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SESSÃO SOLENE DE ABERTURA 
ATA 

Ãs 10;00 horas do dia 27 de julho de 1975 a Sociedade Brasileira de Ec~ 
nomia Rural, reunida na cidade de Curitiba, sob a presidência do Prof. Fer­
nando A. S. Rocha, deu o inicio, no auditõrio da Reitoria da Universidade 
Federal do Paranã aos trabalhos da sua XIII Reunião Anual. Ao declarar a­
berto os trabalhos da XIII Reunião da SOBER o presidente Fernando Rocha a­
nunciou, em primeiro lugar, a composição da mesa diretora dos trabalhos: G~ 
vernador.do Estado, Dr. Jaime Carret Junior, Vice Governador do Estado, Dr. 
Octãvio Cesãrio Pereira Junior, o Secretãrio da Agricultura, Dr. Paulo Car­
neiro Ribeiro, o Secretãrio do Bem Estar Social, Dr. Dinaldo Busato, Presi­
dente do Tribunal de Justiça, Desembargador Henrique Nogueira Donfmund, Re_i 
torda Universidade Federal do Paranã, Prof. Theodõcio Jorge Atherino, re­
presentante do Prefeito Municipal de Curitiba, Dr. Fernando Sqodo, o repre­
sentante do Ministro Rangel Reis, do Interior, Dr. Paulo Melro, Superinten­
dente da SUDESUL. Em seguida, passou a presidência da mesa ao Exmo. Sr. G~ 
vernador do Estado que convidou os participantes a ouvirem o Hino Nacional 
apõs o que passou a palavra ao presidente da SOBER. O Prof. Fernando Rocha, 
apõs suadar as autoridades, associados e demais presentes, destacou o fato 
de a XIII Reunião da SOBER iniciar-se com grande número de associados pre­
sentes bem como com uma quantidade expressiva de trabalhos de bom nivel tê_s. 
nico, cobrindo as mais diferentes ãreas d~ Economia e Sociologia Rurais. 
Mais ainda, destacou o presidente da SOBER, os inúmeros trabalhos apresent_! 
dos mostravam claramente uma maior participação dos associados mais novos. 
A escolha -do tema central da reunião, "PoHtica de Grãos para o Brasil", r~ 
velava, por outro lado, a preocupação da SOBER em discutir, debater e esti­
mular o estudo dos "grandes temas" do desenvolvimento agr'icola brasileiro. 
Nada mais justo que tal temãtica fosse abordada numa hora em que o Bras~l 
pode e deve alçar-se ã condição de grande produtor e exportador de grãos. 
Conclamou os companheiros da SOBER a participarem intensamente dos traba­
lhos e desejando que todos pudessem, de uma fonna ou de outra, contribuir 
para tornar a reunião um sucesso a mais na histõria dos encontros anuais da 
SOBER. Por último, ressaltou o trabalho dedicado da Comissão Organizadora 
da XIII Reunião na pessoa de seu Secretãrio Executivo, Ugo Enninio Rodack. 



Sem o esforço pertinaz deste colega e da equipe que ele montou a reunião não 
teria se realizado. Agradeceu, ainda, ao apoio material do Governo do Para­
nã, especialmente atravês da Secretaria da Agricultura, cujo titular, Dr. 
Paulo Carneiro Ribeiro e Diretor Geral, Dr. Joaquim Severino, criaram todas 
as condições para que a reunião da SOBER fosse realizada em Curitiba com o 
brilho e sucesso que a reunião de abertura deixa antever. Finalizando agra-
deceu a presença das 
Jaime Carret Junior. 

autoridades e de modo especial do Senhor Governador, 
Na sequência, o Governador do Estado dirigiu aos par-

ticipantes carinhosas palavras de saudação em nome do povo paranaense. Re­
gistrou a importância da agricultura da pecuãria na economia do Estado mos­
trando, por outro lado,.a persistência de graves problemas no setor tais 
como a baixa remuneração da agricultura em relação a outros setores. Decla­
rou que, desde o inicio de seu Govêrno atribuiu grande importância e priori­
dade ao desenvolvimento da agricultura paranaense, responsãvel por 16t da 
produção nacional. Apõs caracterizar as principais linhas de politica agri­
cola e de ação do seu Govêrno, o Dr. Jaime Carret Jr. enfatizou que nem mes- ' 
mo a forte geada que acabara de assolar a agricultura do Estado iria arrefe­
cer o entusiasmo do Govêrno e dos agricultores paranaenses. Reafirmou sua 
confiança de que a XIII Reunião da SOBER haveria de ser um marco na vida cu_!. 
tural brasileira, pela atualidade dos temas que ali iriam se debater e en­
cerrando os trabalhos agradeceu a presença de todos desejando uma feliz est!_ 
da no territõrio paranaense. ApÕs breve intervalo os trabalhos foram reabe_!: 
tos tendo o Secretãrio da Agricultura do Paranã, Dr. Paulo Carneiro Ribeiro, 
apresentado um panorama da agricultura do Estado bem como as principais li­
nhas de atuação da Pasta em beneflcio do setor. 



COM[RCIO EXTERNO OU ARMAZENAMENTO: 
O SEU IMPACTO NOS PREÇOS DO MILHO BRASILEIRO 

Julio A. Penna (1) 

1 • INTRODUÇÃO 

Este estudo discute que. para o caso do milho brasileiro. aº! 
cilação na produção deste cereal não pode ser tomada como o elemento chave 
que causa variabilidade anual do seu preço domestico. 

Durante o periodo posterior ã Segunda Guerra Mundial. o Brasil 
tem seguido políticas para o setor externo que podem ter tido influência 
na variabilidade do preço. Os ganhos do comercio livre do milho são esti• 
mados no estudo. Porem. duas alternativas de interferência no setor exter• 
no são propostas para avaliar o ganho social de reduzir (ou aumentar) a V! 
riabilidade do preço doméstico: armazenamento e exportação para acumular 
divisas para futuras exportações. 

A Seção 2 discute as fontes de variabilidade do preço 
do milho no Brasil. durante 1950·66. A Seção 3 apresenta os modelos de c~ 
mêrcio livre. Na Seção 4. o modelo de armazenamento ê descrito. O modelo 
misto annazenamento•acumulação de divisas ê brevemente indicado na Seção 5. 
A Seção 6 apresenta os resultados e a Seção 7 as conclusões. 

(1) O autor agradece as crfticas e sugestões feitas por Joseph Havlicek • 
professor visitante do Departamento de Economia Rural da Universidade 
Federal de Viçosa, G.Edward Schuh e Alberto Musalem, num trabalho an­
terior não publicado, no qual o presente estudo se baseia. Qualquer 
erro ou omissão são de responsabilidade do autor. 
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2 - VARIABILIDADE DO PREÇO DO MILHO NO BRASIL, 1950-66 

A variabilidade anual dos preços agrícolas ê sempre motivo de 
preocupação para os governos. Uina queda nos preços, geralmente associada a 
nlveis grandes de produção, pode motivar uma redução da renda liquida espe­
rada pelos agricultores. Por outro lado, uma subida nos preços devido a uma 
colheita reduzida podem repercutir desfavoravelmente no custo de vida dos 
consumidores. 

A maioria dos economistas atacam o problema da variabilidade a­
nual nos preços agrícolas do lado da oferta. Para a maioria dos produtos a­
grlcolas, a oferta tende a oscilar em maior medida que a sua procura. Em e­
feito. e como a maioria da literatura indica, o consumo humano de produtos 
agrlcolas (especialmente produtos consumidos por classes populares) usual -
mente não oscila substancialmente de ano para o outro, a exceção da tendên­
cia de crescer,devido ao aumento da população. Porem, a curva de oferta ê 
influenciada fortemente por fatores clfmãticos, e isto ê o que torna o pro­
bl~~a da flutuação dos preços, em certa maneira, de dificil controle. Obvi!_ 
mente, esse nível de variabilidade tambem estã influenciado pelas elastici­
dades,tanto de procura como de oferta como pela introdução de politicas de 
preços mlnimos. 

Entretanto, polltfcas do setor externo podem tambêm afetar ava­
r1abilidade dos preços, e isto parece ser de especial importância no caso do 
Brasil. Por exemplo, apõs a Segunda Guerra Mundial, o Brasil introduziu taxa 
de câmbio supervalorizada para produtos, come milho e arroz, e durante al­
guns anos quotas ã exportação foram introduzidas. Da mesma maneira, em alguns 
outros anos as importações foram restringidas. 

A taxa de câmb1o supervalor1zada reduz o equivalente em moeda l-2_ 
cal do preço internacional. Em alguns anos, o efeito dessa polltica foi eli­
minar o comercio internacional de alguns produtos. Alêm disso, o uso de qu-2_ 
tas - conhecido como "o enfoque de exportação do excedente - trabalhou desf!_ 
voravelmente na promoção de exportações para pennitir que n mercado domesti­
co seja "adequadamente" tornecfdo t2). 

(2) Veja NATHANIEL LEFF, (l!__). 
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O efeito da taxa de cãd>io supervalorizada, na variação anual do 
preço domestico, pode ser vista no seguinte exemplo: (para o caso de um pais 
cujo belll de exportação não influi no preço internacional): 

onde P0 t 
= preço dolllêstico do bea no ano t 

= taxa de câmbio oficial no ano t 

= preço do bea, em 110eda internacional, no ano t. 

(1) 

Na expressão (1) pode-se comprovar que a variação do preço domê_! 
tico, P0 , entre o anote t + 1, não depende sõ da oscilação anual de 
P1. , t se não talllbêm da oscilação da taxa de câmbio •t. Dependendo da 

t oscilação desta ultima, P0 pode oscilar em maior, igual ou menor 
medida que o 111>viaento do preço t internacional, P1 • Por 'lutro lado, uma 
taxa de cãmbio supervalorizada sempre reduz o ?reço t mêdio (entre dois a­
nos) recebido pelos agricultores. 

Suponha-se agora que a IIIOeda local não sejc s11pervalorfzada e 
qve o pais tan, no ano t, 1a11 excedente de oferta do milho, a lffll preço inter­
nacional dado. Se o governo fixar uma quota de expcrtac;ão, como alguns anos 
se fez com o ■ilho no Brasil, o seu preço dCJ111estico cairã abaixo daquele ní­
vel que poderia ser obtido no comerdo internacional. Do mesmo modo, se o 
governo restri~ as importações do ■ilho aa anos de excedente de procura e 

parece que esse foi o caso para alguns anos no erasil, de acordo VEIGA (14), 
o preço domestico subirã aquêm daquele que poderia ser conseguido no mercado 
externo ( 13). 

(3) Parece que o governo brasileiro restringiu as importações de milho, em 
alguns anos, aplicando utr.a bma DCllllÍ.nal de proteção. Esca taxa e defi­
nida por Balassa - como "o excesso (m termos porcenruais) do preço do­
méstico sobre o preço internacional, que resulta da aplicação de medi -
das protetorasn VEIGA (14). 
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Neste trabalho, a variabilidade anual ê medida como a variação 
no preço real medio recebido pelos agricultores entre o anote o ano t + i. 

As variações anuais no preço do milho no Brasil durante o periodo 1950-66 
são mostrados no quadro 1, coluna 1. Por exemplo, entre 1950 e 1951 o preço 
real por tonelada de milho recebido pelos agricultores decresceu em cruzei -
ros antigos 214, enquanto entre 1951 e 1952 aumentou cruzeiros antigos 365 
por tonelada. Durante o periodo 1950-66 a variação media do preço (medida 
an base ao coeficiente de variação) entre o anote o ano t + 1 foi de 15 
por cento. Esta magnitude pode ser tomada como a medida da variação do pre­
ço do milho nesse periodo. 

Agora a pergunta ê a seguinte: essa variabilidade de 15 por ce!!. 
to ê grande ou pequena? Como e que se pode julgar se esse percentual ê 
"bom" ou "mau" para a economia? Existem perdas, devido ã variabilidade do 
preço, que podem estar justificando as inquietações de produtores e consumi­
dores do milho? Como ê que se pode testar se as politicas do comercio exter 
no incrementaram ou não a variabilidade do preço do milho no Brasil? 

PETER KNIGHT (10) 1 estimou uma taxa de câmbio de "paridade" para 
o Brasil na ausência de intervenções no comercio internacional para o perio­
do 1947-67. Estas taxas de equilibrio são empregadas para si1111.11ar o preço a 
nivel de fazenda se essas politicas não tivessem sido introduzidas pelo go­
verno (4). Fazendo novo referência ao quadro 1, observa-se que para o caso 
dos preços simulados o coeficiente de variação poderia ter incrementado atê 
17 por cento. Esta porcentagem representaria a variabilidade do preço inter­
nacional. embora a variabilidade total observada ê 15 por cento. Ou seja, a 
introdução de intervenções no comercio internacional parece ter decrescido a 

variabilidade do preço do milho no Brasil durante 1950-56 em dois pontos (17 
por cento menos 15 por cento).o quadro l pode tambêm ser tomado como uma i­
lustração da conclusão de Peter Knight que durante alguns anos o preço domei 
tico esteve acima do preço internacional e durante outros anos esteve abai­
xo dele (comparar colunas 3 e 4 do quadro 1). 

A literatura atual sobre os custos sociais da variabilidade a-

(
4

) O procedimento usado para simular a nova sêrie de preços reais a nivel da 
fazenda ê de~crito no anexo 1. 

i, 



QUADRO 1. - Oscilação de Preços 

Ano 
(1) 

Mudança do preço 
t, t+l entre anos 

1950-51 -214 
1951-52 365 
1952-53 135 
1953-54 -301 
1954-55 77 
1955-56 11 
1956-57 -63 
1957-58 84 
1958-59 53 
1959-60 -319 
1960-61 -34 
19fi-62 298 
1962-63 -480 
1963-64 315 
1964-65 -148 
1965-66 -100 

e Preços Anuais de Milho nas Fazendas no Brasil {Observados 
Condições de Livre Exportação-Importação), 1950-66(1) 

e Simulados sob 

(Cruzeiro de 1953) 

(2) (3) (4) 
Mudança simulada do pre Ano Preco anual Preço anual si1111Jlado sob 
ço sob condições de observado ( 2) condição de livre expor-
livre exportação-impor- tação-importação 

tação 

3 1950 1570 19B3 
7B 1951 1356 19B6 

-316 1952 1721 2064 
69 1953 1856 1748 

-185 1954 1555 1817 
11 1955 1632 1632 

-63 1956 1643 1643 
-37 1957 1580 1580 
-42 1958 1664 1543 

-209 1959 1611 1501 
-24 1960 1292 1292 

11 1961 1258 1258 
2 1962 1556 1269 

120 1963 1076 1271 
-12 1964 1391 1391 
-52 1965 1243 1379 

196f; 1143 1327 
x 1479 x 1569 

c.v. 15i e c.v. ,. 17% 
onde x = mêdia e c.v. coeficiente de variação 

(1) Fonte: Coluna 3 tomada de THOMPSON (,!l), Colunas 
series veja anexo A. 

1,2 e 4, elaboração própria. Para ver a construção dessas 

<
2
) Preios reais (base 1953 • 100). Deflator usado "tndice Geral Agrícola - excluído cafê" publicado pela Fun-

daçao Getulio Vargas, Conjuntura Econômica, Vol. 21, N9 2, fevereiro 1967, p.188, ' 
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nual dos preços agricolas e bem interessante (5). Os efeitos no bem-estar 
da instabilidade nos preços para o caso de produtos que podem ser comercia 
lizãveis foi estudado por Hueth e Schmit (6). Eles apresentam um model~ 
de dois paises - um produto para duas fontes diferentes de instabilidade 
dos preços: a) a instabilidade é ori.ginada domesticamente por mudanças na 
oferta interna, e b) a instabilidade e originada fora do Pais. No pre­
sente trabalho, entretanto, se estã mais interessado na variabilidade do 
preço do milho num pais, neste caso o Brasil, q~e foi exportador e import!_ 
dor desse cereal nas ultimas décadas. 

Trata-se, neste trabalho, de contestar perguntas concretas com 
respeito ã politica agricofa. Por exemplo, se se tem um excedente de ofe.!:. 
ta num ano t, quanto o pais deveria exportar sabendo que no ano t + 1 um 
excedente de procura poderia ocorrer? Seria melhor exportar todo o exce -
dente de oferta no anote importar todo o excedente de procura no ano t + 
1 ou armazenar no anote retirar dos armazéns no ano seguinte? 

3 - MODELOS DE COMERCIO LIVRE 

A anãlise relaciona-se a uma situação onde o pais ê algumas v! 
zes exportador e, algumas outras importador. Deslocamentos na curva de o­
ferta domestica do pais são considerados, embora a variabilidade seja su­
posta que vem de fora do pais (7). · Alem disso, a atenção é dirigida aos 
custos (ganhos) sociais da variabilidade do preço sõ para um pais, neste 
caso, o Brasil, que atua como exportador e importador de milho nas ultimas 
decadas. 

Suponha-se que no ano t, o preço internacional FOB do milho,em 
cruzeiro, ê igual a P

0 
(figura 1) e que Pi e o preço internacional CIF pa­

ra o ano t + 1. Suponha-se ainda, que no ano t, a oferta "ex-post" do mi­
lho e igual a q e que no ano t+l, devido a condições de clima adversas, a 
oferta "ex-post" e q'. Se o total do excedente de oferta no ano t, AB, é 
colocado no mercado doméstico, o custo sociai de proibir as exportações no 

(
7

) Se supõe a hipótese de pequeno país, onde o país não influi no preço i.n 
ternacional. Esta é uma suposição realista para o caso do Brasil. 
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ano t serã a ãrea ABC. No ano t+l, se as importações são restringidas o 
custo social serã a ãrea DIE. 

A situação ilustrada na figura 1, tem ocorrido no Brasil em cer 
tos anos. Sob estas condições, e de esperar que os produtores se queixa -
riam no ano t devido ã politica de restringir as exportacões. Eles poderiam 
ter um preço igual a P

0 
no ~ercado mundial. porêm devido ã quota de exporta­

ção eles conseguiria~ um preço menor Pm. Da mesma maneira, no ano t+l se o 
governo restringe as importações (uma situação que parece também ter aconte­
cido no Brasil)", qs consumidores poderiam reclamar devido a que o preço PM 
ser maior do que o preço Pi de importação. 

Como foi observado na figura 1, a restrição ãs exportações e ãs 
importações induziria a uma variação no preço igual a PM - Pm' o que implj_ 
caria num custo social medido pelas ãreas DIE mais ABC. Contudo, a ãrea den­
tro dostriangulos ABC e DIG e realmente uma me~ida incompleta do custo so­
cial da introdução de uma politica de quotas quando uma anãlise intertempo -
ra.1 do tipo indicado acima e feita. Com efeito, Harry Johnson mostrou que 
os triângulos usados na anãlfse de equflibrio parcial para medir o custoso­
cial de uma pol1tica comercial deve ser comparado com a taxa de crescimento 
da economia apõs alguns anos da introdução da politfc~. r bem possivel que 
apõs alguns poucos anos a taxa de crescimento de economia que ê obtida sob 
uma politica comercial alcance a taxa de crescimento que poderia ter sido ob 
tida sob uma politica de livre comercio, ou quiçã,ser maior que aquela (8) .-

No presente estudo s~põe-se que a taxa social de retorno que re­
sulta quando o milho e exportado ê maior que a taxa social de retorno quer~ 
sultaria se o milho fosse usado domesticamente (9). Adicionalmente, supõe -

(8) HARRY J0HNS0N, "The Cost of Protection and the Scientific Tariff", The 
Journal of Political Economy, Vol. LXVII, (agosto 1960) N9 4, p. 339-340. 

(9) A suposição implícita aqui ê que o mercado de capitais ê imperfeito. Em 
princípio, se as exportações fossem dirigidas para o mercado domêstico, 
os consumidores obteriam ganhos de renda devido ã diminuição do preço in 
terno, e alguma fração desses incrementos na renda poderia ser poupada. 
Se o mercado de capital fosse perfeito, estas poupanças poderiam ser mobi 
lizadas e alocadas num uso socialmente Ótimo. Entretanto, o mercado de -
capital no Brasil não ê perfeito, e especialmente as instituições são de­
ficientes na sua habilidade para mobilizar poupanças privadas, particular 
mente entre os consumidores do milho. Por essa razão, supõe-se que a taxã 
social de retorno de poupanças realizadas pelos consumidores,serâ menor 
que a taxa socia1 de retorno ganha pelos exportadores ao investir as suas 
poupanças. 
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se que as divisas usadas para importar milho deve pagar um custo de oportu­
nidade igual ã taxa social de retorno da economia. Finalmente, a taxa de 
preferência do tempo dos consumidores e suposta igual a zero em todo este 
trabalho. Essa ultima suposição implica que os consumidores preferem um 
consumo estãvel entre anos que consumir muito em um ano e pouco num outro 
( 10). 

Portanto, o ganho de exportar AB no anote o custo de importar 
DE no ano t+l .(ambos chamados "ganho (custo) do tesouro), pode ser resumido 
como segue (medido em base ao ano t+l). 

onde: 

onde: 

( 1 º> 

Ganho do Tesouro de exportar no ano t 

Custo do Tesouro de importar no ano t+l r s (P. DE) --- , 
l+rs 

Po = preço FOB de exportação do milho no ano t 

P. = preço CIF de importação do milho no ano t+l , 
rs = taxa social de retorno da economia 

Chamando AB = X e M = DE, temos: 

M - P 
O 

X) (2) 

SCXM Custo (ganho) social do Tesouro de uma politica de comêrcio li 
vre. 

Para uma explanação teórica de porque um consumo estável entre perío-
~os l e 2 implica numa taxa de preferência do tempo igual a zero, ve-
Ja HIRSCHLEIFER (~ e HENDERSON e QUANDT (~). 
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Se (3) e > 

Se (3) e < 

Somando e subtraindo P
0
M em (2), temos: 

SCXM = rs ( ,:~ M + POM - POM - POX) 
s 

I" s { M ( Pi - Po) + P O (M - X) } 
~ 

Efeito preço 

O, temos um custo para a sociedade, 
O, implica um ganho para a sociedade. 

Efeito quantidade 

(3) 

A desagregação da Equação (3) no "efeito preço" e no "efeito qua_!l 
tidade" reflete as duas maneiras passiveis pela qual SCXM pode ser positiva. 
Embora o efeito seja negativo, indicando que o preço CIF no ano t+l ê 
menor que o preço FOB do ano t, a equação (3) pode ser positiva se o efeito 
quantidade for positivo, ou seja, se as importações no ano t+l excedem ãs ex­
portações no ano t. Similarmente, se o efeito quantidade ê negativo implica,!!_ 
do que o nivel de importações no t+l decrescerã relativamente ãs exportações 
no ano t, L'ITI sinal positivo do efeito preço pode levar a um resultado positi­
vo na equação (3), Finalmente, se ambos os efeitos preço e quantidade são p~ 
sitivos, a SCXM indica um custo social. Se, por exemplo, SCXM fos5e negati­
va, uma política de comercio livre seguida para os anote t+l darã um ganho 
total social composto em duas partes: a) ganho social medido pela soma dos 
triângulos ABC e DIE, e b) o "ganho do tesouro" medido por SCXM" Por outro 
lado se SCXM for positiva, pode-se ter ou um ganho ou uma perda dependendo se 
ABC+ DIE ê maior ou menor que SCXM' 

Então, baseado numa politica de livre comércio o pais enfrentarã: 
a) uma variabilidade do preço igual ã variabilidade do preço in­

ternacional. Na figura 1, essa variabilidade ê indicada por Pi - P
0

• Se es­
tivessemas num modelo de economia fechada, a variabilidade poderia ter sido 
maior que Pi - P

0 
(Por exemplo, PM - Pm na figura l); e 

b) um custo (ganho) social total dado pelo ganho social /1.BC t DIE 
mais o custo (ganho) do Tesouro SCXM' 

Baseado nesses dois pontos, as seguintes perguntas serão levanta­
das: 

1. se uma politica de armazenagem pode fazer decrescer (incremen­
tar) o ganho social total dado por ABC+ DIE mais o custo (g!!_ 
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nho)social total dado por ABC+ DIE mais o custo (ganho) do 

Tesouro SCXM ; e 

2. se essa politica alternativa incrementará, decrescerã ou dej_ 
xarã igual a variabilidade anual do preço quando comparada , 
com a variabilidade obtida num sistema de livre comercio. 

4 - O MODELO DE ARMAZENAGEM 

Desde que se estã interessado na determinação de uma quantidade 
õtirna de armazenamento para o ano t, a discussão desta po1itica serã inici! 
da analisando a relação entre armazenamento e o ganho social obtido através 
dele. 

Voltando ã figura 1, suponha-se que o governo armazenasse A'B e 
enviasse a d'lferença AA' para o consumo domestico (11 ). Devido a esta medi 
da governamental, o custo social (ãrea ABC) começarã a ter um ganho. O ga­
nho social de a1·mazenar, por exemplo, A'B e medido pela ãrea Jl.'BCC' (12). 

Dai que, quanto maior a quantidade armazenada no ano t, tanto maior serã o 
ganho social para esse ano. Quando a quantidade armazenada alcançar AB, o 

ganho social serã mãximo e se o governo quizesse armazenar além do AB, por 
exemplo FB, a sociedade começarã a·ter uma perda, indicada, nesse exemplo , 
pelo triângulo ~GA. 

Uma expressão algébrica pode ser derivada para a relação entre 
armazenamento e o ganho social. Suponha-se que o governo não armazena o ex­
cedente AB o qual ê enviado ao consumo domestico, baixando o preço interno P! 
ra Pm. Devido a essa pol,tica, a sociedade perderia o valor indicado pela 
ãrea ABC na figural. Esse triângulo e medido de acordo com a seguinte ex­
pressão: 

ABC 1/2 (q - q
0

) (Po - Pm) (4) 

(
11

} Este é um caso de "política pura" onde a alternativa de armazenagem e 0 
consumo domestico. 

( 12) L b . em re-se que a quantidade armazenada será usada num ano subsequente . 
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onde: 

q = a oferta "ex-post" no ano t, do milho. 
q

0 
= o consumo domestko ao preço internacional do ano t, dom.!_ 

lho. 
P

0 
= o preço internacional FOB do milho, em cruzeiros, para o 

ano t. 
Pm = o preço domestico, em cruzeiro, que resultaria de enviar o 

excedente de oferta para o mercado domestico, e que depen­
derã do tamanho do armazenamento no ano t. 

Porem, conhece-se que 

po - Pm 

e que E = ô p 
TT 

onde, E = l 
e 

Então, p 
q e 

(q - qo) 

qo 
ç 

(Define-se 

Po 
ç· 

Dai, 

ô p 
q 

"e" como a elasticidade preço da procura) 

substituindo (5) em (4), tem-se que, 

e 
Po 
qo 

(5) 

(6) 

Agora, defina-se K como a quantidade para ser armazena1a que o g,2_ 
verno perm1tirã da oferta "ex-post" no ano t. A expressão (6) pode ser mod1f1 
cada como segue: 

ABC = 1 
2" 

.! Po 
e QO 

Combinando-se (6) .e (7), obtem-se uma nova equação, Zk , da 
t gu1nte maneira: 

1 
zk = 112 e 

t 
Po {q _ q )2 _ l 
qo o 1 e Po 

qo 
2 (q - qo - K} 

(7) 

se -

(8) 

Note-se que quando K = q - q
0

, o segundo membro da expressão (8) serã zero. E!!. 
tão, Zk seria igual a 1/2 .!. Po (q - q

0
}
2, o qua1 e a ãrea ABC. A ãrea 

t e qo riscada A'BCC', na figural, seria o cor-
_respondente Zk para K - A'B < Q - q

0
• Da mesma maneira, quando k = O, a ex­

pressão (8) t tornar-se-ia zero, indicando que Zk e zero (ou que a socied!_ 
t 

• 
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de estã perdendo ABC porque AB e enviado para o consumo domestico). 
A expressão final de zk , apôs alguns passos algebricos, e 

t 

zk = 1 Po 
t '2" e qo 

(9) 

A Equação (9) terã um máximo desde que a sua segunda derivada 
com respeito a K seja negativa. O mãximo e alcançado quando 1( = q-q_0 • 

Uma função de ganho social para o ano t+l, Zk , pode tambem 
. • i d t+ l bt E -ser derivada aplicando-se o mesmo rac1oc1n o usa o para o era quaçao 

(9). Essa nova equação serié.l.: 

onde: 

mando zk 
t 

1 1 
'2" e 

P' o 
q'" 

o 

P' e o preço FOB para o ano t+l: 
o 

Agora, uma função de ganho social total de armazenagem e obtidas~ 
e Z 

kt+l 

e 
p• 
o 

<i'"o 
{ 2 K ( q' -q, )-K2 } 

o (1 O) 

Em resumo, ambos os ganhos sociais para os anos te t+l, respecti­
vamentP., dependerão do nlvel de armazenamento decidido para o ano t, para uma 
certa comb1 nação { q: q ' } • 

Esses ganhos indicados anteriormente, entretanto, não são um bem 
livre, desde que.custos (ganhos) do tesouro podem ser incorridos no processo de 
armazenagem. O custo (ganho) do tesouro de levar a cabo uma política de armaze­
nagem do milho pode ser avaliado da seguinte maneira: 

onde: 
SCK = Custo (ganho) do Tesouro de armazenar milho do ano t para o 

ano t + 1. 
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K quantidade de armazenagem no ano t 
CFV Custos fixos e variãveis na atividade armazenagem 
w Perda (ganho) de capital real de armazenar milho do ano t 

para o ano t+ 1. 

Especial atenção e dirigida a W na Equação (11). O pais podei.!!_ 
correr num ganho (ou numa perda) de capital dependendo da diferença do pre­
ço do milho entre o anote o ano t+l auando comparada com a diferença do 
preço do produto que concorre com milho oela mesma capacidade de armazena -
mer.to. Este ganho (perda) real de capital ê indicado por: 

onde: 

Ep 
0 t+l 

Pot = 

EPS t+l = 

(12) 

preço FOB esperado no ano t, para o ano t+l, do milho 

preço FOB do milho no ano t 

preço FOB esperado no ano t para o ano t+l, do produto 
que concorre com milho pela armazenagem. 

preço FOB do produto oue concorre com milho pela arma­
zenagem, no ano t. 

Na figura 2, o nivel de armazenagem, K, ê medido no eixo horizon­
tal e TZ e SCK no eixo vertical. No caso de que se incorra um custo do tesou 
ro, este ê medido no quadrante positivo enquanto o quadrante negativo repre -
senta um ganho. K*1 indica a quantidade Õtima de armazenagem no ano t (se a 
equação 11 fosse positiva) com a condição de que K*1 seja menor ou igual ã c~ 
pacidade de armazenagem. Por outro lado, se (11) ê negativa, a quantidade Õtj_ 
ma de armazenagem seria K*2, com a restrição que K*2 seja igua1 ou menor que 
a capacidade de armazenagem. 

Suponha-se, sõ para facilitar a anãlise, que rs e CFV na Equaçao 
(11) sejam iguais a zero e que W esteja com sinal negativo. Na figura 2, a 
solução seria K*2• Suponha-se ainda, que esta solução corresoonda a A'B na 
figura 3. Então, a seguinte relação pode ser feita: 

.. 



TZk; 

se k 

b 

1 ...... 
1 ... ..... 
1 

.... -
l 

o 1 ~· 1 2 
1 
1 
1 
1 
1 

FIGURA 2. - Quantidade Otima de Armazenamento para o Ano t. 

Kt 

, .. 

N ..... 



28 
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FIGURA 3. - Quantidade Õtima de Armazenamento para o Ano t 
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Ano t + l. 



• 
Figura 3 

A'B 

(1) Ãrea ABC - FAA' + DIE - EGH 
(2) Ãrea DGJK 

Ãre~ de {1) - (2) 

corresponde a 

li 

Figura 2 

K* 2 

b (ganho) 
-c (ganho) 

b - (-c)(ganho 1iquido) 

29 

Para chegar ã solução indicada na figura 2 parte-se da seguinte 
expressão algébrica: 

NTZK = 1 1 Po 
'2' e qo 

{ 2K (q - qo) - K2 } + 1 P'o { 2 K (q'o - q') - K2 } -
'2' e q'õ 

- K (CFV + rs Po - W) ( 13) 

onde NTZK ê o ganho social liquido de annazenamento. Tomando a primeira de­
rivada de (13) e fazendo-a igual a zero, chega-se, depois de alguns passos a}_ 
gebricos ã seguinte equação: 

1 Po (q - q) + 1 P'o (q'
0 

- q') - (CFV + r1 P
0 

- W) 
K* e qo e q'õ 
t = 

{ Po + P'o } 
e qo q'õ 

(14) 

A equação (14) e definida como a Regra de Annazenagem Otima e in­
dica a quantidade õtima para ser annazt!nada no ano t, com a co.ndição de que 
K*t seja igual ou menor que a capacidade de armazenagem. Anãlise de estãtica 
comparada pode ser aplicada para determinar o impacto sobre K*t de se mudar 
o valor de algum Parâmetro incluído na regra. Por exemplo, um aumento no cus­
to administrativo de armazenagem (CFV) indicarã uma diminuição do valor Õtimo 
K\ "ceteris paribus". Nesse caso seria conveniente reduzir o nível de ann! 
zenagem. 

A situação ilustrada na figura 3 e sõ um exemplo de como uma va­
riabilidade esperada dos preços entre dois anos, devido ã annazenagem, pode 
ser menor que a variabilidade esperada do preço internacional. Com efeito a 
diferença P1 - P1 ê menor que a diferença E P

0 
- P0 . Contudo, não 

se pode t+l t dizer, a priori, que a t+l t politica de 

armazenagem resultarã numa melhor posição para a sociedade como um todo quan­
do comparada com a politica de comercio livre. r por meio de uma comparacão 
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do ganho liquido social obtido por cada política que se poderâ concluir qual 
delas ê a melhor (13 ). 

5 - MODELO DE ARMAZENAMENTO - ACUMULAÇAO DE DIVISA 

Devido a uma limitação de espaço, esta política serã sõ breveme!!_ 
te mencionada. Para uma exposição mais detalhada do tõpico, pode-se consul -
tar PENNA (~). 

Esta terceira política discute a viabilidade de formar "armazen! 
gem" em divisas. Ou seja, exportar tudo ou parte da oferta doméstica no ano 
t ao preço internacional e "armazenar" as divisas ganhas como um "estoque r!_ 
gulador". Eventualmente, essa quantidade de divisas acumuladas no ano t, p~ 
deria ser usada no ano t+l para importar o cereal. O valor da quantidade 
importada não poderã exceder ãs divisas acumuladas previamente. Uma função 
de ganho liquido social para ser maximizada pode ser tambêm explicitada para 
esta política embora o custo (ganho) do tesouro difere, em relação aos seus 
componentes, da função discutida para o caso da politica de armazenamento. A 

acumulação de divisas não ê um bem livre para a sociedade. Pode envolver um 
custo (ganho) do tesouro medido pela diferença entre a taxa social de retor­
no de investimento na economia domestica e a taxa de juro que pode ser obti­
da por investir em titules do mercado financeiro. Analogamente ã política 
de annazenagem, esta política tambêm considera que a diferença entre a ofer­
ta anual e a exportação ê dirigida ao consumo interno. Em conseq1Jência, as 
quantidades exportadas (cujo valor e acumulado} relacionam-se ã variabilida­
de do preço domestico. 

O modelo de annazenamento foi discutido na Seção 4 e ao inicio 
desta seção falamos do modelo de acumulação de divisas, embora este último 
foi mostrado muito suscintamente. Armazenagem e acumulação de divisas foram 
vistas como alternativas de "uma ou outra". Entretanto a escolha "uma ou ou 
tra" pode ser modificada apresentando-se uma regra de decisão de armazename!!_ 
to e acumulação de divisas. Para derivar essa regra, se define agora uma e-

c13) A polftica de armazenagem pode introduzir uma variabilidade <lo preço 
maior que E P0 - P0 A figura 3 apresenta sõ o caso de que a 
variabilida- t+l t de é reduzida. 
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quação de ganho liquido social, NTZK.A, expressa em tennos de Kt (annazen!_ 
gem) e Xt (exportações cujo valor serã acumulado para uma futura importação). 
A seguir, essa equação com duas variãveis independentes (Kt e Xt) é maximiz!_ 
da, sujeita a que Kt seja igual ou menor que a capacidade de annazenagem ., 
Duas derivadas parciais de NTZK.A são estimadas (uma com respeito a Kt ~ a 
outra com respeito a Xt) e a solução do sistema resultante consti­
tui a quantidade de armazenamento recomendada assim como as exportações cujo 
v&lor serã acumulado c14). 

6 - RESULTADOS 

Nos modelos discutidos nas Seções 4 e 5, supõe-se que a quantid!_ 
de produzida co milho no ano t+l, q', e independente do preço recebido pelos 
ag~icultores no ano t. Essa suposição irrealista e relaxada agora, introdu­
zindo-se uma equação de oferta estimada por THO~PS!)N (13). O riivel q', en­
tão, e função do preço do ano t que, por sua vez, e função da quan·-~idade de 
annazenagem ou quota exportada (figura 1). Ou seja, q' pode ser substituida 
na Equação (13), pela expressão q' = f (kt). Para o caso da politica mista, 

seria q' = f (Kt. Xt>· 

- Comercio livre 

Para estimar os excedentes de oferta ou procura õnual, utilizoo­
se a procura domêstica do milho estimada por THOMPSON. Os excedentes foram 
estimados para o período 1950-66 supondo uma taxa de câmbio de equilíbrio 
Tanto os preços Clf como os FOB, em dõlares, foram transfonnados para cruzej_ 
rosa uma taxa de câmbio de equil1brio (quadro 2, coluna 3). Deve notar-se , 
entretanto, que esses preços foram levados a nível do produtor da fazenda,a­
plicando um coeficiente de 0,65 para ter em conta, desta maneira, os custos 
de comercialização (anexo 1) (15). As quantidades de expartacões e importa-

c14) Para a derivaç&o algêbrica desta regra de Política MistH veja PENNA(12). 

(15) Este coeficiente de O,65 foi tambêm aplicado aos preios CIF pa~a evitar 
um problema de correspondência. Com efeito, a equaçao de demanda esti­
mada por THOMPSON usa os preços recebidos pelos fazendeiros como aqueles 
efetivamente pagos pelos consumidores. 



QUADRO 2. - Preços Simul~dos Recebidos pelos Agricultores para Serem Aplicados nas Regras de Armazenamento de 
Mi 1 ho, 1950-66 

1 ( ) 2 3( ) (4) (5) 
Preço do Coluna 1 Taxa de Preço Preço real 

Ano milho em em câmbio de real (FOB) a nivel 
Chicago cruzeiro paridade (FOB) de fazenda 
(US.dl/t) (Cr$ antigo/t) (Cr$ antigo/t) (Cr$ anti~o 1953/t) (Cr$ antigo 1953/t) 

1950 62,96 1.800 28,67 3051 1983 
1951 71,91 2.230 30,96 3055 1986 
1952 74,98 2.700 36,00 3176 2064 
1953 64,14 2.690 41,95 2690 1748 
1954 62,79 3.300 52,74 2796 1817 
1955 54,61 3.300 62,20 2245 1459 
1956 56,43 3.940 73,58 2239 1455 
1957 51, 12 4.080 81,74 2082 1353 
1958 48,23 4.500 93,43 2064 1342 
1959 47,32 6.210 131,40 2003 1302 
1960 44,60 7.700 172 ,70 1758 1143 
1961 44,45 10.410 234,20 1721 1119 
1962 43,82 15 .940 363,90 1678 1091 
1963 48,86 31.450 643,70 1956 1271 
1964 48,85 56.670 1.165,00 1966 1277 
1965 50,55 88.660 1.754,00 2121 1379 
1966 53,30 127.330 2.389,00 2041 1327 

( 1) Retirado de PETER KNIGHT (.!Q.), p. 48 e 59. 

w 
N 
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QUADRO 3. - Exportações e Importações de Milho, Quantidades Observadas e 
Simuladas, Brasil, 1950-66 

Exportações Importações Exportação Importação 
Ano observadas observadas simulada simulada 

(Livre comercio) (Livre comércio) 
(t met.) (t met.) (t met.) (t met.) 

1950 · 12 o 779 o 
1951 295 o 1177 o 
1952 28 o 881 o 
1953 o 50 56 o 
1954 12 o 994 o 
1955 80 o o o 
1956 o 10 o o 
1957 o o o o 
1958 o o o 592 
1959 o o o 339 
1960 10 o o o 
1961 4 o o o 
1962 o 5 o 74 
1963 669 o 836 o 
1964 62 o o o 
1965 560 1 2092 o 
1966 627 5 2566 o 

Fonte: Colunas 1 e 2 tomadas do Anuãrio Estatlstico Brasil, colunas 3 e 4 
elaboração prÕpria. 

QUADRO 4. - Preço Medfo, Variabilidade de Preços e Ganho Social 

Item 
Exportações e 
importações 
observadas 

PM( 1) 1479 
VP 151 
GS 482.694 
GS/GSLC lli 

(1) PM = Preço médio (cruzeiro/antigo/t) 
VP = Variabilidade dos preços 
GS = Ganho social (Mil Cr$ antigo) 

Exportações e 
importações 
simuladas 

1569 
171 

4,354,514 
lOOS 

GS/GSLC = G!nho social como porcentagem do ganho social obtido do co­
mercio livre. 
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ções esperadas são mostradas no quadro 3, junto aos dados de exportações e 
importações observados no período 1958-66. 

No quadro 3 pode-se ver dois per1odos de exportações (1950-54 e 
1963-66) e um perioáo de importações ou de zero importação (1955-62). Alem 
disso, existe considerável diferença entre as exportações simuladas de li­
vre comercio (com taxa de câmbio de equilibrio) e as exportações observadas 
no Brasil. Estas exportações simuladas são a diferença entre a p~odução ob­
servada para esses anos e a quantidade procurada aos preços F0B, sem consi­
derar um efeito de alocação positiva que resultaria de preços maiores do mj_ 
lho se uma taxa de câmbio de equilíbrio fosse introduzida. 

Algumas contradições existem no quadro 3. Por exemplo, o fato 
de ter havido exportações nos anos 1955, 1960, 1961 e 1964 contradizem os 
resultados do modelo de livre comercio. Dois fatores podem, talvez, explicar 
esses resultados: primeiro, o uso de uma demanda estimada pode introduzir 
algum erro associado a distúrbios aleatõrios. Por outro lado, existe a pos­
sibilidade de que as exportações foram feitas num mês ou meses específiéos 
durante os quais o preço F0B foi suficientemente alto para permitir exporta­
ções (16). 

Um ponto importante para salientar-se ê que o Brasil poderia ter 
importado milho se nenhuma restrição ao setor externo tivesse prevalecido.As 
i~portações sempre foram calculadas com base no preço CIF, desde que, para 
esse periodo, as taxas por frete oscilaram entre 10% a 15% dos preços F0B. 

r mostrado no quadro 3, que não obstantP. o comercio livre sugere 
importações para três anos do per1odo, a sociedade poderia ter ganho um mon­
tante de Cr$ 4.354.514.000,00 (cruzeiros antigos), exoressos em moeda de 
1953, se tivesse seguido um modelo de livre exportação-importação. Perspec­
tiva desta magnitude pode ser obtida quando e comparada com a estimação do 
ganho social que resultou apÕs as políticas para o setor externo seguidas p~ 
1o Brasil. Neste particular, o quadro 3 indica oue para o período em cons~­
deração o ganho social dos quatro anos de considerãvel comêrcio (1951, 1963, 

(16) O resultado para o ano 1953 tampouco parece ser consistente com a si­
tuação do preço domêstico versus o preço FOB simulado. Essa aparente 

.inconsistência pode dever-se ã estimativa da quantidade procurada do­
mesticamente para esse ano. 
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1965, e 1966) ê estimado em Cr$_482.694.000,00 (cruzeiros antigos moeda 
1953 c17 ). Este ganho social obtido pelo Brasil de levar a cabo politicas 
de quotas ã exportação e taxas de câmbio supervalorizados representou 11 
por centodo ganho social estimado que poderia ter acontecido num modelo de 
livre comêrcio com uma taxa de câmbio de equilibrio e sem restrições ãs im 
portações e exportações. 

- Armazenamento 

Antes de discutir os resultados ê necessãrio fazer dois escla­
recimentos. Em primeiro lugar, as Regras de Armazenagem ou Armazenagem e!. 
annulação de divisas foram aplicadas com a condição de que a quantidade õ­
tima Kxt ou xxt' nio fossem maior que certo parâmetro D. Este parâmetro, 
e a quantidade mãxima permitida pelo governo para se evitar oscilações for­
tes em dado ano. Com efeito, observando as regras de armazenagem, e possi­
vel apreciar a possibilidade de obter uma solução Õtima maior que o excede!!. 
te da oferta q - q

0
, para o ano t. O preço obtido, então, P,Oderia ser ex­

trema111ente alto para um ano e esta situação, por sua vez, poderia ser sensf 
vel do ponto de vista polltico. 

Em segundo lugar, o cafê foi o produto escolhido para concorrer 
~om o ~ilho pela mesma capacidade de armazenagem. No caso do milho-cafê , 
wna tonelada mêtrica ê igual a 0,77 tonelada mêtrica de cafê. Isto e devi-
do i diferença na densidade de cada produto. Dal que Ep - Ps em W 
foi n,ltiplicado por 0,77 para homogeneizar a perda st+l t (ganho) 
de 1111a unidade de espaço usado ou por milho ou por cafê (18). 

Num trabalho anterior, sete diferentes casos foram testados aplj_ 
cando as regras de armazenamento, de acumulação de divisas e as regras de po 
lfticas mistas (19). Aqui sõ apresentaremos os resultados de três casos, o;; 
de o parâmetro D tem um papel importante: 

c17) Salienta-se que Cr$ 482.694.000 100 (cruzeiros antigos) é o ganho so -
cial avaliado a uma taxa de câmbio supervalorizada, (Taxa de câmbio e­
fetiva). 

(18) Dado tomado de CIBRAZEM (!) • 

(19) PENHA (12) • 
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Caso D 10% da capacidade anual de armazenagem. Esta porcentagem se ma.!!_ 
têm constante durante todo o periodo. Este seria um caso onde 
o administrador não faz reavaliação da situacão em nenhum ano. 

Caso 2 D 10% da capacidade para o periodo 1950-54; 20% da capacidade P! 
ra os anos 1963, 1965 e 1966; e zero para os outros anos. Nos 
anos mencionados o Brasil teve excesso de oferta; em consequê.!!_ 
eia se supõe que o administrador terã interesse de armazenar 
ou exportar sõ nesses anos. Para os outr•JS anos, que o Brasil 
teve importação ou não, o parãmetro Dê igual a zero. 

Caso 3 D serã igual ao excesso de oferta para cada ano mais 0,05 da qua.!!_ 
tidade consumida domesticamente se o preço domestico ê igual ao 
preço FOB. Esta percentagem (0,05) ê adicionada ã oferta exce­
dente, para testar o modelo contra a hipÕtese que embora os co!!_ 
sumidores possam ser prejudicados por reducão em seu consumo, a 
sociedade como um todo pode beneficiar-se adiando o consumo do 
ano t para outro ano t+l . 

. Os resultados do Caso l (quadro 5) mostram as quantidades de ar­
mazenamento e exportações para roliticas simples ou mista. A coluna "expof­
tação acumulada Õtima" refere-se ao estoque de milho que o pais terã fora na 
forma de titulas internacionais. Para este caso, a politica mista sugere e.!:_ 
portar mi1ho no primeiro periodo da amostra em vez de _armazenã-lo. A varia­
bilidade de preço indicado oara o caso da politica ~ista foi maior que a ob­
servada para o caso de comercio livre. Isto se deve, primeiramente, as qua.!!_ 
tidades armazenadas em 1958 e 1959. Essas grandes quantidades armazenadas 
implicarão na redução do consumo domestico elevando o preço domestico. Desde 
que a elasticidade-preço ê de 0,6546, qualquer.redução (ou incremento) subs­
tancial na quantidade consumida induz a considerãvel flutuação no preço do­
mestico. Com efeito, para 1960 e 1961 as quantidades exportadas e "acumula­
das" fora do pais decresceriam ouando comparadas com as quantidades armazen! 
das nos dois anos prévios. Isto, por sua vez, implicou um consumo domestico 
maior com precas mais haixos associados a esse consumo. F.stes quatro anos 
(1958, 1959, 1960, l9El) foram criticas, na determinação de 20 por cento de 
variabilidade do preço observada para o caso de politica mista. 

A variabilidade observada para o caso da politica simples de ar­
mazenagem (25 por cento) e para a politica simoles de acumulação (22 por cento) 
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QUADRO 5. - Quantidades Dtimas de Armazenamento e/ou Exportações de Milho 
para o Brasil, Politicas Simples e Mistas, 1950-66 

D= 10% da Capacidade Anual de Armazenagem 

Caso 1 

Exportação Politica mista l>olitica Politica 
importação Armazena- simples simples Ano simuladas Exportaçao de arma- de exporta-mento acumulada (comércio õtimo ótima zenagem ções acumu-

· 1 i•,re) ladas 
(t met.) (t met.) (t met.) (t met.) 

1950 779 o 624 o 1.143 
1951 1.177 o 1.177 o 1.177 
1952 881 o 1.212 55 1 .212 
1953 56 o 908 o 1.249 
1954 994 o 1.286 o 1.286 
1955 o 1.324 o 1 .324 o 
1956 o o 372 o 1.054 
1957 o o 189 o o 
1958 -592 1.447 o 1.447 o 
1959 -339 1.492 o 1.492 o 
1960 o o 628 o o 
1961 o o 646 o o 
1962 -74 o o o o 
1963 836 o 532 o 1.672 
1964 O- o o o 1.720 
1965 2.092 1.770 o 1.770 322 
1966 2.566 · 1.821 o 1.821 165 

~ADRO 6. - Preço Medfo, VariabfTidade de Preços e Ganho Social 

Politica Politica Politica simples 
Ttem mista simples de de exportação 

armazenagem acumulada 

PM ( 1) 1.494 1.499 1,493 
VP 20% 25% 22% 
GS 1,619,920 1 ,502,6i0 61,434 
GS/GSLC 37% 34% 1,4% 

(1) Abreviações definidas no quadro 3. 
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QUADRO 7. - Quantidades Otimas de Armazenamento e/ou Exportações de Milho 

Caso 2 

Ano 

1950 
1951 
1952 
1953 
1954 
1955 
1956 
1957 
1958 
1959 
1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966. 

para o Brasil, Politicas Simples e Mistas, 1950-66 

D= 10% da capacidade anual de armazenagem para 1950-54 
D= 20% da capacidade para 1963, 1965, 1966 
D = O para o·s outros anos 

Exportação 
importação 
simuladas 
(comêrcio 

livre) 
(t met.) 

779 
1.179 

881 
56 

994 
o 
o 
o 

-592 
-339 

o 
o 

-74 
836 

o 
2.-092 
2.566 

Po liti ca mista 

Armazena­
mento 
õtimo 

Exportação 
acumulada 

Õtima 
(t met.) 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

2.333 
3.642 

624 
1.177 
1 .212 

908 
l.286 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

532 
o 
o 
o 

Politica 
simples 
de arma­
zenagem 

(t met.) 

o 
o 

55 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

2.333 
3.642 

Politica 
simples 

de exporta­
ções acumu­

ladas 
(t met.) 

1.143 
l .177 
l .212 
1.249 
1.286 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

2.584 
o 
o· 
o 

----------------------· -·-- --

QUADRO 8. - Preço Mêdio, Variabilidade de Preços e Ganho Social 

Politica Política Política simples 
Ttem mista simples de de exportação 

armazenagem acumulada 

PM (1) 1.494 l .481 1.478 
VP 13% 11% 20% 
GS 2,454,933 2,381,751 73,151 
GS/GSLC 56% 55% 1,7% 

(1) Abreviações definidas no quadro 3. 
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QUADRO 9. - Quantidades Otimas de Armazenamento e/ou Exportações de Milho 
para o Brasil, Politicas Simples e Mistas, 1950-66 

D= Excesso de Oferta mais 0,05 do Consumo Domestico 

Caso 3 

Exportação Politica Mista Política Política 
Ano importação simples simples 

simuladas Armazenamen Exportação de arma- de exporta-
(comêrcio to acumulada zenagem ção acumula 

livre) õtimo õtima da -
(t met.) (t met.) (t met.) (t met.) 

1950 779 o 624 o 1.039 
1951 1.179 o 1.552 o 2.034 
1952 881 o 2.425 55 2.480 
1953 56 o 1.987 o 2.952 
1954 994 o 2.982 o 3.040 
1955 o 3.011 o 3 .011 o 
1956 o o 2 .170 o 1,054 
1957 o o 1.450 o o 
1958 -592 395 o l .184 o 
1959 -339 407 o 407 o 
1960 o o- 139 o o 
1961 o o o o o 
1962 074 o o o o 
1963 836 o 532 o 1.368 
1964 o o o o o 
1965 2.092 2.333 o 2.333 o 
1966 2.566 4.718 o 4.718 o 

QUADRO 10. - Preço Mêdio, Variabilidade de Preços e Ganho Social 

Política Politica Politica simples 
Ttem mista simples de de exportação 

armazenagen1 acumulada 

PM ( l) 1. 526 l .611 l .514 
VP 17,: 43,: 25% 
GS 3,665,618 2,762,380 76,981 
GS/GS 84% 63% 2% 

LC 

(1) Abreviações definidas no quadro 3. 



40 

foram maiores que a variabiiidade indicada pela politica mista. 
O ganho social estimado para a polltica mista e maior que o ga­

nho das ooliticas simples. A possibilidade de cobrir uma procura excedente 
ê maior no caso de uma politica mista, onde ou armazenagem ou exportações 
"acumuladas" estão disponiveis. Contrariamente, oara os casos de politicas 
simples, pode acontecer mais frequentemente que o grão não esteja disponi -
vel auando houver demanda em excesso. 

Quando uma pol,tica mais conservadora é aplicada para proteger 
mais aos consumidores (Caso 2) a variabilidade do preço diminui considera -
velmente e ainda ê menor que aquela observada para o caso de comercio li­
vre. Deve-se notar que, para este caso, D e suposto ser zero durante 1955-
1962 e 1964, que corresponde ao periodo de importações (ou importações igual 
a zero) indicado pelo modelo de comercio livre. O ganho social obtido neste 
caso 2 ê maior que aquele obtido para o caso 1. Esta situação coloca em va!!_ 
tagem o caso 2, desde que se tem um ganho social maior com uma variabilidade 
menor do preço. 

Para o caso de politica mista, os resultados do caso 3, mostram 
uma variabilidade de 17 por cento (igual a obtida no modelo ãe comêrcfo lf­
vre), e um ganho social de 84 por cento do ganho social obtido em condições 
de comercio livre. Os resultados, tanto do caso 2 como do 3, indicam a im­
portância que parece ter o parâmetro D. Este parâmetro ê de especial impor­
tância para os administradores. 

7 - CONCLUSOES 

Ao inicio deste trabalho colocou-se a pergunta se a variabilida­
de anual media de 15 por cento no preço do milho no Brasil, para um periodo 
de 16 anos, for "boa ou "mã". Adicionalmente, foi reconhecido que a variabj_ 
lidade ê estimada em sõ 2 pontos abaixo da variabilidade que poderia ser ob­
tida sob condições de mercado livre. A resposta parece ser que a variabili­
dadP obsP.rvada ê quase a mesma que aquela do mercado livre, porem a maneira 
pela qual essa redução na variabilidade foi obtida envolve um custo social 
significante. Deste ponto de vista, a resposta e que 15 por cento ê "mau" 
quando comparado com o que poderia se ter logrado num mecanismo de livreco­
mercio. Com efeito, o uso de taxas supervalorizadas e outras medidas restri­
tivas para exportaç~es e importações do milho motivaram uma perda social de 
89 por cento do ganho que o Brasil poderia ter tido com livre comercio. 

Os resultados contestam, em parte, alguns desafios para estudos 
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futuros propostos num estudo anterior sobre armazenagem feito no Brasi1( 2º). 
Primeiro, o uso de políticas de armazenagem "em grão" para regular os pre­
ços domésticos pode não ser a política mais conveniente. 

Uma po1ítica mista (ou seja , armazenamento domestico e acumula­
ção de divisas para importa:· depois) parece ser mais apropriado em termos de 
variabilidade de preços e ganho social. 

Baseando-se no caso de políticas mistas a Quantidade para serª!. 
mazenada ou exportada ê tambem função do produto escolhido cara concorrer 
com milho pela mesma capacidade de armazenagem. C preço do cafê por tonela­
da, por exemple, ê substancialmente alto, em valores absolutos, comparado 
com o do milho. Um incremento esperado do preço do cafe com respeito ao do 
milho pode desalentar mais facilmente a armazenagem deste cereal. Entretan 
to, o resultado pode variar se, por exemplo, soja ou arroz fossem escolhidos 
em vez de cafê. 

Similarmente a outros autores GUSTAFSON (Z) e GISLASON (~), as 
regras derivadas nas secções orecedentes indicam que um incremento no custo 
administrativo da atividade de armazenagem decrescerã a ouantidade Õtima de 
armazenagem. Contudo, deve-se notar oue o custo de oportunidade de armaze­
nar (medido como a perda de não exportar uma unidade do milho} e o ganho 
(perda} de capital real de armazenar milho (medido pela variação absoluta do 
preço do mflho versus a variação absoluta do produto Que concorre com milho 
para a mesma capacidade de armazenamento) são ambos elementos importantes P!. 
ra detenninar o nível ótimo de armazenagem. Essas duas variáveis tem sido 
geralmente ignoradas na literatura atual sobre armazenagem. 

Os modelos de armazenagem e/ou exportação para acumular divisas 
derivadas neste trabalho podem ser aplicados para produtos individuais que 
não tem influência significativa sobre o balanço de pagamentos. Qualquer 
movimento no nível das exportações não fnfluirã nem na taxa de cãmbio de e­
quilíbrio nem na taxa social de retorno. Os modelos poderiam ser eventual -
mente generalizados para fazer decisões para "agregad~s" de diferentes prod,!!_ 
tos. Nesse ultimo caso a taxa de câmbio de equilíbrio e a taxa social de 
retorno devem provavelmente ser tratadas como variãveis endógenas. 

Finalmente, o êxito de uma política de armazenamento dependerã 
da capacidade de armazenagE!II' disponível, os cuidados sobre controle de qual,!_ 
dade do grão para ser exportado e a sua tipificação, a êpoca da venda doce­
real (prefer~ncialmente em maio-julho de cada ano, Quando os preços no hemii. 
ferio norte são altos) e a disponibilidade de navios na época necessãria pa­
ra exportação ou importação do cereal. 

(20) CIBRAZEM (3_) p. 297-299, 
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"COMERCIO EXTERNO OU ARMAZENAMENTO: 
O SEU IMPACTO NOS PREÇOS DO MILHO BRASILEIRO" 

ANEXOS 

ANEXO 1 

Preços Simulados a Nivel da Fazenda 

Para se simular os preços a nivel de fazenda num mecanismo de c~ 
inercio livre, procedeu-se da seguinte maneira: a) os preços observados no 
mercado de Chicago para o milho foram tomados como "proxy" para os preços 
FOB do Brasil. Este preço foi usado tambem por KNIGHT no seu livro (.!fil 
b) esses .preços em dõlares foram convertidos a cruzeiros usando a taxa de 
câmbio de paridade dada por KNIGHT (veja coluna 3, quadro 2); e c) o preço 
FOB, em cruzeiros, e deflacionado pelo mesmo indice que foi usado para obter 
os preços anuais observados; d) para estimar os preços recebidos pelos agr!. 
cultores (pago pelos consumidores), o preço FOB rla coluna 4 quadro 2, foi 
111.1ltiplicado pelo coeficiente de 0,65. VON DOELLINGER (ili, estimou que em 
1967 e 1968 os fazendeiros receberam quase 65 porcento do preço FOB do mi­
lho. r suposto no presente trabalho que essa porcentagem pennaneceu consta!!_ 
te durante o perlodo da anãlise. o preço simulado e mostrado na coluna 5, 
quadro 2. 

Salienta-se, entretanto, que os ·preços a nivel da fazenda, indi­
cados n& coluna 5, quadro 2, são preços FOB, sõ para serem usados nas Regras 
de Annazenagem. Para o caso do comercio livre, os preços a nivel da fazenda 
são deduzidos de preços CIF para anos de importação e de preços FOB nos anos 
de exportação. Dal que os preços denominados "a nivel da fazenda" no quadro 
1, coluna 4, diferem, em alguns anos com os preços do quadro 2, coluna 5. 



UMA CONTRIBUIÇÃO AO ESTUDO DA RESPOSTA DE ÃREA AOS ESTTMULOS DE PREÇOS DE 
AMENDOIM, ARROZ, FEIJÃO, MILHO E SOJA NO ESTADO DE SÃO PAULO 

1 - INTRODUÇÃO 

Fernando Antônio de Almeida Sever(1) 
Alceu de Arruda Veiga Filho 

A pesquisa empirica, na ãrea da economia, tem sido feita objeti 
vando atingir vãrios propÕsitos: 1) testar a validade teõrica de concei­
t-0s econômicos, elaborados com base na lÕgica, através de construções de 
modelos simplificadores da realidade; 2) subsidiar politicas econômicas pa­
ra detenninada região ou para todo o Pais; e 3) explicar o funcionamento dos 
mecanismos de mercados especificos. Como consequência destas proposições 
estã a possibilidade de elevar o nivel de conhecimento que a pesquisa empi­
rica proporciona, através da regularidade com que ê realizada, isto ê, a 
interação do binõmio modelo-dados poderia ser cada vez mais apropriada em 
virtude das modificações que se poderiam introduzir nele, visando a uma me­
lhor adequação aos fenômenos estudados. 

t evidente que a pesquisa empirica deve, necessariamente, ter 
como base a teoria e que uma não subsiste sem a outra WAUGH (_!1). 

Aceitando isto como fato, deve-se,antes de mais nada, concei­
tuar o objetivo do presente trabalho que ê o de analisar a resposta da ofe_!: 
ta de produtos agricolas em termos de ãrea cultivada e provocar alguma di~ 
cussão sobre as passiveis restrições inerentes a esse tipo de anãlise. 

Como demonstrou COCHRANE (1), existem diferenças entre os ter­
mos relação de oferta e relação de resposta. Entende-se o primeiro como a 
variação da quantidade ofertada em função da variação nos pre;:os do produto 
relativamente aos preços de outros produtos, sendo dadas como constantes t~ 
das as outras condições de influência, tais como, por exemplo, as condições 
tecnológicas; o segundo ê definido como sendo a variação na quantidade ofe~ 

(1) Técnicos do Instituto de Economia Agri:cola Ja Secretaria da Agricultu­
ra, Os aut~res agradecem a lby Arvatti Pedroso e Alberto Veiga pelas 
sugestões e criticas apresentadas. 
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tada em função do preço do produto, variando as demais condições que possam 
influir na resposta. Tendo em vista tais definições, percebe-se como ê di­
ficil formalizar um modelo para estudar a oferta, sem que as simplificações 
decorrentes da própria estrutura do mesmo não conduzam a conclusões forte­
mente viesadas, levando-se em conta as considerações a respeito da fixidez 
dos recursos a curto prazo e mesmo da constância tecnológica. Na verdade, 
um modelo que assumisse variação em todos esses elementos, teria uma possi­
bilidade maior de pennitir conclusões e esclarecer o comportamento da ofer­
ta, ou mais propriamente, da "resposta da oferta", sendo esta última alter­
nativa a que se procurou adotar no presente trabalho. 

Convêm mencionar, contudo, que o modelo desenvolvido nessa 
linha da pesquisa empirica poderia tambêm ser questionado dentro da prõpria 
teoria que o inspira, isso porque esta vale-se de certas hipõteses que po­
deriam não encontrar correspondência na real idade sõcio-econômica de qual­
quer sistema. Assim, a hipõtese da racionalidade do produtor agricola im­
plica na premissa de maximização de lucros, o que nem sempre se compatibilj_ 
za com a possibilidade do produtor estar condicionado pelo quadro institu­
cional em que vive, e que pode envolver sua disposição em mudar seu compor­
tamento. Por exemplo, muitas decisões, que envolvem alternativas de proce~ 
sos tecnológicos, podem nunca ser tomadas, em virtude de tais condicionan­
tes, frequentemente agrupados sob. a expressão "mental idade do agricultor". 
Assim, a hipótese da racionalidade do produtor pode, evidentemente, influe.!! 
ciar as conclusões de qualquer estudo. 

Os produtos, objeto desta anãlise, são amendoim, arroz, feijão, 
milho e soja. Tais culturas têm sua participação percentual sobre o valor 
da produção total do Estado de São Paulo conforme se observa no quadro l, 
se situado em torno de 18%. 

A participação percentual destes produtos, quando calculada s~ 
bre o valor da produção dos produtos vegetais {sem cafê), se situa em torno 
de 38%, o que evidencia a importância relativa de tais produtos. 

E evidente o acréscimo proporcional da rizicultura a partir de 
1971/72, chegando a representar quase 6% da produção total, no ano 1974/75, 
sendo tambêm bastante expressiva a participação da soja que, no ano 1970/71, 
representava apenas 0,63% do total e, em 1974/75,chega a situar-se em tor­
no dos 4%. 

A evolução que se observa, ao longo do tempo, nessas culturas 
e o potencial apresentado, principalmente pela soja tanto para exportação 
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como para matéria-prima industrial, justificam plenamente o estudo em pau­
ta. 

QUADRO 1. - Participação Percentual do Valor da Produção de Amendoim, Arroz, 
Feijão, Milho e Soja ~obre o Valor Total da Produção de 26 Produtos da A­
gricultura, Estado de São Paulo, 1970/71 ã 1974/75 

Ano agricola 
Produto 1970/71 1971/72 1972/73 1973/74 1974/75 

Amendoim 4,86 2,72 2,04 l ,53 1,89 
Arroz 3,02 4,59 3,29 3 ,91 5,65 
Feijão l ,66 l ,33 2,80 l ,56 1,48 
Milho 8,20 7,33 7,48 6,89 6,20 
Soja 0,62 l, 18 2,04 2,B6 3,79 

Total 18,36 17, 15 17,65 17 ,75 19 ,01 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola. 

2 - REVISÃO DE LITERATURA 

BRANDT (!J, 1966, apresentou estimativas de oferta de produtos 
agricolas para o Estado de São Paulo, pesquisa esta realizada com a colabora 
ção de diversos membros da equipe da antiga Divisão de Economia Rural. O es 
tudo abrangeu os seguintes produtos: algodão, amendoim, mamona, milho, arroz 
e batata no periodo 1948 a 1953, utilizando dados das séries da prõpria Div~ 
são, sendo escolhida a quantidade produzida como variâvel dependente. Os 
preços utilizados correspondem a medias anuais corrigidas pelo indice de pr~ 
ços pagos aos agricultores, tendo como base o periodo 1948/52. A forma fun­
cional escolhida para a estimativa da função empirica foi uma equação linear 
nos logaritmos. Apresenta, alêm dos modelos, as elasticidades a curto (Ep) 
e a lonyo prazo (E*p), as elasticidades de ajustamento (b), os coeficientes 
de determinação (R2), e as estatisticas de Durbin-Watson (DW). 
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Para o amendoim, a equação estimada foi: 

log Yt = - 1,902 + 1,534 log x1 + 0,550 log yt-1 - 0,694 log x2 + 
(5,745) (4,297) (2,189) 

+ 0,235 log x3 (2,773) 

R2 = 0,94 E * = 3,40 p 

Ep = 1,53 DW = 1,860 b = 0,45 

sendo, Yt = estimativa da produção de amendoim em casca; 

x1 = preço pago aos produtores de amendoim no ano t-1; 

x2 = preço pago aos produtores de algodão no ano t-1; 

x3 = tendência (1948 = 1). Os valores de "t" encontram-se entre pa­
rêntese. 

Para o arroz, a equação estimada foi: 

log Yt = - 0,446 + 0,623 log x1 + 0~850 log Yt-l - 0,395 log x2 -(2,845) (2,724) (1,787) 

- 0,052 log x3 (0,963) 

2 R = 0,53 

DW = 2,195 b = O, 15 

sendo, Yt = estimativa da produção em arroz em casca; 

x1 = preços pagos aos produtores de arroz no ano t-1; 

x2 = preços pagos aos produtores de milho no ano t-1; 

x3 = tendência (1949 = 1). 



Para o milho a equação estimada foi: 

0,696 + 0,446 log x1 + 0,825 log Yt-l + 0,119 log X3 (2,186) (3,802) (1,803) 

R2 = O 78 • E*p = 2,55 

DW = 2,346 b = 0,18 

sendo, Yt = estimativa da produção de milho; 

x1 = preço pago aos produtores de milho no ano t-1; 

x3 - tendência (1949 = 1) 
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O autor conclui que os produtores agrTcolas respondem ãs varia­
ções nos preços reais, dentro das hipõteses que condicionam o modelo, e veri 
fica que para o arroz e milho as ofertas de curto prazo são relativamente i­
nelãsticas, sugerindo que as causas poderiam ser a escassez relativa dos fa­
tores de produção e, provavelmente, a instabilidade de preços. Conclui, ta!!! 
bem, pela existência de substitutibilidad~ entre algodão e milho, amendoim e 
algodão, arroz e milho, alêm da existência de relações de complementariedade 
entre mamona e algodão. Finalmente, ressalta, da anãlise feita, a possibil.:!_ 
dade, alem de outras, de considerar "tanto os efeitos cruzados de competição 
inter-cultural como os efeitos a longo prazo, em contraste com os efeitos a 
curto prazo, de mudanças planejadas nos nTveis de preços garantidos". 

PASTORE (2), 1973, apresentou trabalho sobre oferta agricola no 
Brasil, utilizando, nas estimativas para o Estado de São Paulo, dados publi­
cados pelo Instituto de Economia AgrTcola sobre produção, ãrea cultivada e 
preços pagos aos agricultores deflacionados pelo indice geral de preços pa­
gos 30s agricultores. As funções foram estimadas para o periodo 1949-66 nas 
especificações aritméticas e logaritmicas, sendo que somente as especifica­
ções aritmêticas foram mostradas. 

Para o amendoim, foi apresentado o seguinte resultado: 

- 92,10 + 1,142 Pt-l + 0,542 Y t-l + 10,337 T 
(2,346) (3,503) (2,826) 
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2 R = 0,913 

DW = 2,067 E* = l 02 p • b = 0,46 

sendo, Yt = estimativa da ãrea. cultivada com amendoim em casca; 

Pt-l = preços pagos aos produtores de amendoim no período t-1; e 

T =. tendência 

Para o arroz, foram apresentados vãrios resultados, sendo aqui 
reproduzida a função com o milho como p~oduto alternativo: 

1t = 135,861 + 3,231 Pt-l + 3,236 Pªt-l + 0,690 Yt-l 
(3,403) (1,812) (4,741) 

2 -R - 0,719 

DW = 1 ,71 O 

E = 0,61 p 

E* = 1,96 p b = 0,31 

sendo, Yt = estimativa da ãrea cultivada com arroz em casca; 

Pt-l = preço pago aos produtores de arroz no perlodo t-1; e 

Pªt-l = preço pago aos produtores de milho no periodo t-1. 

Para o feijão, afirmou-se que a inclusão da variãvel tendência 
aumentava o poder explicativo da função, embora reduzisse ligeiramente a 
significância dos preços devido a remoção da parcela da correlação entre 
Yt e Pt-l derivada de certa tendência nas duas sêries. A função estimada 
foi: 

Yt = 111,259 + 0,793 Pt-l + 0,035 Yt-l + 7,183 T 
(3,652) (0,177) (2,335) 

2 R = 0,770 

011:"" 2,522 E*p = 0,37 b= l 



sendo, Yt = estimativa da ãrea cultivada com feijão; 

Pt-l = preço pago aos produtores de feijão no periodo t-1; e 

T = tendência 

Para a soja, a função estimada foi: 

Yt = - 120,670 + 1,217 Pt-l + 0,827 Yt-l + l ,803 T 
(2,013) (2,564) (1,365) 

2 R = 0,712 

DW = 1,177 E* = 15,47 p b = O, 17 
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Não foi possivel, para milho, obter resultados significantes. 
Nesse trabalho, o autor procurou dividir o Brasil em três re­

giões, considerando o Estado de São Paulo como uma delas. A justificativa 
apresentada para essa particularização foi a melhor qualidade dos dados. F.2_ 
ram estimadas, também, funções de oferta para 10 produtos individuais, que 
atingiram, no periodo considerado, acima de 70% do valor da produção do 
Pais. Vãrios modelos foram discutidos teoricamente pelo autor, que aprese.!!_ 
tou ainda anãlise da auto-correlação nos residuos, propondo algumas solu­
ções. 

Como conclusões da pesquisa realizada inferiu-se que a hipÕtese 
de irracionalidade dos agricultores pode ser rejeitada, uma vez que dentro 
das especificações adotadas existe resposta ãs variações nos preços pa9os 
e que, em virtude disso, seria necessãrio, para um perfeito entendimento do 
setor, a adoção de pesquisas voltadas basicamente para anãlise "da eficiên­
cia da alocação de recursos, pesquisas sobre taxas de retorno sobre os in­
vestimentos tecnicamente mais eficientes, estimação da demanda dos fatores 
de produção mais modernos", anãlises sobre o aparecimento de economias ex­
ternas na agricultura, face ao desenvolvimento industrial, alêm de anãlises 
custos/beneficias em pesquisa. Salienta, ainda, nessa linha de conclusões, 
a importincia da obtenção de dados de melhor qualidade, o que permitiria 

uma manipulação mais eficiente da politica econômica. 

De outro lado, apresentaram-se as restrições metodolõgicas ine­
rentes aos modelos utilizados, salientando os cuidados que o pesquisador d! 
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ve tomar quando da existência de correlação serial e de erros nas variãveis. 
TOYAMA e PESCARIN (~), 1970, apresentaram projeções de oferta, 

até o ano de 1976, estimadas para 18 produtos agrir.olas do Estado de São 
Paulo, utilizando dados do Instituto de Economia Agricola para o periodo 
1948-68. deflacionando os preços pelo indice C dos fatores de produção, cal­
culado pela Seção de Informações de Mercado do IEA. O método usado para a 
estimativa das equações foi o dos minimos quadrados com dois modelos disti_!! 
tos: um com especificação aritmética e outro logaritmico, sendo as variãveis 
dependentes em ambos os modelos, a produção e a ãrea plantada. 

Para o amendoim, a equação estimada foi: 

log At = 1,0133 + 0,6501 log X4 + 0,2581 log x6 - 0,0722 log x8 -
(0,2965) (9,2467) (0,1562) 

- 0,6851 log x10 + 0,5507 lcg x13 (0,4029) (0,1885) 

2 R = 0,8974 E* = 1,4469 p b = 0,4493 

Ep = 0,6501 DW = 1,5641 Ec = 0,651 

sendo, At = estimativa da ãrea plantada de amendoim no Estado de São Paulo, 
expressa em lOOOha, no ano t; 

Xe = preço deflacionado do amendoim no ano t-1; 

x6 = tendência; 

x8 = salãrio minimo deflacionado, no ano t-1; 

x10 = preço deflacionado de algodão, no anto t-1; 

x16 = ãrea plantada de amendoim, no ano t-1. 
Os valores apresentados entre parêntese são os erros-padrão. 
Para o arroz, a equação estimada foi: 

log At = 1,3695 + 0,4246 log x3 - 0,1625 log x6 + 0,1988 log x8 -
(0,1419) (0,1651) (0,1455) 

- 0,3194 log X9 + 0,3809 log X14 
(0,2343) (0,2435) 



2 R = 0,7734 

Ep = 0,4246 

E* = 0,6869 p 

DW = 2 ,0451 
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b = 0,6181 

Ec = 0,3194 

sendo, At = estimativa da ãrea plantada de arroz no Estado de São Paulo, em 
l.000ha no ano t; 

x3 = preço deflacionado de arroz no ano t-1; 

x6 = salãrio minimo deflacionado no ano t-1; 

x8 = tendência 

x9 = preço deflacionado do milho no ano t-1; 

x14 = ãrea plantada no ano t-1. 
Para o feijão, a equação estimada foi: 

log At = l ,4504 + 0,3133 log x4 + 0,1618 log x8 + 0,2810 x11 (0,1489) (0,1207) (0,2383) 

2 R = 0,6173 

Ep = 0,3133 

E* p = 0,4357 

DW = 1,9473 b = 0,7190 

sendo, At = estimativa da ãrea plantada de feijão no Estado de São Paulo, em 
l.000ha no ano t; 

x4 = preço deflacionado do feijão no ano t-1; 

x6 = tendência; 

x11 = ãrea plantada de feijão no ano t-1. 
Para o milho, a equação estimada foi: 

log At = 2,5195 + 0,0286 log X4 + 0,3427 log x6 + 0,1426 log X10 + 
(0,2037) (0,0960) (0,1195) 

+ 0,0411 log x14 (0,2722) 
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2 R = 0,7510 E*p = 0,298 

Ep = 0,0286 DW = 2,0926 b = 0,9589 

sendo, At = estimativa da ãrea plantada de milho no Estado de São Paulo, em 
l.OOOha no ano t; 

x4 = preço deflacionado do milho no ano t-1; 

x6 = tendência ; 

x10 = preço deflacionado do arroz no ano t-1; 

x14 = ãrea plantada no ano t-1. 
Para a soja, a equação estimada foi: 

log At = 2,5558 - 4,0403 log X4 + 0,2836 log x8 + 0,6209 log X13 
(2,3531) (0,6879) (0,3366) 

2 R = 0,6943 DW = 2,6479 b = 0,3791 

sendo, At = estimativa da ãrea plantada de soja, no Estado de São Paulo, em 
l.OOOha no ano t; 

x4 = preço deflacionado da soja no ano t-1; 

x8 = tendência ; 

x13 = ãrea plantada de soja no ano t-1. 

Segundo os autores, amendoim, arroz, feijão, soja e milho (pro­
dutos selecionados para revisão neste trabalho) são os produtos em que a v~ 
riãvel preço defasada comparece com importânc'ia evidenciada. No caso da so 
ja, onde o sinal de coeficiente apresenta-se negativo, concluem os autores 
que a sua elasticidade-preço tem significado, acentuando que isso não de­
monstra irracionalidade dos agricultores e sim que, mesmo com preços decre_! 
centes, vale a pena aumentar a produção. Salientam que as elasticidades a 

curto prazo são relativamente pequenas devido provavelmente ã inelasticida­
de da oferta de fatores e, finalmente, admitem possibilidades prãticas de 
aplicação dos resultados de uma pesquisa desse tipo, tomando-a como base P! 
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ra uma eventual política de preços. 

PEDROSO e SEVER (.!.Q) 1974, usando modelos de equações simultâ 
neas e de equações simples, procuraram estimar a estrutura da oferta das 
principais oleaginosas para o Estado de São Paulo, projetando as ofertas de 
algodão, soja, amendoim e mamona para 1980. Projetaram também as demandas 
de Õleos de milho, sojü, algodão e amendoim para 1980. Os dados foram for­
necidos pelo Instituto de Economia Agrícola com observações anuais de 

1948/63. 
Para o amendoim, a equação final estimada foi: 

log AMt = 0,5773 + 0,7596 log AMt-l + 0,4079 log PAMt-l - 03014 log AAt -
(4,5217} (1,3427) (1, 1140) 

- 0,2392 log AMAt - 0,0687 ASt + 0,1944 log T 
(0,8651) (1, 1388) (l ,2669) 

R2 = 0,8202 

DW = 1,778 

Ep = 0,4079 

E* = l 6968 p , 

Para soja, a equação final estimada foi: 

log AS =-3,2561 + 0,9257 log ASt-l + 0,7944 log PSt-l + 0,2909 log AAt + 
(8,3440) (0,6396) (0,5680) 

+ 0,0045 log AMt + 0,0071 log AMAt + 0,4010 log t 
(0,0130) (0,0139) (1,3983) 

R2 = 0,9416 

DW = 1,447 

Ep = 0,7944 

E* = 10 6918 p • 

Para o amendoim, o modelo simples estimado foi: 

lug AM = 2,1209 + 0,5887 log AMt-l + 0,6774 log PMt-l - 1,0193 log PAt-l + 
(4,7928) (2,5601) (2,8463) 

+ 0,0727 log T 
(0,8211) 
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2 R = 0,8581 Ep = 0,6774 DW = 1,4698 

Para a soja, o modelo simples estimado foi: 

log AS= - 3,0844 + 0,7924 log ASt-l + 0,6137 log PSt-l + 0,4460 log PMit-l 
(7 ,9375) (0,6692) (0,9153) 

+ 0,1853 log D+ 0,2653 log T 
(2,5185) (1,5907) 

R2 = 0,9560 Ep = 0,6137 DW = 1,4568 

sendo, AAt = ãrea plantada em ha com algodão no tempo t; 

AMt = ãrea plantada em ha com amendoim no tempo t; 

AMAt = ãrea plantada em ha com mamona no tempo t; 

ASt = ãrea plantada em ha com soja no tempo t; 

PAt-l = preço do algodão no tempo t-1 em Cr$ de 1971 por tonelada; 

PMt-1 preço do amendoim no tempo t-1 em Cr$ de 1971 por tonelada; 

PSt-l = preço da soja no tempo t-1 em Cr$ de 1971 por tonelada; 

PMit-l = preço do milho no tempo t-1 em Cr$ de 1971 por tonelada; 

D= "DUMMY" para o periodo antes de 1964/65 e depois de 1964/65; e 

T = tendência. 

Os autores concluem que os determinantes mais ponderãveis da 
produção são os preços dos prõprios produtos e a ãrea, defasados de um pe­
riodo. A especificação logaritmica foi a que apresentou melhores resulta­
dos, sendo mais consistente estatisticamente no que diz respeito ao nivel 
de significância e ã magnitude do sinal. Ressaltam, também, a competição 
em ãrea do algodão em relação ao amendoim e alertam quanto ã interferência 
de fatores climáticos no comportamento da produção. 

CARMO(.~) 1974, apresenta vasta revisão de literatura sobre o­
ferta e demanda de oleaginosas no Estado de São Paulo, no periodo 1949-69, 
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bem como modelos uniequacionais e simultâneos para amendoim, algodão e soja. 
Apresenta, tambêm, o modelo da "teia de aranha" para amendoim e soja. Sua 
anãlise abrange o per1odo 1949/69. 

A equação de oferta estimada para amendoim foi: 

v! 129,4002 + o,4401 v!_1 + o,7062 x1 - o,9871 x2 - 50,2622 x6 + 
(3,0446) (4,3771) (2,2088) (1,8912) 

log Y~ = 

+ 0,1656 x11 + 11,7581 x17 (3,4432) (2,6409) 

DW = 1,94 E* = 1 ,47 p 

Para a soja, a equação estimada foi: 

2 2,3964 + 0,5763 log Yt-l + 1,2104 log x2 - 1,9577 log X3 + 
(3,4175) (0,8107) (l,9641) 

+ 0,4389 log x17 (2,0526) 

DW = 1 ,38 E* = 2,86 p 

sendo, v! = produção de amendoim em 1.000 toneladas, ano t; 

Y~ = produção de soja em 1.000 toneladas, ano t; 

x1 = preço rea 1 do amendoim em cruzeiros de 1969/t, ano t-1 ; 

x2 = preço real de soja em cruzeiros de 1969/t, ano t-1; 

x3 = preço real do algodão em cruzeiros de 1969/dia, ano t; 

x6 = salârio agricola em cruzeiros de 1969/dia, ano t; 

x11 = total de chuvas em 11111 para cultura de amendoim; e 
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x17 = tendência expressa em anos. 

Problemas referentes ã multicolinearidade e auto-correlação nos 
residuos não se evidenciaram com muita gravidade, segundo o autor, havendo 
significância na maioria dos parâmetros. A anãlise da evolução da elasticj_ 
dade-preço para o amendoim conclui relações inelãsticas para a oferta, sen­
do que a soja apresentou valores elãsticos tanto a curto como a longo pra­
zo. Conclui ainda que o modelo da "teia de aranha" usado para analisar a 
estabilidade do sistema, atesta a condição de estabilidade para soja e amen 
doim, observando ainda, que o mêtodo dos quadrados minimos substimou a 
maior parte do$ parâmetros das equações ajustadas. 

3 - METODOLOGIA 

3.1 - Material 

Os dados utilizados neste trabalho são as sêries de ãrea e pre­
ço para amendoim, arroz, feijão, milho e soja elaboradas pelo Instituto de 
Economia Agrícola, abrangendo o periodo 1949/75. Tais series podem ser en­
contradas no quadro l. 

As variãveis utilizadas foram: 
a) ãrea 
Foram utilizados dados anuais de ãrea cultivada. A fidedignid!_ 

de de tais observações, colhida por amostra aleatõria, e atestada pelos baj_ 
xos erros de amostragem que, nos Ültimos anos, têm girado em torno de 9%, 
segundo CARMO (~) . 

A unidade utilizada foi mil hectares, sendo essa a variãvel de­
pendente na equação de regressão; 

b) preços 
Foram empregadas mêdias anuais de preços correntes ao nivel de 

produtor. Embora não sejam obtidas por amostragem aleatõria, as informa­
ções apresentam-se bastante exatas, pois a rede de informantes que as forn! 
cem e suficiente, cobrindo todo o Estado de São Paulo. Os preços mêdios do 
Estado são obtidos pela ponderação dos preços regionais com a produção de 
cada região, segundo CARMO(~). 

Os preços reais são expressos em cruzeiros de 1971 e obtidos 
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através do indice "2" da Conjuntura Econômica, Fundação Getúlio Vargas, ten 
do como base o periodo 1965/67; 

c) tendência 
Os valores da tendência foram expressos em anos, sendo que o v~ 

lor l corresponde ao primeiro ano da serie. 
A finalidade da utilização dessa variãvel foi no sentido de me­

dir os efeitos provenientes de outros fatores que possam influir na ãrea e 
que não foram explicados nas equações, como progresso tecnológico, etc; e 

d) "durrmy" 
No caso da soja, o uso da "durrmy" e para verificar alterações 

no comportamento das series de ãrea. O valor dessa "durrmy" foi O para os 
anos anteriores a 1964 e l para os anos a partir de 1964. Com a finalidade 
de medir a mudança da declividade da equação, foi utilizada tambem essa 
"dummy" multiplicada pelo preço. 

Definição das variãveis: 

MM= ãrea plantada de amendoim, em i.000 ha, ano t; 
AAMl = ãrea plantada de amendoim, em l .000 ha, ano t-1; 
ARR = ãrea plantada de arroz, em 1.000 ha, ano t; 
ARRl = ãrea plantada de arroz, em 1.000 ha, ano t-1; 
AFE = ãrea plantada de feijão, em 1.000 ha, ano t; 
AFEl = ârea plantadà de feijão, em 1.000 ha, ano t-1; 
AMI = ãrea plantada de milho, em 1.000 ha, ano t; 
AMll = ãrea plantada de milho, em 1.000 ha, ano t-1; 
AS= ãrea plantada de soja, em 1.000 ha, ano t; 
ASl = ãrea plantada de sojd, em 1.000 ha, ano t-1; 
PA = preço real do amendoim, em Cr$ de 1971, por t, ano t-1; 
PARR = preço real do arroz, em Cr$ de 1971, por t, ano t-1; 
PFE = preço real do feijão, em Cr$ de 1971, por t, ano t-1; 
PMl = preço real do milho, em Cr$ de 1971, por t, ano t-1; 
PS = preço real da soja, em Cr$ de 1971, por t, ano t-1; 
PALG = preço real do algodão em Cr$ de 1971, por t, ano t-1; 
T tendência, expressa em anos; 
O "dummy" para soja: O= periodo anterior 1964 e 1 = periodo 

a partir de 1964; e 
PxO = preço real da soja vezes O. 
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3.2 - Método 

O modelo econométrico usado supõe que a oferta de equilibrio no 
longo prazo ê uma função linear do preço defasado no periodo t-1, e de ou­
tras variãveis, e que pode ser expressa pela seguinte equação: 

( l) 

onde Y*t e a quantidade, em ãrea, da oferta de equilibrio no longo prazo e 
et e uma componente de erro aleatõrio. 

Essa equação exprime uma relação de comportamento, pois Y*t ê a 
quantidade "desejada" no loilgo prazo e que não pode ser quantificada, visto 
não existirem informações sobre ela, uma vez que os preços não permanecem 
constantes ao longo do tempo para se efetivar o equilibrio desejado. Supo.!!_ 
do, todavia, que a quantidade efetivamente alcançada pode ser expressa por 
uma fração da quantidade desejada, teremos a equação: 

(2) 

cuja fração ê expressa pelo parâmetro B que, na forma ãritmetica, determina 
o coeficiente de ajustamento e, na forma logaritmica, determina a elastici­
dade de ajustamento, sempre variando entre O e l. 

Substituindo (1) em (2) _fica-se com: 

e solucionando (3), tem-se: 

Reescrevendo a equação (4) e substituindo os parâmetros por 1~ 
tra s, teremos: 

(5) 
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onde b0 = sa0 , b1 = (1 - B) , b2 = sa1 e ut = erro aleatõrio. Esta equa­
ção exprime as relações a serem estimadas e é a fonna reduzida do modelo. 

Este é um modelo de retardamento distribuido que tem possibili­
dades de obter resultados estatisticamente mais significativos NERLOVE (!!.) 

e que pennite derivar as elasticidades de longo prazo. 
No caso em questão, que estuda resposta da área, quanto mais 

prõximo de zero estiver o coeficiente da ãrea defasada, mais rápido será o 
ajustamento da oferta em resposta a variações nos preços, uma vez que b1 = 

(1-a). Visto de outro ângulo, quanto mais se aproximar B de 1 mais o ajus­
tamento se efetuarã dentro de um periodo, mostrando gue r.o curto prazo a o­
ferta tende ao equi llbrio "desejado". Assim posto, b2, na forma logarítmi­
ca, exprime diretamente a elasticidade-preço da área no curto prazo e, na 
fonna aritmética, exprime a declividade da curva de oferta no curto prazo; 
b1 que é igual a 1-B determina, por logaritmos, a elasticidade de aj~sta­
men~o e, aritmeticamente, o coeficiente de ajustamento; finalmente b2 / 
{1-b1) define a elasticidade-preço da área no longo prazo, quando na espec..:!_ 
ficação logarítmica, e a declividade da oferta no longo prazo, quando na e! 
pecificação aritmética. 

A pressuposição de ausência de correlação serial nos residuos, 
hipótese esta do método dos mínimos quadrados, foi testada pela estatistica 
de Durbin-Watson (i e É_) que indica para valores de DW em torno de dois,ª.!!. 
sência de auto-correlação serial e para valores abaixo de dois nada conclui, 
deixando em aberto se existe ou não nos resíduos indicio de auto-correla­
ção. Pc~êm, e possivel demonstrar que, se os residuo forem posi+ivamente 
auto-correlacionados, o verdadeiro valor da ãrea defasada serã subestimado, 
mas não causará mã especificação do modelo PASTORE (2)-

Segundo JOHNSTON (.§_) , multicol inearidade "é o nome dado ao pro­
blema geral que surge quando algumas ou todas as variãveis explicativas de 
uma relação estão de tal forma correlacionadas umas ãs outras que se torna 
muito difícil, se não impossivel, isolar suas influências separadas e obter , 
uma estimativa razoavelmente precisa de seus efeitos relativos". 

Não sendo propõsito deste estudo aprofundar uma análise de nul­
ticolinearidade para isolar as inter-influências, foi adotado o critério de 
KLEIN (Z.), que considera de pouca influência os efeitos da multicolinearid~ 
de na estimativa dos parâmetros das variáveis independente~, quando o coefj_ 
ciente de correlação múltipla for maior que o coeficiente de correlação si!!! 
ples entre essas variáveis. Nota-se, de modo geral, que a multicolinearid~ 
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de pode, alem de detenninar baixos niveis de significância nos coeficientes 
estimados, detenninar tambem mudança de sinal, o que se observa quando se 
retira de uma equação estimada, por exemplo, a tendência, e a magnitude do 
sinal torna-se igual ãquela esperada. 

Deve-se salientar, contudo que a introdução da variãvel tendên­
cia tem a finalidade de captar todas as possiveis influências que não são 
explicitadas nos modelos como, por exemplo, o avanço tecnolÕgico, e que a 
sua retirada sempre implica em tornã-los mais limitados. 

As funções de oferta foram ajustadas através de equações de re­
gressão núltipla na fonna linear, tanto nos valores observados como nos lo 
garitmos das variãveis. 

As estimativas do coeficiente de regressão foram feitas pelo m~ 
todo dos quadrados minimos JOHNSTON (~). 

Foram calculados os coeficientes de determinaçJo múltipla (R2), 
a fim de medir o grau de ajustamento das equações estimadas. O teste "F" 
de Snedecor foi utilizado para detenninar a significância estatistica das 
regressões obtidas. O teste "t" de Student foi utilizado para detenninar a 
significância estatistica dos coeficientes das regressões. A hipõtese nula 
testada foi: 

O, contra a alternativa 

No caso das variãveis preços dos produtos e ãreasdefasadas, on­
de a magnitude das variações deve-se processar numa direção esperada, foi 
aplicado o teste "t" unilateral, uma vez que o coeficiente da ãrea defasada 
b1 estã sujeito ã condição O < b1 < 1. Nas demais variãveis, o teste 
"t" aplicado foi bilateral. 

se: 
Os critérios usados para seleção do melhor ajustamento seguem-

a) Valor do coeficiente de detenninação múltipla; 
b) Significância da regressão (teste "F"); 
c) Valores dos coeficientes de correlação simples; 
d) Significância dos coeficientes de regressão; e 
e) Importância das variãveis independentes contidas na equação. 
As elasticidades, no modelo aritmético, são calculadas em qual-
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quer ponto da função e, para o trabalho em foco, foram calculadas no ponto 
mêdio. No modelo logarítmico as elasticidades foram·extraidas diretamente 
da função, pois elas são constantes em qualquer ponto da mesma. 

Deixou-se de usar a produção como variãvel dependente porque , 
segundo PASTORE (~), "devido ã interferência de fatores cl imãticos a prod.!:!_ 
ção efetivamente obtida em tê, em geral, diferente da anteriormente plan~ 
jada pelos agricultores. A escolha da ãrea deve-se ao fato de que grande 
parte das variações na produção são realizadas por variações na ãrea". A 
produção em t (Yt) pode ser desdobrada no produto da ãrea (At) pela produ­
çao por hectare (Ht}: 

(6) 

Derivando essa equação em relação a Pt-l obtêm-se: 

Multiplicando membro a membro por pt-1 e utilizando-se a equação (6), tem-
y;:-

se: 

onde percebe-se que a elasticidade de oferta ê a soma da elasticidade da 
ãrea cultiva_da e de Ht em relação a P t-l. Nesse estudo apresentam-se so­
mente os limites inferiores para as elasticidades-preço da oferta, ou seja, 
a elasticidade-área, embora esta subestime a elasticidade da oferta. 

4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO( 2) 

Os resultados obtidos com a aplicação do modelo Nerloviano sao 
apresentados a seguir e analisados individualmente. 

(2) Nos quadros 2 a 11, podem ser observadas as correlações simples en­
tre as variáveis utilizadas. 
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Amendoim: Para o amendoim a equação selecionada foi:( 3) 

log AAM = 2,2972 + 0,6125 log AAMl + 0,6499 log PA -
(5.1425)........ (2.4802)** 

- 1,0638 log PALG + 0,0427 log T 
(3,5698)*** (0,5665) . 

R2 = 0,8550 DW = 1,38 

Anãlise da Variância 

Causa de variação 

Regressão 
Residuo 

Total 

GL 

4 

22 

26 

SQ 

1,21 
0,21 

l ,42 

QM 

0,3022 
0,0093 

F 

32,43 

As correlações entre as variãveis independentes podem ser ob­
servadas no quadro 3, sendo que,o valor do maior coeficiente de correlação 
simples estã entre log AAMl e log T e e igual a 0,6970. As demais correl2, 
çôes são baixas. não indicando problemas de multicolinearidade. 

Os coeficientes das variãveis independentes. com exceção da 
tendência. são altamente significativos. sendo a variãvel log PA signific! 
tiva a 2,5%. O modelo composto com estas variãveis captou uma explicação 
de 86% nas variações de oferta de amendoim. 

Os sinais positivos dos coeficientes da ãrea defasada (log 
AAMl) e preço do amendoim (log PA). são coerentes com a teoria econômica. 
O sinal negativo da variãvel preço do algodão (log PALG) indica haver rel! 
ções competitivas entre essa cultura e o amendoim confirmando os resulta­
dos mostrados através da distribuição espacial destas culturas, conforme 
figuras 7 e 9, SILVA et allii (!.!J• 

O teste de Durbin-Watson mostrou-se inconclusivo para essa cu_!. 

(3) Os valores entre parêntese correspondem ao teste "t" de Student; os 
níveis de significância considerados foram: ++ (25%), + (10%), *(5%), 
**(2,5%) e ***(1%). 
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As elasticidades foram calculadas a partir desta função, e são: 
Ep = 0,6499 (elasticidade-preço da ãrea a curto prazo) 

E*p = 1,6772 {elasticidade-preço da ãrea a longo prazo) 

Ec =-1,0638 (elasticidade-cruzada a curto prazo (algodão) 

E*c =-2,7452 (elasticidade-cruzada a longo prazo (algodão) 

A elasticidade de ajustamento da ãrea acusou o valor de 0,3875; 
logo, 61% da desigualdade entre a oferta e o equilibrio a longo prazo são 
suprimidos em um ano. 

Pode-se perceber que a curto prazo a elasticidade-preço da ãrea 
de amendoim e inelãstica e a longo prazo, elãstica: 

Para a equação da oferta, o valor de "F" da anãlise de variân­
cia foi significativo a 1%, indicando que o modelo de regressão múltipla se 
ajusta bem ao fenômeno estudado. 

O grãfico dos valores observados e calculados para a ãrea de a­
mendoim, atravês desta função, ê apresentado na figura 1. 

Esta função e as alternativas para detenninação da oferta em 
ãrea de amendoim são apresentadas no quadro 12. 

Arroz: Para o arroz, a equação selecionada foi: 

ARR = 11,5002 + 0,7554 ARRl + 0,5464 PARR - 0,7212 PMI - 1,5154 T 
(6,1137)*** (4,5544)*** (l,8460)* (0,5283) 

2 R = 0,5273 

Anãlise da Variância 
Causa de variação 

Regressão 

Residuo 

Total 

DW = 2,02 

GL 

4 

22 

26 

SQ. QM F 

0,56xl06 0,14xlo6 14,53 

0,2lxl06 0,97xl04 

0,77x106 

A correlação entre as variãveis independentes pode ser observada 
no quadro 5, não se evidenciando problemas de multicolinearidade. 

Os coeficientes das variáveis ãrea defasada (ARRl) e preço de ar-
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roz (PARR) são altamente significativos. O coeficiente da variãvel de mi­
lho (PMI) mostrou-se significativo a nivel de 10%, e a tendência não mos­
trou-se significativa. O modelo composto por estas variãveis captou uma ex 
plicação de 53% nas variações de oferta de arroz. 

Os sinais positivos dos coeficientes da ãrea defasada (ARRl) e 
preço do arroz (PARR) são coerentes com a teoria econômica. O sinal negat_! 
vo da variãvel preço do milho (PMI) indica relações de competição entre es­
ta cultura e o arroz, confirmando os resultados mostrados através da distri 
buição espacial destas culturas, conforme figura 6, SILVA et allii (l!J• 

O teste de Durbin-Watson mostrou ausência de auto-correlação p~ 
sitiva nos residuos. 

As elasticidades foram calculadas a partir desta função, e são: 
EP = 0,6090 (elasticidade-preço da ãrea a curto prazo) 

E* = 2,4898 (elasticidade-preço da ãrea a longo-prazo) p 

Ec = -0,3447 (elasticidade-cruzada a curto prazo (milho) 

E* c = -1,4092 (elasticidade-cruzada a longo prazo (milho) 

O coeficiente de ajustamento da ãrea acusou valor de 0,2446; lo 
go, 76% da desigualdade entre a oferta e o equilíbrio a longo prazo são su­

primidos em um ano. 
Pode-se perceber que a curto prazo a elasticidade-preço da área 

de arroz ê inelástica e, a longo prazo, elástica. 
Para a equação da oferta, o valor da "F" da análise de variân­

cia foi significativo a 1%, indicando que o modelo de regressão múltipla se 

ajusta bem ao fenômeno estudado. 
O grãfico dos valores observados e calculados para ãrea de ar­

roz, atravês desta função, ê apresentado na figura 2. 
Esta função e as alternativas para determinação da oferta em 

area de arroz são apresentadas no quadro 13. 
Feijão: Para o feijão a equação selecionada foi: 

log AFE = 0,4472 + 0,4896 log AFEI + 0,2713 log PFE 
(3,4323)*** (3,1819)*** 

R2 = 0,5248 DW = 1,88 
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Anãlise de Variância 

Causa da variação GL SQ QM F 

Regressão 2 o, 1529 0,0765 13,26 
Residuo 24 O, 1384 0,058 

Total 26 0,2913 

A correlação entre as variãveis independentes pode ser observa­
da no quadro 7, sendo que não se evidenciaram problemas de multicolinearid~ 
de. 

Os coeficientes das variãveis independentes, ãrea defasada {log 
AFEI) e preço do feijão (log PFE) são altamente significativos. O modelo 
composto com estas variãveis captou uma explicação de 52% nas variações de 
oferta de feijão. 

Os sinais positivos dos coeficientes da ãrea defasada e preço 
de feijão são coerentes com a teoria econômica. 

Para essa cultura não foi possivel incluir preço de um produto 
substituto. 

O teste de Durbin-Watson mostrou ausência de auto-correlação p~ 
sitiva nos residuos. 

As elasticidades foram calculadas a partir desta função e, são: 

Ep 0,2713 (elasticidade-preço da ãrea a curto prazo) 

E*p 0,5315 {elasticidade-preço da ãrea a longo prazo) 

A elasticidade de ajustamento da ãrea acusou valo~ de 0,5104, 
logo, 49% da desigualdade entre a oferta e o equilibrio a longo prazo ê su­
primida em um ano. 

Pode-se perceber que, tanto a curto como a longo prazo, as ela~ 
ticidades-preço da ãrea de feijão são inelãsticas. 

Para a equação da oferta o valor de "F" da anãlisc de variância 
foi significativo a 1%, indicando que o modelo de regressão múltipla se a­
justa bem ao fenômeno estudado. 

O grãfico dos valores observados e calculados para ãrea de fei­

jão, através desta função, é apresentado na figura 3. 
Esta função e as alternativas para determinação da oferta em 

ãrea de feijão são apresentadas no quadro 14. 
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A distribuição espacial desta cultura ê apresentada na figura 
8, SILVA et alii (ll.), 

Milho: Para o milho a função selecionada foi: 

log AMI = 0,1402 + 0,8119 log AMll + 0,1794 log PMI 
(5,2700)*** (1,0222)** 

R2 = 0,5955 

Anãlise de Variância 
Causa de variação 

Regressão 
Residuo 

Total 

DW = 2,11 

GL 

2 
24 

26 

SQ 

0,1534 
0,1042 

0,2576 

0,0767 
0,0043 

F 

17,67 

A correlação entre as variãveis independentes pode ser observ,!_ 
da no quadro 9. 

Como a variãvel log T apresenta coeficiente de correlação alto 
com a variãvel ãrea defasada, ela não foi incluída no modelo selecionado. 
Tentou-se testar a substitutibilidade entre arroz e milho, mas em nenhum 
modelo foi significativo o coeficiente, uma vez que a correlação entre a 
ãrea de milho e o preço de arroz foi somente da ordem de 0,08, embora, C<l!!! 
forme a figura 6 SILVA et alii (,!.!J sugere, a distribuição espacial des­
tas culturas mostre relações de competitividade. 

O coeficiente da ãrea defasada (log AMl) ê altamente signific,!_ 
tivo e o do preço do milho (log PMI) ê significativo a nivel de 25%. 

O modelo composto por estas variãveis captou uma explicação de 
60% nas variações de ãrea de milho. 

O sinal positivo dos coeficientes da ãrea defasada e do preço 
do milho atestam consistência com a teoria econômica. 

O teste de Durbin-Watson mostra ausência de auto-correlação s~ 
rial nos res1duos. 

As elasticidades foram calculadas a partir desta função e são: 

EP = 0,1794 (elasticidade-preço da ãrea a curto prazo) 

E*P = 0,9537 (elasticidade-preço da área a longo prazo) 
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A elasticidade de ajustamento acusou valor de 0,1881; logo, 81% 
da desigualdade entre a oferta e o equilibrio a longo prazo são suprimidos 
em um ano. 

Pode-se observar que as elasticidades-preço da ãrea, tanto a 
curto como a longo prazo, para o milho, são inelãsticas. 

Para a equação da oferta o valor de "F" da anãlise de variância 
foi significativo a 1%, indicando que o modelo de regressão niiltipla se a­
justa bem ao fenômeno estudado. 

· O grãfico dos valores observados e ca1culados para a ãrea de mi 
lho, através desta função, ê apresentado na figura 4. 

Esta função e as alternativas para detennina~ão da oferta em 
ãrea de milho são apresentadas no quadro 15. 

Soja: Para a soja, a equação selecionada foi: 

log AS= - 1,4130 + 0,9056 log ASl + 1,5642 log PS -
(ll,9826)H* (1,4034)+ 

- 0,9144 log PALG + 0,1546 D 
(1,3947)+-t' (l ,3322)++ 

R2 = 0,9535 OW = 1,48 

Anãlise de Variância: 

Causa de variação GL SQ QM F 

Regressão 4 15, 10 3,78 107 ,89 
Residuo 21 0,73 0,03 

Total 25 15,83 

A correlação entre as variâveis independentes pode ser observa­
da no quadro 11. Como a variãvel log T apresentava coeficientes de correl~ 
ção simples altos em relação ãs outras variãveis independentes, ela não foi 
incluida no modelo selecionado, o mesmo acontecendo com a variãvel (log PS) 
x O, que poderia medir uma mudança de inclinação na curva. 

O coeficiente da variãvel ãrea defasada (log ASl) ê altamente 
significativo, o do preço de soja (log PS) ê significativo a nivel de 10% 
e os do preço de algodão (log PALG) e da "dummy" (D) são significativos a 
25%. 
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O modelo composto por estas variãveis captou uma explicação de 
95% nas variações de oferta de soja. 

Neste modelo foi introduzida uma variãvel binãria (D) com a fi­
nalidade de tentar medir a diferença de comportamento da ãrea a partir de 
1964, e que pode ser observado na figura 5, onde e apresentado o grãfico do 
valor calculado para a ãrea de soja. Esta função e as alternativas para 
determinação da oferta em ãrea de soja são apresentadas no quadro 16. 

Os sinais positivos dos coeficientes da ãrea defasada (log ASl) 
e preço de soja (log PS) são coerentes com a teoria econômica. 

O sinal negativo da variãvel preço do algodão (log PALG) indica 
haver relações de competição entre esta cultura e a soja, confirmando os r~ 
sultados mostrados através da distribuição espacial destas culturas, confo_!: 
me figura 9, SILVA et alii (!l)-

tura. 
0 teste de Durbin-Watson mostrou-se inconclusivo para esta cul-

As elasticidades foram calculadas a partir desta função e são: 

EP = 1,5642 (elasticidade-preço da ãrea e curto prazo) 

E*p = 16,5699 (elasticidade-preço da ãrea a longo prazo) 

Ec = - 0,9144 (elasticidade-cruzada a curto prazo -algodão) 

E*c = - 9,6864 (elasticidade-cruzada a longo prazo -algodão) 

A elasticidade de ajustamento da ãrea acusou o valor de 0,0944; 
logo 91% da desigualdada entre a oferta e o equilibrio a longo prazo são 
suprimidos em um ano. 

Pode-se perceber que, tanto a curto como a longo prazo, as elas 
ticidades-preço da ãrea de soja são elásticas. 

Para a equação da oferta, o valor de "F" da anãlise de variãn­
cia foi significativo a 1%, indicando que o modelo de regressão múltipla se 
ajusta bem ao fenômeno estudado. 

5 - CONSIDERAÇOES FINAIS 

O modelo de ajustamento parcial, adotado neste trabalho, parte 
da ideia geral de equilibrio, ou,de outro ângulo, da suposição que a oferta 
1i II demanda se ajustam no sentido do equilibrio quando ocorre um fenômeno 
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qualquer que altere o equilibrio inicial, por exemplo, var1açoes nos pre­
ços. Assim posto e dadas as equações do modelo ê possivel estimar as elas­
ticidadesde curto e de longo prazo, sendo a elasticidade de curto prazos~ 
pre menor que a de longo prazo, uma vez que o ajustamento da oferta a curto 
prazo ê uma fração do equilibrio "desejado" a longo prazo. 

As equações ajustadas, neste trabalho, permitem conhecer as re­
lações da resposta da oferta em termos de ãrea cultivada, sendo as elasticj_ 
dades estimadas os limites inferiores das elasticidades da oferta. 

Para vãrias das funções estimadas existe, em maior ou menor 
grau, o problema de que os preços considerados não seriam aqueles que ser! 
fletem integralmente sobre a totalidade da produção obtida. Isto ê mais 
verdadeiro para produtos adrede destinados a consumo no prõprio setor ou 
que, por outras razões, não tenham pleno acesso ao mercado configurado por 
ta is preços. 

Com exceção da soja, todos os produtos estudados apresentaram 
inelasticidade ao preço a curto prazo, o que poderia ser explicado, de modo 
geral, por uma relativa inelasticidade da oferta dcs fatores e, em parte, 
pela inexistência de mobilidade total na realocação de fatores, que ê ine­
rente ao curto prazo. 

O milho, cuja produção não ê totalmente comercializada, ficando 
parte da mesma para aprov~itamento no prÕprio setor, apresenta, tanto a cu!. 
to como a longo prazo, oferta em ãrea inelãstica. Dessd maneira ê possivel 
que, o modo como se organiza a produção do milho, e a impossibilidade de se 
parar quantitativamente a produção que ê comercializada, tenham levado a 
esses baixos coeficientes de elasticidade na equação estimada. 

O feijão ê uma cultura que pode apresentar ate tres safras por 
ano e, assim sendo, o que influenciaria a ãrea a ser plantada seriam os 
preços da safra imediatamente anterior. Desse modo, o uso dos preços mé­
dios do ano anterior não refletiria a verdadeira situação da cultura como 
resposta aos preços reais, o que explicaria, em parte, cs baixos coeficien­
tes de elasticidade tanto a curto como a longo prazo. 

O arroz e amendoim são as culturas que apresentaram elasticida­
desmais coerentes com a proposição teõrica do modelo, isto ê, inelãsticas a 
curto prazo e elãsticas a longo prazo. Foi evidenciado que o amendoim res­
ponde a preços,o que parece ter resultado em redução na ãrea plantada, a 
partir de 1972, devido ã competição de outras culturas que, possivelmente, 
não foram consideradas no modelo. 
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O Estado de São Paulo e essencialmente importador de arroz e 
feijão e, portanto, a decisão do "quanto" plantar, nessas culturas, deve s~ 
frer influência das safras e dos preços de5ses produtos dos estados export2_ 
dores. Para o arroz, tais influências seriam captadas pela varíável tendên­
cia que, entretanto, não mostrou-se estatisticamente significante e, para o 
feijão, na equação selecionada, não estã incluída a variável tendência que 
poderi~ explicar essas influências. 

Para a soja, as elasticidades estimadas foram, no curto prazo, 
elãstica e no longo prazo altamente elástica, o que refletiria o bom desem­
penho dos preços nos Ültirnos anos. Essa cultura tem tido mercado favorãvel 
no exterior e, tal fato poderia ser levado em consideração na estimação de 
futuros modelos, isto ê, poder-se-ia incluir uma variável preço do mercado 
internacional nos modelos. 

Resumindo, pode-se esperar que, de modo geral, as culturas est.!!_ 
dadas tenham boa reação quanto a uma política de preços; contudo. tal afir­
mação não pode ser generalizada com apenas o uso do modelo, pois cada cult,!!_ 
ratem particularidades que merecem estudos mais específicos, isto ê, exis­
tem outros aspectos relevantes que o modelo adotado não capta. Entretanto, 
convêm destacar que estudos de oferta de produtos agrícolas, que permitem 
estimar elasticidades, podem oferecer importante contribuição ã análise de 
problemas econômicos com vistas a subsidiar o processo de decisão política 
ao setor agrícola. 



QUADRO 1. - Informações Básicas Utilizadas para a Estimativa de Oferta de Amendoim, Arroz, Feijão, Milho e Soja, Estado de São Paulo, 

1948-75 (1) 

Ano ARR AAM AFE AMI AS PARR( 3) PA( 3) PFE( 3J... PMI( 3) PS( 3) PALG( 3) 

1948 443,8 207,7 240,7 773,6 1,5 731,81 613,88 1.079,57 378,00 580,61 1.248,92 
1949 543,0 148,8 256,2 909,5 l, l 790,62 533,43 508,26 367,07 564,73 1.166, 17 
1950 600,0 124,8 201,2 847,0 0,9 470, 14 619,99 495,55 241,42 566,71 1.161,37 
1951 494,9 173,8 190,7 747,2 0,7 477,33 540,91 540,91 2TI ,36 551,82 1.642,37 
1952 391, 1 106,2 155,8 744,5 0,5 667, 14 483 ,78 667, 14 364,78 559,85 1.111,90 
1953 529,8 136,5 239,1 832, 1 2,4 1.087,61 370,99 963,55 378,96 557,40 898,97 
1954 508,2 181,7 312,7 1. 234, 2 . 5,5 845,72 604,85 479,06 244,88 492,47 946,08 
1955 629,2 175,9 278,3 1.246,3 6,5 710,82 441,36 1.045,93 403,73 508,02 1.042,49 
1!156 580,8 120,2 238, 1 997 ·º 4,8 797 ,45 544,42 1.123,34 359,43 476,36 939,31 
1957 459,8 145,9 314,6 1.113,2 4,ó 795,75 671 .~2 921,75 312,25 531,34 990,38 
1958 546,9 240,7 360,3 1.149,5 3,8 875,56 47S,25 553 ,26 339,38 499,05 960,22 
1959 595,3 248,6 261,4 953,5 2,9 691,42 472,09 1.410,33 366,46 471,55 901,60 
1%0 573,5 295,2 448,2 1.323,7 4,2 587,37 727 ,54 1.279,46 251,14 584,87 1.084,64 
1961 643,7 427,4 355,7 1.185,8 6,0 522,65 631,93 766, 16 365,27 542,74 1.193,23 
1962 508,2 479,2 358,2 1.331,0 6,6 973,51 518,67 1. 736,27 333,20 575,48 995,59 
1963 762,3 382,4 387,2 1. 573 ·º 4,7 1.005,33 483 ,03 1.072, 17 244,15 522,75 915,70 
1964 1.108,4 409,0 386,7 1.263,0 3,8 657 ,95 897,46 726,03 315,46 547,81 1.026,00 
1965 1.064,8 413,8 330,3 1. 396,3 7,2 397, 19 637,52 662,16 242,02 510,82 962,91 
1966 701,8 481,6 321,9 1. 367 ,3 14, 1 690,20 593 ,97 1.177,75 256,74 597 ,66 790,12 
1967 752,6 551,8 370,3 1.476,2 23,4 672,81 419,83 674,82 225,06 442,49 750,22 
1968 880,9 389,6 225, 1 1.573,0 28,0 644 ,57 557 ,48 679,38 185, 16 483,25 807,20 
1969 774,4 474,3 234,7 1. 246,3 47,6 547,28 537 ,84 1.349,65 265,70 491,96 781,00 
1970 636,5 447,7 285,5 1.476,2 66,9 435,58 499,08 948,03 226,02 508,84 759,55 
1971 556,6 505,8 259,0 1.694,0 87, 1 696,70 611,20 967 ,50 238,30- 533,30 950,00 
1972 . 503,0 504,0 250,0 1. soo.o 126,6 681,13 523,22 1.055,85 239,38 518,69 974,63 
1973 519,0 270,0 270,0 1.300,0 200,0 657 ,73 757 ,48 2.425,95 334,18 717 ,90 1.163,48 
1974 464,7 209,7 289,6 1.290,0 335,0 788,70 669,42 1.394,64 307 ,76 644,43 1.346,51 
1975( 2) 537,2 172,7 244,5 1.100,0 367,5 

( l) A fonte t! o P'llne das variáveis acham-se citados no texto. 

(2) Dados preliu1i11arcs. 

(3) lss~s preçus se referem ao ~no t-1. 
-J 
w 



QUADRO 2. - Matriz dos Coeficientes de Correlação Simples. Valores Observados das Variãveis Selecionadas para 
a Estimativa da Oferta do Amendoim, Estado de São Paulo, 1949~75 

Item AAM AAMl 

AAM 1,0000 

AAMl 

PA 

PALG 

T 

0,8535 

0,1706 

-0,5815 

0,6278 

1,0000 

0,0517 

-0,4926 

0,7343 

Onde: 

AAM • Área plantada com amendoim, em l.OOOha, ano t. 

AAMl m Ãrea plantada com amendoim, em l.OOOha, ano t-1. 

PA • Preço real do amendoim, em Cr$ de 1971, ano t-1. 

PALG • Preço real do algodão, em Cr$ de 1971, ano t-1. 

T • Tendência (1949=1). 

PA 

1,0000 

0,2888 

0,2184 

PALG 

1,0000 

-0,3516 

T 

1,0000 



QUADRO 3. - Matriz dos Coeficientes de Correlação Simples. Valores Logarltmicos das Variãveis Selecionadõs para 
a Estimativa da Oferta do Amendoim. Estado de São Paulo. 1949-75 

Ttem 

LogAAM 

LogAAMl 

LogPA 

LogPALG 

LogT 

Onde: 

LogAAM 

1,0000 

o.8642 

o.iaos 
-0.6278 

0.1012 

LogAAMl 

1.0000 

o-. 1163 

-0.4767 

o.6970 

AAM • Ãrea plantaJa com amendoim, em l.OOOha, ano t. 

AAMl = Ãrea plantada com amendoim, em l.OOOha, ano t-1. 

PA • Preço real do amendoim, em Cr$ de 1971, ano t-1. 

PALG • Preço real do algodão, em Cr$ de 1971, ano t-1. 

T ~ Tendência (1949cl). 

LogPA 

1.0000 

o.3368 

º· 1277 

LogPALG 

1.0000 

-0.4718 

LogT 

1.0000 

..... 
u, 



QUADRO 4. - Matriz dos Coeficientes de Correlação Simples. Valores Observados das Variãveis Selecionadas para ~ 

a Estimativa da Oferta do Arroz, Estado de São Paulo, 1949-75 

Item ARR ARRl PARR PMI T 

ARR 1,0000 

ARRl 0,6795 1,0000 

PARR 0,2455 -0,2976 1,0000 

PMI -0,3250 -0,3888 0,3541 1,0000 

T 0,2372 0,3323 -o. 1422 -0,5059 1,0000 

Onde: 

ARR e Ãrea plantada com arroz, em 1.000ha, ano t. 

ARRl = Ãrea plantada com arroz, em 1.000ha, ano t-1. 

PARR • Preço real do arroz em Cr$ de 1971, ano t-1. 

PMI • Preço real do milho em Cr$ de 1971, ano t-1. 

T • Tendência (1949-1). 



QUADRO 5. - Matriz dos Coeficientes de Correlação Simples. Valores Logaritmicos das Variãveis Selecionadas para 

a Estimativa da Oferta do Arroz, Estado de São Paulo, 1949-75 

Item LogARR LogARRl 

LogARR 1,0000 

LogARRl O ,6681 l ,0000 

LogPARR 0,2607 -0,2982 

LogPMI -0,3355 -0,4293 

LogT 0,3155 0,4200 

Onàe: 

ARR e Área pla;itada com arroz, em l.000ha, ano 

ARRl = Ãrea plantada com arroz, em 1.000ha, ano 

PARR Preço real do arroz em Cr5 de 1971, ano 

PMI Preço real do milho em Cr$ de 1971, ano 

T Tendência 0949=1). 

LogPARR 

1,0000 

0,3559 

-G,0487 

t. 

t-1. 

t-1. 

t-1. 

LogPMI 

1,0000 

-0,4525 

LogT 

1,0000 

...., ...., 



QUADRO 6. - Matriz dos Coeficientes de Correlação Simples. Valores Observados das Variãveis Selecionadas para a ~ 

Estimativa da Oferta de Feijão, Estado de São Paulo, 1949-75 

Item 

AFE 

AFEl 

PFE 

T 

Onde: 

AFE 

1,0000 

0,5357 

0,4389 

0,1788 

AFE = Ãrea plantada cora feijão, em l.OOOha, ano t. 

AFEl ~ Ãrea plantada com feijão, em l.OOOh~, ano t-1. 

PFE m Preço real de feijão em Cr$ de 1971, ano t-1. 

T Tendência (1949=1). 

AFEl 

1,0000 

O, 1067 

0,2679 

PFE 

1,0000 

0,4667 

T 

1,0000 



QUADRO 7. - Matriz dos Coeficientes de Correlação Simples. Valores Logaritmicos das Variãveis Selecionadas para 
a Estimativa da Oferta de Feijão, Estado de São Paulo, 1949-75 

item 

LogAFE 

LogAFEI 

LogPFE 

LogT 

Onde: 

AFE = Área 

AFEl = Área 

PFE Preço 

plantada com feijão, em 

plantada com feijão, em 

real de feijão em Cr$ 

T Tendência (1949=1). 

LogAFE 

1,0000 

0,5696 

0,5400 

0,3920 

l.OOOha, ano 

l.OOOha, .'.lnO 

de 1971, t-1. 

t. 

t-1. 

LogAFEl 

1,0000 

o, 1741 

0,4221 

LogPFE 

1,0000 

0,4306 

logT 

1,0000 

...., 
"" 



QUADRO 8. - Matriz dos Coeficientes de Correlação Simples. Valores Observados das Variãveis Selecionadas para 
a Estimativa da Oferta do Milho, Estado de são Paulo, 1949-75 

Item AMI AMil PMI PARR T 

AMI 1,0000 

AMil 0,7293 1,0000 

PMI -0,3936 -0,6440 1,0000 

PARR 0,0176 0,0051 0,3541 l ,0000 

T 0,7232 0,8205 -0,5059 -o, 1422 1,0000 

Onde: 

AMI = Ãrea plantada com milho, em 1.000ha, ano t. 

AMil = Ãrea plantada com milho, em 1.000ha, ano t-1. 

PMI = Preço real de milho, em Cr$ de 1971, ano t-1. 

PARR = Preço real de arroz, em Cr$ de 1971, ano t-1. 

T = Tendência (1949=1). 

00 
o 



QUADRO 9. - Matriz dos Coeficientes de Correlação Simples. Valores Logaritmicos das Variãveis Selecionadas para 
a Estimativa da Oferta do Milho, Estado de São Paulo, 1949-75 

Item LogAMI LogAMil 

LogAMI 

LogAMI l 

LogPMI 

LogPARR 

LogT 

Onde: 

1,0000 

0,7602 

-0,3571 

0,0848 

0,7730 

1,0000 

-0,6083 

0,0492 

0,8326 

AMI ~ Ãrea plantada com milho, em 1.000ha, ano 

AMll • Ãrea plantada cm:, milho, em l.OOOha, ano 

PMI e Preço real de milho, em Cr$ de 1971, ano 

PARR ª Preço real de arroz, em Cr$ de 1971, ano 

t. 

t-1. 

t-1. 

t-1. 

LogPMI 

1,0000 

0,3559 

-0,4525 

LogPARR 

1,0000 

-0,0487 

LogT 

1,0000 



QUADRO 10. - Matriz dos Coeficientes de Correlação Simples. Valores Observados das Variãveis Selecionadas para ~ 

a Estimativa de Oferta de Soja, Estado de São Paulo, 1950-75 
1 

Item AS ASl PS PALG D PxD T 

AS 1,0000 

ASl 0,9762 1,0000 

PS 0,5851 0,5489 1,0000 

PALG 0,2511 0,2979 0,5260 1 .0000 

D 0,5361 0,4989 0,0784 -0,3378 1,0000 

PxD 0,6390 0,5959 0,2342 -0.2473 0,9838 1,0000 

T 0,7025 0,6679 0,1658 -0.2930 0,8641 0,8762 1,0000 

Onde: 

AS • Ãrea plantada com soja, em l.OOOha, ano t. 

ASl • Ãrea plantada com soja, em l.OOOha, ano t-1. 

PS e Preço real de soja, em Cr$ de 1971, ano t-1. 

PALG • Preço real de algodão, em Cr$ de 1971, ano t-1. 

D .. ''DUMMY" : o para o período anterior à 1964 • 

1 para o período a partir de 1964. 

PxD a (PSxD). 

T • Tendência (1950-1). 



QUADRO 11. - Matriz dos Coeficientes de Correlação Simples. Valores Logaritrnicos das Variáveis Selecionadas para 
a Estimativa de Oferta de Soja, Estado de são Paulo, 1950-75 

Item LogAS LogASl LogPS LogPALG D (LogPS)xD LogT 

Log As 1,0000 

LogASl 0,9702 l,0000 

LogPS o, 1841 o, 1674 1,0000 

LogPALG -o, 2921 -o ,2465 0,5680 1,0000 

D 0,7764 0,7422 0,0523 -0,3807 1,0000 

(LogPS)xD 0,7825 0,7484 0,0759 -0,3666 0,9996 1,0000 

LogT 0,8240 0,8107 -0,0189 -0,4248 0,7321 0,7334 1,0000 

Onde: 

AS = Área plantada com soja, em 1.000ha, ano t. 

ASl • Ãrea plantada com soja, em l.OOOha, ano c-1. 

PS = Preço real de soja em Cr$ de 1971, ano t-1. 

PALG = Preço real de algodão, ~m Cr$ de 1971, ano t-1. 

D = "UUMMY" : O para o período anterior à 1964. 

1 para o período a partir de 1964. 

T = Tendência (1950=1). 

CD 
w 



QUADRO 12. - Equações para a Função Oferta de Amendoim, Estado de São Paulo, 1949-75 

Equação Variãvel Constante Coeficiente de regressão dependente 
AAMl PA PALG T 

AAM 139,7765. 0,7555 0,3170 -0,2218 -1,5858 
(5,0769)*** (2,3042)** (2,6983)** (0,5941) 

2 AAM -57,1664 0,8902 o, 1795 0,9524 
(5,6280)*** (1,2448)++' (0,3174) 

3 AAM -52, 1413 0,8529 0, 1673 
(8,1973)*** (l,2269)...., 

4( l ) AAM 2,2972 0,6125 0,6499 -1 ,0638 0,0427 
(5, 1425)*** (2,4802)** (3,5698)*** (0,5665) 

5( 1 ) AAM - 0,0376 0,7325 0,2041 º· 1185 . 
(5,2159)*** (0,7208) (1 ,3320)++' 

6( l ) AAM - 0,2972 0,8621 0,2288 
(8,3741)*** (0,7971) 

(1) Equações ajustadas nos logaritmos das variáveis. 

- Os valores entre parênteses correspondem ao teste "t" de Student. 

- Os níveis de significância foram: ++25%, +10%, *5%, **2,5% e ***1%. 

- DW indica a estatística de Durbin-Watson. 

- a indica ausência de auto correlação serial nos resíduos a 5%. 

- I indica inconclusão do teste de Durbin-Watson a 5%. 

- F indica o teste "F" de Snedecor. 

- R2 indica o coeficiente de determinação múltipla. 

R2 F 

o.8~8 23,28 

0,7456 22,47 

0,7444 34,97 

0,8550 32,43 

0,7710 25,81 

0,7533 36,65 

DW 

1,94ª 

1,84ª 

1,77ª 

1,381 

1,57ª 

1,74ª 

(X) .,., 



QUADRO 13. - Equações para Função Oferta de Arroz, Estado de São Paulo, 1949-75 

Equação Variãvel Constante Coeficiente de regressão 
dependente ARRl PARR PMI T 

ARR 11,5002 0,7554 0,5464 -0,7212 -1,5154 
(6, 1137)*** (4,5544)*** (1,8460)+ (0,5283) 

2 ARR -221 ,8858 0,8012 0,4848 0,8001 
(6,2978)*** (4,0027)*** (0,2951) 

3 ARR -216,6457 0,8127 0,4831 
( 6, 8437) *** ( 4,0714 )*** 

4( 1) ARR - 0,0749 0,7520 0,5350 -0,2910 -0,0276 
(5,7809)"'** (4,6100)*** (1,8079)+ (0,7023) 

5( 1) ARR - 0,7684 0,8002 0,4694 -0,0013 
(5,9959)*** (4,0627)*** (0,0343) 

6( 1) ARR - 0,7634 0,7983 0,4691 
( 6 ,7508 )*** (4, 1631 )*** 

(') Equações ajustadas nos logaritmos das variáveis. 

- Os valores entre parênteses correspondem ao teste "t" de Student. 

- Os níveis de significância considerados foram: ++25%, +10%, *5%, **2,5% e ***1%. 

- DW indica a estatística de Durbin-Watson. 

- a indica ausência de auto correlação serial nos resíduos a 5%. 

- I indica inconclusão do teste de Durbin-Watson a 5%. 

- F indica o teste "F" de Snedecor. 
2 . • . . . - - . R 1nd1ca o coeficiente de determ1naçao mult1pla. 

R2 F 

0,7253 14,53 

0,6828 16,50 

0,6816 25,69 

0,7200 14, 15 

0,6785 16, 18 

0,6784 25,32 

ow 

2,02ª 

2, 1 oª 

2, 11ª 

2, 10ª 

2,26ª 

2,2sª 

00 
u, 



QUADRO 14. - Equações para a Função Oferta do Feijão, Estado de São Paulo, 1949-75 

Equação Yariãvel Constante Coeficiente de regressão R2 F DW dependente AFEI PFE T 

AFE. 84, 1109 0,5340 0,0739 -1 ,5829 0,4588 6,50 2,21ª 
(3,3582)*** (2,6917)*** (1,0190) 

AFE 86,2614 0,4938 0,0611 0,4343 9,22 2,04ª 
(3,2030)*** (2,5007)*** 

AFE 0,4280 0,4952 0,2748 -0,0045 0,5250 8,47 1,90ª 
(3,1291)*** (2,8915)*** (0,0906) 

AFE 0,4472 0,4896 0,2713 0,5248 13,25 1,88ª 
(3,4323)*** (3, 1819)*** 

( 1) Equações ajustadas nos logaritmos das variáveis. 

- Os valores entre parênteses correspondem ao teste "t" de Student. 

- Os niveis de significância considerados foram: ++25%, +10%, *5%, **2,5% e ***1%. 

- DW indica a estatistica de Durbin-Watson. 

- a indica ausência de auto correlação serial nos res{duos a 5%. 

- I indica inconclusão do teste de Durbin-Watson a 5%. 

- F indica o teste "F" de Snedecor. 

- R2 indica o coeficiente de determinação múltipla. 



QUADRO 15. - Equações para a Função Oferta do Milho, Estado de São Paulo, 1949-75 

Equação Variãvel Constante Coeficiente de regressão R2 F DW 
dependente AMil PMI PARR T 

AMI 348,6995 0,4401 0,3693 0,0667 12,9556 0,5883 7 ,88 l ,81 a 
(l,5532)++ (0,4288) (0,2791) (1,5741)++ 

2 AMI 329,8950 0,4733 0,4861 12,2694 0,5873 10,09 1,83ª 
(1 ,8780)* (0,6593) (1,5943) 

3 AMI 120,4711 0,7745 0,5467 0,5417 14, 19 2,20ª 
(4,5012)-* (0,7197)++ 

4( 1) AMI l ,2966 0,4116 O, 1017 0,0477 O, 1238 0,6545 10,42 1,aaª 
(l ,5678)++ (0,5133) (0,3756) (1,9365)+ 

5 ( 1 ) AMI l ,2251 0,4505 O, 1396 O, 1181 0,6523 14,39 1,89ª 
(l,9032)* (0,8332)++ (l,9385)+ 

6( l) AMI 0,1402 0,8119 o, 1794 0,5955 17,67 2, 11ª 
(5,2700)*** ( l ,0222)++ 

(l; Equações ajustaàas nos logaritmos das variáveis. 

- Os valores entre parênteses corresponriem ao teste "t" de Student. 

- Os níveis rie significância considerados foram: ++25%, +10%. *5%, **2,5% e ***1%. 
- DW indica a estatística de Durbin-Watson. 

- a indica ausência de auto correlação serial nos resíduos ~ 5%. 

- I inriica inconclusão do teste de Durbin-Watson a 5%. 
- F indica o teste "F" de Snedecor. 

- R2 indica o coeficiente de àeterminação múltipla. ÇTJ ..... 



QUADRO 16. - Eouacões para função Oferta de Soja, Estado de São Paulo, 1950-75 CID 
CID 

Equação Yariãvel Constante Coeficiente de regressão das variáveis independentes R2 F ow dependente 
ASl PS PALG r o PxD 

AS -100,9308 1,1109 0,2045 -0,0172 1,3408 0,9654 146,75 1,61 I 
(lli,7381)•** (2,1689)*• (0,5594) (1,3624) 

2 AS - 58,6132 1,2225 0,2029 -0,0445 0,9624 187,74 1,751 

(18,9818)*** (2,1110) .. (1,8557)+ 

1,61 1 3 AS -100,8343 1, 1111 0,2045 -0,0172 1,31'17 0,3418 0,9654 111,81 
(10,4077)*** (2, 1165)** (0,5445) (0,9180) (0,0206) 

4 AS - 70,2780 1, 1735 0,2033 -0,0295 11, 1786 0,9640 140,61 1,67ª 
(14,3007)*** (2, 1115 )** (1,0324) (0,9656) 

~ AS - 97 ,7919 1,1120 0,1998 -0,0167 1, 1303 0,0066 0,9655 120,07 1,601 

(10,4887)*** (2,0176)*" (0,5284) (0,7973) (0,2110) 

6 AS - 71 ,4373 1,1624 0, 1867 -0,0269 0,0242 0,9644 142,40 1,641 

(13,7802)*** (l ,9281 )* (0,9377) (1,0971) 
7 ( 1) AS - 1,8773 0,9032 1,7607 -0,9801 0,1943 0,9519 104,02 1,401 

( 9,9695)••· (1,5628)+ (1,4707 )+ (0,9981) 
8( 1) AS - 1,0738 0,9741 1,7370 -1,1825 0,9496 138,39 1,481 

(17,2868)* .. (1,5422)+ (1,8628)+ 
9( 1) AS - 1,9463 0,8638 1,6047 -0,8047 0,1400 0,1337 0,9547 84,32 1,421 

( 8,9066)*** (1,4203)+ (1,1803) (0,7009) (1,1030) 
!Oi l) AS - 1,4130 0,9056 / 1,5642 -0,9144 0,1546 0,9535 107,89 1,481 

(11,9826)* .. (l ,4034)+ (1,3947)++ (1,3322)++ 
11(1) AS - 1,8489 0,8632 1,5705 -0,8059 º· 1395 0,0493 0,9547 84,33 1,421 

( 8,8842)*** (l ,3848)+ (1, 1824) (0,6977) (1, 1032) 
12( I) AS - 1,3032 0,9046 1,5246 -0,9148 0,0570 0,9536 107,92 1,481 

(11,9055)*** p ,3634)+ p 13960}++ {113343)++ 
(ll [quaçoes ajustadas no;i logaritmos das variaveis, com exceçao da "DUHHY" D e PxD que e igual a (LogPS)xD. 

- Os valores ~nt re parênt'-':H~S correspon~em ao teste "t" de Student. 
- 0& nive~s d~ si~nificância considerados foram·++25% 1 tl0%, *5%, **2,5% e ***1%. 
- Ul\ inJica a estati:aica Je Ou,bin-Watson. 
- a ndica ausência de auco corr.?la;ão serial nos resíduos a 5%. 
- l ndica a inconclusão do te~tc de Ourbin-Watson a 5%. 
- F, ndica o teiue 11 F'" de sn~dE>cor. 
- :(- indic.1 o coeiici"-'atie de dtt~rminac;âo mÜltipl.l. 
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RESUl«l 

O presente trabalho utilizou o modelo de Nerlove com a f'inalid!_ 
de de estudar as relações da oferta de Amendoim. Arroz. Feijão. Milho e So­
ja para o Estado de São Paulo, no que diz respeito ãs passiveis variações 
na área plantada dessas culturas. em função, principalmente da variação 
em seus preç1•s defasados de um periodo. As equações foram estimadas pelo 
método dos mínimos quadrados ordinários e adotaram-se dois modelos: um com 
especificação logaritmica e outro com especificação aritmética. Para o ar­
roz a especificação aritmética foi a que apresentou melhores resultados es­
tatisticos. Para amendoim. feijão, milho e soja as especificações logarit­
micas é que apresentaram coeficientes mais significativos, sendo que na e­
quação selecionada para soja foi introduzida uma variãvel "dummy" a fim de 
captar mudanças de comportamento, a partir de 1964. 

A equação estimada para amendoim apresentou, a curto prazo, o­
ferta em ãrea relativamente inelástica em relação ao preço defasado, e, a 
longo prazo, elãstica, sendo esses resultados idênticos para o arroz. Fei­
jão e milho mostraram, tanto a curto como a longo prazo, ofertas relativa­
mente inelásticas, em relação aos preços defasados, enquanto que a soja mo~ 
trou resposta elástica a curto prazo e, bastante elãstica a longo prazo. 
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SUlfilARY 

This paper analyses the supply relations for peanuts. rice, 
edible beans. corn and soybeans. The analysis is done with the aid of a 
production function model of the Nerlove type, anel tries to study the 
variation in area in function of one period lagged price and other 
variables. 

The statistical equations were estimated by ordinary least 
regression method. Two specifications were used: one is the logaritlln 
form and the other is the aritllnetic fonn. Forrice. the arittnetic 
model presented best statistical results. For peanuts, edible beans, corn 
anel soybeans, the logarittrnic models showed higher levels of significance 
for the coefficients. For the soybean model, a dunmy variable was 
introduced in order to identify the considerable production changes 
occuring after 1964. 

lhe equation estimated for peanuts inelicates a price inelastic 
change in area for the short-run anel a price elastic change for the long­
run. The same results were founel forrice. Edible beans and corn showed 
a price inelastic change for ar-ea both in the short and long-run. Soybeans 
shoved a price elastic response for area in the short-run anda very 
elastic response in the long-run. 
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1 - INTRODUÇÃO 

PROCURA POTENCIAL PARA O SORGO GRAN!FERO NO 
NORDESTE BRASILEIRO 

Teobaldo Campos MesGuita (1) 
Paulo Roberto Silva ( 1) 
John H. Sanders Jr. c1) 

No Nordeste Brasileiro, tal como ocorre em outras regiões 
do mundo, o deficit qualitativo e ate quantitativo de alimentos se agr!_ 
vadia a dia. 

A irregularidade das precipitações pluviométricas e a ine 
xistência de tecnologias adequadas para a produção de aumentos em uma 
região semi-ãrida, sem irrigação e com alta densidade de população ru 
ral como o Nordeste Brasileiro, tornam urgente o estabelecimento de uma 
estratégia capaz de resolver ou pelo menos atenuar este deficit alime!!_ 
tar. 

Dada a impossibilidade de se modificarem fatorP.s incontr~ 
lãveis {clima, por exemplo) ou de, no curto prazo, se a.tenuarem seus 
efeitos, a adoção de uma tecnologia consistente com as condições climã 
ticas da Região se afigura como ~nica solução viãvel (~). 

Nesse sentido, realizam-se atualmente no Nordeste al_guns 
experimentos visando a introdução do sorgo nas zonas mais ãridas da Re 
gião. onde a cultura do milho não encor.tra ~s condições climãticas ne 
cessãrias ao seu melhor desenvolvimento. 

(1) Professores do Departamento de Economia Agrícola da UFC. 
Os autores agradecem ao BNB pelo apoio financeiro a esta pesquisa. 
Este trabalho foi apresentaáo no Seminário sobre Programação Li 
near Aplicada ao Planejamento Agrícola no Nordeste, realizada pela 
SUDENE e Banco Mundial (Recife, 10 a 14/03/75) e na XIIIA Reunião 
Anual da Sociedade Brasileira de Economistas Rurais - SOBER (Curi­
tiba-PR, 28 a 31/07/75). 
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De acordo com NOBRE (.§.) "o sorgo apresenta algumas vanta 
gens em relação ao milho, valendo destacar a maior resistência da cultu 
ra ãs irregularidades climãticas, que são fatores restritivos ã prod_!! 
ção de milho no Nordeste. Alem disso, quando cultivado em condições 
desfavorãveis, proporciona maiores rendimentos fisicos que o milho". 

O sorgo pode ser usado satisfatoriamente como fonte ene_!: 
gética em dietas humanas e em rações animais. Segundo relatõrio publj_ 
cado pelo BNB (l), este cereal vem sendo empregado como grão aliment,! 
cio bãsico em dietas humanas em algumas regiões da Ãsia e da Ãfrica 
(Nigéria, Etiõpia e India), transformado em farinha e usado como comp.Q_ 
nente de misturas pan~ficãveis. Não obstante,a utilização do sorgo 
no Nordeste, mesmo em rações animais, não atingiu ainda uma escala si.9. 
nificativa, devido ã instabilidade e insuficiência da oferta, como tam 
bem ao pouco conhecimento das suas características biológicas, por pa_!: 
te dos criadores e dos fabricantes de rações. 

Os objetivos deste trabalho são: 
a) estudar as possibilidades econômicas da utilização do 

sorgo em rações para frangos de corte; 
b) analisar as condições de substituição de milho por SO_!: 

go nessas rações, sob diversas relações de preços; 
c) determinar a procura potencial para o sorgo granífero 

no Nordeste, por parte dos fabricantes de rações avic.Q_ 
las; e 

d) oferecer sugestões para a politica de grãos no Brasil, 
especialmente no que se refere ao sorgo. 

2 - METODOLOGIA 

2.1 - Modelo Matemãtico 

Foi usãda a técnica de Programação Linear, como instrume.!! 
to anãlítico. Determinou-se uma ração de custo mínimo, através do est_! 
belecimento de um conjunto de equações e inequações lineares, cuja ~ol.!:! 
ção foi condicionada ã minimização de uma função de custo, também li 
near, denominada "função objetivo". O conjunto de equações e inequ_! 
ções representa as restrições técnicas e nutricionais, enquanto que a 



função objetivo representa o custo total da ração. 

A expressão matemãtica do problema e: 

n 
Mine= t Pj xJ. 

j=l 

Sujeito a 

n 
t ª;J· XJ. ! b1 (j = l ... n); ( i = l ... m). 

i=l 

e mais 

X > O, 
j 
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alem de outras restriçõe especificas impostas aos Xj, de acordo com a 
natureza bio1õgica de cada ingrediente. 

C = Custo total da ração. 
Xj = Ingredientes ou componentes da ração (j = l ... n). 
Pj = Preço unitãrio de cada ingrediente (j = l ..• n). 

= Quantidade do i-esimo elemento nutritivo presente em cada unida 
de do j-esimo ingrediente (i = l ... m); (j = l ... n). 

= Nivel minimo, mãximo ou fixo em que cada elemento nutritivo de 
ve figurar na dieta. 

Sobre essa ração, foram realizadas anâlises de sensitivj_ 
dade, a fim de observarem as mudanças nas quantidades dos ingredientes, 
ocasionados por mudanças nos preços e se determinarem as curvas de pr~ 
cura potencial. 

2.2 - Dados 

Os dados referentes aos valeres nutritivos (aij's) usa 
dos para compor a ração de custo mínimo, bem como as informações rela 
tivas ãs exigências nutricionais das aves (bi's}, são cceficientes te_E. 
nicos e foram obtidos de tabelas especiais (~). Estes dados foram com 
plementados e/ou ajustados por especialistas do Departamento de Zoote_E. 

(2) Ver CAMPOSª) e EWING (1_). 
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nia, do Instituto de Biologia, Instituto de Química e o Laboratõrio de 
Ciência do Mar, õrgãos da Universidade Federal do Cearã. 

Infonnações adicionais foram conseguidas Junto ao Banco 
do Nordeste do Brasil, bem como junto a técnicos, avicultores, indus 
triais e comerciantes de rações (~). 

3 - RF.SULTADOS 

3.1 - Ração de Custo Minimo 

A mistura detenninada destina-se ao arraçoamento de fran 
gos de corte na fase de engorda (apõs a sexta semana de vida) e sua com 
posição estã apresentada no quadro 1. 

Na função objetiva utilizada para obtenção desta solução, 
o milho entrou com um preço de Cr$ 0,90/kg, enquanto que o custo consj_ 
derado para o sorgo foi de Cr$ 0,60/kg (dois terços do preço do milho). 

Pelo quadro 1, observa-se que e sorgo representa aprox..!_ 
madamente 55% do peso total da mistura e sua quantidade e cerca de 3,7 
vezes maior do que a quantidade de milho presente na ração. Deve-se 
acrescentar que foi imposta uma restrição relativa ao milho, forçando a 
entrada deste ingr~diente na ração de custo minimo, em sua proporção 
nunca· inferior a 15% do peso total da ração, a fim de atender a especi_ 
ficações de ordem biológica da dieta (i)-

3.2 - Substituição de Milho por Sorgo 

Para analisar as condições econômicas de substituição de 
milho por sorgo, foram feitas comparações entre dois tipos de ração:uma 
contendo sorgo e outra que não continha este cereal. 

(3) Maiores detalhes sobre os dados utilizados neste trabalho podem 
ser vistos em MESQUITA(~). 

(4) Como o sorgo não possui caroteno nem xantofila, sua presença como 
único grão na ração pode provocar o aparecimento de aves com pele 
despigmentada. A percentagem minima de 15% de milho ê sugerida 
por HARNS et alii, citados teor de Lisina, Arginina, Treonina, He 
tionina, Cistina e Triptofano. Normalmente as rações com sorgÕ 
precisam ser complementados com outra fonte de proteína vegetal(~). 
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QUADRO 1.- Ração de Custo Mínimo, para Engorda de Frangos 

Ingrediente Quantidade 
(kg) 

% 

Farinha de soja l, 124 11,24 
Farinha de came 0,433 4,33 
farinha de peixe 0,220 2,20 
Torta de algodão 0,500 5,00 

Milho 1,500 15,00 
Sorgo 5,480 54,80 
Farinha de lagosta 0,271 2 ,71 
Farelo de trigo º· 146 1,46 
Farelo de gergelim º· 102 1,02 
Metionina sintética 0,016 0,16 
Lisina sintética 0,008 0,08 

Total 9,800 98,00 (1) 

(1) Os 2% restantes correspondem à margem deixada para a suplementação 
de minerais, vitaminas, antibióticos e coccidiostâticos. 

Fonte: MESQUITA (5) - "Rações de Custo Mínimo para Frangos de Corte e 
Procura Potencial para Novos Ingredientes". 

Tal procedimento baseou-se na hipõtese de que milho e 
sorgo são substitutos, ou seja: Ao ser introduzido sorgo numa ração 
que apresente milho como principal fonte energética, alguma quantidade 
desse sorgo substituirã parte do milho na ração original. 

A ração sem sorgo fo1 determinada a partir do mesmo gr.!!_ 
pode restrições usado para a ração com sorgo, a fim de que as difere.!!_ 
ças de composição observadas entre as duas dietas pudessem ser atribu_! 
das somente ã presença ou ausência de sorgo nas fórmulas, prevendo-se 
ainda que as quantidades de milho e sorgo seriam afetadas pelos preços 
relativos dos dois cereais. 

Foi analisada a substituição sob vãrios niveis de preços 
relativos (preço de sorgo/preço de milho), fazendo-se variar o preço do 
sorgo, com o preço do milho mantido constante. As quantidades dos dois 
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cereais na fÕnnula, sob as diversas relações de preço consideradas, são 
mostradas no quadro 2: 

QUADRO 2.- Quantidades de Milho e Sorgo na Ração de Custo Mínimo, sob 
Diferentes Níveis de Preços Relativos 

Pm (Cr$) PS (Cr$) P5/Pm. 100 Qm (Cr$) Qs (kg) Ems ( 1 ) 

0,90 0,60 67,00 1,500 5,480 3,064 
0,90 0,75 83,00 2,649 4,375 0,613 
0,90 0,81 90,00 2,779 4,248 0,055 
0,90 0,90 100,00 2,796 4,232 

(1) Elasticidades cruzadas milho x sorgo. 

Fonte: MESQUITA (5) - "Rações de Custo Minimo para Frangos de Corte e 
Procura Potencial para Novos Ingredientes". 

O sinal positivo das elasticidades cruzadas milho x sor 
go (5) comprova a hipõtese de que milho e sorgo são substitutos. O so 
matõrio das quantidades de milho e sorgo, sob cada relação de preços,rf 
presenta a principal fonte de suprimento energêtico da ração. Admitin 
do que, sem a inclusão de sorgo, praticamente todo o suprimento de ene.!: 
gia seria feito pelo milho, a percentagem do milho substituido, quando 
se oferece sorgo como alternativa, pode ser interpretada como a taxa 
percentual de substituição de milho por sorgo. 

Nota-se no quadro 3 que, mesmo quando o preço do sorgo ê 

igual ao preço do milho, processa-se uma substituição de milho por so.!: 
go, da ordem de 61%. Este resultado ê devido ã superioridade do sorgo 
sobre o milho, com relação ãs quantidades de principios nutritivos por 
unidade. 

(5) Esta medida de elasticidade deve ser entendida como uma aproxima 
ção, tendo em vista que as curvas de demanda potencial sao deHcon 
tínuas e, portanto, não diferenciáveis. 
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QUADRO 3.- Taxas Percentuais de Substituição de Milho por Sorgo, sob Diver 

67 
83 
90 

100 

sas Relações Preço de Sorgo/Preço de Milho ) 

Taxa de substituição 
(%) 

78,63 
62,77 
60,95 
60,72 

Fonte: MESQUITA (5) - "Rações de Custo MÍni.llio para Frangos de Corte e Pro 
cura Potencial para Novos Ingredientes". 

QUADRO 4.- Valores Nutritivos do Milho e do Sorgo, com Relação ãs Quantid!_ 
desde Alguns Nutrientes 

Nutriente Unidade Milho Sorgo 

Energia ~tabolizãvel Kcal 3300 3304 

Proteina kg 0,0930 O, 1100 

Arginina li 0,0037 0,0045 

Histidina li 0,0021 0,0024 

Isoleucina li 0,0038 0,0054 

Le!Jcina li 0,0123 0,0137 

Li sina li 0,0021 0,0028 

Metionina li 0,0022 0,0011 

Fenilalanina li 0,0042 0,0049 

Treonina li 0,0031 0,0032 

Triptofano li 0,0007 0,0011 

Valina 0,0044 0,0057 

Tirosina li 0,0041 0,0019 

Cistina li 0,0011 0,0015 

Cãlcio li 0,0002 0,0007 

Fósforo li 0,0033 0,0038 

Fibra li 0,0200 0,0200 

Fonte: CAMPOS,J. - Tabelas para o Cálculo de Rações, 41 edição, Viçosa, 
1972. 
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No quadro 4 observa-se que o sorgo apresenta vantagem comp! 
rativa sobre o milho, com relação a quase todos os nutrientes. Apenas os 
teores de Metionina e Tirosina são maiores no milho que no sorgo. No en 
tanto, o sorgo apresenta algumas características biológicas indesejãveis , 
que limitam um pouco sua utilização como componente de rações avicolas. A.!!_ 
sência de pigmentos, ocorrência de princípios tõxicos (~). baixa palatabj_ 
lidadt (atribuída ã presença de tanino) e pouca digestibilidade (6). 

Convem destacar que esses valores representam medias, não 
tendo se levado em conta a variabilidade dos níveis nutricionais que oco!_ 
reentre diferentes partidas de um mesmo ingrediente (7). 

3.3 - Demanda Potencial para Sorgo no Nordeste, em 1980 

A determinação da demanda potencial para o sorgo no Norde_! 
te foi feita indiretamente, a partir de projeções feitas para a demanda 
de milho, pelo Banco do Nordeste do Brasil S/A, Segundo essas projeções, 
a demanda potencial para o milho na Região, em 1980, terã uma parcela CO_!: 

respondente a 652,8 mil toneladas, utilizadas exclusivamente em rações P! 
ra aves de corte (8). 

(6) Pesquisa realizada no Instituto de Biologia da Universidade Federal 
do Cearã identificou no grão de sorgo alguns inibidores da tripsina 
que, preswnivelmente, prejudicam sua digestibilidade, 

( 7) Pretende-se, em estudo posterior, incluir a variância dos níveis nu 
tricionais no modelo, para determinação de rações de custo mínimo. 

(8) Os modelos utilizados pelo BNB para procura e oferta foram: 

Dt .. P t + yEt 

S ª f(T) 

Onde D é a taxa de crescimento da pr~cura, Esta taxa é o somatõrio 
da taxa de crescimento da população (Pt)· e do produto da elasticidade 
da renda (Y) pela taxa de crescimento da renda per capita. Na base 
da estimativa do crescimento da procura estima-se a procura em 1980. 
A oferta foi estimada como lDDa função do tempo e extrapolada atê 
1980. As pressuposições implícitas na estimativa da procura são que 
os preços relativos não mudarão e que não haverá alterações na distri 
buição da renda. A estimativa da procura depende da estimativa dÕ 
crescimento da renda per capita. Normalmente o crescimento econômico 
per capita é utilizado como lDD8 "proxy" para esta variável. 
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Esta quantidade, no entanto, foi detenninada sob a press_!! 

posição de que o único grão presente nas rações seria o milho, desconsid! 
'- rando a possibilidade da inclusão de sorgo, como fonte energética compl_! 

mentar ou substituta (9). 
Com fins metodolõgicos, fonnulou-se uma ração de custo m.! 

nimo em que também se desconsiderou a entrada de so~go como fonte suprid.Q_ 
ra de energia (anexo 1). Desse modo, o milho seda ainda o único grão 
presenta na mistura, simulando-se uma situação idêntica ã que foi conside 
rada pelo BNB em seu estudo. 

A demanda de milho por parte de um fabricante de rações 
é proporcional ã demanda agregada de todos os fabricantes deste produto. 
Assim, desde que se admitiu a quantidade de 652,8 mil toneladas como se~ 
do a demanda potencial total para 1980 {pela projeção do BNB), pode-se dj_ 
zer que esta demanda e proporcional ã quantidade de milho na ração sem 
sorgo determinada. Foi estabelecido o fator de proporcionalidade entre 
a quantidade de milho obtido nessa ração de custo minimo e a quantidade 
projetada como a demanda total deste grão em 1980. 

QUADRO 5.- Demanda Potencial de Sorgo e de Milho, para Uso em Rações de 
Frangos de Corte, Hordeste, 1980 

67 
83 
90 

100 

(1) 

(9) 

1,500 5,480 
2,649 4,375 
2,779 4,248 
2,796 4,232 

Na ração. 

6,980 
7,024 
7,027 
7,028 

Demanda 
potencial 

Qm + Qs 
(l .000 t) 

654 
658 
658 
658 

Substitui 
ção de -

milho por 
sorgo (%) 

79 
63 
61 
61 

Demanda 
potencial 
de milho 
(l.000 t) 

140 
245 
257 
259 

Demanda 
potencial 
de sorgo 
(1.000 t) 

514 
413 
401 
400 

No mesmo docume~to, em seção poster!or, o BNB apresenta as projeções 
da demanda de milho e sorgo nas raçoes animais, 
que o sorgo substituirá 30% do milho nas rações. 

supondo "e priori" 

Fonte: MESQUITA (1) - "Rações de Custo Mínimo para Frangos de Corte 
Procura Potencial para Novos Ingredientes". 

e 
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Ao ser introduzido sorgo na ração, Ó suprimento energetj_ 
co passaria a ser feito pelos dois cereais (milho e sorgo), podendo-se 
considerar o somatõrio das quantidades desses dois ingredientes como uma 
fonte energética ünica. 

As projeções para 1980 foram fe"itas multiplicando-se o 
fator de proporcionalidade estabelecido pelo somatõrio da quantidade~ de 
milho e sorgo, a cada nível de preço relativo considerado. 

Os resultados mostrados no quadro 5 representam as proj! 
ções da demanda total de "fontes energéticas" (quantidade de milho + 

quantidade de sorgo) em 1980. 
A ta~a de substituição de milho por sorgo a cada relação 

de preços permite desagregar esses resultados, obtendo-se assim as qua.!!_ 
tidades potencialmente demandadas de cada um desses componentes (quadro 
5). 

A figura 1 mostra a configuração das curvas de demanda 
potencial para sorgo e milho, por parte dos fabricantes de rações para 
frangos de corte no Nordeste, em 1980. 

MILHO 

300 200 

-♦ 
~ (1.000 t) 

100% 

90% 

83% 

67% 

200 

♦-

SORGO 

300 400 500 

Q
8 

(1.000 t) 

FIGURA 1.- Quantidades de Sorgo e Milho utilizadas potencialmente nas 
rações de frango de corte no Nordeste, sob diferentes rela 
ções de preços (Projeção para 1980). 
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Visto que se consideram relações de preços (preço de sorgo/ 
preço de milho x 100). quando o preço do sorgo diminui relativamente ao 
preço do milho. a quantidade procurada de sorgo aumenta. enquanto a quant_! 
dade procurada de miiho diminui. Isto vem em decorrência da relação de 
substituição entre os dois ingredientes. como indicam os coeficientes de 
elasticidade cruzada mostrados no quadro 2. 

A demanda conjunta de milho e sorgo seria representada nes 
te gráfico como o somatõrio horizontal das curvas de demanda.de cada ingr! 
diente. 

4 - CONCLUSOES E IMPLICAÇOES POLTTICAS 

Os resultados deste trabalho mostram que existe procura p-2_ 
tencial para sorgo visto que. somente para a alimentação de frangos de 
corte. seriam utilizadas de 400 a 514 mil toneladas do produto, dependendo 
das relações preço de sorgo/preço de milho. Este fato implica na imediata 
adoção de políticas agrícolas. visando estimular a produção e melhorar a 
comercialização do sorgo granifero na região nordestina. 

No lado da produção. as pesquisas em desenvolvimento na Re 
gião têm demonstrado que existe vantagem do sorgo sobre o milho nos anos 
de chuvas escassas ou irregulares e que o rendimento das variedades escolh! 
das para as condições locais e bem maior do que o das variedades importadas 
não selecionadas (4. 6). Dados os altos rendimentos das variedades selecio 
nadas para a Região. sob condições experimentais, acredita-se que seria 
interessante testar as mélhores variedades nas condições de fazenda, em dj_ 
versas ãreas do Nordeste,semi-ãrido. 

Aumentos de produtividade do sorgo poderiam ser 
através de pesquisas visando o controle da "mosca do sorgo" 
sorghicola), o combate ao passarinho e a seleção de variedades 
(~_). Outras pesquisas com a cultura sob diferentes sistemas de 
e níveis de adubação também devem ser estimuladas. 

tentados, 
(Contarinia 
melhoradas 
consórcio 

Na ãrea da nutrição, devem-se intensificar esforços no se.!!_ 
tido de se conhecer a viabilidade técnico-econômica da utilização do so1:. 
go na alimentação de outros animais, bem como na alimentação humana. Caberã 
então aos serviços de extensão rural estabelecer e implementar programas 
educativos visando a utilização mais racional do produto como base energ! 

' 
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tica nas dietas animal e humana. 
Por ser o sorgo um produto relativamente novo no Nordeste, 

os produtores estão sujeitos ao risco da falta de mercado na época da ven 
da. Para superar esta dificuldade, sugere-se a adoção de uma política de 
contratos antecipados entre os consumidores (fabricantes de ração, cria 
dores etc.) e os produtores, com a supervisão dos órgãos do governo, se 
necessãr10. Esta medida poderia reduzir os riscos e incertezas, garantin 
do uma regularização e expansão na oferta do produto. 

Finalmente, como o sorgo ê pouco exigente com relação ãs 
condições de umidade, a expansão de seu cultivo nas regiões mais secas im 
plicaria na liberação das terras mais iimidas, e portanto em melhores con 
dições para o cultivo do milho, possibilitando assim incrementas na prod.!!_ 
ção e na produtividade tambem desse produto. 

SUMÃRI0 

Atualmente, o milho ê o ingrediente bãsico das rações de 
frangos de corte no Nordeste. Em geral, ê comprado na prõpria região e 
misturado aos concentrados- proteicos adquiridos no sul do País. 

Este fato, além de encarecer bastante as misturas aliment_! 
res, pela importação do concentrado, cria para os fabricantes 1111a dependê!!. 
eia acentuada com relação ã oferta desse cereal. 

Devido ã falta ou ã mã distribuição das chuvas, a Região 
Nordeste não se presta bem ã cultura do milho. Por causa disto, t~se 
tentado introduzir o sorgo, visando utilizã-lo na alimentação animal como 
fonte energética. 

Este trabalho analiza as condições econômicas de substitu.!_ 
ção do milho pelo sorgo numa ração de custo mínimo para frangos de corte; 
determina as taxas de substituição entre os dois cereais, a diverso~ ni 
veis de preços relativos; estabelece estimativas para a demanda potencial 
de sorgo em 1980 e aponta as principais implicações do uso deste cereal, 
como substituto do milho. 
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As principais conclusões foram: 

- o sorgo substitui economicamente o milho. sob todas as 
relações de preços estudadas; 

- ã relação de preços vigente no mercado (preço de sorgo 
igual a dois terços do preço do milho). o sorgo entra na 
ração de custo mínimo para frangos de corte. em uma Pr:5!, 
porção de mais de 54% do peso total da ração; 

- mesmo a uma relação de preços igual a 1. verifica-se uma 
substituição de milho por sorgo. da ordem de 60%. demon_! 
trando a superioridade do sorgo como alimento de aves; 

- a demand~ para o sorgo granífero em 1980 estarã por vo! 
ta das 514 mil toneladas. para uma relação de preços de 
67%. Se a relação for de 100%. a demanda de sorgo serã 
de aproximadamente 400 rnil toneladas. 
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PROCURA POTENCIAL PARA O SORGO GRANTFERO NO NORDESTE BRASILEIRO 

A N E X O S 

A N E X O 

Ração "Engorda" sem sorgo: 

Farinha de soja: ................... . 

.Farinha de carne: 

Farinha de peixe: 

Torta de algodão: 

Mi1ho: .•...•..............•......... 

Farelo de trigo: •.......•....••..•.. 

Farelo de gergel im: .........••••••.. 

Metionina sintética: •...•....••.••.. 

Li sina sintética: ••...•.•••..••••... 

l ,36 
0,51 

0,30 

0,50 

0,97 
0,06 

0,08 

0,009 
0,005 
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PRODUTIVIDADE DA TERRA: OS CASOS DE MILHO E ALGODÃO 
NO ESTADO DE SÃO PAUL0( 1) 

Fernando B. Homem de Melo 

1 - INTRODUÇÃO 

Em trabalho anterior (21), a importância do uso de fertilizan­
tes, defensivos, sementes melhoradas e irrigação, para a obtenção de mais 
elevados niveis de produtividade do fator- terra na atividade agricola foi 
salientada. O uso de fertilizantes de modo agregado no Estado ~e São Paulo 
foi então estudado, inclusive enfatizando-se as consequências de politicas 
governamentais, não apenas quanto ã utilização pelos agricultores, como ta!!! 
bêm quanto ã posição da industria nacional desse insumo. Verificou-se en­
tão, que o consumo de fertilizantes pela agricultura paulista, pode ser ex­
plicado por variãveis econômicas, tais corno, o preço real de fertilizantes 
(isto ê, deflacionado pelo indice de preços recebidos), renda agricola, cr_! 
dito rural e tecnologia agricola. Reconhecendo-se que vãrias dessas variã­
veis podem ser influenciadas por medidas de politica agricola, abre-se en­
tão uma ãrea de grande importância para o setor publico brasileiro; a indi­
cação das variãveis econômicas que têm limitado uma maior utilização desses 
insumos, e em si, uma contribuição para a fonnulação e correção de politi­
cas que visem o aumento da produtividade do recurso terra na agricultura 
brasileira. 

Pode-se observar assim, que a ênfase atê agora foi quanto a fe!_ 
tilizantes em termos agregados; entretanto, torna-se importante uma investi 
gação do efeito de uma maior utilização de fertilizantes (e·ae outras vari!_ 
veis relevantes) na produtividada de culturas em São Paulo, em vista da po~ 

(
1

) Relatôrio integrante do Projeto Analise do Grau de Tecnificação da Agri 
cultura Paulista, desenvolvido pelo Instituto de Economia Agrícola. -
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sibilidade de se identificar os fatores restritivos, especificos a cada cu.!_ 
tura. A pequena participação do Brasil no mercado internacional de inüme­
ros produtos agricolas é um fator adicional justificancfo esse enfoque mais 
desagregado; assim, pelo menos por enquanto, o aumento das exportações agri_ 
colas brasileiras, que poderia resultar do aumento da produtividade da ter­
ra, não provocaria uma diminuição das cotações internacionais desses produ­
tos. 

Milho e algodão foram os produtos escolhidos para um estudo 
mais detalhado dos fatores que afetam a produtividade da terra. Essas são 
duas culturas anuais de grande importância na formação da renda agricola 
paulista; no quinquênio 1966-70 por exemplo, milho e algodão ocuparam a 
quinta posição em tennos de contribuição para o valor da produção agricola 
total do Estado, ultrapassadas apenas por bovinos de corte, cana, cafe e 
leite@). No perlodo mais recente (1973 e 1974), o milho passou a ocupar 
a quarta posição, enquanto que o algodão ocupou a sétima posição em 1973 e 
a sexta em 1974 {ll_). O algodão por outro lado, é produto tradicionalmente 
exportado pelo Brasil, uma boa parte sendo originãria da produção do Estado 
de São Paulo; nos Últimos dez anos, a exportação brasileira de algodão em 
rama foi, em quase todos os anos, superior a 100 m11hÕes de dÕlares, chega_!! 
do mesmo a atingir 196 milhões em 1969 e 189 milhões em 1972 (16, p.69). O 
montante das exportações de algodão nesse período era, entre os produtos a­
grícolas, superado apenas pelo café e, mais recentemente, pelas exportações 
de açúcar e de soja. 

As exportações de milho por outro lado, tiveram ao longo desse 
mesmo periodo, uma magnitude bem inferior ã de algodão, alem de uma irregu­
laridade bem mais pronunciada (16, p. 69); o mãximo atingido foi de 81 mi­
lhões de dÕlares em 1970, muito pouco tendo sido exportado nos dois Últimos 
anos (10 e 3 milhões de dólares, respectivamente em 1972 e 1973). O poten­
cial para um considerãvel aumento dessas exportações entretanto, parece e­
xistir, pois c0010 apontado por HOMEM DE MELO (20), inúmeras são as distor­
sões (internas e externas) existindo no mercado desse cereal; a eliminação 
dessas distorsões {1~-{;~~sive restrições diretas ãs exportações) tenderia a 
aumentar a contribuição do milho para à ;e~da agricola paulista e para as 

exportações brasileiras. A participação do Brasil no comêrciõ itttêr~~r~~­
nal de milho, que foi de apenas 3,05% como media do periodo 1965-70, e um 
indicador do possivel aumento de nossas exportações, sem por outro lado a-
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fetar o nivel dos preços lll.lndiais; para o algodão, a nossa participação é 
um pouco maior (7,18% no periodo 1965-70) mas o potencial para um certo au­
mento tambem existe (1). 

Passando mais diretamente para a questão da produtividade da 
terra nessas duas culturas, pode-se dizer que a situação do milho é bem 
mais séria do que a de algodão, tanto no que se refere aos niveis dos rendi 
mentes obtidos em São Paulo e no Brasil, como tambem quanto a nossa posição 
em relação ã de outros paises. As informações apresentadas no quadro 1, 
tendem a confirmar essa situação; para o algodão, o rendimento obtido nas 
lavouras paulistas estã bastante prõximo daquele verificado nos Estados Uni 
dos, e abaixo apenas da Rússia e México. Deve-se mencionar tambem que a mê 
dia paulista para o periodo 1968-71 foi afetada pela ocorrência de clima 
desfavorãvel em dois anos consecutivos (1970 e 1971); na realidade, a prod~ 
tividade por hectare do algodão paulista jã atingiu 577 kg/ha em 1968 e 512 
kg/ha em 1973, figuras que são iguais ou superiores ã média americana do P! 
riodo 196ij-71. Alem do mais, o crescimento da produtividade do algodão en­
tre os periodos 1948-52 e 1968-71, foi mais elevado em São Paulo do que em 
qualquer dos palses relacionados no quadro 1 (os maiores produtores mun­
diais). 

Quanto ã produtividade da cultura de milho em São Paulo e no 
Brasil, o exame dos dados do quadro 1 mostra uma situação bem menos satisf~ 
lÕria. O rendimento médio em São Paulo ficou inalterado no periodo 1968-71, 
em comparação com o quinquênio anterior; deve-se entretanto ressaltar que 
nos dois últimos anos, o rendimento em São Paulo foi bastante superior a me 
dia anterior, alcançando 2.000 e 1.998 kg/ha respectivamente em 1972 e 1973. 
Ainda assim, os nossos rendimentos são baixos quando comparados com as ll'e­
dias obtidas nos Estados Unidos, França, Yugoslãvia e Rússia; pode-se tam­
bém observar que nesse periodo de mais de vinte anos, a produtividade na 
cultura de milho cresceu menos em São Paulo e no Brasil, do que em qualquer. 
dos palses listados no quadro 1. 

As informações de produtividade revistas até agora, parecem in-

(1) As informações de participação do Brasil no comércio internacionJl des 
ses produtos foram obtidas de FAO (.!!!_). 
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QUADRO 1. - Produtividade da Terra nas Culturas de Milho e Algodão em São 
Paulo, Brasil e Outros Paises 

Produto e região Media( 1) Media( 1) Media( 1) Variação( 2) 
1948-52 1963-67 1968-71 (%) 

Algodão em pluma 
São Paulo 195 410 481 147 
Brasil 180 220 242 34 
URSS 430 730 815 90 
Estados Unidos 320 560 512- 60 

India 90 115 135 50 
Mêxico 330 650 750 127 
Paquistão 200 265 312 56 

Milho 
São Paulo 1.350 1.640 1.639 21 
Brasil 1.260 1. 310 1.387 10 
Estados Unidos 2.490 4.460 5.037 102 
México 750 1.110 1.192 59 
URSS 1.31 O 2.410 2.800 137 
Argentina 1.630 1.950 2.160 33 
Yugoslãvia 1.340 2.690 3.005 124 
India 650 1.020 1.110 71 
França 1.360 3.800 3.867 184 

(1) Os dois primeiros períodos foram obtidos do IEI\ (22) e o período Íiüõ! 
de FAO (15). 

(2) Essa variação é o aumento verificado do primelro para o terceiro perí~ 
do. 

◄ 
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dicar uma situação bastante diferente para algodão e milho em São Paulo; e.!!_ 
quanto o primeiro desses produtos tem apresentado um desempenho que pode 
ser considerado satisfatório ao longo do tempo, o mesmo não acontece com 
o milho. Isso entretanto, apenas caracteriza 1B11a situação existente por V_! 
rios anos, não indo na realidade, ao fundo do problema; a não identificação 
das verdadeiras razões causando essa situação, poderia inclusive contribuir 
para~ fannulação de politicas inapropriadas na ãrea de desenvolvimento a­
grícola. O objetivo desta pesquisa ê assim, identificar e quantificar o 
efeito das variãveis explicativas nas funções de produtividade referentes a 
milho e algodão, inclusive aquelas que podem ser influenciadas por políti­
cas governamentais; atravês desse procediemtno e dos resultados obtidos pa­
ra esses dois produtos, procurar-se-ã discutir politicas passiveis de serem 
adotadas pelas autoridades econômicas, e com consequências diretas para a 
produtividade agrícola. 

2 - A FUNÇÃO DE PRODUTlvlDADE 

Este estudo adotarã a função de produção como o modelo bãsico 
na ãrea de produtividade agrícola. O nosso interêsse principal diz respei­
to ã identificação das variãveis econômicas que expliquem o comportamento 
da prodLtividade da terra nas culturas de milho e algodão; para uma mais 
perfeita especificação da função de produtividade entretanto, os efeitos de 
variações climãticas tambêm serão consideradas. Duas funções de produtivi­
dade são a seguir especificadas, baseadas na fonnulação de Cobb-Douglas, a 
primeira para algodão e a segunda para milho no Estado de São Paulo, segui.!!_ 
do-se a identificação das variãveis consideradas; a discussão dessas variã­
veis serã feita, tanto quanto possível, em comum para os dois produtos, em 
vista ,:la semelhança do problema sendo investigado. Desse modo, temos as se 
guintes funções, inicialmente especificadas como: 

b c d w M = a.PAF .IA .T .e.f. u 
b c ...it w a.PMF .IA .r.e .v 

com as variãveis sendo identificadas como (tempo t): 

{ 1) 

(2) 



114 

RA 

RM 

PAF 
PMF 
IA 
T 

w 
M 

u, v. 

Produtividade mêdia (kg/ha) de algodão no Estado. 
Produtividade mêdia (kg/ha) de milho no Estado. 
Preço de algodão dividido pelo preço de fertilizantes. 
Preço de milho dividido pelo de fertilizantes. 
Tndice referente ã ãrea cultivada. 
Tecnologia. 
Clima. 
Aparecimento e controle da murcha do algodoeiro. 
Termos de erro. 

Pode-se observar assim que essas duas especificações da função 
de produtividade caracterizam-se como um modelo mixto, isto e, algumas das 
variãveis são introduzidas de acordo com a formulação de Cobb-Doug1as, en­
quanto outras o são na forma exponencial; esse tipo de função estã de acordo 
com o modelo utilizado por GUISE (.}1) para o estudo da produtividade do fator 
terra na cultura de trigo na Nova Zelândia, em que algumas das variãveis são 
consideradas como gerando a superficie de produtividade, enquanto outras ape 
nas alteram a posição dessa superficie (2). Essas, como acima mencionado, -
são as especificações iniciais bãsicas para as funções de produtividade, ob­
servando-se apenas a esta altura, que algumas modificações serão posterior­
mente introduzidas e discutidas. 

Como apontado por KENNEDY e THIRLWALL (26), a função de produção 
e um conceito micro-econômico, isto e, uma micro-relação entre fatores no 
processo de produção; em nosso caso entretanto, estamos considerando uma ma­
cro-relação, ou seja, produtividades medias no Estado de São Paulo. Nesse 

(2) Pode-se notar que a especificação das funções de produtividade estã ex­
cluindo as variáveis correspondentes aos fatores trabalho e capital, em 
virtude da inexistência de informações específicas para as culturas de 
milho e algodão, GUISE (19), em estudo da produtividade de trigo na No­
va Zelândia, teve o mesmoproblema, e assim, a função especificada tam­
bém não considerou essas variáveis. Esse autor assumiu r,uc as possí­
veis alterações nas proporções de uso desses dois fatores empregados 
nas diversas operações agrícolas se compensassem, de modo que o efeito 
combinado na produtividade tenha sido constante ao longo do tempo; essa 
pressuposição permitiu que esses fatores fossem implícitamente conside­
rados nos termos intercepto e de êrro. 
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caso, temos que levar em conta os problemas associados com õ agregação; um 
deles diz respeito a como as medias de produtividade (kg/ha) são calculadas. 
Desde que as funções de produtividade (1) e (2) são especificadas na forma 
multiplicativa, o correto seria que as medias de produtividade fossem mé­
dias geométricas, e não aritméticas; como não se dispunha dessas informa­
ções, para que apenas a constante da regressão seja afetada na estimação, é 
necessãrio (GUISE, p. 868) que o viês porcentual nos valores anuais de pro~ 
dutividade seja constante ao longo do periodo analisado (1952-73). 

Verifica-se assim, que o enfoque adotado nesta pesquisa ê o de 
analisar o comportamento real dos rendimentos nas culturas de milho e algo­
dão; isto é, os valores da variãvel dependente referem-se ãs médias de pr~ 
dutividade observadas anualmente nas propriedades agricolas do Estado, e 
não a dados obtidos em condições experimentais pelas instituições de pesquj_ 
sa agronômica. Não cabe aqui uma discussão pormenorizada da aplicabilidade 
dos resultados experimentais ãs reais condições da produção agricola; entr! 
tanto, como apontado por DAVIDSON, MARTIN e MAULDON (11), existem válidas 
razões econômicas para se esperar que os rendimentos obtidos nas proprieda­
des agricolas sejam menores que aqueles obtidos em condições experimentais. 
O nosso interesse ê no sentido de analisar o comportamento do produtor agrl 
cola, e consequentemente os resultados de produtividade, em função de for­
ças de mercado e da atuação do setor público. 

2.1 - Variãveis Explicativas 

O modelo a ser utilizado para o estudo da produtividade de mi­
lho e algodão em São Paulo foi acima apresentado, mas as variãveis explica­
tivas foram apenas identificadas de modo geral, não se tendo feito uma dis­
cussão e justificativa para sua inclusão. Esse detalhamento serã agora fej_ 
to de forma comum aos dois produtos; procurar-se-ã identificar os desenvol­
vimentos especificos a cada produto no item seguinte. 

2.1.l - Relação de preços fertilizante-produto 

Anteriormente mencionou-se a importância do uso de fertilizan­
tes, defensivos, sementes melhoradas e irrigação, para a elevação da produ­
tividade do fator terra na agricultura; a ênfase neste estudo serã para o 
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uso de fertilizantes, apesar de que no caso especifico do milho, a questão 
de sementes melhoradas serã tambem especificamente considerada. Em estudos 
de função de produção, a variãvel fertilizantes e normalmente introduzida 
diretamente, isto ê, a quantidade realmente utilizada no processo produtivo; 
acontece entretanto, que séries histõricas de uso de fertilizantes em cul­
turas esp~cificas não são disponiveis em São Paulo, o que nos impede de se­
guir esse procedimento. 

Nessas circunstâncias, GUISE indica um método indireto para se 
levar em conta o insumo fertilizantes na produção agricola; esse procedime_!! 
to implica em se encontrar uma variãvel que seja correlacionada com a utili_ 
zação de fertilizantes na cultura analisada, e para a qual dados sejam dis­
poniveis. A prõpria anãlise da demanda de fertilizantes (em termos agrega­
dos} para o Estado de São Paulo (Ê,!_), sugere que a relação de preços ferti­
lizantes-produto (milho e algodão neste caso) seria uma variãvel satisfaze_!! 
do os requisitos acima; em outras palavras, esperar-se-ia que o uso de fer­
tilizantes nessas cu1turas seria mais elevado em um dado ano, com um valor 
mais elevado do quociente preço de milho (algodão) - preço de fertilizan­
tes. Essa é, portanto, uma variãvel representando as condições de lucrati­
vidade no uso desse insumo nas culturas de algodão e milho em São Paulo,se_!! 
do então introduzida como variãvel explicativa nas funções de produtivida­
de; deve-se mencionar que esses dois preços formando o quociente acima, são 
tomados no ano t-1, visando aproximar a situação de lucratividade, como vi~ 
ta pelo agricultor, na época do inicio do ano agricola. 

Não existem maiores problemas quanto ã variãvel preço de ferti­
lizantes, jã que sendo milho e algodão, culturas anuais, as compras de fer­
tilizantes para o ano agricola 1974/75 por exemplo, se concentram principa.!_ 
mente na segunda metade de 1974. Por outro lado, ã época do plantio dessa 
mesma safra, o produtor individual tem apenas uma expectativa de qual serã 
o preço do milho e algodão por ocasião da colheita; esse preço esperado se­
ria aquele que entraria nas considerações de maximização dos lucros do em­
presãrio agricola, isto ê, afetando o uso de fatores na propriedade. Para 
aproximar o preço esperado de milho e algodão na ocasião do plantio, o pr!_ 
ço mêdio recebido pelos agricultores durante o ano civil correspondente se­
rã usado inicialmente. 

• 
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2.1.2 - Tecnologia 

( extremamente dificil identificar uma variãvel que possa ade­
quadamente representar os desenvolvimentos tecnolÕgicos na produção agrico­
la. Entretanto, sabe-se que no Estado de São Paulo, como resultado de in­
vestimentos realizados na ãrea de pesquisa agronômica, variedades mais pro­
dut)v,s foram desenvolvidas tanto para algodão como para milho, alem de es­
tudos sobre vãrias prãticas culturais terem tambem sido realizados; houve 
tambêm ao longo do tempo, uma melhoria do conhecimento têcnico do agricul­
tor em função da experiência adquirida, educação fonnal, e dos serviços de 
assistência têcnica. Como ê provãvel que esses desenvolvimentos sejam cor­
relacionados com o tempo, espera-se que introduzindo-se a variãvel tempo 
nas funções de produtividade, a influência dessas variãveis seria consider! 
da, ainda que indiretamente. 

Assim, nas funções de produtividade para algodão e milho, uma 
variãvel tendência serã incluida entre as explicativas; no caso de milho, 
uma variãvel alternativa a ser considerada, ê a porcentagem da ãrea do pro­
duto que ê cultivada com sementes selecionadas (hibridos e variedades). lba 

variãvel semelhante a esta foi usada por GUISE para representar as mudanças 
tecnolÕgicas que ocorreram na produção de trigo na Nova Zelândia. No caso 
de algodão, uma tentativa serã feita no sentido de investigar~se o possivel 
efeito do aparecimento da murcha do algodoeiro a partir de 1957 no Estado 
de São Paulo, assim como do desenvolvimento de variedades resistentes a pa!_ 
tir de 1963. 

O procedimento a ser usado para levar em conta esses dois acon­
tecimentos, envolverão uso de variãveis binãrias; assim, o periodo de in­
cidência da murcha corresponderã aos anos de 1957 a 1963 (valores um), o 
primeiro marcando o ano em que a existência do problema foi descoberto (1), 
e o ultimo, ao ano em que a primeira variedade resistente foi utilizada pe­
los agricultores paulistas. Como bem apontado por AYER (1), a murcha deve 
ter existido antes de 1957, ano de sua descoberta; alem disso, ê provãvel 
que a adoção de variedades resistentes não tenha sido total a partir de 
1963. O procedimento aqui usado então, ê apenas uma tentativa de se verifj_ 
caro possivel impacto dessa doença na produtividade mêdia de algodão, com 
a pressuposição de que esses foram os anos mais afetados. A ãrea de algo­
dão afetada pela murcha, correspondeu nesse periodo a 40-50% da ãrea do pr.2_ 
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duto no Estado (1), com essa pequena variação se constituindo em uma indic2_ 
ção de que o uso de uma variãvel binãria ê um procedimento satisfatõrio. 

Quanto ao desenvolvimento de variãveis resistentes, duas variã­
veis binãrias foram especificadas; a primeira toma valores um a partir de 
1964 e a segunda a partir de 1966. No primeiro caso assume-se uma adoção 
bastante rãpida das primeiras variedades resistentes ã murcha desenvolvidas 
pelo Instituto Agronômico de Campinas (as RM). A segunda considera o ano­
agricola 1965-66, quando todas as variedades resistentes jã tinham sido de­
senvolvidas (IAC-RM), e portanto um maior tempo passado para adoção, como o 
primeiro ano para se observar um maior impacto na produtividade média do E~ 
tado. 

2.1.3 - Indice de Ãrea 

Apenas um aspecto relacionado ã utilização do fator terra serã 
introduzido entre as variãveis explicativas das funções de produtividade de 
milho e algodão; esse aspecto diz respeito ã qualidade da terra utilizada, 
quando das expansões ou contrações anuais da ãrea total cultivada nessas 
culturas. A teoria econômica sugere que as ãreas marginais utilizadas em 
uma dada cultura seriam de fertilidade natural menor que as ãreas intra-ma!: 
ginais; com o funcionamento do sistema de mercado, e com terras de diferen­
tes qualidades sendo usadas, no longo-prazo o preço do produto deverã ser 
igual ao custo mêdio minimo daquela terra de menor qualidade ainda usada na 
produção. Os agricultores possuidores das melhores terras, ou sejam as 
ãreas intra-marginais, terão custos mais baixos, realizando portanto um lu­
cro puro ou excedente (3). 

Acontecendo uma elevação da demanda pelo produto agricola em 
questão (causando um aumento de seu preço), as terras usadas na margem se­
riam de ainda menor qualidade natural, e por.tanto aumentando o lucro puro 
das ãreas intra-marginais; o contrãrio aconteceria com uma diminuição da d~ 
manda pelo produto agricola. Nessas condições, a inclusão de uma ~ariãvel 

(3) Com o mercado de terras funcionando razoãvelmente, a existência desse 
excedente econômico se refletiria no prÔprio preço da terra de melhor 
qualidade. 
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especifica para as flutuações anuais nas ãreas cultivadas de milho e algo­
dão é justificãvel em tennos de se obter uma melhor especificação das fun 
ções de produtividade. 

Para se medir o poss1vel efeito da magnitude da ãrea cultivada 
com milho e algodão na produtividade media dessas culturas, o mesmo indice 
de ãrea usado por AUER e HEAOY (2) em estudo de produtividade de milho serã 
aqui empregado; esse indice de ãrea cultivada ê o quociente da ãrea observ! 
da para essas culturas em cada ano-agricola, pela ãrea prevista através do 
ajustamento de uma função tendência para as observações anuais de área de 
algodão e milho. Os valores previstos por essa linha de tendência em cada 
ano são considerados como "nonnais", e assim, o indice usado mede a magnit~ 
de pela qual a ãrea observada difere dessa ãrea "normal"; os valores acima 
de cem para esse indice, estariam representando aqueles anos em que houve 
um aumento da ãrea em relação ã "normal", o contrãrio acontecendo para val~ 
res inferiores a cem. Baseado na discussão efetuada acima; o sinal espera­
do para essa variãvel ê negativo, isto ê, um aumento "anormal" de área cul­
tivada causaria uma diminuição na produtividade media de milho e algodão no 
Estado. 

2. 1.4 - Clima 

Também visando a obtenção de uma mais completa especificação 
das funções de produtividade de milho e algodão, uma ou mais variãveis que 
considerem as variações climãticas ocorrendo nos anos do periodo analisado 
devem ser introduzidas. Vãrios aspectos associados a variações climãticas, 
tais como precipitação, temperatura e diferentes periodos do ano-agricola 
associados a esses aspectos, são normalmente considerados como importantes 
na explicação da produtividade obtida. GUISE (.]1) por exemplo, especificou 
oito variãveis representando esses aspectos climãticos no modelo de produtj_ 
vidade por ele utilizado; IPEA (24), também utilizou variãveis climãticas 
desse·tipo, em estudo de produtividade para diversas culturds no Estado de 
São Paulo. AUER e HEADY (.f) construiram um indice fenolÕgico, isto ê, ba­
seado na aparência das culturas, para considerar o efeito d~~ variações clj_ 
mãticas anuais. 

Em virtude da dificuldade de se levantar as infonnações neces­
sãrias para o uso de um desses aspectos mencionados, um procedimento mais 
simples teve que ser adotado; seguindo EVENSON (l.f), duas variãveis binã­
:·ias foram especificadas, uma para os anos de clima adverso e outra para os 
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anos favorãveis. Para a identificação desses anos, uma função tendência 
foi ajustada para os valores de produtividade mêdia observados para milho 
e algodão no Estado de São Paulo. Aqueles anos que apresentaram produtivi­
dades observadas superiores aos volumes previstos por uma certa proporção, 
foram conisderados como anos favorãveis (isto ê, valores um); aqueles anos 
com valores inferiores aos previstos (na mesma proporção acima), foram con­
siderados como anos adversos (valores um). Portanto, oa anos ficando com 
valores zero serão considerados como normais quanto ao clima( 4). 

Na impossibilidade de se definir uma variãvel que levasse em 
conta os diversos aspectos do clima, o nosso procedimento ê no ser.tido ape­
nas de melhor especificar as funções de produtividade; na realidade estamos 
tomando como evidência de semelhança climãtica (isto ê, anos adversos e fa­
vorãveis), a ocorrência dos valores observados de produtividade mêdia rela­
tivamente aos valores que seriam considerados como normais. 

3 - EFEITOS DE POLTTICA AGR!COLA 

3.1 - Relação de Preços Produto-Fertilizantes 

A relação de preços produto (milho-algodão) - fertilizantes, r_! 
presentando a lucratividade da aplicação desse insumo, pode ter estado, ao 
longo do periodo analisado, distorsida em relação ã uma situação de mercado 
livre, inclusive atravês de ações governamentais. Um estudo sobre a politj_ 
ca de fertilizantes (~). indicou que no periodo 1953-65, o preço de ferti­
lizantes estava sendo subsidiado para os agricultores brasileiros, bãsica­
mente atravês da taxa cambial vigorante nas importações desse insumo( 5). A 
partir de 1966, a magnitude do subsidio no preço de fertilizantes, parece 

(4) Duas proporções foram testadas, ou seja 10 e 15% de cada lado, esco­
lhendo-se finalmente a especificação propiciando um melhor desempenho 
das regressões; para milho a proporção usada foi de 10%, e para algo­
dão 15%. 

(5) Ate 1960 uma taxa de câmbio especial vigorou para as importações de 
fertilizantes, e daí em diante, o subsídio referido diz respeito ã ou­
pervalorização da taxa de câmbio brasileira, em relação a uma taxa de 
mercado livre. 
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ter sido bastante reduzida (em relação ao periodo anterior), principalmente 
em função da introdução de tarifas de importação e do sistema de contingen­
ciamento(6); essas considerações relativas a passiveis distorsões no preço 
de fertilizantes( 7), são aplicãveis para as culturas de algodão e milho in­
distintamente. Entretanto, para uma melhor idêia da lucratividade do uso 
de fertilizantes nessas culturas ao longo do tempo, ê necessãrio que as di,! 
torsões existentes nos mercadns de milho e algodão, sejam especificamente 
consideradas. 

3.1. l - Milho 

Inicialmente para o milho, algumas distorsões importantes podem 
ser identificadas como existindo no perlodo 1952-73. A primeira dessas di,! 
torsões diz respeito ã magnitude da supervalorização da taxa de câmbio efe­
tiva nas exportações de milho, em relação ã taxa de câmbio de equilibrio,i,! 
to ê, em condições de livre comércio; o quadro 2, que reproduz quase que i.!! 
tegralmente os dados obtidos por KNIGHT (27), tem o objetivo de quantificar 
essa supervalorização do cruzeiro no periodo 1952-67. Pode-se verificar en 
tão, que a magnitude do imposto implicito nas exportações de milho variou 
entre 5,8 e 42,7 porcento no periodo, com a mêdia dos 16 anos sendo de 27,3 
porcento. Para o periodo posterior a 1967, não se dispõe de dados sobre as 
taxas de câmbio efetivas prevalecendo nas exportações; se tornar as taxas 
de câmbio médias do periodo 1968-72 FUNDAÇÃO GETOLIO VARGAS (.!1.), e compa­
rando-as com as estimativas da taxa de câmbio de comércio livre EAPA-SUPLAN 
(Z.), pode-se verificar que o importo implicito nas exportações variou de 19 
a 23 porcento. 

Coao mencionado anteriormente, a participação do Brasil no mer­
cado internacional de milho tem sido bastante pequena (3,05% no periodo 
1965-70); nessas circunstâncias, como apontado por HOMEM DE MELO (20), uma 
elasticidade-preço de demanda pelo produto brasileiro, da ordem de -50, e 
uma estimativa razoãvel. Com essa ordem de magnitude, considerar essa de-

(6) Se considerar a existência do crédito subsidiado para a compra de fer­
tilizantes a partir de 1966 (FUNFERTIL e FUNDAG), essa conclusão deve 
ser ligeiramente modificada. 

(7) A análise de HOMEM DE MELO (21) sobre a política de fertilizantes abor 
da essa questão em bem maiordetalhe. 
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QUADRO 2. - Taxas de Câmbio e Impo~to Implicito nas Exportações de Milho, 
1952-67 

(Cr$/US$) 

Ano Taxa de câmbio Taxa de câmbio Imposto 
efetiva mi lho comercio livre impllcito( 1) 

(%) 

1952 0,018 0,032 42,7 
1953 0,021 0,035 41,3 
1954 0,030 0,038 21,3 
1955 0,040 0,057 29,1 
1956 0,048 0,071 32,5 
1957 0,055 0,081 32, l 
1958 0,089 0,095 5,8 
1959 o, 145 º· 160 9,3 
1960 º· 179 0,210 15,0 
1961 0,236 0,350 32,5 
1962 0,337 0,550 38,8 
1963 0,557 0,830 32,9 
1964 1,080 1,700 36,5 
1965 1,874 2,500 25,0 
1966 2,200 2,800 21,4 
1967 2,658 3,320 19,9 

(1) O imposto implícito ê calculado como um, menos o quociente da taxa efe 
tiva de milho e a iax~de câmbio -de c0111êrcio lbif~. -

Fonte: A taxa de câmbio efetiva para mi1ho fõi obtida de KNIGHT (27) a ta­
xa de câmbio de c()!flercio livre, periodo 1954-66, de KNIGHT(27), en 
quanto para 1952-53 e 1961, de EAPA-SUPLAN (l). 



123 
manda ~orno perfeitamente elãstica, e uma vãlida aproximação. Consequenteme.!!_ 
te, poderiamas utilizar as magnitudes do imposto implicito nas exportações 
de milho, como uma estimativa de quanto os preços recebidos pelos produtores 
de milho estiveram abaixo daqueles que seriam ditados por condições de mer­
cado livre. 

Para se ter uma ideia mais precisa da distorsão existente no quo 
ciente preço de milho-preço de fertilizantes, o periodo aqui analisado 
(1952-73) deve ser dividido em alguns sub-periodos, comparando-se então o 
subsidio cambial nas importações desse insumo, com a magnitude da diminuição 
nos preços internos do cereal (em razão do imposto implicito nas exporta­
ções). O primeiro desses sub-periodos vai ate 1960, pois em 1961, a taxa es 
pecial de cãmbio nas importações de fertilizantes foi eliminada; a seguinte 
comparação pode ser feita (quadro 3). 

QUADRO 3. - Subsidio de Importação, Imposto lmplicito de Exportação e Preço 
Milho-Fertilizantes, 1955-60 

Ano Subsidio Imposto imElicito Preço milho-preço 
importação( 1) exportaçao(2) fertilizante 

(%) (%) 

1955 23,5 29,l 0,80 
1956 36,2 32,5 0,87 
195/ 45,3 32,l 0,91 
1958 37,4 5,8 0,98 
1959 43,7 9,3 0,96 
1960 51,3 15,0 0,99 

(1) Essas são as estimativas de KNlGHT (27) para o subsídio cambial nas im­
portaçoes. 

(2) Correspondendo aos valores listados no quadro 2, e dando uma estimativa 
da redução Jos preços internos de milho. 
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Pode-se então verificar que os agricultores paulistas tiveram 

uma situação vantajosa nos anos de 1957 a 1960, pois o subsidio no preço de 
fertilizantes foi bem superior ã redução no preço de milho causada pela ta­
xa de câmbio supervalorizada(8). Essa favorãvel conjuntura na relação pre­
ço de milho-fertilizantes, parece ter causado uma maior utilização desse i_!! 
sumo, pois comparando-se a produtividade da 1961 com a de 1956, constata-se 
um aumento de 44 porcento(9}. 

Com a suspensão do tratamento especial nas importações de fert.!_ 
lizantes em 1961, uma parte do subsidio cambial foi eliminada, permanecendo 
apenas a parte correspondendo ã supervalorização da nossa taxa ofical de 
câmbio (em relação ã de mercado livre), pois tarifas de importação não exi! 
tiram ate 1966. Fazendo-se a mesma comparação acima, temos (quadro 4). 

QUADRO 4. - Subsidio Importação, Imposto Implicito e Preço Milho-Fertiliza!!_ 
te, 1962-66 

Ano 

1962 

1963 
1954 
1965 

1966 

Subsidio l 
importação( } 

(%) 

29,6 

25,7 
27,4 
24,3 

20,7 

Imposto implicito Preço milho-
exportação fertilizante 

(%} 

38,8 0,78 

32,9 0,69 
36,5 0,60 
25,0 0,61 
21 ,4 0,45 

(1) Para esse sub-periodo, o subsidio ê calculado como um menos o quocien­
te da taxa media de câmbio e taxa de câmbio de mercado livre, dadoses 
ses apresentados em EAPA-SUPLAN (7); a validade do uso da taxa media 
de câmbio ê confirmada pelo exame-dos valores em cruzeiros e dólares 
nas importações de alguns nutrientes nesses anos. 

(8) Esse periodo foi caracterizado pelo declinio no preço deflacionado de 
fertilizantes, com o preço do produto em termos reais permanecendo pra 
ticamente no mesmo nivel dos anos anteriores; a exceção foi 1960, com­
um preço real bem inferior, provavelmente devido à restrições na expo.!_ 
tação do cereal (27). 

(9 ) Uma parte desse aumento verificado pode também ter sido causado pela 
introdução, nesse período, dos híbridos H6999 e H6999B. 
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A favorãvel situação do sub-periodo anterior modificou-se bastan 
te a partir de 1962, pois em todos os anos atê 1966, a magnitude do imposto 
implicito nas exportações de milho foi superior ã magnitude do subsido nas 
importações de fertilizantes (1º); o crescimento da produtividade de milho 
em São Paulo parece ter sido afetado por essa situação desfavorãvel ao uso 
de fertilizantes, pois nesse sub-periodo o rendimento mêdio aumentou apenas 
7,5 porcento, em comparação com o aumento de 44 porcento do sub-periodo ant_! 
rior. 

Para os anos posteriores a 1967,. o tipo de quantificação realiz! 
do nos dois primeiros sub-periodos ê bem mais dificil, em vista da inexistê.!!_ 
eia de informações sobre a taxa de câmbio efetiva nas exportações de milho, 
e tambem pela introdução de tarifas de importação e do sistema de contingen­
ciamento; em 1967, BERGSMAN (~) estimou uma taxa de proteção (em relação a 
situação de livre comercio) de 8 porcento, o que implicava na inexistência 
de um subsidio aos agricultores. Entretanto, como jã mencionado, dois fato­
res podem ter contribuido para a eliminação desse subsidio nos anos seguin­
tes: o primeiro, ê que o contingenciamento na importação de fosfatados pode 
ter aumentado os seus preços internos mais que sob o sistema tarifãrio; o S! 
gundo, foi a introdução de impostos de importação e de contingenciamento pa­
ra fertilizantes nitrogenados. ( possivel então, que nesse periodo mais r_! 
cente (atê a safra 1972/73), nenhum subsidio tenha existido no que se refere 
ao preço de fertilizantes pago pelos agricultores paulistas. 

Quanto ao imposto implicito (e consequentemente, redução dos pr! 
ços recebidos pelos produtores de milho) nas exportações de milho, uma apro­
ximação pode ser obtida comparando-se a taxa media oficial de câmbio com a 
taxa de câmbio que prevaleceria em condições de comêrcio livre; assim agin­
do, verifica-se que o imposto implicito variou no sub-periodo 1967-72 entre 
19 e 23 porcento, conforme mostrado no quadro 5. 

Apesar da conjuntura favorável no mercado internacional de ferti 
lizantes (declinic de preços), apenas a partir de 1970 ê que se observa uma 
tendência de melhoria na relaçao de preços entre milho e fertilizantes; as-

<1º> A deterioração na relação de preços milho-fertilizantes nesse período 
foi devida não só ã elevação do preço real de fertilizantes (em função 
da eliminação do subsídio cambial), mas também a uma certa queda no 
preço recebido pelos agricultores em termos reais; quanto a este Últi­
mo aspecto, deve-se mencionar que em alguns anos desse período as ex­
portações de milho foram controladas pelo governo (20). 



126 

QUADRO 5. - Imposto Impllcito Exportações e Preço Milho-Fertilizantes, 
1967-72 

Ano Imposto imellcito Preço-milho-
exportaçoes(S) fertilizante 

1967 19,8 0,55 

1968 23, l 0,65 

1969 18,9 0,54 

1970 18,8 0,61 

1971 18,8 0,70 

1972 19,9 0,73 

sim é que em 1972 o rendimento llledio nas culturas paulistas do produto, eh_! 
gou a 2.000 kg/ha, media atê então não alcançada. Nesse sub-periodo ini­
ciou-se o programa de credito subsidiado para fertilizantes, com a taxa de 
juros tendo sido zero inicialmente, e 7 porcento a partir de 1970. Esse 
subsidio deve ter melhorado a situação daqueles agricultores de milho que 
se beneficiaram do programa; aqueles outros não conseguindo obter credito a 
essa taxa de juros subsidiada continuaram em uma posição desfavorãvel quan­
to ã lucratividade da adubação(11 ). 

Em resumo, a anãlise de~ses três sub-periodos revela uma situa­
çao desfavorãvel a uma maior utilização de fertilizantes na cultura do mi­
lho, do ponto de vista de lucratividade dessa prãtica, a partir da safra 
1961/62, atê a de 1972/73, o último ano do periodo aqui analisado. Essa 
situação fica ainda mais agravada quando se consideram três outros fatores 
atuando no sentido de deprimir os preços recebidos pelos produtores de mi­
lho em São Paulo e no Brasil. 

(11) NELSON(30), indica que a taxa subsidiada deve ser importante fator 
causando uma desigual distribuição dos recursos de credito; algwnas ~ 
vidências são apresentadas por esse autor mostrando que os grandes 
proprietários foram os reais beneficiados. 
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O primeiro de~ses fatores diz respeito ã existência, em vãrios 
anos do periodo, de restrições ãs exportações de milho, isto ê, em adição ã 
restrição causada pelo imposto implicito acima quantificado. Como indicado 
por HOMEM DE MELO (20) e KNIGHT (27), restrições governamentais de vãrios 
tipos (quotas, mais frequentemente) foram impostas em 1960, 1961, 1964, 
1965 e nos anos iniciais desta dêcada, contribuindo assim para uma redução 
adicional nos preços recebidos( 12 ). Com essas ·restrições existindo nesses 
anos, os preços do mercado internacional não puderam se refletir integral­
mente na formação dos preços internos de milho, tirando do agricultor uma 
importante fonte de renda, e beneficiando o consumidor brasileiro a cruto 
prazo. t bastante possivel que a introdução periÕdica dessas restrições, 
ou mesmo a simples possibilidade de que o governo poderia introduzi-las com 
simples alterações ocorrendo no mercado, pode introduzir um elemento adicio 
nal de incerteza, situação que poderia afetar negativamente a adoção de pr~ 
ticas modernas na cultura de milho. 

O segundo fator que deve ser mencionado como contribuindo para 
deprimir os preços recebidos pelos produtores de milho no Brasil, em rela­
ção ao nivel prevalecendo no mercado internacional, diz respeito ã precari~ 
dade do nosso sistema de comercialização externa; em vãrios anos do periodo 
estudado, as exportações desse cereal foram prejudicadas por deficiências 
nos sistemas de transportes e portuária. Recentemente estimou-se que are­
dução de custo nas exportações de milho através do programa "corredores de 
exportação" em cruzeiros de 1973, era da ordem de Cr$ 50,50 por tonelada 
(20); essa magnitude correspondia a 11 porcento do preço mêdio recebido pe­
los agricultores paulistas de milho em 1973, indicando assim que o nosso d~ 
ficiente sistema de comercialização tem contribuido para que esses mesmos 
agricultores recebam menos que o correspondente preço prevalecendo no merc~ 
do internacional. 

O ultimo fator a ser considerado ê de natureza externa, isto e, 
o efeito dos programas agricolas de paises desenvolvidos no nivel de preços 
de milho; como apontado por JOHNSON (25), algumas politicas desses paises 

(12) Essas intervenções no mercado de milho normalmente ocorrem pouco an­
tes, ou durante a êpoca da colheita, de modo que o efeito na produção 
do ano é praticamente zero; deprimindo os preços rec.ebidos,entretanto, 
essas políticas podem também negativamente afetar o pr~ço esperado pa 
ra a safra seguinte, e consequentemente, o plantio de milho. -
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exerceram ao longo do tempo, uma pressão baixista no mercado internacional 
de cereais. Entre elas, esse autor aponta a existência de subs1dios ã ex­
portação pela União Soviêtica e Mercado Comum Europeu, o subsidio ao uso 
de trigo para a alimentação animal no Mercado .Conum Europeu, assim como a 
restrição ao uso de cereais na alimentação animal nesse mesmo grupo de pal 
ses; meSl!IO considerando a existência de alguns fatores compensando essa 

pressão baixista, JOHNSON conclui que 1111a mudança do mercado para condi­
ções de comércio livre, provocaria uma elevação do preço de cereais em a­
proximadamer.te 10 porcento. 

Considerando todos os fatores econômicos atê agora apresenta­
dos como afetando as condições de lucratividade de adubação na cultura do 
milho (pol1tica cambial e tarifãria, restrições ãs exportações, infraest"! 
tura de comercialização e programas agrícolas de pa1ses desenvolvidos),~ 
de-se verificar que a relação de preços fertilizante-produto tem sido des­
favorãvel a uma maior utilização desse insumo nos últimos 12 anos do perí~ 
do analisado. Una interessante evidência adicional referente a essas con­
dições de lucratividade, pode ser obtida atravês da comparação da relação 
preço de nutrientes e produto agrícola, para os agricultores brasileiros e 
americanos; os dados para essa comparação estão apresentandos no quadro 6. 
Pode-se então observar que essas relações de preço foram bem mais favorã­
veis para os agricultores norte-americanos, principalmente quanto ã rela­
ção preço do superfosfato concentrado - preço de milho. 

Em todos os anos do periodo 1967-72, a lucratividade da adub_! 
ção para os agricultores paulistas foi inferior a dos americanos, caracte­
rizando uma situação em que o preço real do nutriente nitrogênio( 13) em 

media no periodo, foi 28 porcento mais elevado que nos Estados Unidos;qua!!. 
to ao preço real do nutriente fÕsforo, a situação ê ainda mais desfavorã­
vel, pois em media esse preço foi 49 porcento mais alto que para os agri­
cultores americanos. A anãlise dos fatores afetando o nivel de preços de 
milho no Brasil, acima realizada, assim como o maior detalhamento das dis­
torsões existentes no mercado de fertilizantes contido em HOMEM DE ~LO 
(ll), bastante contribui para a explicação dessas diferenças nos preços 
reais de nutrientes. 

(13) Isto ê, preço do nutriente dividido pelo preço do produto; o valor 
1,855 em 1967 para o Brasil, significa que o agricultor paulista pre 
cisaria vender 1,855 tonelada de milho para comprar uma tonelada de 
sulfato de amônio. 
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QUADRO 6. - Relação de Preços Mutrientes, Milho, Estados Unidos e Brasil, 
1967-72 

Ano Preço nitrogê Preço nitrogê Preço fÕsforo Preço fÕsforo 
nio-milho,Br! nio-mi 1 ho ,EUÃ -milho,Brasil -milho, EUA 

si1( 1) ( 1 ) (2) (2) 

1967 1,855 1,354 2,456 2,031 
1968 1,996 1,287 3,337 1,844 
1969 1,309 1,164 2,164 1,631 
1970 1,282 0,978 2,486 1,417 
1971 1,229 1,214 2,804 1,805 
1972 1,367 1,037 2,623 1,548 

(1) o nutriente nitrogênio no caso é o sulfato de amônio. 

(2) O nutriente fósforo é o superfosfato concentrado. 

Fonte: Preços de nutrientes e de milho nos Estados Unidos, USDA (35); para 
o Brasil, IEA. 

Inicialmente para o caso do superfosfato concentrado, conside­
rando a existência de um imposto de importação de 20 porcento, que prãtica­
mente cancelava o efeito da supervalorização da taxa cambial, pode-se en­
tão levar em conta apenas o lado do preço do produto; assim, o imposto im­
plicito nas exportações de milho (20% em media), o efeito do deficiente si~ 
tema de comercialização externa (11%), e a prõpria depressão do preço de mj_ 
lho no mercado internacional (10%), juntos explicam uma grande parte da di~ 
torção verificada no preço real do superfosfato concentrado em relação ã si 
tuação no mercado americano( 14 ), que fc! de 49 porcento em media. Para o 
sulfato de amônio, a não existência do imposto de importação, implica que o 

c14 ) Os preços recebidos pelos agricultores americanos utilizados nos cál­
culos, devem ser uma melhor aprocimação do preço que vigoraria em um 
mercado livre, pois eles incluem uma parcela em função do programa de 
preço-suporte, sendo assim mais altos que o verdadeiro preço de merca 
do. 
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impacto negativo do imposto implTcito nas exportações seja cancelado pela t! 
xa cambial super-valorizada nas importações do insumo; assim apenas os dois 
ultimos fatores, sistema de comercialização e preços externos, devem ser co_!! 
siderados, totalizando 21 porcento (a distorsão tendo sido 28 porcento em mi 
dia). Quando considerarmos que as restrições ãs exportações de milho podem 
ter contribuTdo para uma certa depressão nos preços internos, e o próprio 
custo de transporte nas importações de fertilizantes, pode-se verificar que 
os fatores acima listados explicam a quase totalidade da divergência entre 
preços reais de fertilizantes ocorrendo entre o Brasil e os Estado Unidos, 
no caso da cultura de milho. 

3.1.2 - Algodão 

A discussão a respeito das distorsões existentes no mercado de 
algodão serã mais breve que a de milho; duas razões conduzem a isso: a pri­
meira e que algumas considerações feitas no Ttem anterior são tambem aplicã­
veis para algodão; a segunda e que menos informações são disponTveis para e~ 
te produto, levando-nos a uma abordagem menos quantitativa. As duas princi­
pais distorsões existentes no mercado de algodão são a taxa cambial superva­
lorizada, e o controle das exportações do produto através da fixação de quo­
tas anuais de exportação; essa ultima distorsão tem existido jã hã bastante 
tempo, pois como apontado por AYER (~). em 1958 quotas de exportação jã pre­
valeciam; desse ano atê 1967, essas quotas constituiram-se em uma caracteri~ 
tica bãsica do mercado de algodão. 

As consequências dessas distorsões para o setor algodoeiro pau­
lista e brasileiro podem ser melhor avaliadas através da figura 1, onde pro­
curou-se mostrar não apenas a produção de algodão, como tambêm a situação da 
industria textil. Apesar da simplificada representação dos dois setores( 15 ), 
algumas'lnteressantes indicações podem ser obtidas. A figura l(a) estã re­

presentando o setor agrlcola do mercado de algodão, enquanto l(b) representa 
o setor manufatureiro de tecidos de algodão. 

Em l(a), DD', SS' e P1P1•, representam respectivamente a demanda 
derivada de algodão ao nivel das propriedades agrTcolas, a oferta interna, e 
a demanda externa do produto, esta ultima prevalecendo em uma situação de t! 
xa cambial de comércio livre. Nessas condições a produção de algodão seria 
dada por P1B, sendo P1A consumida internamente (pela industria textil) e AB 
exportada na fonna de fibra. Com uma taxa de câmbio supervalorizada, a de-

(15) Por exemplo, a demanda externa pelo algodão brasileiro ê assumida como 
perfeitamente elâstica; a nossa participação no mercado mundial do pro 
duto, que ê perto de 10%, sugere demanda externa bar.tante elâstica,mas 
talvez não perfeitamente elâstica. 
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manda externa passa a ser P2P2 , P2D ê a produção domestica, sendo que P2C 
ê consumida internamente e CD ê exportada. Introduzindo uma quota de expo.!:. 
tação para o algodão em pluma, a situação para os lavradores fica mais se­
ria em termos de uma redução adicional na renda; uma quota na quantidade EF 
na figura l(a) provocaria uma diminuição no preço interno para o nível P3, 
com 003 sendo produzido, OQ 1

3 consumido internamente, e QjQ 3 sendo export_! 
do. O prejuízo para os agricultores de algodão, como resultado da existên­
cia de uma taxa cambial supervalorizada e de quotas de exportação, em ter­
mos de excedente dos produtores ê medido pela ãrea P1BFP3. 

Passando agora para o setor textil, representado na parte (b) 
da figural, identificaremos DT-DT', s1s1• e PP' como sendo respectivamente 
a demanda doméstica de tecidos de algodão, a oferta interna, e a demanda e~ 
terna (perfeitamente elãstica). Para simplificar a exposição, estaremos ªI 
sumindo que a supervalorização da taxa canbial (que seria um imposto implí­
cito na exportação de tecidos) e compensada pela existência dos incentivos 
fiscais favorecendo essa exµortação; assim, podgmos considerar apenas PP' 
como sendo a demanda externa. Desse modo, as duas distorsões do setor agr! 
cola (quota de exportação e supervalorização cambial) que causam uma dimi­
nu1çao no preço interno da matêria prima, podem ser considerados como subs! 
dios à industria textil, e assim, deslocando a oferta interna de s1s1 • para 
s2s2•. Em consequência, a indústria textil e beneficiada, pois~ produção 
nacional aumenta de OQ1 para OQ2 e as exportações de Qi Q1 para Q1Q2. 

AYER indica que no período 1958-67, os preços em cruzeiros na 
exportação de algodão estiveram 20-30% abaixo dos preços de mercado livre, 
uma parte dessa diferença sendo atribuída ã existência de quotas na export_! 
ção e da taxa de câmbio supervalorizada. Como mencionado durante a discus­
são para milho, no período mais recente (1967-72), essa supervalorização 
foi um pouco menor em termos médios, com 20% sendo a estimativa então apre­
sentada. Alem do mais, como indicado por PELEGRINI (32), quotas de export_! 
ção de algodão em pluma não existiram no período 1967-72; em 1973 entretan­
to a intervenção governamental voltou a existir com a suspensão das export_! 
ções no mês de setembro. 

Considerando as distorsões não sõ do preço do produto mas tam­
bêm do preço de fertilizantes, a evidência parece apontar que o periodo atê 
1961 foi bem favorãvel aos agricultores, principalmente porque a magnitude 
dos subsidos nas importações de fertilizantes (os mesmos que para milho) 
foi bem maior que o imposto implícito nas exportações de algodão (os 
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20-30% acima) (16). De 1962 a 1966 a situação foi um pouco menos favorãvel, 
mas ainda assim bem mais vantajosa que a do milho; isso se deveu a que, mes­
mo com a eliminação de parte do subsidio cambial nas importações de fertili­
zantes (câmbio preferêncial),ainda assim, o subsidio pennanecendo foi apenas 
ligeiramente inferior ao imposto implicito nas exportações( 17 ). Alén do 
mais, J0HNS0N (25) indica que se uma distorsão existiu quanto ao preço de a.!_ 
godão no mercado mundial, em função da política norte-americana, ela foi na 
direção de preços mais elevados do que em uma conjuntura de mercado livre. 

A partir de 1967, a tendência do preço real de fertilizantes na 
cultura de algodão foi declinante, principalmente em função dos preços do i.!!_ 
sumo no mercado internacional; o nivel desse preço real poderia entretanto, 
ter sido menos elevado. Isso se deve ã introdução nesse período, de impos­
tos de importação e do contingenciamento, alterações essas que diminuiram 
bastante o subsidio nas importações (através da taxa de câmbio); consideran­
do-se o imposto implicito nas exportações, e o nível mais elevado dos pre­
ços internacionais de algodoo, provavelmente o preço real de fertilizantes 
na cultura dealgodão esteve 10-15 porcento mais alto que em condições de me!_ 
cado livre. Em termos relativos, mesmo nesse último período, pode-se obser­
var uma situação menos desfavorãvel no que se refere ã adubação na cultura 
do algodão, do que na de milho. 

3.2 - Desenvolvimentos TecnolÕgicos 

KUZNETS (28) indica ser útil pensar-se em tecnologia como o co­
nhecimento relevante ã capacidade humana, com respeito ao controle do ambie.!!_ 
te natural visando a prod•Jçao de bens econômicos. Por outro lado, uma muda.!!_ 
ça tecnolÕgica e normalmente associada com a descoberta de novos insumos; a 

O rendimento médio do algodão no tr1en10 1959-61 foi práticamente o do 
bro do verificado em 1948-50. Nesse período, a tendên~ia do preço 
real de fertilizante na cultura do algodão foi declinante, atingindo 
um mínimo em 1960. 

A lucratividade da adubação na cultura de algodão entretanto, foi nega 
tivamente afetada com a eliminação do câmbio preferencial; a tendência 
de relação preço fertilizantes-preço algodão foi ascendente, mesmo ten 
do os preços internacionais da maioria dos nutrientes permanecido estã 
vel. Nesse mesmo período, a tendência de nossa taxa cambial foi de -
continuar supervalorizada, mas em menor magnitude. Nem todo o aumento 
nessa relação de preços entretanto, foi devido a eliminação do subsi­
dio cambial, pois a partir de 1961 nota-se um declínio nos preços rece 
bidos pelos agricultores em termos reais. 
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esse respeito, KUZNETS tentativamente propõe uma classificação de inovações 
tecnolÕgicas em dois tipos: a) inovações que reduzem o custo real de produ­
ção, mas deixando o produto praticamente sem alteração; b) inovações que d~ 
senvolvem novos produtos e, portanto, criam uma demanda por ele. Essa 
classificação, apesar da dificuldade em se estabelecer uma linha divisõria 
entre as duas classes, pode ser de uti-lidade na anãlise da pesquisa agrico­
la em São Paulo. 

STREETEN (33) por outro lado, argumenta que uma das causas para 
a crescente desigualdade na distribuição internacional da renda, ê o apare­
cimento de um novo desenvolvimento, permitindo que a proâução e renda de 
certos paises cresçam a taxas bem mais rãpidas do que em outros paises. O 
limite estabelecido (em termos de valor econômico) por esse novo desenvolvj_ 
mento (ou seja, nova tecnologia), ê, conforme apontado por EVENSON {13) e 
STREETEN determinado pelas seguintes atividades; a) a atividade de descobe.!:_ 
tas tecnolÕgicas, ou seja, a produção de uma tecnologia apropriada ãs condj_ 
ções econômicas, de solo, e clima da região; b) o estoque de conhecimento 
cientifico possuido pelos pesquisadores, e c) processo de difusão de infor­
mações para os produtores, assim como a capacidade desses produtores para o 
recebimento dessas informações. 

Especificamente para a agricultura, EVENSON utiliza uma classi­
ficação envolvendo cinco categorias de tecnologia: a) vegetal-biolõgica, b) 
animal-biolÕgica, c) quimica, d) mecânica, e e) administrativa, sendo que 
as quatro primeiras caracterizam-se como envolvendo a "inco~poração" de 
tecnologia. Outro aspecto importante quando se considera o setor agricola, 
ê que o valor econômico de uma ou mais técnicas é função das condições eço­
nômicas, de solo e clima (Jl); isso significa que um desenvolvimento tecno­
lÕgico pode ter um valor econômico bem maior para uma especifica região, em 
função das caracteristicas acima, do que para outras. Esse ultimo aspecto 
aponta a importância, para um pais como o Brasil, de se ter um sistema de 
pesquisa agricola organizado segundo as caracteristicas regionais. Na rea­
lidade entretanto, os investimentos pelo setor publico na ãrea de pesquisa 
agricola não foram distribuidos pelas diversas regiões brasileiras, notandE_ 
se alem do mais (atê recentemente), pouco interêsse por parte do governo f~ 
deral em assum1r uma função destacada nesse setor. Como apontado por ALVES 
e PASTORE {!), apenas alguns Estados foram capazes de desenvolver institui­
ções de pesquisa: São Paulo, Rio Grande do Sul, Pern~mbuco e Minas Gerais , 
mas apenas o primeiro deles alcançou resultados favorãveis. Nos parágrafos 
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seguintes procurar-se-ã resumir os investimentos realizados em São Paulo, 
com respeito aos produtos algodão e milho. 

O Instituto Agronômico de Campinas, õrgão da Secretaria da Agrj_ 
cultura do Estado de São Paulo fundado em 1887, tem sido responsãvel por 
uma boa parte do programa de pesquisas agronômicas no Estado, inclusive nas 
culturas de algodão e milho. Esse Instituto desenvolveu, a partir de 1924, 
um importante programa de pesquisas visando o desenvolvimento de melhores 
variedades de algodão, principalmente quanto ao aumento de rendimentos, po! 
centagem de fibra, e comprimento da fibra. AYER e SCHUH (i), em importante 
estudo sobre esse programa de pesquisas, concluiram que a taxa interna de 
retõrno para a sociedade brasileira como resultado desses investimentos pú­
blicos foi da ordem de 90%; a magnitude dessa taxa de retôrno ê, por s, so, 
uma indicação para se introduzir uma variãvel para tecnologia na função de 
produtividade. 

AYER e SCHUH também identificaram todas as novas variedades de­
senvolvidas pelo Instituto Agronômico, isto ê, aquelas variedades apresen­
tando melhoramentos em relação ãs variedades Nova Paulista e Russel Big 
Boll, existentes anteriormente a 1930; destacam-se ao longo do tempo as V_! 

riedades Express, Texas Big Bo11, aquelas das sêries IA, IAC e IAC-RM. Não 
hã assim necessidade de repetir as infonnações apresentadas por esses auto 
res( 18); entretanto, alguns aspe'ctos serão aqui enfatizados. O primeiro -
diz respeito ao fato de que alem do desenvolvimento de novas variedades, o 
programa de pesquisas de algodão envolveu outras atividades, tais como es­
paçamento das sementes, êpoca de plantio e estudos de aducação (1)-

0 segundo aspecto a ser abordado diz respeito ao aparecimento, 
nos últimos anos da década de 50, da doença conhecida como murcha do algo­
doeiro, e que teve consequências bastante adversas em termos de produtivi­
dade na cultura de algodão no Estado; esse problema perdurou atê que o ln! 
tituto Agronômico desenvolveu uma série de variedades resistentes ã mur­
cha, introduzidas a partir de 1962, ou seja, as variedades conhecidas como 
RM e IAC-RM (!), 

Uma consideração especifica do problema criado pelo aparecime_!! 
to da 1111rcha do algodoeiro parece ser uma tentativa vâlida, pois como apo!! 
tado por AYER e SCHUH, a queda de produtividade verificada na presença de! 

c18) Alé!D de AYER e SCHUH, um maior detalhamento histórico do programa de 
pesquisas com algodão pode ser obtido em AYER (l) e CAVALERI (.2_).· 



sa doença foi bastante seria, enquanto que o desenvolvimento de variedades 
resistentes permitiu que o Estado de São Paulo continuasse produzindo alg~ 
dão, quando sem essas variedades, a cultura de algodão teria provavelmente 
desaparecido do Estado. 

Os trabalhos de melhoramento das variedades de milho no Instit~ 
to Agronômico de Campinas iniciaram-se em 1932, portanto um pouco mais tar­
de que o programa de pesquisas com algodão( 19); o objetivo bâsico desse pr~ 
grama era obter linhagens para posterior utilização na sintese de milho hi­
brido,o material inicial sendo as variedades Cateto, Cristal e Amapro. O ano 
agricola 1941-42 marcou a primeira produção de hibridos simples comerciais 
(H300, Hl932 e Hl952), de 14 a 24% mais produtivos que a variedade Cateto. 

O primeiro hibrido duplo do Instituto Agronômico (H3531) foi 
produzido a partir de 1946-47, apresentando em media (experimentos de cinco 
anos) uma produtividade 22% mais elevada que a variedade tradicional Cateto; 
um outro hibrido duplo, o H4624 foi produzido, tendo se mostrado 43% mais 
produtivo que a variedade Armour. Progressos mais acentuados se verifica­
ram a partir de 1956, com o desenvolvimento no hibrido H6999, da variedade 
Asteca e do Hibrido H6999B. 

A variedade Asteca alcançou em experimentos do Instituto Agron~ 
mico, o mesmo nivel de produtividade do hibrido H4624; praticamente ao mes­
mo tempo entretanto, foi desenvolvido o hibrido H6999, que se mostrou 97% 
mais produtivo que a variedade Armour em condições experimentais; o hibrido 
H6999B por outro lado, foi produzido a partir de 1958, tendo se mostrado em 
experimentos conduzidos em quatro anos seguidos, superior em 9% em relação 
ã produtividade do H6999. Os hibridos H6999B e H7974 são atualmente, aque­
les produzidos comercialmente pela Secretaria da Agricultura de São Paulo. 

Outros aspectos agronômicos também foram enfatizados nas pesqu_! 
sas de milho no Estado de São Paulo; assim, como indicado por TOLEDO (34), 
pesquisds foram desenvolvidas visando o melhoramento genético para resis­
tência a pragas e moléstias, assim como experimentos de adubação, controle 
de pragãs e espaçamento das sementes. Essas outras pesquisas indicam que a 
utilização de uma variãvel tendência como "proxy" para a tecnologia de pro­
dução, ê util no sentido de se levar em cor.ta a situação tecnolôgica geral 
e não apenas quanto ao trabalho desenvolvido no melhoramento de variedades; 

(19 ) As informações apresentadas no texlo foram obtidas de MIRANUA (29), e 
CONAGIM e JUNQUEIRA (!Q_). 
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esse ponto aliãs e vãlido tanto para milho quanto para algodão. 
Uma importante questão que deveria ser considerada ';!111 estudos de 

produtividade agricola e a magnitude dos investimentos pelo setor publico na 
ãrea de pesquisa agronômica; entretanto uma comparação desse tipo para os 
casos de milho e algodão 11ão pode ser feita, simplesmente porque informações 
de despesas efetuadas pelo Instituto Agronômico não são disponiveis com dis­
criminação por produtos, mas apenas em termos do orçamento global da insti­
tuição. Apesar dessas dificuldades, AYER, utilizando alguns cr.iterios, con­
seguiu estimar as despesas efetuadas no programa de algodão daquele Institu-
to (e mais aqueles do extinto Departamento da Produção Vegetal - PDV, na 
ãrea de desenvolvimento) no periodo 1924-66; uma ideia da importância dos 
investimentos em pesquisa de algodão ao longo desse periodo foi dada pores­
se autor, ao indicar que as despesas efetuadas foram da mesma ordem de magnj_ 
tude que os investimentos na pesquisa de milho hibrido nos Estados Unidos 
(1)- Infelizmente não se dispõe desse tipo de i'nformações para as pesquisas 
de milho, mas parece improvável que os investimentos com esta cultura tenham 
sido da mesma magnitude que os de algodão. Alem deste ultimo programa ter 
começado quase dez anos mais tarde que os de algodão, na opinião de técnicos 
da Secretaria da Agricultura, o programa de pesquisa e desenvolvimento de v~ 
riedades de algodão teve maiores recursos que o de milho, ao longo do peri~ 
do. 

A maior parte dessas inovações tecnolõgicas resultantes do traba 
lho de pesquisas do Instituto Agronômico de Campinas, podem ser çlassifica­
das na primeira categoria usada por EVENSON, isto é, inovações do tipo vege­
tal-biolõgicas, atuando basicamente no sentido de se realizar um aumento da 
produtividade do fator terra na agricultura. Alem domai~, seguindo a outra 
classificação proposta por KUZNETS, as inovações tecnolÕgicas para algodão e 
milho poderiam ser consideradas como reduzindo o custo real de produção para 
essas culturas; em outras palavras, assumindo a agricultura como um setor. 
competitivo, esperar-se-ia que a difusão das informações e consequente ado­
ção da nova tecnologia, resultasse em um deslocamento da curva de oferta de~ 
ses produtos para a direita. Relembrando a esta altura que o Brasil ainda e 
um pequeno participante nos mercados mundiais de milho e algodão (principal­
mente do prime'iro). introduz-se um elemento favorãvel para os produtores en­
vo 1 vidos no processo de adoção da nova tecnologia, ou seja, uma demanda ex­
terna pelo produto brasileiro perfeitamente elãstica(2º). Isso implica em 

<2º> Isso ê mais válido para milho do que para algodão, apesar de que· ore-
sultado obtido por AYER não rejeita a hipÓtese Je demanda perfeitamen­
te elástica. 
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que o preço do produto não se alteraria como consequência da adoção da tecn~ 
logiõ (e deslocamento da função de oferta para a direita), não aparecendo 
portanto os problemas de ajustamento nonnalmente associados a uma mudança 

1- . ,21) tecno og1ca . 
Esse caso mais favorãvel de mudança tecnolÕgica pode ser melhor 

caracterizado com o auxiiio da figura 2. A situação inicial (anterior ao d! 
senvolvimento tecnolÕgico) ê representada pela demanda interna DD', oferta 
OS, e demanda externa P1P1; nessas circunstâncias, OQ1 ê consumido domêstic! 
mente, e Q1Q1 exportado (a produção sendo OQ1). Com o desenvolvimento de 
uma nova tecnologia (milho hibrido, por exemplo), a função de oferta desloc! 
se para a direita (OS'), uma quantidade maior passando a ser produzida (OQ2) 
e consequentemente mais sendo exportado (Q1Q2). A receita cambia, ê assim 
aumentada no correspondente em dÕlares (taxa de câmbio fixa) ao retângulo 
Q1Q2CB. O ganho para a sociedade brasileira como resultado desse desenvolvj_ 
mento tecnolÕgico ê representada pela ãrea do Triângulo OBC, que nesse caso 
ê integralmente realizado pelos produtores agricolas, através do aumento de 
sua renda econômica. 

A situação representada pela figura 2 entretanto, ê um tanto sim 
plificada pois identifica apenas o equilibrio inicial e final, isto ê, post! 
rior ã inovação tecnolÕgica; como se verifica a passagem de um equilibrio p~ 
ra outro entretanto, não ê explicado por uma anãlise desse tipo. Quanto a 
isso, ê necessãrio uma discussão á respeito do processo de adoção de uma in~ 
vação tecnolÕgica na agricultura: YUDELMAN, BUTLER e BANERJI (36) propuseram 
uma explicação baseada em quatro condições; a) o investimento no novo insumo 
seria realizado se uma maior lucratividade fosse obtida em relação ao mêtodo 
atê então em uso; b) o empresãrio precisaria conhecer a nova função de prod~ 
ção (com a nova tecnologia), o que deve se verificar através da oferta dei_!! 
formações; c) a inovação tecnolÕgica seria adotada se o empresãrio concluir 
que pode assumir o risco associado ãs flutuações no preço do produto; d) o 
investimento no novo insumo não poderia ser superior ã disponibilidade fi­
nanceira do ernpresãrio (dado por lucros passados ou por empréstimos em instj_ 
tuições de credito). O que deve ser considerado entretanto ê que certas di1 
torções ocorreram nos mercado de milho e algodão ao longo do tempo, interfe-

c21) Ver YUDEu-tAN, BUTLER e RANERJI (36) para uma discussão desses ajusta­
mentos, assim como BIERI, DE JANVRY e SCHMITZ (6) para uma anãlise de 
b2m-estar aplicãvel a uma situação de mudança tecnológica. 
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rindo portanto com a esperada adoção de novas tecnologias. Algumas dessas 
distorsões, isto ê, aquelas relacionadas ao preço dos produtos e de fertili­
zantes foram jã discutidas; outras passiveis distorsões e seu possivel impa_f 
to no processo de adoção serão posteriormente discutidas. 

4 - ESTIMAÇÃO E RESULTADOS 

Realizando uma transformação logaritmica das funções de produti 
vidade l e 2, obtem-se as funções lineares a serem estimadas, isto ê (22). -

LRAt = a' + bLPAF + cLIA + dLT + e'W + f'M + u' 

LRMt = a' + bLPMF + cLIA + dLT + e'W + v' 

( l ') 

(2') 

com todas as variãveis especificadas no tempo t, com exceção da variãvel pr! 
ço (PAF e PMF), que o ê no tempo t-1, como jã discutido. Essas duas funções 
de produtividade correspondem, quanto ã forma, ã especificação inicial para 
as variãveis explicativas, lembrando a esta altura que as variãveis clima (W) 
e rrurcha do algodoeiro (M) são na realidade duas variãveis (W1, w2, e IM, 
RM). Com essa transformação, as funções acima podem ser estimadas pelo méto­
do dos minimos quadrados. 

4.1 - Funções de Produtividade para Algodão 

Inicialmente para algodão, os resultados obtidos com a estimação 
da função (1') estão apresentados no quadro 7. Pode-se então observar que o 
desempenho das regressões ê bastante satisfatório de acordo com os critérios 
normalmente utilizados para essa avaliação; assim, os coeficientes de determj_ 
nação são elevados, não hã evidências de correlação serial dos residuos, a 
maioria dos coeficientes tem o sinal esperado, e também sendo significanteme_!! 
te diferentes de zero pelo menos ao nivel de 10 porcento. 

A variãvel preço de algodão relativo ao preço de fertilizantes, 
usada em nossa anãlise com uma "proxy" para a utilização de fertilizantes na 

(
22

) A letra La frente das variáveis indica a transformação para logarit­
mos. 



QUADRO 7 • - Estimativas da Função Produtividade de Algodão, Estado de São Paulo, 1952-73(1) 

Reg!.'ei Constan LPAF IA LIA LT 111 W2 IM RM1 RM2 D.W. R2 
sao te 

2, 5287 0,2078 0,0911 0,2082 -0,1326 o, 1018 0,0748 2,3789 0,940 
( 1, 9260)b (1,0702) (5,9598)ª (-5,4346)ª (4, 1422)ª (2,3674)b 

2 2,6347 O, 1350 0,0531 0,2362 -0, 1379 0,0714 ·0,0306 0,0564 2,2663 0,943 
(1,2366) (0,5625) (5,9722)ª (-5,2679)ª (2,2637)b (·1,0182) (l,7550)b 

3 2,6606 o, 1884 0,0005 0,2150 -0, 1377 o, 1043 0,0671 2,4327 0,942 
(1,7371 )b (1,3511) (6, 1088) (·5,5696)ª (4,3113)ª (2,0732)b 

4 2,6605 0,1887 0,0005 0,2174 ·O, 1383 a 0,1036 -0,0021 0,0651 2,4199 0,942 
(1,6785)c (1,2672) (3,5835)ª (-4,8884) (3,6213)ª (-0,0505) (1,2553) 

5 2,7041 0,1294 0,0003 0,2416 -0, 1417 0,0761 -0,0299 0,0497 2 ,2866 0,944 
(1, 1976) (0,7761) (6,0065)ª (-5, 2724 )ª (2,3655)b (·1,0378) (l ,4572)c 

6 2,;021 0,2471 
(2,4243)b 

O, 1910 
(6, 1315)ª 

-o, 1211 
(-5,5072) 8 

0,0933 
(3,9937)ª 

0,0932 
(3,4937) 8 

2,4209 0,935 

7 2,6992 0,2462 0,2072 -O, 1257 0,8995 ·0,0133 0,0796 e 2,3721 0,935 
(3,3453)b (3 ,3782)ª (·4,6539) 8 (3,3290)ª (-0,3111) (1,5416) 

8 2,7380 o, 1510c 0,2337 a ·O, 1341 0,0622 -0,0378 0,0616 2 ,2474 0,942 
(1,458) (6,0872) (-5,4278)ª (2,3571 )b (·1,4240)c (2,0551)b 

(1) As variáveis são: PAF - iuociente preço de algodão ... fertilizantes; 1A - Índice de ârea; T - tendincia; W1 - clima adverso; W2 - cli-
ma favorável; IM - incidencia da murcha (valores WII de 1957 a 1963); RM1 - variedade resistente ã murcha (valores WII, 1964 a 1973), 
RM2 - variedade resistente ã murcha (valores WII, 1966 a 1973). D,W. ê a estatística de Durbin-Wateon. Para a significância dos 
coeficientes (teste t unilateral): (a) - l porcento; (b) - 5 porcento e (c) - 10 porcento. 

-FONTE: Instituto de Economia Agrícola. .i:,. -
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cultura de algodão, apresenta-se com o sinal esperado em todas as regres­
sões, sendo o respectivo coeficiente significantemente diferente de zero 
(pelo menos ao nivel de 10 porcento) em seis das oito regressões. A magni­
tude do coeficiente obtido é ligeiramente superior ao resultado de GUISE, 
indicando em nosso caso que um aumento de 10 porcento na relação de preços 
produto-insumo causaria uma elevação da produtividade média no Estado, da 
ordem de 2,0 - 2,5 porcento, isto é, em função de um maior uso de fertili­
zantes na cultura. 

O exame da evolução do rendimento médio na cultura de algodão 
no Estado, revela que o maior crescimento ocorreu na década dos 50, pratic_! 
mente duplicando a magnitude dessa produtividade; esse periodo tambêm cor­
respondeu, como mostrado acima, a uma tendência ascendente dessa relação de 
preços. Com as alterações introduzidas no mercádo de fertilizantes em 
1961, a tendência dessa relação de preços passou a ser de declinio até 1965, 
perlodo em que a produtividade media permaneceu praticamente cosntante. A 
recuperação da relação de preços algodão-fertilizantes iniciou-se em 1966, 
com tendência ascendente atê 1972, mas ainda inferior ao mãximo de 1960; 
nesse ultimo periodo houve uma certa recuperação do rendimento médio, com o 
indice mais elevado de todo o periodo tendo sido estabelecido em 1969. Três 
anos sucessivos de clima adverso parece que impediram a repetição do rendi­
mento médio de 1969. 

O coeficiente obtido para essa variãvel preço entretanto, não 
indica todo o posslvel efeito de uma elevação do preço de algodão na produ­
tividade mêdia da cultura; por exemplo, uma taxa efetiva de câmbio nas ex­
portações de algodão menos supervalorizada que a atual, causaria uma eleva­
ção no preço recebido pelos agricultores de algodão, e consequentemente uma 
melhoria na relação de preços algodão-fertilizantes. Ao mesmo tempo entre­
tanto, a relação de preços algodão-outros insumos que também afetam a prod.!!_ 
tividade da terra, se elevaria, assim estimulando uma maior utilização de_! 
ses recursos (tais como defensivos, irrigação e certas prãticas culturais). 
Considerando-se que a magnitude da supervalorização cambial do cruzeiro foi 
da ordem de 20 porcento nos últimos anos, a eliminação dessa imperfeição p.Q_ 
deria ter 1111 impacto bastante significativo na produtividade media de algo­
dão em São Paulo. 

Os resultados obtidos com as variãveis para tecnologia de modo 
geral são satisfatórios, e parecem confirmar o resultado que AYER e SCHUH 
obtiveram para a pesquisa agronômica de algodão em São Paulo, isto ê, uma 
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elevada taxa de retorno social; nas regressões efetuadas a tecnologia estã 
representada pela variãvel tendência e duas outras variãveis especificame_!! 
te para a incidência da murcha do algodoeiro, e o subsequente desenvolvime_!! 
to de variedades resistentes. A variãvel tendência foi significantemente 
diferente de zero ao nivel de um por cento em todas as regressões, bâsica­
mente indicando que o programa de pesquisas de algodão do Instituto Agronô­
mico foi um importante fator para a elevação do nivel de produtividade me­
dia da cultura em São Paulo. 

O uso de variãveis binãrias para se investigar os efeitos do ªP! 
recimento da murcha do algodoeiro e do posterior- desenvolvimento de varied~ 
des resistentes, deve ser encarado apenas como uma tentativa preliminar pa­
ra a verificação da importância dessa questão; a variãvel para a incidência 
da murcha (IM) tem o sinal negativo esperado, com tres dos coeficientes se_!! 
do maiores que o erro padrão, apesar de que apenas um deles ê significante­
mente diferente de zero ao nivel de dez porcento. Jã as duas variãveis bi­
nãrias para o desenvolvimento de variedades resistentes ã murcha (RM1 e 
RM2) tiveram desempenho um pouco melhor, pois quase todos os coeficientes 
são significantes pelo menos ao nível de dez porcento, indicando assim, uma 
r~cuperação do nivel de produtividade media do algodão no Estado( 23 ). Essa 
recuperação seria basicamente devida ao trabalho de pesquisa de variedades 
do Instituto Agronômico, inaicando assim a flexibilidade de resposta a um 
importante problema agronômico, assim como a capacidade de apresentar uma 
solução adequada em curto período de tempo. 

Quanto ãs outras variãveis incluidas, pode-se mencionar que as 
duas para clima (adverso e favorãvel) apresentaram os sinais esperados e 
são significantemente diferentes de zero pelo menos ao nível de c·inco por­
cento em todas as regressões(~4). Por outro lado, a variãvel especificada 
para representar a evolução da ãrea cultiYada de algodão teve sinal contrã­
rio ao esperado, apesar de não ter sido significantemente diferente de ze­
ro; aparentemente, esses resultados mostram que as flutuações da ãrea culti 

(23) t possível que uma parte do efeito das variáveis RM1 e RM2 (principa.!_ 
mente desta Última) seja devido aos programas FUNFERTIL e FUNDAG de 
subsídios a fertilizantes; entretanto, antes desses programas já se 
notava uma recuperação do rendimento médio de algodão em São Paulo, 
principalmente nas safras 1965-66 e 1966-67. 

(24 ) No caso dP. algodão, os anos de clima adverso e favorável foram ident!_ 
ficados como aqueles pelo menos 15% abaixo e acima de nível de prod~ 
tividade prevista pela linha de tendência. 
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vada em relação ã linha de tendência, não tiveram um impacto significante na 
produtividade de algodão em São Paulo. 

4.2 - Funções de Produtividade para Milho 

Os resultados obtidos com a estimação de funções de produtivida­
de para milho estão apresentados no quadro 8. Deve-se mencionar que quatro 
variãveis representando a relação preço milho-fertilizantes foram utilizadas 
na especificação das funções; a primeira delas (PMF) ê semelhante ãquela US,! 

da no caso de algodão, isto ê, preço de milho dividido pelo preço de fertil! 
zantes (os tres nutrientes). A segunda variãvel (PME) difere da primeira. 
apenas por considerar o preço médio de milho no numerador; esse preço ê uma 
media dos tres anos mais recentes, com pesos tres, dois e um, procurando-se 
assim dar uma importância maior para os periodos mais recentes. 

A variãvel preço assim especificada não teve um desempenho sati_! 
fatõrio nas regressões do quadro 5; apesar de apresentaram o sinal positivo, 
como esperado, os coeficientes não são significantemente diferentes de zero. 
Nota-se entretanto uma ligeira melhoria no valor da estatistica "t" quando 
se utilizou a segunda especificação da variãvel preço. Essas duas especifi­
cações tem em comum que os tres nutrientes bãsicos (N. P, K) são considera­
dos no preço de fertilizantes utilizados; esse seria o procedime~to correto 
caso os tres nutrientes acima fossem igualmente limitantes na produção de 
milho. PACHECO (ll) entretanto, indica que o nitrogênio e fÕsforo são bem 

mais importantes que o potãssio. alem de que o efeito residual das aduba­
ções potãssicas ê bastante acentuado. 

Como um tentativa de se identificar a variãvel preço de fertili­
zantes mais relevante nas decisões de adubação do agricultor de milho, ape­
nas os preços de nitrogênio e fÕsforo foram considerados nas duas últimas e_! 
pecificações; assim, PNP estã representando o preço de milho dividido pelo 
preço desses dois nutrientes. enquanto que PAV ê o preço médio de milho (me.! 
mos pesos que em PME) dividido pelo preço dos dois nutrientes. Um exame dos 
resultados do quadro 5 indica um melhor desempenho dessas variãveis, pois 
seus coeficientes passam a ser significantemente diferentes de zero pelo me­
nos ao nivel de 15 porcento. Os coeficientes obtidos com essas duas últimas 
variãveis preços são ligeiramente inferiores aos de algodão e bastante prõxj_ 
mos aqueles obtidos por GUISE para trigo na Nova Zelândia. 

E possivel entretanto que a correção das distorsões existentes 



QUADRO a . - Estimativas da Função Produtividade de Milho, Estado de São Paulo, 1952-73( 1) 

Reg!:e~ Consta E_ LPMF LPME LPNP LPAV IA ss T W1 W2 D.W. R2 sao te 

3, 1779 0,0249 -0,0009 0,2648 -0,0934 a 0,0478 1,6173 0,845 
(0,2303) (-l,2600)d (5,0336)ª (-3,5414) (l ,6757)c 

2 3, 1862 0,0567 -0,0010 0,2728 -0,0929 a 0,0524 1,6496 0,846 
(0,4091) (-1,3084) d (4,8278)ª (•3,6948) (1,6762)c 

3 3, 1838 0,0835 -0,0010 0,2827 -0,0883 0,0583 b 1,6990 0,850 
(0,7481) (-l ,3797)c (5,2069)ª (·3,4061) 4 (1,9805) 

4 3, 1605 0,1239 -o ,001 O 0,0116 a -0,0870 0,0083 2, 1434 0,932 
(l ,6700)c (-2,0766)b (8,9087) (-5, 1240)8 (3,6797)ª 

3,2030 o, 1688 
(1, 1533)d 

-0,0012 
(·l ,5937)c 

0,3047 
(5,2141 >ª 

•0,0881 
(3,6329)4 

0,0636 
(2,2069) 4 

1,7506 0,856 

6 3, 1672 O, 1113 d 
(1, 1764) 

-0,0010 b 
(-1,9976) 

0,0113 
(8,2740)1 -0,0936 0,0665 

(-5,5855) 8 (3,2866)ª 
2, 1746 0,930 

(l) A• vanavcis são: PMF - quociente preço milho - fertilizantes; PME - quociente 1•reço medio 11ilho - fertilizantes; 1'NP -· quociente 
preço milho-fertilizantes (N,P): PAV - quociente preço medio milho - fertilizantes (N,P); IA - Índice de área; SS - porcentagem da 
ãrea plantada com sementes melhoradas; T - tendência; w1 - clima adverso; 112 - clima favorável; D,\/, e a eatatistica de Durbin-llat-
50n. Para a significância dos coeficientes (teste t unilateral): (a) - l pocento, (b) - S porcento, (c) - 10 porcento, (d) lS por 
cento. O valor de t está entre parentetds. -

_, 

Instituto de Economia Agrícola. 
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na relação de preços milho-ferilizantes tenha um acentuado impacto no rendj_ 
mento de milho em São Paulo. Algumas razões podem ser mencionadas justifi­
·cando essa expectativa. Como indicado por MIRANDA (29), os dados obtidos 
em experimentos de adubação de milho mostram uma abertura em leque das li­
nhas de resposta dos cultivares, partindo do Cateto para o H6999B; CONAGIN 
e JUNQUEIRA (!Q) tambêm apontam que apenas 20-30% da ãrea cultivada com mi­
lho era adubada em São Paulo em 1966 (25 ). A melhoria que seria obtida na 
.relação preço de milho-fertilizantes como resultado da eliminação das dis­
torsões mencionadas anteriormente aumentaria o incentivo econômico dos agr_! 
culto~es com respeito ã prãtica da adubação; aqueles que não usam fertili­
zantes na cultura seriam estimulados para a adoção dessa técnica, enquarlto 
que aqueles jã o fazem teriam condições de usar doses mais elevadas, e con­
sequentemente melhor aproveitar o padrão de resposta dos hibridos H6999B e 
H7974, isso se refletindo nos valores médios de produtividade no Estado. 

Alem disso, os dados de MIRANDA (29) também mostram que niveis 
de produtividade bem mais elevados podem ser obtidos com a adubação do mi­
lho, desde que a densidade de população seja aumentada para 50.000 plantas 
por hectare; para efeito de comparação, pode-se mencionar que a densidade 
mais em uso em São Paulo e de 25-30.000 plantas por hectare. PACHECO (1!_), 

indica que existe uma relutância do agricultor quanto ao uso de uma maior 
densidade em virtude do aparecimento da "requeima"; esse mesmo autor entre­
tanto, argumenta que a "requeima" é o sintoma da falta de nitrogênio, pode!!_ 
do assim ser prevenida com adubações bem orientadas. Verifica-se assim a 
importância da correção das distorsões na relação preço milho-fertilizantes, 
pois alêm de permitir um maior uso de fertilizantes, o agricultor de milho 
serã incentivado ao uso de espaçamentos mais reduzidos, aumentando assim a 
produção por hectare. 

Finalmente, o aumento do preço recebido pelos agricultores de 
milho que seria obtido com a eliminação das distorsões mencionadas, teria 
provavelmente um efeito positivo quanto ãs prãticas culturais utilizadas P! 
los lavradores de milho; pode-se mencionar entre elas, um melhor preparo do 

.solo, mais adequada época de plantio, melhor semeação e desbaste, melhores 

f possível que nos anos anteriores a 1961 a proporção da ârea cultiva 
da recebendo adubação tenha sido mais elevada, pois a relação de pre-= 
ços milho-fertilizantes foi mais favorável que nos anos anteriores a 
1966. 
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tratos culturais, combate a moléstias e pragas, e maiores cuidados na colhei 
ta e armazenagem. Essas prãticas tem sido estudadas pelas instituições de 
pesquisa no Estado desde hã muitos anos, cor.stituindo-se assim como parte do 
estoque de conhecimentos disponível para os agricultores brasileiros. A cor 
reção das distorsões no preço de milho deverã eliminar uma das razões que 
limitam uma maior adoção dessas orãticas, isto ê, a falta de incentivo econ.§_ 
mico. 

Apesar dessa tecnoiogia ser disponlvel, é possível que algumas 
das prãticas culturais mencionadas não sejam perfeitamente conhecidas por 
todos os agricultores •. Educação, assistência técnica e o incentivo econômi­
co podem ser mencionados como afetando a dffusão dessas prãticas. Com res­
peito ao ultimo, GRILI(HES !..!.§) argumentou, jã hã mais de 15 anos, que nin­
guém tem conhecimento de tudo, nem é importante que se tenha; o necessãrio ê 
que uma pessoa conheça as coisas "importantes". Caso a lucratividade da cu.!_ 
tura de milho seja aumentada, o que aconteceria com a eliminação das distor­
sões no preço do oroauto, um processo de aprendizagem serã iniciado para muj_ 
tos agricultores com respeito a essas prãticas; entretanto, como indicado 
~or GRILICHES (i8), essa aprendizagem deve ser encarada como resultado da 
;lteração de preços relativos, e assim ser examinada através de um enfoque 
econômico. Relacionado a esse aspecto ê o ponto levantado por EVF.NSON (13), 
de que os agricultores não apenas adotam uma nova tecnologia, mas tambêm a­
daptam-na ãs suas circunstâncias (solo, clima e preços relativos); este é o 
processo de sub-invenção, pelo qual uma tecnologia ê testada e, se necessã­
rio, modificada e adaptada ãs condições do local em questão. Esse processo 
de sub-invenção seria tambêm incentivado pela melhoria das condições de lu­
cratividade da cultura. 

Essa discussão a respeito da melhoria da lucratividade das cult~ 
ras de milho e algodão, e da adoção de vãrias prãticas culturais, indica que 
algumas das variãveis reunidas de modo geral na variãvel tecnologia nas fun­
ções de produtividade, não são verdadeiramente independ~ntes_de forças econ.§_ 
micas. E o caso por exemplo da variãvel porcentagem da ãrea de milho culti­
vada com sementes melhoradas, usada na função de produtividade como uma "pr~ 
xy" para tecnologia; o coeficiente dessa variãvel nas quatro regressões em 
que foi utilizada e significantemente diferente de zero ao nível de 1%, indi 
cando a importância do aumento no uso de híbridos no rendimento mêdio da cul 

tura em São Paulo. 
No ano agrícola 1972/73, 77i da ãrea de milho foi cultivada com 
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sementes melhoradas (hibridos e variedades) (26 ); os dados experimentais mo~ 
trados por MIRANDA (29), e jã mencionados acima, indicam uma produtividade 
bem mais elevada para o hibrido H6999B em relação ãs variedades Asteca e Ca­
teto, a niveis mais altos de adubação, apesar de que o hibrido é superior em 
todos os niveis; ao nivel zero ou mesmo baixos niveis de adubação, o hibrido 
H6999B foi apenas ligeiramente superior ã variedade Asteca. A eliminação 
das distorsões na relação preço milho-fertilizantes poderia assim conduzir a 
uma maior utilização de hibridos na ãrea de milho do Estado, e assim causar 
uma elevação adicional do rendimento médio na cultura. A variãvel alternatj_ 
vamente usada como "proxy" para tecnologia, isto é, a variãvel tendência, 
também teve seus coeficientes significantemente diferentes de zero ao nivel 
de 1%. 

Quanto ãs demais variãveis incluidas na função de produtividade 
de milho, pode-se destacar a variãvel indice de ãrea (IA) cujo coeficiente 
se apresentou com o sinal negativo esperado, sendo significantemente difere.!!_ 
te de zero pelo menos ao nivel de 15% em todas as regressões. Ao contrãrio 
do caso de algodão então, esses resultados estão mostrando que as expansões 
ou contrações anuais da ãrea cultivada com milho em relação ã tendência -de 
longo-prazo, tem um impacto no rendimento médio obtido no Estado. Isto ê,no 
caso de uma expansão de ãrea, terras de menor qualidade seriam introduzidas 
no processo produtivo, afetando negativamente a produtividade mêdia. Quanto 
ãs duas variãveis introduzidas para· representar as alterações climãticas( 27 ) 
(clima adverso e favorãvel), elas apresentam o sinal esperado e são signifi­
cantemente diferentes de zero pelo menos ao nivel de 10%. 

4.3 - Implicações de Politica 

Quando analisando o problema da fome no mundo, BROWN e ECKHOLM 
(~) indicaram o Brasil e a Tailândia como paises onde os rendimentos médios 
na cultura do milho são menos que um terço daquele alcançado nos Estados Uni 

(26} Dessa figura, 60-70% devem representar o plantio com híbridos, e ore.!_ 
tante com variedades selecionadas. 

c27 } No caso de milho, os anos de clima adverso e favorável foram identifi­
cados como aqueles pelo menos 10% abaixo e acima do nível de produtivi 
dade prevista pela linha de tendência; uma especificação com 15% foI 
testada, mas os resultados foram menos satisfatórios. 
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dos. Esses autores argumentam que grandes aumentos na oferta de alimentos 
poderiam ser conseguidos nesses paises (a um custo menor que em paises agri­
colamente desenvolvidos), caso os necessãrios incentivos econômicos e acesso 
aos insumos, sejam dados aos agricultores. 

A esse respeito, a evolução observada no Estado de São Paulo e 
Brasil quanto aos niveis de produtividade de diversas culturas alimentares 
indicam que aumentos de produção poderiam ser obtidos; São Paulo ainda se e_!! 
contra em uma situação vantajosa em relação ao Brasil em muitas culturas, mi 
lho e algodão estando entre elas. Os incentivos econômicos entretanto, não 
foram do mesmo grau para esses dois produtos; pelo contrãrio, as indicações 
apresentadas anterionnente mostraram que ao longo dos Ültimos vinte anos as 
condições de lucratividade foram bem inferiores para milho do que para algo­
dão, quando se considera a situação que prevaleceria em um mercado livre de 
distorsões. 

O Governo do Estado de São Paulo realizou investimentos em pro­
gramas de pesquisa agronômica para milho e algodão desde 1924; como resulta­
do, inúmeras variedades foram selecionadas e desenvolvidas pelo Instituto A­
gronômico de Campinas, assim cano estudos de prãticas culturais também foram 
realizados. Não se pode assim fãcilmente aceitar a hipótese de que os ni­
veis de produtividade são baixos em razão da não existência de uma tecnolo­
gia adequada ãs condições especificas do Estado de São Paulo e vizinhos. 

Na realidade quando se considera que essa tecnologia (nos seus 
diversos estãgios) tem estado ã disposição dos agricultores dessa região, 
mas que os incentivos econômicos ã sua utilização foram bastante diferentes 
para esses produtos, pode-se obter uma melhor explicação para as evoluções 
dos niveis de produtividade media de algodão e milho. Em termos de rendimen 
to fisico, como mencionado anteriormente, a cultura de algodão no Estado se 
encontra em uma situação bem mais favorãvel em relação a outros países, do 
que a cultura de milho. 

Com respeito ao incentivo econômico para a utilização de insumos 
modernos (principalmente fertilizantes) e prãticas culturais com influência 
na produtividade da terra, a anãlise realizada acima mostrou que a situação 
da cultura de milho era bem mais séria que a de algodão. Especificamente 
quanto ao uso de fertilizantes, a lucratividade em São Paulo para milho, C<l!!! 
parava desfavorãvelmente ·cem a dos agricultores americanos, com uma situação 
bem pior com relação ao nutriente fõsforo; a política cambial e tarifária 
(nas importações de fertilizantes), as restrições ãs exportações, a deficien 
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te infraestrutura de comercialização, e programas agricolas de paises desen 
volvidos, foram os principais fatores negativamente afetando o incentivo e­
conômico ã utilização de insumos modernos nessa cultura. Vãrias outras pr!_ 
ticas culturais, jâ bastante investigadas pelas instituições paulistas de 
pesquisa, tiveram seu processo de adoção prejudicado pela existência dessas 
distorsões no preço de milho, ou seja, deprimindo-o em relação a uma situa­
ção de mercado livre. 

Entre os fatores internos afetando o incentivo econômico ã ado­
ção de prâticas modernas na cultura do milho, alguns claramente mostram a 
orientação da politica econômica brasileira ao longo do tempo (principalme_!! 
te quanto ã manutenção de uma taxa cambial supervalorizada e de dificulda­
des ãs exportações), no sentido de se favorecer a industrialização e o con­
sumidor interno. Nessa situação desfavorãvel seria irrealista esperar-se 
retornos elevados aos investimentos governamentais em pesquisa agronômica e 
assistência técnica aos agricultores. Apesar da tecnologia para a produção 
de milho na região de São Paulo estar disponivel, e de um bem desenvolvido 
serviço de assistência técnica aos agricultores existir, essa mesma tecnolE_ 
gia não estã sendo utilizada completamente, e portanto todos os benefícios 
de investimentos passados não estão aparecendo, simplesmente pela falta de 
um maior incentivo econômico aos agricultores. 

Para o a1godão, a anãlise relativa ao preço do produto e da re-
lação preço algodão-fertilizantes realizada anteriormente, indicou que ape-
sar de certas distorsões terem existido (em relação a uma situação de merc~ 
do livre), elas foram de magnitude bem inferior ãquelas da cultura de milho. 
Em outras palavras, o incentivo econômico para a adoçãc da tecnológia dese_!! 
volvida pelas instituições paulistas de pesquisa foi bem maior para os agrj_ 
cultores desses produto; nessas condições, esperar-se-ia um elevado retorno 
aos investimentos em pesquisa agronômica (ver AYER e SCHUH), assim como aos 
serviços de assistência técnica da Secretaria da Agricultura. Na real·idade, / 
como jã mencionado, os niveis de produtividade da terra na cultura de algo/ 
dão, indicam uma posição bem favorãvel em relação a outros paises. 

t possivel entretanto que mesmo no caso de algodão, progressos 
possam ser conseguidos quanto ãs medias de rendimento fisico no Estado. A 
estimativa obtida anteriormente, de que o preço real de fertilizantes na 
cultura de algodão nos últimos anos do período e~tudado, esteve 10-15% mais 
alto que em condições de mercado livre, ê uma indicação de que rendimentos 
mais elevados poderiam ser obtidos, caso essas distorsões fossem eliminadas. 
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Nesse caso, a produtividade mêdia em São Paulo poderia ultrapassar a dos Es­
tados Unidos, e mesmo chegar prÕximo dos países de rendimentos mais elevados 
(Rússia e Mêxico), jã que os agricultores paulistas teriam o necessãrio in­
centivo econômico para isso. 

5 - CONCLUStlES 

O comportamento dos principais produtos da agricultura paulista 
quanto ã evolução dos niveis de produtividade mêdia ao longo dos últimos 25 
anos não foi homogênea, principalmente em relação ao desempenho de outros 
paises; milho e algodão são exemplos que caracterizam um desempenho diferen­
te ao longo do tempo. Enquanto o algodão tem apresentado um desempenho sa­
tisfatõrio em relação a outros países produtores, o mesmo não aconteceu com 
o milho, pois a produtividade mêdia em São Paulo e no Brasil, ainda ê basta.!!_ 
te inferior ã de outros paises. O objetivo ao se analisar mais detalhadame.!!_ 
te o caso desses dois :produtos diz respeito a se conseguir identificar as 
verdadeiras razões causando essa situação na agricultura paulista; procurou­
se assim, identificar e quantificar o efeito das principais variãveis expli­
cativas nas funções de produtividade para milho e algodão, inclusive algumas 
que podem ser influenciadas por políticas governamentais. 

O rendimento mêdio de algodão e milho no Estado de São Paulo 
foi a variãvel dependente nas funções de produtividade.(periodo 1952-73); 
com variãveis explicativas considerou-se a relação de preços produto-fertilj_ 
zantes, ãrea cultivada, tecnologia e clima. Essa especificação considera 
fertilizantes como sendo o principal insumo afetando a produtividade da ter­
ra, apesar de que algumas considerações quanto ao uso de outros insumos e 
prãticas culturais terem tambêm sido desenvolvidas. 

'- A principal variãvel econômica introduzida na função foi a rela-
ção de preços produto-fertilizantes, como uma "proxy" para o uso de fertili­
zantes em cada uma das culturas. Em vista disso procurou-se, através de uma 
anãlise histõrica, determinar como certas medidas de política econômica e 
agrícola, afetaram essa relação de preços, isto ê, o próprio incentivo econ.§. 
mico para uma maior utilização de fertilizantes, Verificou-se assim, que em 
toda a dêcada de 60 e nos anos iniciais da atual, vãrias distorsões existi­
ram no mercado de milho de modo a considerãvelmente deprimir o nível de pre­
ço do produto em relação a uma situação de mercddo livre; entre as princi-



pais distorsões pode-se mencionar a supervalorização da taxa cambial brasi­
leira, a politica tarifãria e de contingenciamento na importação de fertilj_ 
zantes, as periódicas restrições ãs exportações do cereal, o deficiente si! 
tema de comercialização externa, e os programas agricolas de paises desen­
volvidos. Como u~ indicador da importância dessas distorsões para o setor 
de milho, estimou-se que o preço real do nutriente fÕsforo 1967-72 foi em 
mêdia 49% mais elevado para os agricultores paulistas em relação aos ameri­
canos, enquanto que para o nitrogênio, o seu preço real foi 28% mais eleva­
do. 

Algumas distorsões também existiram no setor algodoeiro, apesar 
de que a magnitude do efeito causado na relação de preços algodão-fertili­
zantes, ter sido bem inferior àquela do milho. As duas principais distor­
sões que existiram no mercado de algodão no periodo analisado, foram a taxa 
cambial supervalorizada e o controle nas exportações do produto atravês da 
fixação de quotas de exportação, no periodo mais recente (a partir de 1967), 
e em consequência das distorsões nos mercados de algodão e de fertilizantes, 
o preço real de fertilizantes nessa cultura foi apenas 10-15% mais elevado 
que em condições de mercado livre, caracterizando-se assim como uma situa­
ção menos sêria que a do milho, no que se refere ã lucratividade de uso de! 
se insumo. 

Quanto ao aspecto tecnológico, a Secretaria da Agricultura do 
Estado, principalmente através do ·Instituto Agronômico de Campinas, desen­
volveu um extenso programa de pesquisas tanto para algodão quanto para mi­
lho, o programa na ãrea de algodão iniciou-se em 1924, caracterizando-se 
principalmente pelo desenvolvimento de variedades melhoradas, e mais recen­
temente pelas variedades resistentes ã murcha do algodoeiro, alêm de inúme­
ras pesquisas referentes a prãticas culturais. Para milho, os trabalhos de 
pesquisa iniciaram-se em 1932, como o objetivo bãsico sendo a obtenção de 
linhagens para posterior utilização na sintese de milho hibrido, jã em 1942 
era desenvolvido o primeiro hibrido simples comercial, e em 1947, o primei­
ro hibrido duplo. Progressos mais acentuados foram obtidos a partir de 
1956, com o desenvolvimento do hibrido H6999B, e mais recentemente do 
H7974, inúmeras prãticas culturais para milho foram tambern pesquisadas nos 
institutos paulistas. 

Os resultados obtidos com a estimação de diversas funções de 

produtividade para algodão em São Paulo foram bastante satisfatõrios em te!_ 

mos de significância dos coeficientes das variãveis explicativas e magnitu­
de dos coeficientes de determinação obtidos. A variável preço algodão-fer-
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tilizantes teve seu coeficiente significantemente diferente de zero na maio 
ria das regressões, indicando a importância do incentivo econômico pãra a 
obtenção de níveis mais elevados de produtividade da terra; a eliminação 
das distorsões existentes no mercado de algodão, e que tem deprimido o seu 
preço em relação a uma situação de mercado livre, seria um importante fator 
para a elevação do atual nível de produtividade media; mesmo porque essa m! 
lhorii nas condições de lucratividade seria um incentivo adicional a uma 
maior adoção de certas prãticas culturais (inclusive uso de defensivos) im­
portantes na elevação da produtividade da terra. 

As variãveis utilizadas para a tecnologia na produção de algo­
dão também tiveram desempenho satisfatõrio nas funções de produtividade,co.!!_ 
finnando assim a expectativa de que o programa de pesquisas com algodão foi 
um investimento de alto retorno para o setor de produção algodoeira no Est_! 
do; mesmo com respeito ao problema específico, da 111.1rcha, ocorrido a partir 
de 1957, parece haver evidência de uma diminuição do nível de produtividade 
media durante o período de infestação, e de elevação apôs o desenvolvimento 
de veriedades resistentes. Isso indica a capacidade das instituições pau­
listas de pesquisa agronômica em solucionar em curto periodo de tempo um S! 
rio problema da produção agrícola do Estado. 

Quanto ao milho, os resultados da estimação das funções de pro­
dutividade parecem justificar a expectativa de que uma melhoria do incenti­
vo econômico na cultura poderia ter um efeito positivo quanto aos níveis de 
produtividade conseguidos no Estado. As distorsões existentes no setor de 
milho tem sido bastante serias no sentido de diminuir considerãvelmente o 
incentivo a uma maior utilização de insumos modernos e prãticas culturais! 
levando a produtividade do fator terra. Em três das regressões o coeficie.!!_ 
te da variável preço milho-fertilizantes foi significantemente diferente de 
zero; as variãveis usadas para representar a tecnologia de produção tam­
bem tiveram desempenho satisfatõrio, mostrando que o programa de pesquisas 
do Instituto Agronômico foi importante para elevar os níveis de produtivid! 
de da cultura no Estado. 

Em termos relativos entretanto, a produtividade de milho em São 
Paulo ainda e bastante baixa, tomando-se principalmente os Estados Unidos, 
França e Yugoslavia como comparação. Os resultados aqui obtidos parecem in 
dicar que apesar de uma tecnologia para a produção de milho, permitindo a 
obtenção de elevadas produtividades ter sido desenvolvida em São Paulo, o 
seu potencial não esta sendo plenamente utilizado, em razão da falta de um 
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maior estimulo econômico para os agricultores. O milho ainda ê identificado 
como uma cuitura de "subsistência", para muitos isso implicando que o agri­
cultor ê resistente ã adoção de insumos modernos e certas prãticas cultu­
rais; as informações obtidas com a anãlise acima realizada entretanto, estão 
indicando que a observação de uma baixa produtividade na cultura de milho no 
Estado ê, em boa parte, devido a uma variãvel econômica bâsica, isto ê, con­
dições de lucratividade não tem estilll.llado os agricultores a uma maior utilj_ 
zação dessa tecnologia jã desenvolvida pelas instituições de pesquisa agronÊ_ 
mica. A eliminação das distorsões de mercado causando essa situação, seria 
assim, uma medida com efeitos benêficos para a renda agrícola, o mercado de 
trabalho, os níveis de nutrição da população rural, e exportações; quando se 
sabe que inúmeros produtos tem sido afetados por distorsões semelhantes, es­
sas medidas assumem uma maior importância. 
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ANALISE E PERSPECTIVAS DO TRIGO NO BRASIL 

Carlos C. Gandolfo 

l - PRODUÇÃO, PRODUTIVIDADE E CONSUMO 

l .1- Introdução 

O trigo representa, mundialmente, o produto bãsico na alimenta­
ção do homem, sendo sua cultura efetivada desde os primórdios da civiliza -
ção. 

A mais antiga noticia que se tem de plantio de trigo no Brasil, 
remonta a 1534, quando Martim Affonso de Souza enviou as primeiras sementes 
para a capitania de São Vicente. Jã em 1584, Fe:-não Cardim escrevia: "De 
menos de uma quarta que um homem semeou no campo de Piratininga, colheu se1. 
senta e tantos alqueires •.. ". Da Capitania de São Vicente estenderam-se os 
tri ga is para o Centro Norte, Leste e Nordeste, mas prosperaram s·obretudo 
nas capitanias meridionais, principalmente, na de São Pedro do Rio Grande do 
Sul. Em 1781, o Governador Cabral da Câmara enviou ao vice-rei: "Mapa da 
colheita pertencente ao ano de 1780 em todo o continente do Rio Grande do 
Sul", do oual se depreende haverem sido colhidos 61 .111 alqueires de trigo, 
aproximadamente 2.000 toneladas. 

Em 1795, com o incentivo do governador Luis de Vasconcelos e 
Souza, tiveram inicio as exportações para Portugal. Das 490 toneladas ex­
portadas em 1808, por ocasião da abertura dos portos do Brasil para outros 
que não os do Reino, as exportações atingiram o volume de cerca de 8.000 t~ 
neladas em 1816. 

No fim da segunda década do Século XIX, com o aparecimento da 
ferrugem nos trigais, inicia-se a decadência da triticultura nacional. 

A distribuição mundial da produção triticola, estimada em 370 
milhões de toneladas para 1975, obedece ao seguinte esquema: 

Bloco Soviitico...... ..................... 42% 
América do Norte.......................... 21% 
Europa Ocidental.......................... 16% 
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cias existentes entre os dados fornecidos pelos próprios orgaos oficiais,mas 
tambêm pelo aparecimento, no periodo de 1940 a 1960, do chamado "trigo-pa -
pel", da "nacionalização do trigo" e finalmente do "passeio do trigo". 

Trigo Papel - A compra do trigo nacional era compulsória. Os 
moinhos somente receberiam suas cotas de trigo importado mediante apresent!_ 
ção do comprovante de compra do trigo nacional. Vi~ando a fugir desse ônus 
os moinhos simulavam a co~pra de trigo nacional, numa operação fraudulenta 
que ficou conhecida como "trigo papel". 

Nacionalização do Trigo Importado - Para corrigir a anomalia do 
"trigo papel", decidiu-se oferecer aos moinhos o trigo nacional a preços me­
nores do que o importado. Os fraudadores, não mais com a finalidade de cons!_ 
guirem maiores quotas de trigo importado, mas de se enriquecerem com a sub­
venção do trigo nacional, criaram a "nacionalização do trigo", que consistia 
em apresentar como nacional o produto importado ou contrabandeado a granel , 
trocando simplesmente a embalagem, 

Passeio do -Trigo - Os navios que transportavam para o Sul o tri­
go estrangeiro levavam de volta para o Norte o mesmo trigo, porem, como na­
cional. 

No quadro Al.1 do anexo 1, tabulou-se por estado a produção na­
cional nos últimos dez anos e de sua anãlise se verifica que, em 1965, 93% 
da produção nacional se localizava no Rio Grande do Sul, 4% em Santa Catari­
na e cerca de 3% no Paranã. 

Jã em 1971, ao atingir a produção a casa do dois milhões de tone 
l adas, alargaram-se as "fronteiras" do trigo, aparecendo como produtores os 
estados de São Paulo e Mato GrO$SO, ao mesmo tempo em aue declina a produção 
de Santa Catarina: 

Rio Grande do Sul........... . . .. . . • . . . . . 85, 7% 
Paranã ............................. , ... . 
Santa Catarina ......................... . 
São Paulo .....••.••....•.....•..•..•..•• 
Mato Grosso •.•..•.•.•......••........... 

11 ,8% 

l ,2% 
1, 1% 

0,2% 
Em 1972, condições climãticas adversas, geadas e chuvas extempo­

râneas no plantio e colheita, principalmente no Rio Grande do Sul, Paranã e 
Santa Catarina, frustaram a produção, que não chegou a atingir 700.00(1 tone­
ladas. 

Em 1973 e 1974, com o aumento da ãrea plantada, retoma a produ -
ção nacional sua escalada ascencional, consequência, também, dos remunerado­
res preços minimos e do consorciamento com as lavouras de soja. 
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A safra recorde de 1974/75 (2.850.000 toneladas) apresenta a se­
guinte distribuição percentual: 

Rio Grande do Sul •••••••.•.••...•••.•••.. 
Paranã ••.•..•••.••••••••...••••••....•••• 
Santa Catarina •••••.•..••..••.•.•••.••••. 
São Paulo •....•..••.•..•.•.••..••••.••.•. 
Mato Grosso .•.••.•.••••••••.•..•••.•...•. 

58,9% 
35, 1% 

1,0% 
4,3% 
0,6% 

Destaque-se, nesse ano, principalmente o Paranã, u1trapassando a 
"barreira" de um milhão de toneladas e São Paulo mais que duplicando a prod~ 
ção do ano anterior. 

Na safra em andamento (1975/76), pelas estimativas da ãrea plan­
tada e caso não advenham condições climãticas adversas, a produção deverã a­
tingir 3.770.000 toneladas assim distribuidas: 

Rio Grande do Sul •••.•••.•••• 
Paranã •.••..••••.•.•.•••.•... 
São Paul o .•..••.•••.•••••..•• 
Santa Catarina •..•••••••.•.•• 
Mato Grosso ................. . 

Tonelada 
l .900.000 - 50,4% 
1.600.000 - 42,4% 

190.000 - 5,0% 
50.000 -
30.000 -

3.770.000 

1,3% 
0,8% 

Mantendo-se a atual politica governamenta1 de preços minimos com 
pensadores, aumentando-se a ãrea plantada pela abertura de novas zonas n[o 
tradicionais e elevando-se a produtividade em função de pesquisa e melhoria 
da tecnologia, acredita-se ser perfeitamente atingível dentro de três a qua -
tro anos a meta da auto-suficiência. 

Alcançada a meta da auto-suficiência, mais fãci1 serã atingir ou­
tra, não menos importante: a de exportações de excedentes, que somente serã 
possivel com a redução do custo de produção e tipificação do trigo, classifi­
cando-o por origem, qualidade e caracteristicas. 

Cabe aqui alertar as autoridades competentes para os problemas de 
infraestrutura (armazenamento e transportes), hoje existentes, que com o au­
mento da safra nacional se agravarão ano a ano, caso desde jã não se tomem me 
didas para solucionã-los. 

1.2.1- Apreciação teõrica da política do trigo Nacional 

r evidente que qualquer política que queira, a curto prazo, aumen­
tar a produção tem que depender da resposta que os agricultores da 
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rão a um estimulo de preço. 

O aumento da produção de trigo no Brasil teve como fator importa!!_ 
te não somente a pol,tica de preços minimos mas tambem, e funda -
mentalmente, a possibilidade de se aumentar a produtividade, o 
que se vem conseguindo através de uma politica de sementes sele -
cionadas e utilização de insumos modernos, como fertilizantes, in 
seticidas, correção de solos, etc. 

No caso do trigo (e em geral de qualquer produto agricola) o 
"input" limitativo bãsico e, sem dúvida, a terra. E a sua incor­
poração, a curto prazo se faz, necessariamente, a custos crescen­
tes: as terras de melhor qualidade e/ou mais prõximas do centro 
de consumo são incorporadas inicialmente, restando, em pouco tem­
po, para uma expansão puramente extensiva de produção, somente 
as terras mais afastadas e de pior qualidade. 

Esse fato real chama novamente a atenção para a dificuldade de 
se conseguir, simultaneamente, a curto prazo um aumento substan -
cial na produção e uma redução no custo. 

A decisão de produzir internamente visando auto-suficiência, pre~ 
supõe a elevação dos preços a um nivel que propicie uma taxa de l~ 
cro atraente na produção do trigo, podendo criar com isso, um cus 
to social. 

~ evidente que, a longo prazo, seja como resultado de economia de 
escala ou como consequência do progresso tecnolÕgico (e particu -
larmente dos beneficies da pesquisa genética no setor), o custo 
normal de produção do trigo deverã cair e, admitindo-se que o ni­
vel de subsidio não aumente mais do que o proporcional, o custo 
social ta~bêm diminuirã. 

A questão crucial ê, se o custo social de produzir internamente e 
maior do que o custo externo, existe algum argumento que possa Ju1. 
tificar a produção interna? O único argumento que vale a penaª"! 
11sar estã ligado ã ideia mais geral da "indústria - nascente", ou 
seja, 11 expec_tativa de que os custos irão cair a lcngo prazo,vale!!_ 
do, portanto, a pena incorrer nos custos iniciais,representados,numa 
primeira aproximação, pela diferença entre o preço interno e o preço 
internacional. 
A conclusão importante é que o argumento protecionista do trigo, de­
senvolvido a partir da ideia de industria nascente, sugere, quando 
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llsia......................................... 12% 
Oceânia...................................... 4% 

Amêri ca Latina............................... 4% 

llfri ca ••••••••••....•••••••• , • • • • • • • • • . • • • • • . 1 % 

Evidentemente, os costumes alimentares variam muito entre as na­
ções. Mi-.smo assim, o trigo ê um dos alimentos mais difundidos e procurados no 
rrundo inteiro. 

As variações regionais no consumo do trigo, entretanto, não têm 
relação direta com o nivel de renda, pois ã medida que aumenta a "renda per 
capita", diminue o consumo de trigo, pela possibilidade de opções alimentares 
mais caras. 

1.2- Produção de Trigo Nacional 

Nos Ültimos anos da dêcada de 1930, procurou o Governo, atravês 
de incentivos financeiros para os produtores de trigo, aumentar a produção n!_ 
cional, mas somente apõs a II Guerra Mundial e que foi dada maior ênfase ao 
trigo nacional, objetivando uma política de subst1tuição de importações. 

Inicia-se então, no Rio Grande do Sul a cultura triticola mecani­
zada, resultante dos fatores: pesquisa, fomento e topografia adequada, paral!_ 
lamente ã cultura de tecnologia primitiva, utilizada nas pequenas proprieda -
des dos descendentes de colonos europeus. 

Sem medo de errar, pode-se afirmar ter sido a cultura tritícola 
do pôs-guerra a primeira cultura de grãos no Brasil a empregar a tecnologia e 
insumos modernos. 

Diriamos mais, oue na mecanização, na evolução tecnolÕgica e na 
infraestrutura criada pela triticultura, estão as origens da cultura da soja, 
hoje a "vedette" dos grãos produzidos no Brasil. 

Antes de ser claramente definida pelo atual governo a politica de 
auto-suficiência, nunca teve, entretanto, a produção triticola brasileira uma 
politica coerente e constante que traçasse a longo prazo, planos condizentes 
com a importância desse produto. O resultado, como veremos adiante, e a osci 
lação permanente da produção nacional de trigo, que tem sido descontinua a 
longo prazo, critica a mêdio prazo e sempre caracterizada pela perda de seu 
impulso ao fim de um período de apoio governamental. 

Na anâlise que faremos a seguir, desconsideraremos os dados esta­
tisticos anteriores a 1962 - quando toda a compra do trigo nacional passou a 
ser feita pelo governo, atravês do Banco do Brasil - não sõ pelas discrepân -



164 

muito, uma polltica àe subsldio especifico ao fator responsãvel 
pela distorção entre custos privados e sociais. 

1.3- Produtividade 

A parte crucial do problema do trigo no Brasil prende-se ao seu 
alto custo, no qual a produtividade tem um papel preponderante. 

Por falta de dados confiãveis, difici1 se torna avaliar qual a 
produtividade da triticultura brasileira, cujo rendimento em 1970 situava -
se ao redor de 1.000 quilos por hectare. 

Baseados nos elementos fornecidos pelo Departamento Geral de C.2_ 
mercialização do Trigo, do Banco do Brasil (CTRIN), analisaremos a seguir a 
produtividade nos Estados do Rio Grande do Sul e Paranã, produtores de 94% 
da safra de trigo nacional (quadro 1). 

QUADRO 1. - Ãrea, Produção e Rendimento de Trigo, Estados do Rio Grande do 
Sul e Paranã, 1973/74 e 1974/75 

Ano lletalhe Rio Grande do Sul Paranã 

1973/74 Area plantada l. 224. 700 ha 310.000 ha 
Produção 1.402 .39F. t 454.898 t 
Rendimento 1.145 kg/ha l .467 kg/ha 

1974/75 llrea plantada l .397.300 ha 687.000 ha 
Produção l.677 .618 t 1.001 .951 t 
Rendimento 1.200 kg/ha 1 .458 kg/ha 

Verifica-se na safra de 1974/75, em relação ã anterior, melhoria 
de rendimento no Rio Grande do Sul e manutenção da produtividade do Paranã , 
que mesmo assim supera em 20% a do Rio Grande do Sul. 

Pode-se atribuir a estabilização da produtividade do Paraná ao 
grande aumento de ãrea p.lantada (121%), com entrada, nessa cultura, de agri­
cultores ainda não afeitos ã tecnologia triticola. 

Convêm, no entanto, ressaltar que, na ultima safra, na Região 
Oeste do Paranã, em 225.000 ha ou seja 58% da ãrea plantada do total do Est!_ 
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do, foi obtido um rendimento de 1 .670 kg/ha. 
Com a melhoria da genêtica, pode-se esperar, dentro em breve, um 

substancia1 aumento da produtividade, com a consequente diminuição dos cus­
tos de produção. 

Evidentenente não sõ na genêtica se situa o problema de produti­
vidade; exercem também papel de relevante importância os fertilizantes, ti­
po de solo, índices pluviomêtricos, tecnicas de plantio, rotatividade, etc. 

1.4- Pesquisa 

A política oficial do governo brasileiro destinada a estimular a 
cultura de trigo parece datar de 1534, quando Martim Affonso introduziu as 
primeiras sementes na Capitania de São Vicente. 

No inicio do Século, os esforços mobilizados pa~a incentivar a 
produção foram praticame~te anulados pelo erro de se distribuir sementes im­
portadas, sem critêrio de aclimatação e seleção, em vez de procurar criar e 
desenvolver sementes adaptadas ãs nossas condições climãticas e ecolõgicas. 

Somente em 1920, com a criação das Estações Experimentais de Al­
fredo Chaves - hoje Veranõpolis - e São Luiz das Missões no Rio Grande do 
Sul e de Ponta Grossa no Paranã, ê que se inicia o trabalho de melhoramento, 
seleção e criação de novas variedades adaptãveis ao solo brasileiro. 

Em 1924, contratado pelo Governo Artur Bernardes, chega ao Rio 
Grande do Sul o geneticista Iwar Beckman, iniciando seus trabalhos na antiga 
Estação de Seleção de Sementes de Alfredo Chaves, onde, em 1925, realizou a 
primeira hibridação do trigo nacional. 

As linhagens oriundas desse cruzamento serviram de base para qu!_ 
se todas as variedades brasileiras atuais, sendo a mais conhecida a FRONTANA, 
usada em programas de melhoramento não sõ no Brasil, mas tambêm em vãrios ce!!. 
tros fitotecnicos do mundo. 

Em 1944, no Ministério da Agricultura, foi criado o Serviço de E~ 
pansão do Trigo (SET), com largos poderes para estimular a produção de trigo 
e em Pelotas, em 1945, o Instituto Agronômico do Sul, com a missão principal 
de realizar pesquisa triticola. 

A partir de então tem se desenvolvido a experimentação sistemãti­
ca, envolvendo processos seletivos de fitogenetica, pelas Secretarias da Agri 
cultura, apoiadas por entidades de iniciativa privada: Ação Moageira de Fome!!_ 
to ao Trigo Nacional, Federação das Cooperativas Brasileiras de Trigo e Soja 
(FECOTRIGO), Associação dos Produtores de Sementes do Rio Grande do Sul 
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(APASSUL) e mediante convênios com a FAO e Ministêrio da Agricultura. 
Cabe aqui ressaltar o papel desempenhado pela iniciativa priva­

da, principalmente na êpoca anterior a Revolução de 1964, em que a pesquisa 
triticola oficial ficou relegada a um segundo plano. 

Por ordem cronolÕgica, primeiro a Ação Moageira, fundada em fe­
vereiro de 1965 por um grupo de moageiros de todo o Pais, que desde aquela 
êpoca atê hoje vem contribuindo materialmente, através da concessão de bol­
sas de estudo, apOio financeiro para programas, convênios com centros de 
pesquisa, etc., e a FECOTRIGO que, com apoio da Massey Ferguson, traduzido 
no patrocinio da contratação do Prof. John Gibler - ex-assistente de Nonnan 
Borlaug - vem desenvolvendo pesquisa sistemática em laboratõrios prõprios , 
formação de pesquisadores, campos experimentais, participando e sendo a mo­
la mestra do Programa Acelerado do Trigo (PAT). 

A criação. em 1972, da Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-Pe -
cuãria (EMBRAPA), com o objetivo de promover, estimular, coordenar e execu­
tar atividades de pesquisa, foi um grande passo ã frente, cujos resultados 
positivos jã se fazem sentir. 

Assim ê que, em 1974, foram lançadas cinco novas linhagens de 
trigo com novas variedades: IAS 63 - IAS 64 criadas pelo Ministêrio da Agr.!_ 
cultura em Pelotas, S-76 em Julio de Castilhos criada pelo Prof. Mãrio Bas­
tos Lagos e B 15 e B 20 em Bagê criadas pelo jã mencionado geneticista Prof. 
Iwar Beckman, falecido em 1971 e a quem o Pais tanto deve no que diz respei­
to ã pesquisa triticola. 

Para a safra de 1975/76, a ·comissão Sul Brasileira de Trigo vem 
de lançar a linhagem CNT 1, criada pela Estação Experimental de Julio de Ca_! 
tilhos da Secretaria da Agricultura de Trigo do Rio Grande do Sul e as CNT 2 
e CNT 31 criadas pelo Centro Nacional de Trigo da EMBRAPA. 

A nosso modo de ver, urge acelerar as pesquisas Jã iniciadas pa­
ra abertura de novas zonas de produção acima do paralelo 24, com o objetivo 
de: 

- aumentar a ãrea plantada; 
- minimizar os riscos decorrentes de possível fracasso de safra 

por condições climãticas adversas, a exemplo do acontecido em 
1972/73. 

Especial atenção dever-se-ia dar ao Vale do São Francisco que,por 
suas possibilidades de irrigação a custo relativamente baixo, poderia propi -
ciar a aclimatação rápida dos trigos anões do Mêxico. Ademais. em caso de re­
sultados positivos. sua situação geogrâfica ajudaria a solucionar o problema 
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logTstico de abastecimento de trigo do Nordeste e Norte do Pais. 
Para finalizar estas ligeiras considerações sobre a pesquisa,ca­

be-nos reiterar de publico o apoio que a classe moageira nacional vem dando 
aos programas de pesquisas coordenados pela EMBRAPA. 

A fim de que mais positivo se torne esse apoio, julga-se necess.[ 
rio um maior entrosamento da industria moageira com a EMBRAPA, pois, de nada 
adiantaria produzir trigos de alta resistência a moléstias e pragas e ainda 
de alta produtividade, se os mesmos não apresentarem as caracteristicas ade­
quadas ã industrialização. 

QUADRO 2. - Consumo de Trigo, Brasil, 1965-75 

Ano 

1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 

(1) Estimativa. 

l • 5- Consumo 

Consumo 

(t) 

2.376.000 
2.447.523 
2.655.137 
2.866.475 
2.907.655 
3.038.611 
3.207.356 
3.577 .669 
3.745.865 
4.200.000 ( l ) 

4.422.000 ( l) 

Tndice de crescimen 
to em relação ã 

1965 
(1965=100) 

100,00 
103 ,01 
111 ,75 
120,64 
122,38 
127,90 

135 ·ºº 
150,57 
157 ,65 
176,77 ( 1) 

186, 11 ( 1) 

\ 

Consumo 
per capita 

(kg/ano) 

28,42 
29,56 
31, 17 
32,71 
32,25 
32,70 
33,63 
34,40 
37, 11 
40,42 (1) 

A previsão do consumo para fixação das cotas aos n10inhos ê feita 
anualmente pelo Departamento de Trigo (DTRIG) da SUNAB, em base ao consumo 
aparente de cada zona, levando em consideração não sõ o crescimento vegetatj_ 
vo da população, como também o nivel de renda e o crescimento do consumo re­
gional. 
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Analisando o quinquênio 1971-75 verifica-se que o consumo global 
do Pais aumentou nesse ~er1odo, cerca de 38%, com os seguintes acrêscimos 
percentuais nas oito zona$ de consumo: 

Aumento de 1971 a 1975 

Zona Amazonas, Parã, Maranhão, Amapã, 66,66% 
Rondonia, Roraima 

Zona 2 Piau,, Cearã, Rio Grande do Nor-
te, Paraiba, Pernambuco, Fernan-

51 ,60% 

do de Noronha 

Zona 3 Alagoas, Sergipe, Bahia 45,50% 

Zona 4 Esp1rito Santo e Minas Gerais 49,30% 
(exclusive Triângulo Mineiro) 

Zona 5 Guanabara e Rio de Janeiro 31,50% 

Zona 6 Goiãs, Mato Grosso, Distrito Fe-
deral e Triângulo Mineiro 

66,60% 

Zona 7 São Paulo e Paranã 31,18% 

Zona 8 Santa Catarina e Rio Grande do Sul 35,18% 

Cabe notar que, enquanto no Centro Sul o aumento variou entre 30 
e 35%, no Centro e Nordeste o mesmo situou-se entre 45 e 52%, alcançando no 
extremo Norte e Centro Oeste 66,6%, ·pela melhoria de renda, transferência de 
contingente populacional do Sul e a consequente incorporação de hãbitos ali -
mentares por parte da população nativa. 

Acredita-se que o consumo de trigo no Pais continuarã em ascenção, 
pois o desenvolvimento do Norte-Nordeste, com o consequente processo de urba­
nização, propiciarã melhoria de padrão de vida naquelas regiões, gerando um 
maior consumo do cereal. 

1.6- Importação Brasileira 

O Governo Federal, que tem o monopõ11o do trigo no Pais, ê o ex­
clusivo importador do trigo adquirido no mercado externo. As compras, basea­
das em estimativas de consumo estabelecidas anualmente pela SUNAB, são etetu!_ 
das pela Junta Deliberativa do Trigo, presidida pelo Diretor do Departamento 
de Trigo da SUNAB e da qual participam representantes do Ministêrio da Fazen­
da, Indüstrfa e Comêrcio, Planejamento, Relações Exteriores, Carteira do Co-
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mercio Exterior (CACEX) do Banco do Brasil, Banco Central, Companhia Brasi­
leira de Alimentos (COBAL) e Superintendência Nacional de Marinha Mercante 
(SUNAMAN), atravês de concorrência, quando se trata de compra no mercado 
livre internacional, ou negociação quando se trate de acordos de governo a 

governo. 
Atualmente, existe acordo somente com o Canadã, tendo vencido 

no ano passado o que hã anos vinha sendo mantido com a Republica Argentina. 
A distr·lbuição das importações por procedência estã contida no 

quadro Al.3 1 do anexo 1, devendo-se ressaltar o volume de cerca de dois mi­
lhões e meio de toneladas importadas, no período 1965-71 1 dos EE.UU. atra­
vês da l'.L. 480. Pela P.L. 480, como ficou conhecida a "Public Law 480" 
promulgada em 1954 nos EE.UU,, o Governo Norte Americano, visando o escoa -
mento de seus excedentes, estabeleceu condições de excepcionais facilidades, 
tais como: juros de 3% ao ano, pagamento a 40 anos de prazo em moeda ào 
Pais comprador sem correção cambial, etc. 

QUADRO 3. - Dispêndio de Divisas com Importações de Trigo, 1965-75 

Quantidade Preço Custo total Valor total Importação 
Ano médio FOB FOB das im- trigo nacio-

( t) (FOB US$) (Milhões portações nal sobre to 
US$} brasileiras tal importa-=-

do (%) 

1965 1,901.600 59,54 113,221 940,6 12 ,04 
1966 2.467 .353 53,39 131,732 1.303,4 10, 10 
1967 2.433.000 62,35 151,697 1 .441 ,3 10,52 

1968 2.417 ·ººº 57,96 140,089 1.855,1 7,55 
1969 2.236.600 56,97 127,419 1,933,2 6,59 
1970 1 . 930 .154 53,43 103,128 2.506,9 4, 11 
1971 1. 527 ·ººº 62,46 95,376 3.245,5 2,94 
1972 2.000.000 69,32 138,640 4.235,2 3,27 
1973 3.011.133 123,99 373,350 6.192,2 6,03 
1974 2.165.000 192 ,72 417,239 12.530,5 3,33 
1975( 1) 840.000 148,80 124,992 

( l) Estimativa. 

Verifica-se pelo quadro 3 que, de 1965 ate 1972, as importações 
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brasileiras oscilavam entre 95 a 140 milhões de dõlares por ano, representa!!, 
do 12% do total das importações em 1965, baixando em 1972 para cerca de 31. 

Porem em 1973, a conjugação de dois fatores: necessidade de mai~ 
res aquisições no exterior - consequência da frustração da safra nacional de 
1972/73 e a "disparada" dos preços do trigo no mercado internacional, elevou 
a 373 milhões de dõlares o gasto em dfvisas com a compra de trigo no mercado 
externo, ou seja, 6% do total das importações naquele ano. 

Em 1974, apesar da diminuição de 30% no volume importado, aumen­
ta em numeres absolutos o dispêndio de divisas, atingindo a cifra de 417 mi­
lhões de dõlares. 

Para 1973 preve-se uma importação de cerca de dois milhões de t~ 
neladas, das quais atê fins de maio foram adquiridas 840 mil, a um preço mê­
dio d~ US$ 148,80/t, o que faz prever - caso não se modifique a atual tendê!!. 
eia do mercado internacional - um dispêndio de divisas da ordem de 300 mi­
lhões de dõlares. 

De 1976 em diante, a situação tenderã a melhorar, graças ã part.!, 
cipação cada vez maior da triticultura nacional no abastecimento do Pais. 

2 - A INDUSTRIA MOAGEIRA 

2.1- Introdução 

Atê 1967, a moagem de trigo no Brasil não contava com dispositivos 
legais suficientemente bem elaborados, que permitissem a sua expansão dentro 
dos limit~s de nossas reais necessidades. 

Na verdade, os sucessivos Decretos-Leis anteriores a 1967 parar!_ 
gulamentação da matéria, foram acumulando distorções, que, ao longo dos anos, 
resultaram na necessidade de se proceder a uma total revisão do parque moagej_ 
ro nacional. 

Para se ter uma idéia dessas distorções, analisaremos a seguir , 
de maneira sumãria, a evolução da Legislação relativa ã comercialização e in­
dustrialização do trigo, bem como suas consequências. 

Um dos aspectos que caracterizam essa legislação e a constante 
preocupação em obrigar os moinhos a adquirirem o trigo nacional. Para tanto , 
foi sancionada em 1937 a Lei nQ 470 que determinava que os moinhos beneficia,!_ 
sem pelo menos 5% do trigo nacional sobre o total do trigo estrangeiro indus­
trializado. 
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Em 1938, surgiu o Decreto-Lei nQ 955 que estipulava a obrigato­
riedade de industrializar todo o trigo em grão de produção nacional. 

A esses decretos seguiram-se vãrios outros, valendo a penares­
saltar o de nQ 35.769 de 01/07/1954, que obrigava todos os moinhos instala­
dos em territõrio brasileiro a adquirirem o trigo de produção nacional em 
cotas proporcionais ã sua capacidade industrial de moagem e de armazenamen­
to. 

Esse decreto foi, também, o responsãvel pelo superdimensioname!!,_ 
to da capacidade "nominal" de moagem, e a explicação ê simples: ao estipu -
lar que as cotas concedidas aos moinhos seriam proporcionais ãs suas respeE_ 
tivas capacidades industriais, determinando que tal capacidade seria calcu­
lada atravês da media aritmética entre a capacidade mecãnica de moagem e a 
capacidade de ensilagem, fez com que certas empresas, desejosas de obterem 
maiores cotas, ampliassem ao mãximo suas instalações, adquirindo equipamen­
tos que jamais entrariam em funcionamento. 

Este estado de coisas atingiu proporções de verdadeira calamid!_ 
de e tamanha era a grita e tão frequente os protestos que, numa primeira 
tentativa de por ordem na situação caõtica, foi baixada a portaria 519 de 
03/04/57, pelo Ministirio da Agricultura, definindo o modo de calcular as 
capacidades de superf,cie de contato, peneiração e purificação e prescreve!!. 
do que a capacidade moageira seria igual a media aritmêtica direta dessas 
três capacidades. 

Determinava mais a referida Portaria: revisão de todo o parque 
moagei ro no prazo de 4 meses a partir de 06/07/1957, com base no qua 1 seria 
homologada a capacidade dos moinhos existentes ou os aumentos de capacidade 
jâ autorizados em observância aos limites estabelecidos na respectiva auto­
rização, não sendo, em nenhuma hipõtese, considerados os valores excedentes. 

Tacitamente reconhecia, assim, a aludida Portaria o circulo vi­
cioso apontado de inicio e que se resumia na corrida a mais mãquinas para 
ter mais trigo, aumentando, dessa forma, o indice de ociosidade de todo o 
parque moageiro. 

Reiterando que "a situação atual na industria moaaeira apresen­
ta excesso de capacidade de moagem em relação ãs necessidades do consumo" , 
sobreveio o Decreto 47.491, de 24 de dezembro de 1959, dividindo o Pais em 
quatro zonas para distribuição do trigo. Confirmou o principio do "rateio 
em função da capacidade industrial de cada moinho", conforme o trigo atri -
buido a cada zona. Objetivou a "capacidade mecânica de moagem" calculada 
mediante a aplicação das normas têcnicas para as mãquinas integrantes do 
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diagrama de moagem e em condições de funcionamento individual e conjunto. R! 
petiu como seriam mensuradas a capacidade de contato (cilindros), a capacid!_ 
de de peneiração (plansifters), a capacidade de purificação (sassores) era­
tificou Ô ponto fundamental atinente ãs condições de funcionamento indivi -
dual e conjunto, dando novo prazo de 24 meses para nova revisão do parque 
moageiro nacional. 

Decorridos pouco mais de dois anos do Decreto nQ 47.491 de 24/ 
12/59 que se apoiava entre outros pressupostos no de que" •.• a situação a­
tual da industria moageira apresenta excesso de capacidade de moagem em re­
lação ãs necessidades de consumo", torna o Poder Püblico ao assunto, atra -
vês do Decreto 600 de 08/02/1962, proibir.do, a qualquer titulo, a concessão 
de autorização para instalação de novas unidades ou aumento de capacidade 
das jã existentes. Mas, abriu exceções tais ãquela regra proibitiva, que 
ela ficou praticamente destituida de sentido, porquanto, manteve as autori­
zações nos casos em que os beneficiãrios jã houvessem requerido a vistoria 
e, ainda, naqueles cujas obras, em vias de conclusão, jã tivessem sido vis­
toriadas. 

Assim, a despeito de haver revogado as autorizações para aumen­
tar ou instalar novos moinhos, cujos beneficiãrios não tivessem executado 
atê 24/12/61 pelo menos, 50% das respectivas obras e instalações, prescre -

· veu, num de seus parãgrafos, disposições de tal modo elãsticas, a ponto de 
ficar praticamente invalidada a solene proibição. 

O panorama era desanima_dor e nisto se resumia: de abril de 1957, 
data da Portaria nQ 519, a fevereiro de 1962, data do Decreto nQ 600, porta!!_ 
to durante quase um lustro, proclamara o Poder Publico, incessantemente,a e!_ 

cessiva capacidade ociosa do parque moageiro nacional e,incessantemente,aut~ 
rizava a instalação de novos estabelecimentos e aumento da capacidade dos e­
xistentes. Contribuia, como se viu, cada vez mais, para tornar maior aquele 
excesso oficialmente reconhecido e declarado prejudicial e dãnoso aos intere~ 
ses do setor e ã prõpria economia nacional. 

A capacidade nominal dos moinhos nacionais chegou, assim, a atin­
gir, em 1966, a casa dos 10 milhões de toneladas/ano (considerando o ano útil 
de 300 dias), o que, sem duvida, veio apressar o reconhecimento da necessida­
de de uma total revisão não sõ do parque moageiro, como também da legislação 
que o regulamentava. 

2.2- A Atual Legislação 

As normas que regulamentam e racionalizam, atualmente, o abaste 
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cimento, a comercialização e a industrialização do trigo no Brasil estão con 
tidas no Decreto-Lei 210 de 27/02/67. 

Para atingir essa finalidade precipua e firmar os conceitos orien 
tadores de uma politica de governo, aquele diploma introduziu inovações de!. 
certado alcance e enorme profundidade. 

Em vez das quatro zonas em que o Pais foi dividido pelo Decreto 
47.491 para distribuição de trigo, o Decreto-Lei nQ 210 dividiu o Pais em 
oito zonas de consumo. Estabeleceu que apõs a revisão com base na prova fi­
sica, ã SUNAB competia liberar parte do equipamento industrial ocioso dos 
moinhos de trigo, limitada a redução de forma a não tornar a capacidade real 
de moagem inferior a cinco milhões de toneladas anuais. (t oportuno esclar_! 
cer, nesta passagem, que o consumo de trigo para 1975 estã estimado em 
4.422.000 toneladas). Prescreveu que o percentual da redução serviria de ba­
se ã fixação da capacidade efetiva de moagem dos moinhos. Mandou desvincu -
lar definitivamente da industria moageira mãquinas liberadas, exceto se dei 
tinadas a recompor instalações de moinhos tambem dev1damente registrados na 
SUNAB. Impediu a substituição de maquinismos antes de ultimada a revisão 9! 
ral através da prova fisica. Facultou desmembramentos, incorporações e 
transferências envolvendo mudanças de zona desde que a unidade a ser transf_! 
rida, incorporada ou desmembrada, estivesse localizada em zona·onde o apro -
veitamento industrial fosse inferior a 75% e se destinasse a outra de indi­
ce superior. Declarou automaticamente canceladas quaisquer concessões con­
trãrias ãs suas disposições, tornando-se, como se vê, um repositório comple­
to de medidas e providências, todas no sentido de assegurar a colimação ple­
na de seus transcedentais objetivos. E traduzindo os extremos cuidados do 
Governo Federal, para fechar as portas a qualquer tipo ou gênero de especio­
sidades, proibiu, expressamente, a instalação de novos moinhos, o aumento da 
capacidade dos existentes e, ainda, o daquelas que viessem a ser fixadas a­
pÕs a revisão prevista. E tudo isso estã sendo cumprido ã risca, para gau -
diodo parque moageiro e satisfação das autoridades responsáveis pela sua 
estrita observância. 

2.3- O Parque Moageiro em 1975 

Passados oito anos desde a entrada em vigor do moralizador Decr!_ 
to-Lei 210, as modificações do parque moageiro se fazem sentir de maneira 
significativa, conforme se deprende do quadro do anexo 3, onde estão tabula­
dos e numero de moinhos e sua distribuição por Estado, em janeiro de 1964 , 
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janeiro de 1968 apôs a revisão estabelecida pelo Decreto-Lei 210 e janeiro 
de 1975. Note-se, em 1964, a quantidade excessiva de moinhos 536 - com ca­
pacidade registrada para moer 10.168,439 t/ano, para um consumo de 
2.900,000 t, fruto do "trigo-papel", da "nacionalização do trigo" e da cor­
rida desenfreada para obtenção de capacidades ficticias. 

Apõs a vistoria determinada pelo Decreto-Lei 210, em função de 
fusões e incorporações, o número de moinhos diminue para 386 e a capacidade 
de registro baixa para 8.614.432 t/ano, pela eliminação, atravês da prova 
fisica, de registros de capacidade irreais e fraudulentos (quadro AI.3 do! 
nexo 1). 

Em janeiro deste ano, os estabelecimentos se reduzem para 211 
39% dos registrados em 1968 -, mantendo-se praticamente a mesma capacidade 
de moagem. 

Essa redução verificou-se, principalmente, entre os moinhos de 
pequena capacidade que, atravês de incorporações e transferências envolven­
do ou não mudanças de zona, buscavam formar unidades maiores, visando, evi­
dentemente, a curto prazo, a redução de custos em tenr~s de aumento de efi­
ciência de natureza gerencial, organizacional e financeira. 

Porêm, e bom que se frise, as empresas pequenas não se tornam 
eficientes mediante simples fusão ou incorporação. Melhoria dos indices de 
eficiência e lucratividade e consequência não somente de dimensionamento da 
industria, mas tambêm, dos investimentos para manter uma tecnologia atuali­
zada e de uma operante organização gerencial. 

2.3.1- Tndice de aproveitamento àos moinhos 

O Decreto-Lei 210 ao liberar, apõs a prova fisica, 40% dos equi_ 
pamentos da industria moageira do trigo, para outros fins, fixou a capacid!_ 
de de moagem total do Pais em 5.288.506,80 t/ano. 

Tndice de aproveitamento ê a relação entre a capacidade de moa­
gem anual registrada e o trigo anualmente adjudicado ao moinho, pelo Governo. 

No quadro Al.4 anexo 1, tabulou-se o trigo adjudicado a cada zo­
na e os 1ndices de aproveitamento das instalações industriais dos moinhos n!_ 
las localizados. 

Da anãlise do quadro referido, constata-se que enquanto o indice 
de aproveitamento do Pais nos ultimes cinco anos evoluiu de 59,64% para 84,62% 
em 1975, os de Mato Grosso, Goiãs, Minas Gerais, Espirito Santo, Norte e Nor­
deste superam os 100% e os da Guanabara e Rio de Janeiro se aproximam desse 
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percentual. os de São Paulo. Paranã. Santa Catarina e Rio Grande do Sul se 
mantem ainda num melancõlico 71%. 

Essas discrepâncias podem ser atribuidas a: 

- aumento de consumo nas zonas Centrais e Nordestinas e Nortis -
tas. provocado não somente pelo crescimento vegetativo da popu­
lação. como tambem pela imigração. melhoria de renda e menor n.[ 
mero de unidades moageiras; 

- niimero excessivo de moinhos nos Estados sulinos. fator esse que. 
aliado ã 'moagem clandestina". a que nos referiremos adiante.a!!. 
menta a ociosidade. 

2.4- Comentãrios 

A implantação da prova física. a proibição de aumento do parque 
moageiro. a redução do número de moinhos pelo mecanismo de fusões e incorpora­
ções. as transferências interzonais de moinhos das zonas de indice de aprovei­
tamento inferior a 75% para as de maior indice. a fixação das cotas anuais de 
forma racional tomando em conta o consumo aparente de cada zona. o aumento da 
capacidade de ensilagem. são alguns dos aspectos benêficos propiciados pelo 
Decreto-Lei 210. 

Note-se. no entanto, qu~ os resultados moralizadorés obtidos com o 
Decreto-Lei 210, devem-se não sõ ao decreto em si. mas tambêm ã firme decisão 
do Governo. atravês do Departamento de Trigo da SUNAB de aplicã-lo na sua intf 
gra, o que não ocorreu com a vasta legislação anterior ã Revolução de 1964. 

O excepcional crescimento do Pais, imprevisível em 1967, a necess.!_ 
dade de se ampliar a capacidade estãtica de armazenamento, alem de circunstân­
cias outras que não as vigentes em 1967, sugerem o estudo da modificação de a.l_ 
guns dispositivos do Decreto-Lei 210, mantendo-se porem, sua filosofia e prin­
cípios bãsicos. 

Temos noticia de que tal estudo jã se acha em andamento nas ãreas 
governamentais e temos certeza que, oportunamente, serã submetido ã apreciação 
e debates da classe moageira. 

Não obstante os esforços moralizadores dos Governos da Revolução 
para reduzir o superdimensionamento do parque moageiro, distorções nocivas o­
correm, aumentando, ilegitimamente, a capacidade de moagem do Pais. através: 
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da instalação, ao arrepio da lei, de moinhos clandestinos nas 
zonas produtoras: 

- de moinhos que vendem a autorização que lhes havia sido cone~ 
dida gratu'itamente pelo Governo Federal, a outros moinhos re­
gistrados, auferindo com isso vantagens econômico-financeiras, 
mas, que, clandestinamente, continuam utilizando suas mãqui • 
nas e equipamentos na industrialização do trigo, apesar de e~ 

pressa proibição legal que as considerou definitivamente des­
vinculadas da industria triticea. 

O Governo, atento e vigilante aos problemas do setor, deu respo~ 
ta clara e taxativa ãs ilegítimas reivindicações desses estabelecfmentos ela!!_ 
destinos, atravês da Portaria nQ 20 de 05/02/74, da SUNAB, a qual estabeleceu: 
a ressalva da legitima moagem colonial, tipica atividade complementar dos pr-ª. 
prios produtores de trigo, realizada com o emprego de meios rudimentares e, 
na qual o trigo moído e de propriedade do prÕprio agricultor, bem como a far.!_ 
nha e o farelo resultantes, os quais se destinam, exclusivamente, ao atendi • 
mento de suas necessidades de consumo, não podendo ser objeto de qualquer op,!_ 
ração posterior, inclusive compra e venda. 

Jã na êpoca em que foi editada a citada Portaria, os moinhos clan 
destinos se movimentaram, criando entidades, com o objetivo de pressionar as 
autoridades a aceitarem sua existência como fato consumadc e legitimado. 

Essas organizações clandestinas vêm distorcendo a realidade,cria!:!_ 
do agitação no meio rurai, principalmente entre os produtores de trigo, joga!!_ 
do-os contra o Governo mediante falsas afirmações de que não poderão moer seu 
trigo para consumo próprio e, ainda, utilizando-se de representantes do povo 
que, infelizmente, estão sendo envolvi dos, uma vez que desconhecem a 1 egi s 1, a -
ção triticola vigente e a real ociosidade do parque moageiro dos Estados do 
Rio Grande do Sul, Paranã, Santa Catarina e São Paulo. 

Assim ê que, nada menos de quatro projetos de lei tramitam, atual 
mente, na Câmara dos Deputados, pretendendo eles, cada um do seu enfoque, le­
vantando a falsa bandeira da moagem colonial, destruir o regime instituido P! 
lo Decreto-Lei 210, cujas linhas fundamentais, entretanto, são, ainda hoje , 
inatacãveis. 

Aprovadas, o que não acreditamos, as medidas que estão sendo pr~ 
postas, ter1amos a derrocada do sistema que rege a politica triticola no Pais, 
visto que: 
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- o controle sobre o parque moõgeiro deixaria de existir, com a 

proliferação de estabelecimento sem ca?acidade aferida e sem 
registro, que passariam a industrializar o trigo, atuan~o pa­
ralelamente e superpostos aos moinhos registrados e aferidos; 

- o abastecimento seria, igualmente, colocado em condições que 
impossibilitariam seu controle e programação, pois tais moi­
nhos clandestinos iriam introduzir o produto da moagem no co­
mercio regular, não se limitando apenas a devolver farinha e 
farelo ao produtor; 

- a compra do trigo nacional, atê aqui feita com eficiência e 
total garantia pelo Governo, através do Banco do Brasil, pas­
saria a contar com a participação desses moinhos, que recebe­
riam trigo diretamente dos produtores menos. avisados, sem rei 
peitar o preço de incentivo fixado pelas autoridades. Odes­
vio para esses moinhos da aquisição hoje feita pele Banco do 
Brasil) representaria uma desorganização do atual esquema de 
comercialização da safra, importante fator de êxito de todo o 
sistema da política triticola. 

t preciso que se acentue e repita, a fim de que não paire a me­
nor dúvida, que as operações da legitima "moagem colonial" estão devidamen­
te resguardadas pela Portaria nQ 20 da SUNAB, e a ela não se opõe a indüs -
tria moageira nacional. 

Entretanto, subsistem argumentos falaciosos que necessitam ser 
expostos e desmascijrados. 

Examinemos, pois, duas dessas falácias: 

- Falãcia do Incentivo ao Produtor 

Frequentemente e mencionado que o produtor deixarã de plantar 
trigo se não existirem moinhos nas zonas de produção. Nada po­
de ser mais falso. Em 1965, quando existiam 473 moinhos de 
trigo nos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Para­
ná, a produção do cereal era da ordem de 221.000 toneladas Ho 
je, nesses três Estados, quando os moinhos são em número de 
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158, o volume da safra jâ chega a 2.850.000 toneladas. Deu-se 
pois, o contrãrio do apregoado. Apôs o Decreto-Lei 210/67, a 
produção seguiu aumentando, com o produtor cada vez plantan­
do mais, estimulado que estã pela politica da compra estatal. 
feita pelo Banco do Brasil e não pela presença de "moinhos co 
loniafs". 

- Falãcia do consumo na Região 

Defensores dá moagem "clandestina" buscam argumentar que. au­
torizando-se o funcionamento de pequenas unidades atê os li­
mites do consumo de suas regiões. estar-se-ia prestando um 
grande serviço ao abastecimento do Pais. Em primeiro lugar • 
não se define o que seja "região". Poderã tanto ser munici -
pio, estado ou vãrios estados. Porem. em qualquer dos casos. 
como nas regiões produtoras. os moinhos registrados ainda op!_ 
ram com apreciãvel e nociva ociosidade, a inclusão de mais mo,!_ 
nhos sõ viria agravar esta situação, onerando os custos e 
criando problemas para as autoridades que acompanham mês a 
mês. a evolução dos custos e preços praticados pelos estabel!, 
cimentos moageiros. 

3 - A POLTTICA DO TRIGO 

3.1- Introdução 

Na política econõmico-financeira do Pais, destacam-se três me -
tas principais que, sem düvida. deverão tornar-se o suporte de um desenvol­
vimento continuo e auto-sustentado: 

a) aumento da produção e da produtividade; 
b) extinção gradual da inflação;e 
c) melhor distribuição da renda. 

r desejavel que o aumento da produção de trigo seja conseguido 
pela melhoria de produtividade, a preços mais baixos, para beneficiar o 
consumidor nacional e facilitar a exportação dos excedentes. A melhoria da 
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produtividade depende do progresso tecnolõgico em sentido amplo, abrangendo 
a educação, a pesquisa e a inovação. A racionalidade em manipular eficient!_ 
mente os fatores de produção representados pela mão-de-obra, pelo capital e 
pelos recursos naturais e uma tarefa que envolve todos os ramos da economia 
brasileira. O trigo não pode ter tratamento diferente. 

A polltica do trigo não pode permanecer desvinculada da estrat! 
gia geral do Governo. Sabemos que o trigo onera a nossa pauta de importação 
e tambêm não. ignoramos a necessidade de racionalizar a utilização das divi­
sas do Pais. O processo de substituição das importações foi modelo da fase 
inicial da industrialização do Brasil e trouxe alguns problemas que poderão 
ser minorizados no caso do trigo. 

3.2- Preço Pago ao Trfticultor 

Logo no inlcio (1938), os preços pagos ao produtor levavam em 
consideração apenas a oscilação dos preços do produto no mercado internaci~ 
nal e o custo da produção nacional. Posterionnente, tomou-se como base o 
custo efetivo de produção, acrescido das despesas de transporte para o mer­
cado mais prõximo, os tributos, os ãgios e desãgios decorrentes da classifi 
cação do trigo, bem como as deduções relativas a insuficiência de acondici~ 
namento. Finalmente, a fixação do preço de compra levou em consideração a 
margem de lucro do produtor que não poderã ser inferior a 30'.C. 

A polltica adotada, atualmente, garante ao trigo produzido no 
Pais, comercialização plena, a um preço pré-fixado pelo Governo Federal.que 
adquire toda a produção atravis do Banco do Brasil. Os triticultores têm• 
com antecedência, o tabelamento para a safra seguinte. Nonnalmente, o preço 
que o Governo paga aos triticultores nacionais e calculado a partir de est~ 
dos realizados pela Federação das Cooperativas Triticolas do Sul Ltda. 
(FECOTRIGO), com a devida partic1paçãú âe Õrgâos governamentais, tais como 
a Superintendência Nacional de Abastecimento (SUNAB) e a Comissão Intermf -
nisterfal de Preços (CIP). A FECOTRIGO faz o levantamento do custo de um 
hectare-padrão e, juntamente com o Banco do Brasil - (CTRIN), submete o es­
tudo ao Conselho Nacional do Abastecimento. 

No quadro Al.5 do anexo 1, no qual foram tabulados os preços P!. 
gos aos trfticultores, verifica-se a descontinuidade da politica governanie!l 
tal de preços ao produtor, por exemplo, mantendo estiveis e mesmo baixando 
os preços minimos de compra (valores deflacionados) nos anos de 1969 a 1972, 
quando o preço internacional do trigo era de cerca da metade do nacional. 
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A preocupação das autoridades governamentais com a auto-suficiê!!_ 
eia. começou a assumir proporções. em 1973. quando a coincidência de alguns 
fatores fez com que os preços internacionais praticamente duplicassem em re­
lação aos do ano anterior. 

A política triticola nacional ficou claramente definida em 1973. 
pela fixação de preços, vi~ando a incrementar a produção através de niveis 
compensadores, para se atingir a auto-suficiência, meta que, sem utopia, a­
creditamos poderã ser alcançada em 3 a 4 anos. 

3.3- Preço Pagos Pelos Moinhos 

O trigo. como jã mencionado.é monopõliodo Governo Federal. Este 
e o exclusivo comprador do trigo produzido pelas safras nacionais. como tam­
bém é o exclusivo importador do trigo adquirido no mercado externo. r. ainda. 
o Governo Federal quem o distribui sob o regime de cotas a preços uniformes 
a todos os moinhos do Pais. 

Ho quadro A1.6 do anexo 1. tabulou-se desde 1965 a evolução do 
preço de venda do trigo em grão aos moinhos. do preço pago ao triticultor n!. 
cfonal e do valor médio FOB das importações. 

Da anãlise do quadro 11.1.6. verifica-se que atê 1~72. o preço de 
venda aos moinhos era praticamente a media ponderada entre o trigo nacional 
e o importado. sendo o preço do trigc ~acional o responsãvel pela elevação 
dessa media. 

Em 1973, depois da "disparada" dos preços do trigo no mercado i!!_ 
ternaciona1, o preço FOB da importação praticamente se iguala ao de produção 
nacional. enquanto que o preço de venda aos moinhos não se altera na mesma 
proporção. passando então a ser subsidiado. 

O subsidio se agrava em 1974. quando o preço de venda aos moinhos 
somente aumenta 20%. embora o trigo importado tenha aumentado 72% e o nacio -
nal 86%. 

Como. nesse mesmo ano,o frete era da ordem de 30 a 35 dÕlares por 
tonelada e o preço CIF do trigo importado passou a ser praticamente igual ao 
do trigo nacional (Cr$ 1.400/t). o subsidio se eleva a Cr$ 666/t (52%). 

Embora por principio sejamos contra todo e qualquer subsidio. a-
creditamos existirem, no caso do subsidio do trigo. algumas razões que tempo­

rariamente o justificam: 

- representando o trigo cerca de 80% do custo do produto final. a 
retirada do subsidio, em 1974. representaria um aumento de 40% 
ou mais no preço do pão e de derivados de farinha, o que agrav!_ 
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ria ainda mais a situação das classes de menor renda, jã dura­
mente atingidos naquela êpoca pela violenta alta do custo de 
vida, originada pela inflação reprimida de 1973; 

- a manutenção de subsidios não implica em aumento de consumo, co 
mo no caso de outros produtos, pois ninguem consumirã mais pão 
somente pelo fato de ser mais barato; 

- o subsidio ao cons~ do trigo e consequentemente do pão. base 
da alimentação da grande massa dos trabalhadores. não deixa. a 
seu modo, de ser uma forma de redistribuição de renda; 

- poder-se-ã contra argumentar que parte desse subsidio é em dÕla­
res. porem. convêm nio esquecer que os gastos em divisas diminu.!_ 
rão imedida que nos aproximemos da auto-suficiência. que confor. 
me mencionado anterionnente, se espera atingir dentro de três a 
quatro anos; 

A nosso modo de ver a retirada do subsidio deveria ser feita ~aui!. 
tina e progressivamente. acompanhando a evolução do perfil de renda das elas -
ses menos favorecidas. 

3.4- Comercialização da Farinha 

Durante muito tempo as defonnações no setor triticola foram prove­
nientes, principalmente, dos seguintes fatos: 

- trigo estrangeiro importado com taxa cambial favorecida; 
- preço tabelado da farinha, artificialmente baixo; 
- abastecimento de trigo insuficiente, gerando "mercado negro". 

O mercado de trigo poderia ter se expandido em êpocas anteriores. 
Entretanto, o trigo importado no regfme da P.L. 480 e mais as quantidades ad.!_ 
cionais importadas para pa~amento imediato. eram sempre inferiores as reais 
necessidades do consumo, de forma que, num passado não muito distante, a farj_ 
nha e o farelo de trigo eram dois produtos permanentemente escassos no merca­
d~ interno. 

Os objetivos governamentais anteriores a 1964 nem sempre foram 
atingidos. Quando o Governo subsidiava a importação do trigo mediante a apl.!_ 
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cação de uma taxa de câmbio mais baixa do que a que vigorava para as import!_ 
ções em geral. visava baratear a farinha e, consequentemente, o pão e massas 
alimentlcias. 

O Goverr.o tinha um alto dispêndio com essa politica, que jamais!. 
tingiu o objetivo social visado, jã que a insuficiência do abastecimento per­
mitia que os preços fossem alterados e o consumidor pagava pelo pão e massas 
alimenticias preços superiores aos tabelados. 

Antes de 1964, o trigo recebia subsidias vultosos. r evidente que 
esta polftica de subs1dio ao trigo importado, alêm do alto dispêndio em divi­
sas. prejudicou o trigo nacional que não tinha condições de com ele competir. 
As diversas fonnas de comercialização que procuraram corrigir as distorções 
entre o trigo estrangeiro artificialmente barato e o trigo nacional aparente­
mente caro, geravam o "trigo-papel", jã mencionado anterionnente. 

Atualmente, o Governo entrega semanalmente a todos os moinhos do 
Pais, suas cotas a preço uniforme com financiamento de 60% (30% a 30 dias e 
30% a 60 dias), a taxas bancirias normais para esse tipo de operações. 

Em 1966, para garantir o abastecimento, foram criados estoques re 
guladores, cujo mecanismo de funcionamento consiste na cessão em comodato pe­
los moinhos. de suas instalações de armazenagem, para nelas ser depositado o 
trigo adquirido, seja nacional ou importado, correndo por conta da CACEX as 
despesas de seguro e arcando os moinhos com os ônus de conservação e quebra 

A comercialização da farinha ê livre abaixo dos preços·tabelados 
pelo Governo e pode ser negociada em todo o território nacional. A disputa de 
mercado e um fato, principalmente nos ültimos anos quando foram corrigidas di1. 
torções causadas pela fixação de aumentos percentuais Ünicos para todo o Pais, 
em vez da sistemãtica hoje adotada de análise, para cada Estado, do custo de 
descarga portuária, frete, mão-de-obra e insumos. 

Trimestralmente os moinhos enviam ao DTRIG, mapas padronizados , 
para QUe este acompanhe a evolução dos custos. 

Não obstante o muito que se fez desde a criação do Departamento de 
Trigo da SUNAB que, diga-se de passagem, dia a dia vem se aprimorando no exer­
cicio de suas importantes funções, alguns fatores, frutos do passado, vêm dis­
torcendo a comercialização da farinha, dos quais citaremos os principais: co­
mercialização do farelo de trigo e a adição de sucedâneos. 

Farelo de Trigo o 

Da produção de farelo de trigo, sessenta por cento são, compulso-
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riamente, requisitados pela SUNAB para distribuição ã avicultura, pecuãria e 
f'ãbricas de rações e os restantes quarenta por cento são destinados ã livre 
comercialização por parte dos moinhos. 

Note-se uma primeira incongruência: os moinhos, sob pena de inc! 
direm em juros de mora, são obrigados a pagar suas cotas semanalmente e, ao 
mesmo tempc, são obrigados a manter durante um mês ã disposição da SUNAB, 
sessenta por cento de·sua produção de residuos. 

Segunda incongruência: manutenção de preços artificialmente bai­
xos (40% do preço internacional do produto) causando uma procura anormal que 
gera o "mercado paraleloª. 

Terceira incongruência: na sistemática vigente de composição de 
preços, a receita proveniente do farelo, artificialmente baixa, ê diretamen­
te abatida do preço do trigo em grão, encarecendo desta fonna o preço final 
da farinha. 

Quarta incongruência: sem tomar em consideração as despesas com 
estoques, seguros, amortizações, etc, a comercialização do farelo ê feita sem 
nenhuma margem de lucro para os moinhos, procurando-se ignorar ser o lucro a 
mola mestra do desenvolvimento. 

Mistura de Sucedâneos 

Jã tivemos, no presente trabalho, oportunidade de salientar o 
que ocorria antes de 1964, ou seja, descontinuidade, desorientação. e soluções 
imediatistas na politicado trigo do Pais. 

Assim ê que, com os objetivos de: reduzir as importações, dimi -
nuir o custo da farinha e amparar os produtores e industriais da mandioca, e!_ 
tabeleceu-se, no passado, a obrigatoriedade da adição da mandioca ã farinha 
de trigo em proporções, que no tempo, variaram entre 5 e 101:, situando-se ho­
je em 2%. 

Com as mudanças operadas no Pais desde que se criou a adição de 
sucedâneos, nenhum dos objetivos perseguidos foi obtido: 

- a reduçio do consumo pretendida ficou anuladà pelo maior despe!_ 
dicio, pelo mais rãpido envelhecimento do pão; 

- na atual conjuntura, face ao custo social do trigo, o preço de 
farinha de raspa de mandioca, em muitas zonas de consumo, sei­
guala e atê supera o da farinha de trigo; 
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- desnecessidade de proteção ã indüstria mandioqueira, que por 
sua evolução nos Ültimos anos, tem conseguido exportar seus 
produtos. 

Concluindo estas ligeiras considerações sobre a comercialização 
da farinha de trigo, pemitimo-nos sugerir ãs autoridades competentes: 

- fixação do preço do residuo de trigo em bases condizentes com 
seu valor intrinseco. Com isso, diminuir-se-ia a pressão da d!_ 
manda no mercado interno, alem de permitir, dentro da atual 
sistemãtica de fixação de preços, a redução do preço da fari -
nha; 

- livre comercialização, por parte dos moinhos, da totalidade da 
produção de resíduos a preço tabelado que contemple margem de 
lucro para os fabricantes; 

- extinção da obrigatoriedade da adição de sucedâneos que ficaria 
ao arbitrio dos moageiros. 

3.5- Comentãrio Final 

Cremos haver dado uma ideia suscinta da realidade, problemas e 
perspectivas da produção, industrialização e comercialização do trigo no Pais. 

No entanto, em nenhum dos capitulo em que dividimos esta apresen­
tação, entramos em consideração sobre a quantidade de Õrgãos oficiais envolvi 
dos na po1itica do trigo. 

E:n_tre outros destacamos os principais: 

- o Departamento de Trigo da SUNAB (DTRIG), para disciplinar eco­
ordenar a comercialização do trigo nacional, realizar estudos P! 
ra a fixação dos preços de venda do trigo e subprodutos, fixar o 
consumo do Pais e a distribuição das cotas para cada região, re!_ 
lizar estudos sobre os limites de extração de farinha de trigo 
em grão, etc; 

- a Junta Deliberativa do Trigo para aquisição do trigo no exterior; 

- o Departamento de Comercialização de Trigo Nacional (CTRIN) do Ba!!, 

co do Brasil para financiamento, comercialização e escoamento do 
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trigo nacional; 
- o Banco do Brasil, atravês das agências da CACEX em cada por­

to, para distribuição do trigo aos moinhos; 

- a Superintendência Nacional da Marinha Mercante (SUNAMAM), P!. 
ra o transporte marTtimo do trigo nacional e importado; e 

- a Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-Pecuãria (EMBRAPA) para 
pesquisar, promover e coordenar a pesquisa em todo o PaTs. 

Essa quantidade de Õrgãos leva ã conclusão imediata da necessi­
dade de centralizã-los num Ünico, Jã que o trigo por diversos aspectos e! 
tã ligado ã agricultura, ã industria, ao comercio exterior e aos transpor -
tes terrestre e marltimo. 

Parece-nos bastante racional a criação de um õrgão único central 
onde fossem analisadas e acompanhadas todas as variãveis fundamentais da ec~ 
nomia do trigo, cuja expansão prevista a mêdio prazo, trarã, temos certeza , 
enonnes beneficios para a economia nacional. 

Aqui fica a sugestão. 



ANALISE E PERSPECTIVAS DO TRIGO NO BRASIL 

ANEXOS 

ANEXO 1 

QUADRO Al.1. - Produção Nacional e Cons~mo de Trigo, 1965-74 

Detalhe Uni- 1965 1966 1967 1968 1969 1970 dade 

Rio Grande do Sul t 206.497 268. 548 308,982 566.638 960.945 1,511,567 
Paranã t 6.02l' 14,448 35.729 87,497 138,146 172.204 
Santa Catarina t 9,051 15,465 20.043 37.236 40.478 35,579 
São Paulo t 62 1,392 5.225 12.451 
Mato Grosso t 116 741 1.525 _3..J!I_ 
Total t 221.576 298.523 364.870 693,598 1.146.319 1,734.972 
Reserva para se-

117 .155 mente t 30,686 29,076 47.661 71,911 166,159 

Total comercia11 
zivel - t 190.890 269.447 317.209 621 .687 1,029,164 1,568,813 
Consumo nacional 
total t 2,376,008 2,447.523 2.655.137 2.866.495 2,907.655 3,033.611 
Consumo "per ca-
pita" kg/ano 28,4 29,56 31, 17 32,71 32,25 32,70 
Percentagem da 
produção nacio-

t 8,03 12,2 13,7 24,2 39,4 57,2 

nal cOll)erciali-
zãvel s/consumo 
total 

1971 1972 1973 

1,743,837 566,218 1,402,396 
239,416 92.076 454,898 
23.096 9.230 9,163 
23,580 18,937 53,840 
4.388 ...!d!I. 8.555 

2,034.317 692.778 1.928,856 

225,051 152.468 218.486 

1,809,266 540,310 1.710,370 

3,209,350 3.377.669 3.748.865 

33,63 34,40 37, 11 
88,3 20,4 51,6 

1974 

1 .677 .618 
1.001.951 

30.027 
123.639 

17 .165 
2.850,000 

325.000 

2,525,000 

4.200.000 

40,42 
67,8 

.... 
Q) 
a, 



QUADRO Al.2. - Importação de Trigo pelo Brasil, das Diferentes Procedências, 1965-74 
(em tonelada) 

Procedência 1965 Hl66 1967 1968 1969 1970 1971 

Argentina ·, .291,600 1,060,000 650.000 1.064.000 1.000.000 1.012.154 150.000 
Austrália 200.000 
Bulgâria 80,000 160.000 135.000 100,000 60.000 

Canadã 300,000 400.000 
Espanha 100.000 
E.U.A. 270,000 785.453 650,000 470,000 435,000 518.000 530.000 
Idem PL-480 250.000 421,900 498,000 448,000 449.600 100.000 287,000 
França 150.000 
Hungria 30.000 
Mêxico 60,000 35.000 
Romênia 55,000 117.000 
U.R.S.S. 50.000 80.000 100,000 
Uruguai 90,000 90,000 10.000 70.000 100.000 

Total 1,901.600 2.467.353 2,433.000 2.417,000 2,236,600 1,930.154 1,527.000 

Preço mêdio 
(US$-FOII) 59,54 55,39 62,53 57,96 56,97 53,43 62,46 

Fonte: Junta Deliberõtiva do Trigo. 

1972 1973 1974 

1 .000.000 926,133 

60,000 

300,000 400,000 

640.000 1.685.000 

2.000,000 3.011 ,133 2.165.000 

69,32 123,99 192,72 

... 
01) 
...:a 
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QUADRO AI.3. - Moinhos de Trigo Existentes no Pais, 1964, 1968 e 1975 

Zona 1964 1968 1975 
Jan. Jan. Jan. 

Zona 1 
Amazonas 1 1 
Parã 1 1 2 
Maranhão 1 1 1 
Total -z j q 

Zona 2 
Rio Grande do Norte 1 1 
Ceará 2 2 
Pernambuco 2 3 
Paraíba 1 1 
Total --S- j ' 

Zona 3 
Alagoas 2 2 2 
Sergipe 1 1 1 
Bahia 2 2 2 
Total -;- -;- -;-

Zona 4 
Espírito Santo 1 1 1 
Minas Gerais 4 4 4 
Total -;- -;- -;-

Zona 5 
Guanabara 4 4 3 
Rio de Janeiro 4 4 3 
Total 7f 7f --S-

Zona 6 
Distrito Federal 1 1 1 
Goiãs 2 2 1 
Mato Grosso 2 2 2 
Minas (Triãngulo) 1 1 1 
Total --S- --S- ~ 

Zona 7 
São Paulo 31 29 21 
Paranã 45 34 21 
Total ;r; o! if2" 

Zona 8 
Santa Catarina 112 92 45 
Rio Grande do Sul 316 197 92 
Total m ffl m 

Brasil 536 382 211 



QUADRO Al.4. - Tndice de Aproveitamento dos Moinhos de Trigo, por Zona, 1971-75 

1971 1972 1973 1974 1975. 
Zona Cota Tndice Cota Tndice Cota Tndice Cota Tndice Cota Tndice 

aprov. aprov. aprov, aprov. aprov. 
(t/ano) ('.t:) (t/ano) (%) (t/ano) {%) (t/ano) (%) (t/ano) ('.t:) 

99.000 75,00 111 ·ººº 84.09 117 ·ººº 88,64 147.000 113,36 159.000 120,45 
2 360.000 67,26 396.000 73,98 402.000 71,40 402.000 86.19 546.000 101,24 
3 204.000 78,99 228.000 88,28 231,000 96,71 282.000 107,20 297.000 112.90 
4 213.000 79,36 225.000 83,83 231,000 87, 18 285,000 106. 18 318,000 118.48 
5 495,000 69.48 531.000 74·;54 546.000 76,64 618.000 86.75 651.000 91 .39 
6 90.000 68,08 99.000 74,89 105.000 79,43 132.000 90,86 150.000 113.48 
7 1.244.000 52,64 1,353.000 57,26 1.390.000 60.69 1.614.000 70.47 1.632.000 71.75 
8 495.000 51,34 507.000 52.59 525.000 54,56 660.000 70,36 669.000 71 .69 

Pais 3.200.000 59,64 3.450.000 64.30 3,550.000 74,98 4.200.000 79,66 4.422.000 84 .62 

.... 
00 
\O 
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QUADRO Al.5. - Preço Pago aos Triticultores Nacionais, no Ano-Safra 1954/55 

a 1975/76 

Valor Valor ajustado(1) Preço medio 
Ano-safra corrente FOB 

( Cr$/t) US$•8,00 (2) de compra 
Cr$/t (US$/t} (US$/t} 

1954/55 5,00 1.350,99 168,87 
1955/56 7,00 1.629,80 203,72 
1956/57 7,33 1.370,61 171,33 
1957/58 6,66 1.199,57 149,94 

1958/59 5,60 958,90 119,80 
1959/60 8,33 837,27 104,65 

1960/61 8,33 792,65 99,08 
1961/62 18,33 1.411,30 176.41 

1962/63 42,83 1. 566,91 195,86 
1963/64 71,66 1.507,43 188,43 
1964/65 149,00 1.561,58 195,20 
1965/66 210,00 1. 546, 13 193,27 .59,54 
1966/67 265,00 1.431,98 179,00 55,39 
1967/68 317,00 1.425,29 178, 16 62,53 
1968/69 383,33 1.385,16 173, 14 57,96 
1969/70 450,00 1.352,30 169,04 56,97 
1970/71 490,00 1.222,92 152,87 53,43 
1971/72 546,66 1.145,85 143,23 62,46 
1972/73 600,00 l .054,92 131,86 69,32 
1973/74 750,00 1.156,41 144,55 123,99 
1974/75 1.400,00 1.626,39 203,30 192,72 
1975/76 l .670,00 1.670,00 208,70 148,80 (3) 

( 1) Valores ajustados em base ã data das portarias pelo indice geral de pre-
ços - disponibilidade interna (Inflação), (Maio 1975=100). 

(2) Valor julho 1975. 
(3) Media lQ semestre 1975. 
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QUADRO Al.6, - Evolução do Preço de Venda aos Moinhos e Preço Pago ao Triti­
cultor Nacional, de Trigo em Gr.ão e Valor Medio FOB das Importações , 
1965-75 

Preço de ven- Preço pago Trigo importado 
da aos moi - ao triticul Valor FOB 

Ano nhos - Valor tor nacio ::- Preço me- Valor médio corrente nal-Valor 
corrente dio FOB do dÕlar(l) 

· (Cr$/t) (Cr$/t) (US$/t) (Cr$) 

1965 186,00 210,00 59,54 1,893 
1966 175,00 265,00 55,39 2,220 
1967 242,10 317,00 62,53 2,656 
1968 280,00 383,33 57,92 3,390 
1969 335,00 450,00 56,97 4,076 
1970 410,00 490,00 53,43 4,594 
1971 483,00 546,66 62,46 5,287 
1972 556,40 600,00 69,32 5,934 
1973 612,00 750,00 123,99 6,126 
1974 734,00 1.400,00 192,72 6,790 
1975 {2) 734,00 1.670,00 148,80 7,735 

(1) Dados da Conjuntura Econõmica (Fundação Getülio Vargas). 
(2) Ate maio de 1975. 

Valor~-
dio FOB 
(Cr$/t) 

112, 71 
122,96 
166,08 
196,48 
232,21 
245,46 
330,23 
411,34 
759 ,56 

1 .308,57 
1 .150 ,97 





OFERTA E DEMANDA DE FRANGOS NO ESTADO DE SÃO PAULO (1) 

1 - INTRODUÇÃO 

Gabriel L.S.P. da Silva 
Nelson K. Toyama 
Regina J. Yoshii (2) 

Apesar da importância crescente da avicultura, em tennos de 
participação no valor da produção agrícola e no suprimento de alimentos 
proteicos, poucos estudos tem sido elaborados objetivando conhecer melhor 
o comportamento da oferta e da demanda de produtos avícolas e outros as­
pectos econômicos do setor (3). E provãvel que esse fato esteja relacio­
nado ao desempenho aparentemente satisfatório da avicultura, que tem sido 
capaz de atender um mercado em expansão a preços reais declinantes duran­
te período relativamente longo. 

Contudo, o comportamento oscilante do setor, suj~ito a cri­
ses aparentemente cíclicas, e o fato de que um desempenho mais favorãvel 
da avicultura poderia facilitar a implementação de uma política mais 
agressiva de exportação de carne bovina, e até viabilizar a exportação 
de aves e ovos, gerando assim divisas especialmente importantes para o 
desenvolvimento do País na atual conjuntura, tornam patente a oportunida­
de de tais estudos. O presente trabalho é parte de pesquisa mais ampla, 
abrangendo tambêm o setor de ovos, cuja finalidade ê justamente suprir a 
deficiência de conhecimentos antes mencionada. Em particular, através 
dessa pesquisa pretende-se reunir um conjunto de informações que possibi­
litem avaliar políticas alternativas dirigidas ou relacionadas ao setor 
avícola. 

Trabalho apresentado na XIII Reunião da Sociedade Brasileira de Eco­
nomistas Rurais, Curitiba, 27 a 30 de julho de 1975. 

Técnicos do Instituto de Economia Agrícola, Secretaria da Agricultu­
ra do Estado de são Paulo. 

Os autores agradecem os comentârios de Alberto Veiga a uma versão 
preliminar deste trabalho. 
Sobre demanda de ovos dispõe-se do estudo de BRANDT e CRISCUOLO (~). 

' 
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2 - EVOLUÇÃO DO SETOR AY.TCOLA EM SÃO PAULO (4) 

Em 1974 a avicultura participava com 10% do valor da produção 
das 26 principais atividades agrícolas, situando-se em 4Q lugar na compo­
sição desse agregado. Nesse mesmo ano a produção avícola correspondia 
a 28% do valor da produção dos 6 principais produtos de origem animal, en­
quanto a avicultura de corte representava 42% do valor da produção avíco­
la. 

O crescimento da avicultura de corte no período 1970-74 atin­
giu 45%, tendo a produção evoluido de 158 mil para 230 mil toneladas de 
peso vivo. ( interessante notar que o setor tem se expandido a taxas ele­
vadas, embora o preço real do produto venha decrescendo continuamente,pas­
sando de Cr$ 0,77 em 1965 para Cr$ 0,57 por kg de peso vivo, em 1972 (5). 
Apenas em 1973 (um ano extremamente favorãvel para a avicultura) a tendên­
cia inverteu-se, mas jã em 1974 retomou o sentido anterior. 

Tal comportamento dos preços sugere que a curva de oferta de­
ve ter se deslocado para a direita mais rapidamente que a de demanda, fato 
que poderia estar ligado a uma redução dos preços reais dos insumos utili­
zados no processo de produção avícola, a um deslocamento da função de pro­
dução (progresso técnico), a um aumento do número de firmas do setor, ou 
qualquer associação desses fatores. 

Observando-se a evolução do preço real do principal insumo 
utilizado pela avicultura - ração balanceada - não se constata tendência 
ã redução; de Cr$ 0,12 em 1965 passou a Cr$ 0,15 por kg em 1972, com osci­
lações no intervalo (5). Nestas condições ê provãvel que o rãpido cresci­
mento da produção esteja basicamente relacionado ao avanço tecnolõgico e 
expansão do número de finnas na indústria avícola. 

De fato, nos últimos 15 anos a avicultura evoluiu de forma 
surpreendente. Pode-se realmente considerar 1960 como um marco no seu pr~ 
cesso de modernização. A partir de então generalizou-se a criação de hi 
bridos, desenvolvidos principalmente nos EUA. Simultaneamente novas téc 

(4). Os dados referidos neste tÕpico foram extraídos dos periódicos de In­
fomações Econômicas e Prognõstico Agricola, publicados pelo IEA. 

(5) Preços médios recebidos pelos produtores, em Cr$ de 1965 (fndice n9 2 
- FGV). 
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nicas de alimentação, manejo e controle sanitário tornaram-se necessárias, 
foram desenvolvidas e passaram a ser adotadas por número crescente de avi­
cultores. Em consequência criaram-se condições para um aumento sensível e 
continuado da produtividade dos planteis, caracterizando-se assim a avi­
cultura como um dos raros casos de importação bem sucedida de tecnologia, 
no campo da agricultura. 

3 - l«>DELOS UTILIZADOS 

Os modelos de oferta e demanda utilizados baseiam-se em se­
ries mensais das variáveis selecionadas. A produção de frangos de corte 
e uma atividade que se caracteriza por um período ~e produção bastante cur 
to, relativamente ãs atividades agrícolas em geral. Esse periodo vem in­
clusive se reduzindo ao longo do tempo, situando-se presentemente entre 55 
e 70 dias. Assim parece mais apropriado utilizar dados mensais que anuais 
para analisar a estrutura do mercado de frangos (6). 

3. l - Modelos de Oferta 

Foram utilizados dois modelos de oferta (7), um de ajustame.!!_ 
to instantâneo e outro Nerloviano. Certamente havia razões para, "a pri~ 
ri" ,esperar melhor resultado do modelo de ajustamento instantâneo, julgou-
se porem interessante testar um modelo de defasagens distribuídas, 
vendo as hipõteses de ajustamento parcial e expectativas adaptadas. 

envol­
Ambos 

foram estimados nos valores observados das variãveis e seus logaritmos. 
Formalmente, o primeiro modelo pode ser expresso pela equação: 

(1) 

(6) Mesmo assim pretendia-se testar modelos baseados em series anuais; to 
davia, isso foi impossível pela inexistência dos dados necessários. -

( 7) A rigor não se trata de funções de oferta de mercado mas de resposta 
da produção a preços relativos. 
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e o segundo (1) pela equação reduzida 

Qf fp r . P b f 
t = b1 + bz p t-1 + b3 p t-1 + b4 p t-1 + 5 Qt-1 + b6 T + vt (2) 

Onde: 

Q~ produção de frangos 

P~~l preço real de frango. recebido pelo produtor. defasado 

P~- l preço real de raçio balanceada. defasado 

P~-l preço real de pintos. defasado 

T tendência 

Qf = produção de frangos. defasada t-1 

ut e vt = termos aleatórios. 

Não se inclui variãvel associada ao nível de rentabilidade de 
produto alternativo - ovo seria o mais próximo - devido ã crescente tendê,!! 
eia de especialização que caracteriza o setor avícola. fato jã an~erionnen­
te verificado por HEADV e HAVAMI (~) nos EUA. 

Uma variãvel certamente importante - estoques de matrizes 
não pode ser incluida por inexistência de dados<ª). Outra variãvel cuja 
relevância no caso da avicultura e evidente - progresso técnico - não pode 
ser considerada explicitamente pela impossibilidade de se construir um in­
dicador apropriado. HEADY e HAYAMI (~) estimaram funções de oferta de fran­
gos incluindo entre os argumentos a taxa de conversão frango/ração. obten­
do result.idos sensivelmente melhores que introduzindo apenas uma variãvel 
tendência para captar o efeito de deslocamentos da função de produção. Ten 
do sido inviãvel um procedimento anãlogo. optou-se por introduzir a vari! 
vel tendência para captar mudanças em tecnologia. aumento do numero de fi!_ 
mas e outros fatores não especificados. A produção de frangos foi medida 
em termos de abate e os preços do produto e dos insumos foram deflacionados 

(8) Uma tentativa preliminar visando contornar essa deficiência foi feita, 
utilizando dados sobre matrizes da UBA mas os dados obtidos não foram 
satisfatôrios. 
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por um índice geral de preços (nQ 2-FGV) e por índices de preços recebidos 
e pagos pelos agricultores (IEA). Foram testadas defasagens de 3 e 4 me­
ses. assumindo-se ser necessãrio um período algo superior ao de produção 
para que ajustamentos sejam efetuados. 

3.2 - Modelo de Demanda 

Foi utilizado o modelo de demanda fonnalmente expresso pela 
relação abaixo. estimado nos valores observados das variãveis e seus loga­
ritmos. 

(3) 

·onde: 

Qfpc = quantidade de frango per-capita 

pfy. = preço real de frango no varejo 

pb = preço real de carne bovina no varejo 

PS = preço real de carne suína no varejo 

ISI = Índice de salãrio industrial real em São Paulo 

R = restrição ao abate de bovinos 

u = termo aleatório. 

Na relação (3) as variãveis Qfpc e pfv são claramente endÕg!_ 
nas. caracterizando-se um modelo simultâneo envolvendo as equações de de 
manda (3) e de oferta (1) ou (2). Por essa razão, a equação de demanda 
foi reestimada utilizando-se o método dos mínimos quadrados em dois estã­
gios. 

Inclui-se a variãvel tendência para captar mudanças em pre­
ferências, aparentemente importantes no caso de frangos. produto cujo con­
sumo per-capita vem crescendo acentuadamente nos últimos anos (9). 

(9) O consumo aparente "per-capita" no Estado cresceu de 0,194 kg para 
0,566 kg no período 1969-73. 
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lhna variãvel "dunmy" foi utilizada para captar o possive1 
efeito da politica de restrição ao abate no período da entre-safra de car 
ne bovina, que poderia induzir um deslocamento sazonal da demanda de 
frangos. 

A variãvel indice de salãrios industriais foi introduzida em 
substituição ã renda pessoal disponivel per-capita, embora reconhecidame_!! 
te a utilização de dados de séries temporais não seja a melhor fonna de 
se analisar o efeito de variações na renda sobre a demanda. 

A variãvel Qfpc corresponde ao quociente do abate pela popul_! 
ção urbana do Estado. Assumindo-se que o mercado para frangos abatidos 
restringe-se aos núcleos urbanos e que exportações, importações e esto­
ques têm efeitos desprezíveis c1º), pode-se considerar aquela variãvel co 
mo representando aproximadamente a quantidade demandada. 

Preços e salãrios foram deflacionados pelo índice geral de 
preços (nQ 2-FGV) e pelo índice de custo da alimentação em São Paulo(IPE~ 

4 - MATERIAL 

Os dados referentes a abate de frangos (11 ) foram fornecidos 
pelo SIPAMA e DIPAOA, abrangendo portanto todos os abatedouros soh inSJ>! 
ção estadual e federal no Estado. Para se obter quantidades per-capita 
foram utilizadas estimativas da população urbana no Estado da FIBGE. 

Preços de frangos recebidos pelos produtores e preços pagos 
por rações e pintos foram fornecidos pelo IEA e referem-se aos vigentes 
no Estado e Cidade de São Paulo, respectivamente. Preços de frangos., ca_!: 
ne bovina e suína no varejo foram obtidos na SUNAB, que também forneceu 
as informações relativas aos períodos em que portarias sobre restrições 
ao abate de bovinos estiveram em vigor. Note-se que os preços de carne 
bovina e suína referem-se ã denominada carne de segunda no Município de 
São Paulo. O índice de salãrios industriais utilizado é o calculado pela 
SEPLAN para o Estado de São Paulo. 

<1º) Uurante o período analisado o Estado foi exportador líquido d~ aves, 
na proporção de aproximadamente 5% da produção, passando a importa­
dor líquido a partir de 1974. Não ha dados que permitam avaliar os 
estoques ao longo do período. 

(11 ) As estatísticas da DIPAOA incluem tambem galinhas, em proporção re­
lativamente pequena. 
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Foi impossível utilizar dados referidos ã mesma ãrea geogrãfi­
ca - como seria desejãvel - mas acredita-se não existirem razões para su­
por que os resultados seriam significativamente diversos se aqueles dados 
estivessem disponíveis. 

5 - RE·SUL T AOOS 

Os resultados obtidos para os modelos de oferta estão sinteti­
zados no quadro 1. Apenas são apresentadas as estimativas correspondentes 
ã defasagem de 4 meses, que resultou em maior significância dos parâme-
tros. Por outro lado, o índice geral de preços proporcionou resultados 
mais satisfatõrios que os índices de preços recebidos e pagos pelos prod_! 
tores em tennos de coerência de sinais e significância dos coeficientes. 
No modelo Nerloviano foi necessãrio excluir a tendência devido ã alta cor­
relação com a quantidade ofertada em período defasado. 

O desempenho estatístico dos modelos pode ser avaliado pelos 
indicadores apresentados no quadro. O coeficiente de determinação ê sati_! 
fatõrio para todos os modelos, variando de 0,84 a 0,91. Os sinais dos 
coeficientes são coerentes com a teoria econômica, exceto o relativo ao 
preço de pinto no modelo lA que, aliãs, não e significante. O teste t indi 
ca não significância do parâmetro da variãvel preço de frango nos modelos 
Nerlovianos. Conforme PASTORE (1), ê comum aumentar a significância do p~_ 
rãmetro da variãvel preço quando, existindo um mecanismo de defasagens dir 
tribuidas, se utilizam modelos Nerlovianos para se estimar ofertas de pr~ 
dutos agrícolas; como isso não acontece ê razoãvel supor que a variãvel 
produção defasada seja espúria dentro do modelo, indicando que a oferta de 
frangos não se caracteriza por ajustamentos defasados, provavelmente devido 
ao curto período de produção, que levaria os produtores a responder rapida­
mente ãs variações de preços, conforme jã se supunha "a priori". 

A estatística de Ourbin-Watson indica para o modelo ll a exis­
tência de auto correlação serial dos resíduos. Conforme se sabe, este pro­
blema causa distúrbios no cãlculo dos coeficientes das variãveis, ao mesmo 
tempo em que torna invãlidas as formas exatas dos testes te F (_§_). Apare_!! 
temente, ocorre um problema de especificação da forma matemãtica, notando­
se que o modelo ajustado nos logaritmos tende a apresentar problemas de 
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QUADRO 1.- Funções de Oferta de Frango, estimadas pelo Método dos Minimos 
Quadrados Ordinários, para o Estado de São Paulo, Janeiro de 1969/Março 
de 1974 

Modelo( 1) 
Coeficiente (2) R2 DW 

fp r p f e Pt-1 Pt-1 Pt-1 T Qt-1 

lA 0,436 0,547 -3 ,493 3,729 0,133 0,91 1,901 

(1,376) (-1,476) (0,903) (12,539) 
d d a 

lA* 2,795 0,476 -4,017 º· 125 0,91 1,878 
(1,223) (-1,754) (20,155) 

d c a 

ll -0,275 0,213 -0,415 -0,990 0,354 0,88 1,049 
(1,624) (-2,443) (-2,706) (8,437) 

c b b a 

2A 8,336 0,445 -4 ;271 -11,659 0,760 0,84 1.815 
(0,812) H ,292) (-2 ,370) (7,352) 

d b a 

2L -0,204 0,070 -0,303 -0,841 0,757 0,88 1,863 
(0,529) (-1,844) (-2,156) (8,200) 

c b a 

( 1) O número l indica modelos de ajustamento instantâneo e o número 2 mo 
delos Nerlovianos. A l~tra A indica modelos lineares nos valores ob 
servados e L modelos lineares nos seus logaritmos. 

( 2) Níveis de significância de t: a-1%, b-5%, c-10%, d-20%. 

auto-cor~elação serial dos resíduos, o que foi também verificado no modelo 
com defasagem de 3 meses, não apresentado no texto. Para os modelos Nerlo 
vianos o teste de Durbin-Watson, não indica tal problema mas, como realça 
PASTORE (l), esta estatística funciona de maneira precãria em modelos de 
defasagens distribuidas, devendo seus resultados ser encarados com bastan­
te reserva. 

Partindo-se da equação lA, que apresentou coeficiente dava­
riãvel preço de pinto não significante, estimou-se a equação lA*, excluin 
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do essa variãvel, a qual apresentou melhor desempenho estatistico. Para 
essa equação calculou-se a elasticidade-preço da oferta de frangos, corre! 
pondente ã media das variãveis, em 0,15. Ao longo do periodo 1969-73,con! 
tatou-se que essa elasticidade apresentava tendência declinante. Com res 
peito ao preço de ração a elasticidade ~stimada para a media das variãveis 
foi de -0,22, notando-se a mesma tendência declinante. 

Apesar das restrições levantadas quanto ã equação lL, ela 
permitiu calcular a elasticidade com respeito a preço de pinto, que apre­
sentou valor absoluto elevado, de -0,99. A elasticidade fornecida pores­
sa equação para preço de frango foi de 0,21 e para preço de ração -0,41. r 
provãvel que essa alta elasticidade da oferta de frangos em relação ao pr,! 
ço do pinto vincule-se ao fato de que, alem da quantidade ofertada estar 
relacionada ãs variações do preço de pintos, a disponibilidade destes, de­
pendente do estoque de matrizes, exerceria papel preponderante, parcialme.!!_ 
te captado por aquele preço. 

A produção de frangos, em termos estritamente físicos, depe.!!_ 
de de dois fatores: numero de aves e peso de abate. Evidentemente, rela 
ções de preço mais favorãveis podem induzir aumentos de produção a partir 
da elevação do peso de abate. Contudo, essa possibilidade e limitada, co.!!! 
parativamente ao efeito do numero de aves. Por essa razão, a disponibili­
dade de pintos desempenha papel decisivo na oferta de frangos. Independe.!!_ 
temente dos movimentos de preços, a quantidade ofertada de frangos no CU,!:. 

to prazo estã estreitamente ligada ã capacidade reprodutiva do estoque de 
matrizes, cuja variação implica um intervalo de tempo relativamente longo. 
r necessãrio um periodo de 7 meses para que novas matrizes entrem em pro­
dução, havendo portanto um intervalo mínimo de 10 meses para que ajustame.!! 
tos ocorram na oferta de frangos. Esse periodo pode se alongar ainda mais 
tendo em conta que decisões sobre variações no estoque de matrizes estão 
ligadas ã importação de aves-avõs. Face a essas caratteristicas do proce_! 
so de produção de frangos, parece que, apesar das limitações estatísticas 
apontadas, a elasticidade encontrada para preço de pintos reflete um com­
portamento aderente ã realidade. 

Finalmente deve-se realçar a influência da variãvel tendên­
cia, provavelmente captando o efeito do progresso técnico e do aumento do 
número de firmas, na exploração das variações da produção, aparentemente 
confirmando a hipótese inicialmente levantada com respeito ã expansão da 
produção apesar dos preços reais declinantes. 
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O modelo-de demanda proporcionou melhores resultados quando 
os preços e indice de salãrios foram deflacionados pelo indice de custo da 
alimentação em São Paulo. 

O modelo testado apresentou problemas de multicolinearidade e 
auto-correlação serial dos resíduos, que se procurou contornar com resulta­
dos nem sempre satisfatórios. 

O índice de salãrios industriais apresentou alta correlação 
com as variãveis tendência e preço da carne suína. 

Possivelmente por essa razão o modelo incluindo aquele índice 
e tendência apresentou incoerência de sinais. Em consequência, estimou-se 
um modelo excluindo tendência e preços de produtos substitutos, que condu­
ziu a sinais coerentes, podendo-se supor que, nesse caso, a variãvel índice 
de salãrios industriais estã captando também a influência da variãvel ten­
dência. 

Foi também estimado um outro modelo, incluindo entre os argu­
mentos o salãrio mínimo, numa tentativa de contornar os problemas enfrenta-
dos, apesar de que o salário mínimo, na região em estudo, não 
adequadamente a renda pessoal disponível per-capita. 

representa 

O mesmo problema de incoerência de sinais foi encontrado nes­
te modelo, levando ã exclusão da variãve1 tendência, o que resultou igual­
mente em sinais coerentes, embora com sensível rebaixamento do coeficiente 
de determinação, podendo-se supor que nesse caso alguma variãvel relevante, 
antes captada pela tendência, possivelmente mudanças de hábitos alimentares, 
foi excluída da equação. Um problema adicional com esse modelo foi o apa­
recimento de auto-correlação serial dos resíduos, detectada pelo teste de 
Durbin-Watson, que não foi eliminado quando a mesma equação foi reestimada 
num modelo simultâneo, através do método dos minimos quadrados em dois est_! 
gios. 

Os resultados obtidos para os modelos de demanda estimados 
pelo método dos mínimos quadrados ordinãrios constam do quadro 2; ap~nas 
são apresentadas as equações estimadas nos logaritmos das variãveis, que 
apresentaram resultados aparentemente mais consistentes com o conhecimento 
do setor. 

O quadro 3 sumariza os resultados encontrados para os modelos 
de demanda estimados nos logaritmos das variãveis pelo método dos mínimos 
quadrados em dois estãgios. 
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QUADRO 2.- Funções de Deinanáa de Frangos, estimadas pelo Metodo dos Mínimos 
Quadrados Ordinãrios, para o Estado de São Paulo, Janeiro de 1969/Março 
de 1974 

Modelo (1) Coeficiente (2) 

c pfv pb PS ISI SM R 

-3,286 -0,363 1,306 0,041 
(-2, 926) (17,867) (2,808) 

a a a 

2 -1,009 0,468 0,606 0,470 o, 126 0,056 
(-1,783) (2,581} (3,749) (1, 158)(1,695) 

a a c b 

(1) Ambas as equações são lineares nos logaritmos das variáveis. 

(2) Níveis de significância de t: a-li., b-10%, c-30%. 

DW 
R2 

0,87 1,676 

0,41 0,858 

QUADRO 3.- Funções de Demanda de Frangos, Estimadas pelo Metodo dos Mínimos 
Quadrados em Dois Estãgios, para o Estado de São Paulo, Janeiro de 1969/ 
Março de 1974 

Modelo (1) Coeficiente (2) 

c pfv pb PS ISI SM R 

-3,289 -0,917 1,413 0,058 
(-4,754) ~ ,. {19,338) (4,081) 

a ., a a 

2 -0,811 -0,977 0,660 0,530 0,108 0,068 
(-2,310)(2,826) (4,096) (1,001 )(2,035) 

b a a c b 

( 1) Ambas as equações são lineares nos logaritmos das variáveis. 

(2) Níveis de significância de t: a-1%, b-5%, c-30%. 

DW 
R2 

0,89 1,783 

0,43 0,8J7 
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O modelo 1, quando estimado pelo mêtodo dos mTnimos quadrados 
em dois estãgios apresenta uma ligeira elevação de seu poder explicativo, o 
coeficiente de determinação atingindo 0,89. Os sinais dos coeficientes 
das variãveis são todos coerentes com a teoria econômica, notando-se sens.I 
vel elevação do valor absoluto do parâmetro da variãvel preço de frango e 
aumento mais discreto do coeficiente do índice de salãrios industriais e 
restrição ao abate de bovinos, comparativamente aos valores encontrados 
quando o modelo foi estimado pelo mêtodo dos mTnimos quadrados ordinãrios. 

O modelo 2, estimado pelo mêtodo dos mTnimos quadrados ·em 
dois estãgios, apresenta comportamento semelhante. Constata-se ligeira me­
lhora no grau de ajustamento que, todavia, mantem-se relativamente baixo,a_! 
cançando apenas 0,43. Todas as variãveis apresentam parâmetros com sinais 
coerentes com a teoria econômica. O valor do coeficiente relativo a preço 
de frango apresenta sensTvel acrêscimo, enquanto para os parâmetros corres­
pondentes a preços de produtos substitutos este incremento ê menos acentua­
do, em relação ao modelo estimado pelo mêtodo dos mTnimos quadrados ordinã­
rios. 

A elasticidade-preço da demanda de frango varia de -0,917 a 
-0,977, conforme o modelo, aproximando-se do limite inferior encontrado por 
FARRIS e DARLEY (1) em estudo feito nos EUA, cujo campo de variação foi de 
-0,983 a -1,423. 

As elasticidades cruzadas, com respeito ã carne bovina e suT­
na, foram estimadas respectivamente em 0,660 e 0,530, evidenciando-se por­
tanto possibilidades relativamente ámplas de substituição entre esses pro­
dutos. E interessante notar que a demanda de frango apresenta elasticida­
de-preço praticamente igual ã encontrada para carne bovina, mas tem substi­
tutos bem mais prõximos que esta, segundo o estudo de DIAS (_~). que estimou 
a elasticidade-preço da demanda de carne bovina em -0,92 e a elasticidade­
cruzada, com respeito ao preço da carne suína, em 0,33. 

As inferências sobre as variáveis representantes da renda pe_! 
soal disponível per-capita foram prejudicadas. Por um lado, a variãvel in 
dice de salários industriais estã provavelmente captando, atravês da corre­
lação com tendência, parcela das variações do consumo resultantes de iwda.!!. 
ças de hâbitos alimentares. Assim, não parece razoãvel aceitar, especial­
mente tendo em conta o comportamento da procura de alimentos de um modo ge­
ral, que a demanda de frangos apresente uma elasticidade-renda igual a 
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1,413 (12 ). A respeito da elasticidade-renda de came de aves a un1ca re­
ferência encontrada foi o trabalho de SOLIMAN (_!!), que estudando a demanda 
de perus nos EUA estimou elasticidade-renda em torno de 1 ,12. 

Por outro lado, o salãrio J11Ínimo provavelmente porque não 
representa adequadamente a renda pessoal disponível per-capita da popula­
ção na região estudada, conduz a uma elasticidade-renda _tambem implausível 
(0,11). 

Por ultimo, resta notar a influência da variã~el,.R, restri­
ção ao abate de bovinos, deslocando a demanda de frangos, confonne hipõte­
se inicialmente levantada. 

6 - CONCLUSOES 

Os modelos de oferta estimados indicam que a produção de 
frangos ê mais sensível a variações nos preços de insumos que a variações 
no preço do produto. Nota-se que a variãvel pintos e especialmente rele­
vante, seguindo-se rações. Consequentemente, políticas relacionadas a in­
suroos aparentemente serão mais efetivas, enquanto políticas de sustentação 
de preço terão impacto relativamente menor sobre a produção. 

Os resultados obtidos indiretamente chamam a atenção para a 
relação entre oferta de frangos e políticas relacionadas ã importação de 
aves-avõs. Por outro lado, realçam o fato de que políticas relacionadas 
a componentes de rações influem de forma marcante sobre a oferta de fran­
gos. 

Os modelos de demanda mostram claramente a possibilidade de 
substituição entre frangos e carnes bovina e suína, indicando haver inter­
dependência entre os resultados de políticas relacionadas a cada um destes 
produtos. Assim, uma política de incentivos ã exportação de came bovina 
poderia ser facilitada na medida em que estímulos forem dirigidos a seus 
substitutos mais prÕximos. Por outro lado, o modelo sugere que vem ocor 
rendo mudanças em hâbitos alimentares, explicando parte do ai,nento no con 
sumo per-capita verificado no período. 

(12) Um caminho mais apropriado para investigar a relação entre consumo 
e renda envolve a utilização de dados de "cross-section", que possi­
bilita ampla variação da renda e elimina o problema de alteração de 
hãbitos de conB\11110. 

o 
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S U M M A R V 

This study is concerned with supply of and demand for 
broilers. It shows that supply is more sensitive to input than to 
product price and that technical progress is an important explaining 
growth of production with declining real prices. The demand estimates 
showed a price elasticity equal to one and that broilers are relati­
vely close substitutes for beef and pork, existing indications that 
income and changes of tastes are relevant variables explaining the 

increase of per-capita consumption. lmplications of these results 
are briefly discussed. 
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AVALIAÇÃO DOS RETORNOS E RISCOS RELACIONADOS AO USO DE FOSFORO E CALCÃP.10 E 
SOJA NA REGIÃO DO CERRADO DE MINAS GERAIS 

1 - INTRODUÇÃO 

Maria Angela C. Saturnino 
Fernando Moreno 

O aumento da produtividade do setor agropecuãrio tem se consti­
tuído, nos dias de hoje, numa crescente preocupação tanto das autoridades 
governamentais quanto dos prÕprios empresãrios rurais. Decorre isto do fa­
to de que, a mais das vezes, o uso de prãticas mais modernas de cultivo im­
plica em uso mais intensivo de capital destacando-se, entre outros, o uso 
de fertilizantes. Acrescente-se que a maior parte destes fertilizantes ê 
importada, significando a sua aplicação em elevados õnus ã jã gravosa bala_!! 
ça de pagamentos do Brasil. 

Esta situação tem conduzido a uma determinação de, em lugar de 
se restringir o emprego de tecnologia mais avançada, procurar-se, conscien­
temente, usã-la da forma mais racional possível. Depreende-se, assim, que 
se deve perseguir com tenacidade uma maior eficiência têcnica ariada ã eco­
nômica no uso destes recursos, com o fim de se conseguir o mãximo retorno 
por unidade de capital investido. 

A Empresa de Pesquisa Agropecuãria de Minas Gerais - EPAMIG -
tem conduzido seus esforços no sentido não sõ de delinear pesquisas biolÕg_! 
cas segundo ãreas e produtos prioritãrios, mas, também, no de conciliar têc 
nicas eficientes com viabilidade econômica. 

A anãlise econômica de experimentos, que permite determinar um 
Õtimo econômico de produção a partir de dosagens ótimas de fertilizantes, 
dada uma relação de preço, ê um grande passo desenvolvido no sentido de co~ 
ciliar eficiência técnica e eficiência econômica. A possibilidade que se 
tem de avaliação dos riscos envolvidos em uma dada exploração, dentro da~ 
todologia específica, é outra perspectiva que se abre no sentido de auxili­
ar tomada de decisões a nível de Governo ou de investidores particulares. 

O presente trabalho representa parcela do esforço encetado pe­
la EPAMIG com relação ã cultura da soja que, nos Últimos anos, em Minas Ge-
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rais, tem apresentado as maiores taxas de crescimento fisico. Esta cultura, 
de introdução recente no Estado, apresenta-se como uma das mais tecnificadas 
e com finalidade tipicamente comercial. Seu crescimento tem sido detennina­
do não sõ pela expansão do mercado interno como pela grande possibilidade de 
exportação. Estes e outros fatos justificam as atenções especiais que têm 
sido dadas ao produto, não sõ no sentido de enfrentar, com vantagens no mer­
cado internacional, a concorrência de outros paises, como também assegurar o 
abastecimento interno. 

A cultura da soja em Minas Gerais ê observada em regiões cujas 
caracteristicas de cobertura vegetal correspondem ã do cerrado. A ãrea to­
tal do cerrado no Estado de Minas Gerais ê da ordsn de 217.500 km2, corres­
pondendo, aproximadamente, a 17% da ãrea total de cerrados no Brasil e a 37% 
da ãrea do Estado. Apresenta, como fator limitante, a fertilidade do solo, 
envolvendo principalmente alto indice de acidez e pequena disponibilidade de 
fósforo. Por outro lado, dadas as condições principalmente da topografia, 
aliadas a outras caracteristicas fisicas, estes solos são muito apropriados 
a culturas altamente tecnificadas, como ê o caso da soja. 

Experiências jâ levadas a efeito têm demonstrado que a cultura 
da soja responde satisfatoriamente ã adubação. No entanto, os preços atuais 
dos fertilizantes, bem como sua dependência da importação, sugerem prudência 
na sua apltcação. 

r notõria a preocupação atual dos governos federal e estadual em 
estabelecer incentivos que promovem o desenvolvimento nestas ãreas, haja vi! 
to a criação do Programa do Desenvolvimento dos Cerrados (POLOCENTRO). 

Este programa tem por finalidade promover o desenvolvimento e a 
modernização das atividades agropecuãrias através do seu aproveitamento em 
escala empresarial. Dentre as doze ãreas preliminarmente selecionadas, no 
Estado de Minas Gerais foram contempladas três: Triangulo Mineiro, Alto Mê­
dio São Francisco e Vão de Paracatü. 

2 - OBJETIVOS 

O objetivo geral de~te trabalho ê avaliar economicamente os efei 
tos de adubação e calagem na cultura da soja no cerrado. 

São objetivos especificos: 
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- Ajustar as funções de resposta da produção da soja ã aplica­
ção de fÕsforo e calcãrio; 

- Estimar as quantidades de fÕsforo e calcãrio economicamente 
recomendãveis. para a cultura da soja em cerrado recêrn-des­
bravado. ~nsiderando-se os incentivos fiscais oferecidos p~ 
lo POLOCENTRO; 

- Estimar as taxas internas de retorno ao uso do fÕsforo e câl 
cario; 

- Avaliar os riscos relacionados ao investimento em fÕsforo e 
calcãrio em função de variações no preço da soja e na quant.!_ 
dade produzida; e 

- Fornecer subs1dios no sentido de melhorar a exploração da so 
na no cerrado. 

3 - PROCEDIMENTO 

3.1 - Experimentos Considerados 

O presente estudo foi efetuado com os dados provenientes de 
trabalhos experimentais realizados em 5 nunic1pios das regiões Triângulo 
Mineiro e Alto Parana1ba. Foram selecionados locais cujos solos são repr! 
sentativos das regiões e cujos dados anal1ticos evidenciaram teores médios 
a altos de al11111nio trocável (acidez trocâvel). baixos teores de fósforo 
dispon1vel e valores de pH tambem baixos (quadro 1). 

Foi utilizado o delineamento experimental em parcelas sub-div_! 
didas com 3 repetições. c<111 calcãrio na parcela e fÕsforo na s11b-parcela. 
Nos experimentos em que foram usadas duas variedades. Santa Rosa e IAC-2. 
o delineamento experimentai foi em parcelas sub-divididas com variedades 
na sub-parcela. 

Em cada repetição foram inclu1das duas sub-parcelas: tratamen­
to sem micro-nutrientes (B. Zn. Ma, Cu) e tratamentos com adubação nitrog! 
nada no plantio (20 kg N/ha). 
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QUADRO 1. - Caracterização dos Experimentos Instalados, Minas Gerais, 
1973/74 

ttlnicipio Tipo de Variedade PH(H20) P" Al 
solo disponivel trocãvel 

Araguari LV IAC-2 e 
Santa Rosa 4,40 1,00 1,92 

Araguari LE IAC-2 e 
Santa Rosa 4,30 1,00 2,24 

Monte Carmelo LE Santa Rosa 5,00 1,00 1,28 
Patrocinio LE Santa Rosa 5,00 <l,00 0,70 
Sacramento LR-d Santa Rosa 4,70 1,00 0,72 
Sete Lagoas(1) LE Santa Rosa 4,30 1,00 4,00 
Uberaba LE-m IAC-2 e 

Santa Rosa 4,80 4,00 2, 16 

(1) Sete Lagoas estã localizada na região Metalúrgica. 

Os niveis de calcãrio usados foram corrigidos para a eficiencia 
de 100% de PRNT (quadro 2). 

Foram utilizados 5 niveis de fÕsforos, respectivamente: O, 200, 
400, 600 e 800 kg de P2o5 por hectare. 

A fonte de fÕsforo utilizada foi superfosfato triplo (46%). 
As quantidades de potãssio aplicadas basearam-se na anãlise 

quimica do solo, de acordo com niveis especificados (quadro 3). 
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QUADRO 2. - Quantidade de Calcãrio Utilizada em Tonelada/ha Para Cada Expe­
rimento 

Nivel Araguari Monte Patro Sacra Sete Uberaba Carmelo ciniõ mentõ Lagoas 

O SMP o.o º·º o.o º·º º·º o.o 
l SMP 3,9 3,3 3,9 4,6 6,4 2,2 

2 SMP 7,8 6,6 7,8 9,2 12,8 4,4 

3 SMP 11,7 9,9 11,7 13,8 19,2 6,5 

( 1) Sigla original, composta das iniciais dos nomes dos autores Shoemaker, 
Me Lean e Pratt. t uma solução tamponada ao pH 7,5 que, atravês da 
depressão do pH quando essa solução ê posta em contato com o solo, peE_ 
mite calcular a quantidade de calcário/ha por meio de uma tabela espe­
cífica. 

QUADRO 3. - Quantidade de Potãssio Utilizada, Segundo o Nivel de Potãssio(1) 
no solo 

Nivel de K no solo 
(ppn K) 

O - 20 

20 - 40 

40 - 60 

60 - 100 

+ 100 

(
1

) A fonte de potássio usada foi o cloreto de potássio. 

300 

180 

120 

60 

o 



214 

foram: 

Os elenento.s menores aplicados nos experimentos foram: 

Enxofre: 30 kg/ha = 102 kg/ha de sulfato de cãlcio 
Boro: 4 kg/ha = 5,5 kg/ha de borato de sõdio 
Zinco: 10 kg/ha = 2~ kg/ha de sulfato de zinco 
Cobre: 4 kg/ha = 10 kg/ha de sulfato de cobre 
Molibdênio: 200 g/ha = 526 g de Moly-gro nas sementes 

As informações consideradas no presente trabalho sobre os solos 

- identificação do tipo do solo; 
- determinação das porcentagens de areia, limo (silte) e argila; 
- pH do solo; (Em H20 e KCl); 
- teor de aluminio trocãvel; 
- fÕsforo ºdisponivel"; 
- teor de potãssio trocãvel; 
- porcentagen de matéria orgânica; e 
- capacidade de troca de cãtions dos solos. 

Os dados coletados apõs colheita foram: 

- concentração dos elementos essenciais nas folhas (macro e mi­
cro nutrientes); 

- avaliação de nodulação; e 
- produção de grãos. 

Amostras do solo coletadas anualmente em cada sub-parcela: 

- pH (Em H20 e KCl); 
- fÕsforo disponivel (Através do uso de 3 soluções extratoras); 
- cãtions metãlicos trocãveis (Ca, Mg, K); 
- acidez trocãvel e acidez titulãvel; 
- nitrogênio; e 
- carbono. 
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Nos anos seguintes não haverã aplicação de calcãrio. Fõsforo e 

potãssio serão usados em niveis diferentes de acordo com as necessidades de 
monstradas pelas anãlises foliares e de solo. 

3.2 - Modelos Utilizados 

Foi ajustada a função quadrãtica para representar a resposta de 
produção de soja ao uso de fÕsforo e calcãrio (1). 

Algebricamente, o modelo quadrãtico com 2 variãveis pode expre! 
sar-se da seguinte forma: 

Yi = produção de soja em kg/ha 

Xli' x2i = variãveis independentes que representam os elementos 
calcãrio e fÕsforo, respectivamente, em kg/ha 

b
0 

= produção independente da aplicação dos fertilizantes 

b1 a b5 = coeficiente de regressão 

ei = erro experimental que se supõe com distribuição normal 

Para determinar as quantidades dos nutrientes que maximizam os 
lucros, igualam-se simultaneamente, as produtividades fisicas marginais de 
fÕsforo e calcãrio ãs relações de preço fator/produto. 

Assim tem-se: 

a X PP 
TT ~ 

(2) 

!.! = _P Ca 
a e py 

(1) Omitiu-se descrição mais detalhada sobre as vantagens da utilização do 
modelo quadrático, para análise experimental, uma vez que são discuti­
das em diversos trabalhos tais como HEADY (2), LESSINGER (4), SILVA (8), 
TEIXEIRA (10) e outros. - - -
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Resolvendo o sistema de equações (2), calculam-se as quantidades 
õtimas de calcãrio e fÕsforo. Substituindo-se esses valores na equação estj_ 
mada (1), obtem-se a quantidade Õtima de V, isto ê, Vo, a ser produzida. 

Para o cãculo dos preços dos insumos (PP e Pca> foi considerado 
o valor presente dos futuros desembolsos para saldar emprêstimos feitos para 
a adubação, segundo as normas particulares vigentes para atendimento das 
ãreas abrangidas pelo POLOCENTRO. 

Adotando-se este critêrio tem-se: 

VP = D0 + º1 -- + 
(l+i) 

VP = valor presente de uma serie de desembolsos periÕdicos; 

D = desembolsos que serão feitos; 

(3) 

= componente final da taxa de inflação e taxa de juros. Os j~ 

ros neste caso são nulos e a taxa de inflação foi considera­
da constante durante todo o periodo com um valor igual a 20% 
ao ano. 

T = numero de periodos de tempo, isto ê, o "horizonte" estabele­
cido. 

Considerando-se periodos de duração anual, tem-se T + 1 periodos 
(o presente e mais T datas futuras) .. T representa os cinco anos de prazo 
para pagamento de emprêstimos feitos para adubação intensiva de recuperação 
de cerrado. 

Os periodos T1 e r2 são periodos de carência no presente caso. 
Considerando os desembolsos durante os periodos r3 T4 e T5, em parcelas res 
pectivas de 40%, 30% e 30% do total do emprestimo, tem-se: 

yp = 40 + 30 + __ 30 __ ~ 
(1 + 0,20)3 (1 + 0,20)4 (l + 0,20) 5 

O que resulta num valor presente de Cr$ 35,88 para cada 100 cru­
zeiros emprestados. 

Os lucros no presente estudo são avaliados usando-se o conceito 
de taxa interna de retorno o que tem a vantagem de proporcionar resultados 
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em tennos relativos em lugar de valores absolutos. 
A taxa interna de retorno ê computada aos nTveis Õtimos de uti­

lização de fÕsforo e calcãrio. Para isto. faz-se a comparação das produ­
ções. em idênticas condições. quando são aplicados os niveis õtimos destes 
insumos e quando os mesmos não são aplicados. 

Para se obter a produção sem o uso de fÕsforo e calcãrio. igua­
la-se o P e o Ca a zero na função de produção. A produção total estimada 
com Ca = O serã b

0
• A produção atribuida apenas ãs doses õtimas de Ca

0 
e 

P
0 

serã então: 

O custo total para se produzir esta quantidade ê: 

A taxa interna de retorno (TIR) ao fÕsforo e calcãrio pode ser 
definida como: 

A caracterização de distribuição de frequência de TIR possibilj_ 
ta saber os diferentes niveis de probabilidade de retornos por cruzeiros i.!!_ 
vestido. 

Estes niveis de probabilidade que identificam as chances com as 
quais um individuo deseja cobrir pelo menos o custo dos insumos utilizados. 
ou deseja atingir determinados niveis de retorno ao capital empregado. ca­
racterizam o risco ao qual o individuo se submete ao investir seu capital. 
Este conceito utilizado por Janvry (3). permite medir o risco sem contudo 
detalhar as funções de utilidade do individuo. 

A ideia do risco foi introduzida considerando-se que ao efetuar 
o plantio. a produção a ser obtida e o preço do produto estão sujeitos a V!_ 

riações. 
Estas variações podem ser estimadas: 
1. Em torno de Vo existe uma variância V(Yo), que em termos ma­

triciais pode ser definida. segundo Montello (6), como: 
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V (V0 } = variância do y ótimo estimado; 

02 ~ variância do erro; 

Xto = nível ótimo do insumo xi, quando se obtem V
0

; 

Xi ~ matriz dos ins1111os utilizados; 

li = mêdia dos nlveis dos insumos Xi; 

(Xio - li} - desvios dos nlveis õtimos dos insumos X;
0 

em rela­
ção ã"mêdia dos ins11110s X;; 

Obtida V('1
0
), calcula-se o desvio padrão S (Y0 ) e pode-se obter 

o intervalo cre confiança: 

(6) 

t~ = valor tabelado ao nlyel de probabilidade a com q graus de 
1 iberdade. 

2. O intervalo de variação do preço pode ser determinado "a 
priori". 

De posse dos dois intervalos de v_ariação pode-se simular valo­
res de Pyi e Y01 • 

Métodos de simulação são utilizados principalmente quando, em 
sistemas contendo elementos aleatórios, são desejadas as distribuições de 
probabilidade as quais não podem ser obtidas experimentalmente. A têcnica 
de Monte Carlo ê especialmente utilizada quando hã aleatoriedade implícita 
no processo (1). 

Esta técnica permite a utilização de métodos estatísticos para 
detenninar o nümero de sorteios necessãrios para representar o universo. T~ 
mou-se então: 

n = onde, (7) 



n = niimero de sorteios 

t = estatistica de "Studentª 

a= desvio padrão em torno da media 

&- = êrro admissivel 
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Obtidos os pares Y01 e Py1, substitui-se cada par de valores na 
equação da TIR. As taxas internas de retorno foram estratificadas segundo 
intervalos de classe detenninados segundo a equação: 

TC = VS - VI onde. 
v,r 

TC = intervalo de classe 

VS = maior valor obtido 

VI= menor valor obtido 

n = número de sorteios 

1Jf1= nQ de classe 

3.3. Limitações 

A principal limitação a-que estã sujeita o estudo, ê o fato de 
terem sido utilizados dados experimentais referentes ao primeiro ano de uma 
sêrie de 5 anos. Foram aplicados niveis elevados de calagem e fosfatagem 
para recuperação de cerrado, implicando em elevados investimentos. Nos a­
nos seguintes não são previstas aplicações de calcãrio e somente aplicaçõe~ 
de reposição para o fÕsforo. Ademais, observações de campo têm demonstrado 
que os resultados subsequentes ao primeiro ano têm apresentado melhores ren 
dimentos fisicos. 

4 - RESULTADOS 

4.1 - As Relações de Preços Fator/Produto 

Os preços utilizados foram os vigentes nas regiões do Triângulo 
Mineiro e Alto Paranàiba para o ano agricola 1974/75. O preço mêdio na êp~ 
ca de utilização do calcãrio foi de Cr$ 9O,OO/t {maio, junho, julho/1974). 
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o preço médio do superfosfato triplo no periodo de sua aplicação foi de 
Cr$ 2.274,00/t (agosto, setembro, outubro/1974). O preço considerado de 
Cr$ 70,00/sc de 60kg de soja para a época da safra foi projetado a partir 
de tendência dos preços do periodo anterior. 

Considerando-se que os gastos com fertilizantes serão pagos a 
partir do terceiro ano apÕs a utilização, aplica-se a fõrmula do valor pre­
sente para obter-se os preços deflacionados. As relações de preços usados 
foram: 

4.2 - Funções de Produção 

Os valores dos coeficientes das 8 funções de regressão ajusta­
das estão expostos a seguir (quadro 4). 

As anãlfses referentes a Monte Carmelo não foram consideradas 
neste estudo devido o coeficiente b

0 
apresentar valor negativo •. 

Os coeficientes de interação de fÕsforo e calcãrfo, b5, apesar 
da baixa significância estatistica foram mantidos nas equações (2). 

A partir das equações a·justadas foram detenninados os produtos 
fisicos marginais de fÕsforo e calcãrio e igualados ãs relações de preços 
fator/produto, confonne especificações do modelo analitico. 

Para cada experimento, foram calculados simultaneamente os sis 
temas de equações e determinadas as quantidades õtimas Cao; e Po1. Substi­
tuindo-se estes valores na função original foram estimadas as produções ÕtJ_ 
mas Vo1. Estes resultados juntamente com as produções fisicas mãximas ati!!, 
giveis e respectivos niveis de fósforo e calcãrio estão expostos a seguir 
(quadro 5). 

(2) Alguns coeficientes apresentaram-se com sinal negativo o que pode ser 
atribuído principalmente ã elevada "fixação" do fósforo aplicado aos so 
los. Esta "fixação" pode ser explicada, de maneira geral, pela absor-­
çâo do P aos caloides, ligação do P ã matéria orgânica e precipitação 
do P ligado ao alumínio e ao ferro. 



QUADRO 4. • Resultados EstatTst1cos das Funções de Produção de Soja Ajustadas por Experimento, Minas Gerais 1973/74 

Coeficiente de re9ressão e erro l!!drão Coefi• 
ciente vari! bo bl bz b3 b4 b5 de 

Loco! deter• dade mi nação Desvio Desvio Desvio Desvio Desvio múlti• 
padrão padrão padrão padrão padrão pia 

1. Aroguari S.R. 578,439 1,80089 º· 100086 ·0,00131073 -o ,00000543476 0,0000304994 
(0,488803) (0,0269p23) (0,000547595) (0,00000173212) ( O ,0000251964) 87,68 

:, 2, Aroguar1 IAC-2 485,197 2,88465 0,169181 -0,00220181 ·O ,OOOQ07533 -o, 0000218049 
(0,472725) (0,0260174) (0,000529582) (0,00000167514) (0,0000243675) 92,21 

3. Monte ca1111e10 S.R. -316,269 8,09865 0,326485 ·0,00730145 -0,0000234251 0,000105530 
(1,32877) (0,101941) (0,00148859) (0,00000914924) (0,000095477) 89,53 

4. Patrocln1o S.R. 424,726 2 ,54739 0,0330256 -0,0024009 -0.000002222 O , 00002 59999 
(0,454436) (0,0295) (0,000509) (O, 00000224) (0,000027629) 83,50 

5. Sacra111ento S.R. 1.301,07 3 ,24575 0,261629 ·0,00226656 -0,0000120131 -0,0000828812 
(0,778421) (0,42842) (0,000872047) (O, 0000027 5841 ) (0,0000401253) 84,76 

6. Sete Lagoas S.R. 594,369 0,374353 0,0362769 ·0,000350004 -o ,000000968035 0,000013453 
(0,268323) (0,0106144) ( O ,000300596) (0,000000491205) (0,00000994125) 85,75 

7. Uberaba S.R. 270,426 4,32799 0,346727 -o ,00330987 -o ,000033894 -0 ,000115636 
(0,834009) (0,0959752) (0,00093432) (0,0000129206) (0,0000898896) 82,21 

8, Uberaba IAC-2 162,648 3,74846 0,295232 -0,0027237 -o ,0000261359 -0,0000592046 
(0,465926) (0,0536174) (0,000521967) (0,00000721824) (0,0000502176) 93,88 

b1 e b2 • Coeficienu, de regreaaã~ li~ear de P e Ca reepectivamente. 

b3 e b4 - Coeficiente da regressão quadrática de P e Ca reapectivamente. 
N 

bS 
N 

• Coeficiente de reiresaão de interação P e Ca. .... 



QUADRO 5. - Produtos Flsico e Econômico Mãximos .e Respectivas Quantidades de FÕsforo e Calcãrio 
(kg/ha) 

lt.lnicipio Mãximo fisico Mãximo econômico 

Produção fosforo Calcãrio Produção FÕsforo 

Araguari-SR 1.894 821 11.510 1.334 177 .578 

Araguari-lAC-2 2.232 604 10.355 2.062 346•.2739 

Patrocinio-SR 1.355 589 10.890 948 220,467 

Sacramento-SR 3.372 552 8.986 3.106 208,375 

Sete Lagoas-SR 1.258 1.033 25.914 -1.529, 114 

Uberaba-SR 2.397 582 4.122 2.062 347,227 

uberaba-IAC-2 2.083 634 4.941 1.860 351.476 

Calcãrio 

7 .161 

8.892 

2.497 

9.019 

8 

4.n4 

4.732 

N 
N 
N 
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Os resultados de Sete Lagoas apresentaram, para o mãximo econôm.!._ 
co, valor negativo para o fÕsforo .. Alem disso, os niveis encontrados para 
o fõsforo e calcãrio para obtenção de produção fisica mãxima, foram superi~ 
res àqueles empregados pelo experimentador. Diante do exposto, não foram 
analisados os seus resultados. 

r vãlido ressaltar que os niveis de fÕsforo e calcãrio utiliza­
dos para obtenção das produções fisicas mãximas dos demais experimentos en­
~uadrar•a:;-se dentro dos limites testados. Somente para o caso da variedade 
Santa Rosa no municipio de Araguari, a quantidade de fÕsforo (821kg) e 2,6% 
superior ao maior nivel utilizado (800kg). 

4.3 - Variação Esperada em Torno das Produções Otimas 

Os limites dos intervalos de confiança para as estimativas das 
produções õtimas, ao nivel de 95% de probabilidade, encontram-se a seguir 
(quadro 6). 

QUADRO 6. - Intervalos de Confiança, para as Produções Otimas Estimadas, D!_ 

dos em kg/ha, Minas Gerais, 1973/74(1) 

Municipio Produção Limite .Limite 
õtima (Yoi) inferior superior 

Araguari - SR 1.334 973 1.695 
Araguari - IAC-2 2.062 1.710 2.412 
Patrocinio 948 618 1.285 
Sacramento 3.106 2.532 3.679 
Uberaba - SR 2.062 1.442 2.681 
Uberaba - IAC-2 1.860 1.515 2.204 

(
1

) O valor de t foi tomado com 95% de probabilidade e 14 graus de liberda 
de. 
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4.4 - Variação Esperada em Torno do Preço Médio da Soja 

derou-se: 
Para definfr o intervalo de variação para o preço da soja consi-

- limite inferior: o menor preço a que o produtor estã sujeito a 
vender o seu produto ê o equivalente ao preço mínimo garantido 
pelo Gover10. Para a safra 1974/75 foi estabelecido Cr$ 60,00 
por saco de 60kg, livre de embalagem. 

- limite superior: estimou-se uma variação de 20% acima do preço 
mêdio da soja, a nível de produtor, esperado para o período 
de sua comercialização, isto ê: junho, julho e agosto de 1975. 
O intervalo de variação ficou assim definido: 

limite inferior - Cr$ 60,00 
limite superior - Cr$ 84,00 

4.5 - Taxa Interna de Retorno ao Fósforo e Calcãrio 

Obtidos os intervalor de confiança para Y0i e Pyi' foram simula­
dos, simultaneamente, n valores nestes dois espaços amostrais, formando-se n 
pares Yoi, PY;· para cada experimento. 

O número de sorteio (n) considerado em cada experimento variou 
conforme o valor das medias e respectivos desvios padrão. As medias no caso, 
coincidem exatamente com os va1ores da produção Õtima. 

Esses valores de n foram calculados para t ( >120) = 2,33 e com 
um erro admissível de 2,00% em torno da mêdia (quadro 7).º•º2 

QUADRO 7. - Número de Sorteios por Experimento 

Municlpio NQ de sorteios 

Araguari-SR 320 
Araguari-IAC-2 128 

Patroclnio-SR 530 
Sacramento-SR 150 

Uberaba-SR 396 

Uberaba-IAC-2 151 
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A partir então dos pares de valores de Y
0
i e Pyi foram estima­

das as taxas internas de retorno para cada experimento. A seguir, foram fej_ 
tas as distribuições de freqüências das TIR por experimento, segundo o méto­
do adotado. 

As distribuições de freqüências das TIR, indicam o nivel de ris­
co que os produtores assumem quando investen em fÕsforo e calcãrio. Ao pro­
dutor interessa saber a probabilidade de não perder dinheiro no seu investi­
mento. 

4.5. 1 - Araguari - Variedade Santa Rosa 

Dentre os 320 casos observados, ocorrem taxas internas de retor­
no variando de - 25,00 a+ 182,00%, o que equivale a dizer, que em alguns C! 
sos ocorrem TIR negativas. A probabilidade de ocorrer TIR negativas e atê 
o limite de+ 9,50% e de 15,3%. Assim sendo, a probabilidade de ocorrer TIR 
positivas e superiores a 9,50% e de 84,7%. Todavia, a maior concentração de 
ocorrências estã entre - 2,00% a+ 113,00%, com uma freqüência relativa de 
79,70%. 

Observa-se ainda que hã uma maior probabilidade {33,8%) de que 
a TIR esteja entre 44 e 90%, ou seja, um retorno de Cr$ 0,44 a Cr$ 0,90 por 
cada cruzeiro investido {quadro 8). 

4.5.2 - Araguari - Variedade IAC-2 

As taxas internas de retorno em Araguari, para a variedade IAC-2 
ocorreram entre 36,00 a 179,00% portanto todas positivas, o que equivale a 
dizer que para cada Cr$ 1,00 haverã sempre retornos positivos entre Cr$ 0,36 
e Cr$ 1,79. A probabilidade de ocorrer TIR compreendidas entre 75,00 a 
140,00% e de 0,67 ou seja 67% (quadro 9). 

4.5.3 - Patrocinio - Variedade Santa Rosa 

Dentre os 6 experimentos considerados o de Patrocinio foi o que 
apresentou menores taxas internas de retorno ao uso de fÕsforo e calcãrio. A 
amplitude total de variação ocorreu entre - 55,00 a+ 140,00%. A probabili­
dade de ocorrer TIR inferior a - 4,50% e de 25,10%. Assim sendo, a probabi­
lidade de ocorrer TIR superiores a - 4,5% atê 140%, ê de 74,90%. 
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A maior concentração de freqUências observadas,66,60%, encontra 
se entre os intervalos de - 13,00 a+ 80,50% (quadro 10). 

4.5.4 - Sacramento - Variedade Santa Rosa 

Dentre os 6 experimentos conduzidos, o de Sacramento, foi o que 
melhor resultado apresentou, não sõ pelo fato de mostrar todas as TIR posi­
tivas, como pelos maiores resultados alcançados, atê 379%. Equivale a di­
zer que neste municipio para cada Cr$ 1,00 investido em fósforo e calcãrio, 
na cultura de soja, hã um retorno minimo de Cr$ 0,80 e mãximo de Cr$ 3,80. 
Por outro lado, existe uma probabilidade de 79% de ocorrerem taxas inter­
nas de retorno entre 126 a 287% (quadro 11). 

4.5.5 - Uberaba - Variedade Santa Rosa 

As taxas internas de retorno caiculadas em Uberaba, ocorreram 
entre 57,00 a 329,00%, o que equivale a dizer que para cada Cr$ 1,00 inves­
tido em fÕsforo e calcãrio na cultura da soja ocorreriam retornos de 
Cr$ 0,57 a Cr$ 3,29. Todavia, em 82,58% dos casos a probabilidade ê de o­
correrem retornos entre Cr$ 0,97 a Cr$ 2,61 (quadro 12). 

4.5.6 - Uberaba - Variedade IAC-2 

Os cãlculos demonstraram que todas as taxas internas de retorno 
apresentaram-se positivas e superiores a 70,00%, tendo como limite mãximo 
246,80%, o que equivale a dizer que para cada Cr$ 1,00 investido em fÕsforo 
e calcãrio, ocorreriam retornos de um minimo de Cr$ 0,70 e um mãximo de 
Cr$ 2,47. Dentre os 151 sorteios, a maior concentração de TIR, ou seja, 
72,20% dos casos, ocorreram entre os limites de 110,00 e 192,40% (quadro 
13). 
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QUADRO 8. - Distribuição de Frequência da Taxa Interna de Retorno, Araguari 
Variedade Santa Rosa 

TIR Frequência Frequência 
{%) acumulada 

Absoluta (%) Absoluta (%) 

25,00 1- - 13,50 4 l ,3 4 l ,3 

13,50 1- - 2,00 18 5,6 22 6,9 

2,00 1- + 9,50 27 8,4 49 15,3 

+ 9,50 1- + 21,00 27 8,4 76 23,7 

+ 21,00 1- + 32,50 23 7,2 99 30,9 

+ 32,50 1-·- + 44,00 23 7,2 122 38, l 

+. 44,00 1- + 55,50 27 8,4 149 46,5 

+ 55,50 1- + 67 ,00 28 8,8 177 55,3 

+ 67,00 1- + 78,50 22 6,9 199 62,2 

+ 78,50 f-- + 90,00 31 9,7 230 71,9 

+ 90,00 1- + 101,50 24 7,5 254 79,4 

+ 101,50 1- + 113,00 23 7,2 277 86,6 

+ 113,00 1- + 124,50 16 5,0 293 91,6 

+ 124,50 1-- + 136,00 9 2,8 302 94,4 

+ 136,00 1- + 147 ,50 9 2,8 311 97,2 

+ 147 ,50 1- + 159,00 6 l ,9 317 99, l 

+ 159,00 f-- + 170,50 2 0,6 319 99,7 

+ 170,50 1- + 182,00 0,3 320 100,0 

Total 320 100,0 
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QUADRO 9. - Distribuição de Frequência da Taxa Interna de R~torno. Araguari 
Variedade IAC-2 

TIR Frequência Frequência 
(!t:) acLllll.llada 

Absoluta {%) Absoluta {%) 

36 1- 49 2 1,6 2 1,6 

49 ~ 62 9 1.0 11 8,6 

62 f-- 75 11 8,6 22 17,2 

75 f-- 88 17 13,3 39 30,5 

88 1- 101 17 13,3 56 43,8 

101 1- 114 22 17 ,2 78 61,0 

114 1- 127 14 10.9 92 71,9 

127 ~ 140 17 13.3 109 85,2 

140 ~ 153 10 7,8 119 93,0 

153 1-- 166 5 3,9 124 96.9 

166 1- 179 4 3,1 128 100.0 

Total 128 100,0 



229 

QUADRO 10. - Distribuição de Freqüência da Taxa Interna de Retorno, Patroc.1 
nio - Variedade Santa Rosa 

FreqOência Freqüência 
TIR acumulada 
(%) Absoluta (%) Absoluta (%) 

- 55,50 1- - 47,00 5 0,9 5 0,9 

- 47,00 1- - 38,50 20 3,8 25 4,7 

- 38,50 1..:.... - 30,00 22 4,2 47 8,9 

- 30,00 1- - 21,50 34 6,4 81 15,3 

- 21,40 1- - 13,00 22 4,2 103 19,4 

- 13,00 1- - 4,50 30 5,7 133 25,1 

4,50 1- + 4,00 31 5,8 164 30,9 

+ 4,00 1- + 12,50 29 5,5 193 36,4 

+ 12,50 1- + 21,00 36 6,8 229 43,2 

+ 21,00 1- + 29,50 36 6,8 265 50,0 

+ 29,50 1- + 38,00 30 5,7 295 55,7 

+ 38,00 1- + 46,50 35 6,6 330 62,6 

+ 46,50 1- + 55,00 32 6,0 362 68,3 

+ 55,00 1- + 63,50 29 5,5 391 73,8 

+ 63,50 1- + 72,00 26 4,9 417 78,7 

+ 72,00 1- + 80,50 39 7,4 456 86,0 

+ 80,50 1- + 89,00 18 3,3 474 89,4 

+ 89,00 1- + 97 ,50 16 3,0 490 92,5 

+ 97 ,50 1- + 106,00 17 3,2 507 95,7 

+ 106,00 1- + 114,50 8 1,5 515 97,2 

+ 114,50 1- + 123,00 6 1,1 521 98,3 
, 

+ 123,00 1- + 131,50 7 1,3 528 99,6 

+ 131,50 1- + 140,00 2 0,4 530 100,0 

Total 530 100,0 
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QUADRO 11. - Distribuição de FreqOência da Taxa Interna de Retorno, Uberaba, 

Variedade Santa Rosa 

TIR Frequência Frequência 
acumulada 

(%) Absoluta (%) Absoluta (%) 

57,00 1- 70,60 4 1,0 4 1,0 

70,60 1- 84,20 11 2,8 15 3,8 

84,20 1- 97 ,80 15 3 ,8 30 7,6 

97,80 1-- 111,40 22 5,6 52 13, 1 

111,40 1- 125,00 30 7,6 82 20,7 

125,00 1- 138,60 19 4,8 101 25,5 

138,60 1- 152,20 27 6,8 128 32,3 

152,20 1- 165,80 30 7,6 158 39,9 

165,80 1-- 179,40 32 8, 1 190 48,0 

179,40 1- 193,00 27 6,8 217 54,8 

193,00 1- 206,60 40 10,0 257 64,9 

206,60 f-- 220,20 38 9,5 295 74,5 

220,20 1-- 233,80 19 4,8 314 69,3 

233,80 1- 247,40 24 6,1 338 85,4 

247,40 1-- 261,00 19 4,8 357 90,2 

261,00 1-- 274,60 10 2,5 367 92,7 

274,60 1- 288,20 9 2,3 376 94,9 

288,20 1-- 301,80 7 1,8 383 96,7 

301,80 1 315,80 11 2,8 394 99,5 r--

315,80 1-- 329,00 2 0,5 396 100,0 

Total 396 100,0 
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QUADRO 12. - Distribuição de Freqbência da Taxa Interna de Retorno, Ubera 

ba, Variedade IAC-2 

TIR Frequência Frequência 
(%) acumulada 

Absoluta (%) Absoluta (%) 

10.00 f-- 83,60 0,7 0,7 

83,60 f-- 97,20 6 4,0 7 4,6 

97,20 f-- 110,80 8 5,3 15 9,9 

110,80 f-- 124,40 17 11,3 32 21,2 

124.40 f-- 138,00 18 11,9 50 33,l 

138,00 f-- 151,60 20 13,2 70 46,4 

151,60 f-- 165,20 22 14,6 92 60,9 

165,20 1- 178,80 13 8,6 105 69,6 

178,80 f-- 192,40 19 12,6 124 82, l 

192,40 1--- 206,00 11 7,3 135 89,4 

206,00 f-- 219,60 10 6,6 145 96,0 

219,60 f-- 233,20 4 2,6 149 98,7 

233,20 f-- 246,80 2 1,3 151 100,0 

rotal 151 100,0 
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5 - CONCLUSOES 

A incorporação das terras sob vegetação de cerrados ao processo 
de produção das plantas cultivadas encontra, no Brasil Central, vantagens 
naturais de topografia altamente favorãvel ã mecanização, boa localização 
em relação aos grandes mercados, acesso ãs vias de exportação e condições 
relativamente propicias de clima. 

A baixa fertilidade dos solos ê o principal fator limitante ã 
exploração dos cerrados, havendo ainda problemas relativos ã baixa capacid!_ 
de de retenção de ãgua destes solos e ã ocorrência de períodos de seca, du­
rante a estação chuvosa, afetando as produções. 

O presente trabalho b~scou ~efinir, para a soja, os melhores i!!_ 
dices de calagem e fosfatagem nos cerrados recêm-desbravados. Os níveis de 
produções õtimas para o primeiro ano de plantio mostraram que hã grande pr!!_ 
habilidade de serem obtidos maiores retornos atravês de maiores investimen­
tos em calagem e fosfatagem neste primeiro cultivo. Os dados deste experi­
mento para o segundo ano, quando o calcãrio não foi utilizado e o nivel de 
fÕsforo foi igual para todas as parcelas numa quantidade de apenas 80 kg/ha, 
embora não tenham sido ainda analisados, parecem confirmar as expectativas 
de retornos crescentes. 

Estes resultados são de extrema importância quando comparados 
com a prâtica vigente na região, que tem sido a incorporação destes solos 
ao processo produtivo, de forma gradativa, obtendo-se, em geral, baixas pr~ 
dutividades no primeiro ano. 

Considerando-se os incentivos dados atravês do POLOCENTRO, po­
de-se afirmar que, em 90% dos casos, os retornos ã aplicação, em altos ni­
veis, de corretivos de solo para a cultura da soja em cerrado, são positi­
vos. Somente em Patrocinio e Araguari, com a variedade Santa Rosa, foram 
encontrados alguns resultados negativos. Nestes municipios os solos estud!_ 
dos foram do tipo Latossolo Vermelho Escuro. A taxa interna de retorno ao 
fÕsforo e_calcãrio, em Patrocinio, onde foram encontrados os mais baixos r! 
tornos, apesar de apresentar resultados negativos a niveis de -55%, mostra 
ainda uma probabilidade de 70% de retornos positivos que atingem valores de 
atê 140%. Para·este experimento, quando não se usa o fÕsforo e calcãrio, a 
produção mêdia por hectare ê de 424 kg e, com o uso dos mesmos, aos nlveis 
Õtimos econômicos, a produção passa a ser de 948 kg/ha, ou seja, 123% supe­
rior. 
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As produções de soja em Araguari, sem fÕsforo e calcãrio, foram 
578 kg/ha e 485 kg/ha, respectivamente para as variedades Santa Rosa e 
IAC-2. Aos niveis Õtimos econômicos de utilização desses insumos, as pro­
duções passaram para 1.334 kg/ha e 2.062 kg/ha, o que corresponde a acrêscj_ 
mos de 130% e 325% na produção dessas variedades. Os retornos a cada cru­
zeiro investido em fÕsforo e calcãrio podem atingir valores de atê Cr$ 1,82 
e Cr$ 1,79, respectivamente para as variedades Santa Rosa e IAC-2. 

As taxas internas de retorno praticamente estão acima de 100% 
nos experimentos de Uberaba e Sacramento. No primeiro rrunicipio o solo es­
tudado ê Latossolo Vermelho Escuro, textura mêdia, e, em Sacramento, Latos­
solo Roxo Distrõfico. Os resultados para Sacramente apresentaram as mais 
altas taxas internas de retorno, atingindo atê 379%. Ai a produção sem utj_ 
lização do fÕsforo e calcãrio ê de 1.301 kg/ha e atinge, no ponto Õtimo ec.2, 
nõmico, 3.106 kg/ha. Este acréscimo e da ordem de 139%. Cada cruzeiro in­
vestido em fÕsforo e calcãrio pode proprocionar retornos de atê Cr$ 3,79. 

Deve-se ressaltar a resposta da produção de soja ao uso de fõs­
foro e calcãrio em Uberaba, onde as produções sem adubação foram de apenas 
270 kg/ha e 163 kg/ha e sofreram acréscimos de 664% e 941%, respectivamente 
para as variedades Santa Rosa e IAC-2. As produções Õtimas econômicas fo­
ram, nessa ordem, de 2.062 kg/ha e 1.960 kg/ha e proporcionaram retornos de 
ate Cr$ 3,29 e Cr$ 2,47 para cada cruzeiro investido em fÕsforo e calcãrio. 

Porem, quando não se considera os efeitos dos empres'timÕs espe­
ciais para cerrado, a correção dos solos aos niveis recomendados não ê eco­
nomicamente viãvel aos atuais niveis. de preços. Observando-se os resulta­
dos das taxas internas de retorno, pode-se concluir que pequenas variações 
nas relações de preços fator/produto acarretam grandes variações nas TIR, 
o que pode assegurar grandes efeitos de politicas de preços. 

Os resultados aqui analisados servem de base para especulações 
sobre algumas formas de investimento no cerrado dentro das condições de fi­
nanciamento do POLOCENTRO. Com altos niveis iniciais de fÕsforo e calcãrio, 
a soja foi usada, com grande rentabilidade, como cultura "desbravadora" de 
novas ãreas. Alem do aspecto econômico pode-se citar como vantagens desta 
cultura, ligadas ao seu próprio desenvolvimento, a produção de maior volume 
de massa, que vai enriquecendo o solo dando-lhe maior capacidade de reten­
ção de ãgua e menor susceptibilidade às estiagens prõprias dessas regiões 
(veranicos). Deve-se salientar, tambêm, o fato da soja ser poupadora de 
adubos nitrogenados e de não ter apresentado 1 imitações aparentes de fixa­
ção de nitrogênio quando o solo foi devidamente corrigido em termos de cala 
geme fosfatagem. 
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UMA NOVA ABORDAGEM PARA A PESQUISA AGRTCOLA NO BRASIL 

1 - INTRODUÇM 

Eliseu R.A. Alves (1) 
Josê Pastore (2) 

A lfteratura sobre os aspectos econômicos e instftucionais da pe,!_ 
quisa agricola apresentou uma grande expansão a partir de 1971 estimulada. em 
grande parte, pelo trabalho da HAYAMI e RUTTAN (1971). O raciocinio central 
desse trabalho ê que a pesquisa agricola ê uma atividade induzida por forças 
econômicas e sociais, em particular, pelo preço relativo dos fatores de prod.!!_ 
ção e por um processo dialético de pressão dos agricultores sobre os pesquis!. 
dores. Esse sistema de forças seria, assim, responsãvel não somente pelo vo­
lume de tecnologia gerada por uma sociedade mas, principalmente, pelo tipo de 
tecnologia produzida como resposta aos preços dos fatores. Por exemplo, a e­
levação substancfal do preço e a dramãtfca escassez de terra no Japão. indu -
ziu o sfsteina de pesquisa agrlcola japonês a gerar tecnologias qulmfcas e bi2_ 
lôgicas cujo impacto fundamental foi aumentar a produtividade da terra. De 
fato, as principais inovações naquele pais concentraram-se na descoberta de 
variedades de cereais de alta produtividade e de alta resposta a fertilizan -
tes (HAYAMI e AKINO, 1975). Como um exemplo no outro extremo HAYAMI e RUTTAN 
colocam as tecnologias mecânicas geradas maciçamente nos Estados Unidos como 
resposta. ao elevado custo da mão-de-obra naquele pais trazendo como resultado 
um sensivel aumento da produtividade do.trabalho. Dessa forma, as forças ec2, 
nômfcas podem ser consideradas como as grandes detenninantes do caminho do d!, 
senvolvimento do sistema de pesquisa. Alem delas, os autores destacam a im­
portância da interação intima e continua entre agricultores e pesquisadores -

(l) F.mpresa Brasileira de P'esquisa Agropecuária (EMBRAPA). 

( 2 ) Fundação lnstituto de Pesquisas Econômicas (FIPE). 
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os primeiros solicitando soluções e os pesquisadores respondendo iquelas d_!t 
mandas. Assim, os projetos, programas e as prõprias instituições de pesqu.!_ 
sa vão tomando a sua forma p~Õpria que, pode ser entendida como reflexo de 
11n complexo sistema de forças econômicas e sociais. 

Um aspecto que merece ser expandido no modelo de HAYAMI e RUTTAN 
diz respeito ao processo interativo entre a oferta e a demanda de tecnolo -
gia. Provavelmente, esse tipo de interação pode ser enquadrada dentro do 
chamado processo de causação circular e cumulativa: os grupos de interesse • 
incluindo os grandes fazendeiros comerciais, as elites rurais, os empresãrios 
da ãrea agro-industrial e outros atuaram naqueles países como elementos de 
pressão com expectativas muito claras quanto ã possibilidade de derivarem 1~ 
cros das tecnologias químicas, biolÕgicas e mecânicas. No outro lado do 

•continuum" estava a estrutura politico-administrativa representando tambem 
certos grupos de interesse como, os burocratas, os pesquisadores, a comunid!_ 
de cientifica, e outros cuj~ responsabilidade central era a geração dos bens 
públicos. A sensibilidade de resposta, assim como a intensidade e o vies 
no atendimento dos apelos do mercado, evidentemente, variaram de pais para 
pais e de epoca para epoca. Como vimos, no Japão, os produtores passaram a 
exigir variedades que permitis~em economisar terra e o sistema de pesquisa 
respondeu velozmente com uma grande coleção de novas variedades; nos Esta -
dos Unidos, os prôprios fazendeiros mais avançados iniciaram, no século pas­
sado, pequenos experimentos com maquinaria agrícola visando a economizar mão­
de-obra obtendo, em seu socorro, um pronto atendimento das indústrias e ins­
tituições de pesquisa que, aperfeiçoando aqueles protõtipos, facilitaram o 
setor industrial a oferecer no mercado, em 1880, mais de 200 tipos de arados 
e implementos (Evenson, 1974). Nessa mesma época, foi a pressão dos melho -
res e mais ricos fazendeiros e de suas organizações que induziram a estrutu­
ra político-administrativa a criar a rede de estações experimentais dos Est!_ 
dos Unidos (PETERSON e FITZHANIS, 1975). 

A anãlise do desenvolvimento tecnolÕgico daqueles países provoca 
11na serie de perguntas para as nações menos avançadas: (l) Porque foi tão e­
xígua a demanda por tecnologias agrícolas nos países pobres como o Brasil ? 
(2) Ou então, porque as estruturas político-administrativas brasileiras fo­
ram tão pouco sensíveis ãs necessidades do setor agricola? (3) Que tipos de 
projetos, programas e instituições de pesquisa agrlcola costumam surgir em 
situações como essas em que a demanda é inexpressiva e as estruturas adminis 
trativas insensiveis? 
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As respostas a essas questões podem ser buscadas dentro do pró­

prio trabalho de HAYAMI e RUTTAN, numa tentativa de usar o modelo da inova­
ção induzida para a c011preensão do desenvolvimento institucional. Assim, o 
propõsito deste artigo e analisar histõricamente a situação brasileira, c011 
auxllio daquele quadro conceitual e descrever as principais caracteristicas 
da profunda transfonnação por que vem passando o sistema de pesquisa agrfc~ 
la no Brasil, a partir de 1973 com a criação da EMBRAPA - Empresa Brasilei­
ra de Pesquisa Agropecuãria. C0111 esse objetivo, o trabalho estã dividido em 
três partes. Na primeira parte examinam-se as tendências do desenvolvi111en­
to da agricultura brasileira ã luz dos preços relativos dos fatores de pro­
dução, especialmente ã luz da utilização do fator trabalho, procurando-se 
explorar em detalhe os condicionamentos da pesquisa agricola e os efeitos 
induzidos dos fatores. 

A segunda parte do trabalho focaliza o comportamento das estni­
turas polltico-administrativas ligadas ã pesquisa agrTcola no Brasil, in­
cluindo um exame do papel dos diversos grupos componentes do setor da ofer-
ta de tecnologia, ou seja, os pesquisadores, a comunidade cientlfica, as 
instituições de pesquisa aplicada e as universidades. Assim, enquanto a 
primeira parte se concentra nos fatores da demanda por pesquisa, a segunda 
focaliza o comportamento da oferta. 

A terceira parte, finalmente, descreve os princlpios gerais da 
nova estrutura polftico-adlllinistratfva federal no campo da pesquisa agrlco­
la (EMBRAPA) que vem norteando o seu estilo de trabalho na ãrea de produção 
de tecnologias para os agricultores brasileiros. 

2 - OS CONDICIONAMENTOS DA PESQUISA AGRTCOLA NO BRASIL: OS FATORES DE PltOIJ!!. 
ÇÃO 

Terra e trabalho foram fatores abundantes durante 111Uitos seculos 
no Brasil. Inicialmente a agricultura se desenvolveu atravês de uma ocupa -
ção ampla da zona litorânea, iniciando-se pelo Nordeste e chegando ao Sul 
do pafs. Nessa ocupação, minimizou-se os investimentos em estradas e outros 
aspectos de infraestrutura redundando em um processo relativamente barato de 
produção onde as ãreas produtivas tendiam a se localizar prõxfmas dos pontos 
de escoamento. A penetração da agricultura em zonas mais longinquas (Goiãs, 
Mato Grosso, etc) e a ocupação da Amazônia e toda a região Norte constituem, 
na verdade, fenômenos muito recentes na história da agricultura brasileira 
E ainda assim, tais fenômenos guardam um caracterTstico comum com os nerio -
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dos iniciais, ou seja, a busca de um aumento da produção atravês da expansão 
de ãrea como recurso disponível e, portanto, barato. 

Essa tendência perdurou no Brasil como um todo durante muito ti!!!! 
po e até recentemente. Pode-se dizer que atê 1960, o grosso do crescimento 
da produção agrícola no Brasil foi devida basicamente ã expansão da ãrea cu! 
tivada e do trabalho. Uma visão mais desagregada mostra ainda que no aumen­
to devido ã ãrea, na decada 1950/60, 70% foi detenninado por uma pura e sim­
ples expansão de ãrea cultivada e 30% detenninado por um aumento de produti­
vidade da terra, ou seja, resultante da aplicação de tecnologias químicas e 
biolÕgicas tais como fertilizantes, calcãrio, novas variedades, etc. (PASTO­
RE, ALVES e RIZZIERI, 1974). No que tange ao aumento devido ã mão-de-obra , 
o mesmo estudo revela que 60% foi devido a acréscimos de unidades no mercado 
de trabalho e 40% foi decorrente de um aumento da produtividade do fator hu­
mano através de maquinaria, educação, assistência técnica, etc. Em suma, os 
dados mostram que, atê recentemente, o padrão de crescimento do produto agrl 
cola seguiu um estilo bastante tradicional ~ual 5eja; utilizando mais e mais 
recursos em lugar de melhor utilização dos mesmos recursos. Esta alterr.ati­
va, entretanto, parece ter sido a mais racional uma vez que a oferta de ter­
ra e mão-de-obra era suficientemente elãstica para pennitir ao produtor o 
uso abundante desses fatores. Na verdade, os outros fatores como capital f!_ 
sico e capital humano eram extremamente escassos e caros no Brasil e, por 
isso, eram canalizados para o setor ''mais nobren ou seja, a industria, onde 
quase nada poderia ser feito sem equipamento, tecnologia e recursos humanos 
qualificados. Assim, todas as políticas econômicas incidiam de modo a indu­
zir e desenvolvimento da agricultura através de terra e mão-de-obra e o da 
industria, através do escasso capital disponível. 

Quando se conjuga a abundância de fatores tradicionais (terra e 
trabalho) com as políticas econômicas favorecedoras do direcionamento de 
"know-how" e capital para o esforço de industrialização, conclue-se que esse 
sistema de forças exerceu um efeito extremamente adverso para a pesquisa agr.!. 
cola no Brasil. A ausência de pressões do mercado e a negligência definida 
do governo acabaram induzindo uma formação quase aleatõria de .um aglomerado 
de unidades de pesquisa, tímidas e desprovidas de recursos e de orientação . 
Os dados disponíveis indicam que na dêcada de 50 1 exatamente na euforia dai.!!, 
dustrialização, os governos federal e estaduais reduziram os recursos para as 
instituições de pesquisa agrícola, sendo que muitas delas foram simplesmente 
eliminadas. 

A década dos 60, entretanto. c0111eça a apresentar profundas modif.!. 
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caçõcs no que diz respeito ao preço dos fatores e ãs politicas voltadas para 
a agricultura. O objetivo dos parãgrafos quP. seguem e demonstrar que um no­
vo sistema de forças foi aos poucos se instalando no Brasil a partir de 1960, 
sendo os responslveis pelo desencadeamento das transformações institucfonais 
da pesquisa agrlcola surgidas no inicio da decada dos 70. 

Em primeiro lugar. convêm mencionar que os limites da fronteira 
agrlcola não podiam ser infinitos mesmo em 11111 pais continental como o Bras11. 
Na realidade. o padrão de crescimento do produto agrieola via expansão da 
ãrea foi afetado bem antes da década de 60 1 como e o caso de São Paulo e Rio 
Grande do Sul, A anãlise de PASTORE. ALVES e RIZZIERI (1974) indicou profun­
das diferenças regionais destacando que jã no periodo 1950-60 e mesmo antes 
disso. a maior parte do crescimento do produto agrícola de são Paulo foi devi. 
da a ganhos de produtividade da terra e do trabalho. conseguidos via utiliza­
ção de tecnologias biolõgicas e químicas e. em certa medida. de mecanização . 
Naquele Estado. a escassez relativa de terra e trabalho 1 jã exerciam as funções 
de indutores de pesquisa enquanto que o resto do pais continuava utilizando 
mais e mais fatores de produção. Assim. o esforço isolado de São Paulo no que 
tange aos investimentos em pesquisa Agricola superou durante muito tempo o es­
forço do governo federal para todo o resto do pais, AYER e SCHUH (1972). ver! 
ficaram que os investimentos de São Paulo em pesquisa de algodão foram superi,2_ 
resa todo esforço que os Estados Unidos fizeram em milho híbrido obtendo-se. 
em decorrência. uma das mais altas taxas de retorno atê então observadas em 
pesquisa agricola: 901 '. 

A escassez relativa de terra que atingiu São Paulo a partir de 
1940-50 começou a se manifestar no Brasil a partir de 1960 e especialmente hO 

fim da dêcada. As terras de boa qualidade e de fãcil acesso jâ estavam ocupa­
das e geravam pressão para uma expansão para novas ãreas e para aumento da pr,2_ 
dutividade por ãrea. De fato. os dados da decada 1960-70 indicam ganhos de 
produtividade da terra para todo o pais. com exceção do Nordeste. observando -
se simultaneamente um sensivel declínio da taxa de absorção de mão-de-obra na 
agricultura que passou a ser negativa no Estado de São Paulo. 

Em segundo lugar. um outro fator vem trazer modificações no quadro 
de forças condicionantes da pesquisa agricola. Trata-se da opção governainen -
tal iniciada em meados da dêcada de 60 de transfonnar o pais em um participan­
te ainda mais ativo no mercado internacional de produtos agrícolas e tambêm a 
decisão de fazer aumentar substancialmente a oferta domestica de alimentos a 
fim de fazer face ã crescente demanda dos grandes centros urbanos. A tudo is­
so somava-se uma meta de combate ã inflação que implicava em produzir mais e 
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mais barato. Assim. a nova polltica econõmica buscava três metas que impli­
cavam em mudanças fundamentais em vãrios aspectos da polltica agrlcola, isto 
ê0 produzir mais, vender mais no mercado externo e baixar os preços dos pro­
dutos agrlcolas. Estas novas necessidades quando associadas ã diminuição r!_ 
lativa de terra e trabalho geraram um novo sistema de forças que começava a 
fazer apelos ã tecnologia embora. sina,ltaneamente. se intensificava a abert.!!_ 
ra de novas ãreas. agora mais distantes, de solos menos ferteis e com dramã­
ticas exigências de infraestrutura (estradas. pontes. escolas, etc). 

Na busca de nlveis mais altos de produtividade. a primeira teni:!_ 
tiva foi utilizar o conhecimento tecnolÕgico existente e canalizã-lo de modo 
rãpido aos produtores atravês dos serviços de extensão e assistência técnica. 
O final da decada de 60 e os· primeiros anos de 70 constitulram o período ãu­
reo dos serviços de extensão: nessa êpoca o sistema ABCAR teve a maior ex -
pansão de sua histõria. recebendo recursos superiores ao prõprio sistema de 
pesquisa agrícola e passando a ter pesada influência sobre as autoridades 
responsãveis pela polltica do setor. O grande tema era, então, modernizar a 
agricultura "via" extensão rural. Repetia-se no Brasil uma_tendência gerada 
em vãrios.outros países por programas de cooperação técnica segundo os quais 
os avanços de produtivdade agricola poderiam ser conseguidos uvia" credito e 
assistência técnica. KISLEV e EVENSON identificaram que em 1950-60, os in -
vestimentos mundiais em extensão foram o dobro dos recursos canalizados para 
a pesquisa agricola (KISLEV e EVENSON, 1974). Na realidade. aqueles esfor -
ços facilitaram muito pouco a transferência e difusão de tecnologia para o 
setor, ficando claro que as principais barreiras deixavam de ser de ordem 
social ou cultural. Verificava-se que a transferência de pais para pais era 
bloqueada por razões de especificidade das tecnologias ligadas ãs condições 
nas quais foram geradas- Por outro lado, constatava-se que o estoque inter­
no de conhecimentos no Brasil era demasiadamente pobre e inadequado para a 
diversidade geo-climãtica do pais. Em suma, o prõprio serviço de extensão 
tomava consciência. nos primeiros anos da dêcada de 70. que pouco podia fa­
zer cOIII seus mêtodos em vista da pobreza tecnológica do pais. Isto tambêm 
se ajustava a um diagnõstico mundial: EVENSON infonna que uma avaliação re!_ 
1izada em mais de 40 paises. inclusive o Brasil. no fim da dêcada de 60 0 le­
vou tnümeras agências ·de cooperação têcnica a concluirem que nem a pesquisa 
nem a extensão poderiam ser usadas como instrumentos efetivos de polittca ã­
agrlcola dado o seu grau de desorganização (EVENSON, 1975). 

A discussão desses problemas começou, aos poucos. tomar lugar ce!!. 
tral dentro das preocupações das autoridades federais que buscavam instrumen-
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tos eficientes para elevar a produtividade do setor agrícola e alcançar as 
metas econômicas perseguidas. A questão era, dessa forma, drasticamente d!!, 
locada da extensão para a pesquisa e passava a ser tratada dentro de um qua­
dro mais amplo entreaeando-se com os temas da polftica cfentífica e tecnolõ­
gica que começaram a emergir nos anos de 1971-72. E passava-se a indagar o 
que estava sendo produzido pelos ate então abandonados Õrgãos de pesquisa!. 
grlcola do Ministirio da Agricultura e Secretarias Estaduais. O prõprio Mi­
nistro da Agricultura, CIRNE LIMA, passava a convocar, repetida111ente, os po.!:!. 
cos pesquisadores disponíveis querendo saber em aue medida a pesquisa pode -
ria colaborar na tarefa gigantesca de colocar o Brasil no mercado l!Mlndial e 
abastecer as enormes massas urbanas com alimentos baratos. Desiludido c011 a 
lentidão de resposta do setor e verificando que o Brasil estava por pagar um 
alto preço de U1D descaso anterior, organizou um grupo de trabalho para ava -
liação da pesquisa que simplesmente concluiu com números o quadro melancõl,! 
co ji percebido pelo Mfnistro: dos 1.900 ticnicos do sistema de pesquisa , 
pouco mais de 101 tinham o treinamento e a competência do pesquisador; rein!. 
va o desconhecimento e a insensibilidade dos pesquisadores pelos problemas 
centrais da agricultura brasileira; predominava um clima de isolamento e de­
sânimo entre os indiv1duos e instituições; identificava-se uma estrutura po­
lftico-administrativa rlgida e desesti111.1lante no que tange ao desenvolvi111en­
to de recursos hUlllllnos, polltfca salarial, etc. 

Todo esse diagnõstico foi canalizado para as autoridades federais 
que na época possuiam 1111 grande poder decisõrio e llllita dfsposição e urgincfa 
de mudar a situação da pesquisa no pais. Assim i que, as forças decorrentes 
da escassez dos fatores e das 111etas econômicas do Brasil se canalizaram atra­
vês do prôprio governo que passou a ser o fniciador da transfonução do sist!_ 
ma. r importante registrar, entretanto, a pronta resposta de apoio apresenl!_ 
da pelo setor prfvado ao saber da disposição governamental de tornar 11afs ef! 
ciente a pesquisa agrfcola. Parece que, e11 face da ausência de interação en­
tre produtores e pesquisadores, o governo entrou no vicuo sintetizando as ne­
cessidades dos dois lados. 

Em res11110, o Brasil 1,ercorreu durante vírios siculos um caminho 
de desenvolvi111«1to agrfcola pesadanente baseado na utilização de fatores tra­
dicionais abundantes que c01119Çaram a se tomar escassos a partir dos anos 60. 
Durante muito tempo, portanto, a pesquisa esteve livre de pressijes de dl!lllln -
das, configurando-se em um aglomerado de unidades sem l!Mlito recurso e san 11.1,!_ 

ta orientação de trabalho - com raras exceções . A partir dos anos 60, uma s!, 
rfe de fatores se conjugaram de modo a forçar a modernização do setor. No âm-
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bito do governo federal e com ação em todos os estados foi criada uma nova 
fonna institucional (EMBRAPA) com a missão de realizar um trabalho mais sen­
slvel ãs condições econômicas e sociais dos agricultores brasileiros. Os de­
talhes de seu estilo de trabalho são apresentados na terceira parte desteª!. 
tfgo. 

2 - A PESQUISA AGR!COLA E OS PESQUISADORES 

Nesta seção procuraranos apresentar as condições institucionais 
da pesquisa agrlcola no Brasil. seu estilo de pesquisa. e as caracteristicas 
psico-sociais do pesquisador submetido ãquelas condições. 

As grandes transformações sofridas pelas ciências agrãrias na[.!!_ 
ropa nos séculos XVIII e XIX tiveram profundos desdobramentos no cenãrio br~ 
sileiro. Como se sabe. as ciências agrãrias da êpoca incorporam os princi -
pios do liberalismo que. na ãrea cientifica. veio dar uma filosofia propug -
nante da livre escolha com um consequente culto ao individualismo. Os temas 
e a metodologia da pesquisa seguiam exclusivamente a sensibilidade do pesqu,i 
sador que podiam ou não estar relacionadas com as necessidades dos agricult~ 
res. Tal estilo dP. pesquisar foi dominando toda a corwnidade cientifica do 
nundo europeu desenvolvido, estendendo-se tanmêm para os Estados Unidos. Es­
sa ênfase na decisão individual foi-se gerando. aos poucos. um "modelo difu­
so" de realização de pesquisa. no qual as atividades cfentTficas eram alta -
mente diversificadas e procuravam cobrir um grande numero de produtos agric~ 
las e tecnologias. 

A caracterização detalhada desse modelo difuso jã foi realizada 
em outro trabalho (PASTORE e ALVES. 1975) mas convem ressaltar aqui que tal 
modele, para ter sucesso, apresenta dois severos requisitos: (1) de um lado, 
ele exige uma abundância de recursos humanos e financeiros; (2) e de outro, 
exige uma massa critica de agricultores capazes de sinalizar aos pesquisado­
res as necessidades de sua atividade. A existência do primeiro requisito,em 
si, ji ê um indicador do alto reconhecimento da sociedade no que se refere ã 
importância da pesquisa agrícola para a modernização da agricultura. A exi~ 
tência do segundo requisito ê uma garantia de que. atravês de uma intensa 
dialêtica entre pesquisador e agricultor. assegura-se uma orientação progra­
mãtica da atividade cientifica reduzindo-se, assim. o exagerado individualiI 
mo do pesquisador que porventura procure alocar todo o seu esforço em prefe­
rências individuais. 

Existindo aqueles requisitos, os interesses dos pesquisadores P!!. 
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diam ser em grande medida satisfeitos visto que as demandas dos agriculto~es 
incidiam em uma grande variedade de temas para os quais os recursos estavam 
assegurados. Por outro lado, tal estilo satisfazia aos fazendeiros, especial 
mente aos mais ativos, que geralmente encor.travam nas estações experimentais, 
respostas muito adequadas para as peculiaridades econômicas e ambientais de 
suas propriedades. O modele difuso, dessa forma, era uma resposta ã especi­
ficidade decorrente de "pressões" difusas dos agricultores que sentiam a ne­
cessidade de utilizar melhor os fatores de produção. Surgia, em consequên -
eia, a geração de um grande nümero de "pacotes tecnolÕgicosn ou sistemas de 
produção "sob medida" o que, por sua vez, dava ao pesquisador a Hberdade de 
criação e adaptação. 

Tal estilo, e extremamente caro. A replica desse modelo em uma 
sociedade pobre como o Brasil esbarraria com duas severas restrições: escas­
sez de recursos e ausência de um grupo de agricultores ativos para fins de 

"interface'" com os pesquisadores. Entretanto, havia no Brasil um elemento 
que paradoxalmente favoreceu o florescimento de uma versão mal-acabada do~ 
delo difuso na pesquisa agrícola no Brasil: ·a indiferença do governo. A fa! 
ta de pressões da demanda por pesquisa decorrente do desenvolvimento baseado 
na expansão de terra e mão-de-obra e as políticas governamentais favorecedo­
ras da utilização daqueles fatores tradicionais nunca fizeram da pesquisa a­
grícola um problema de sêrias preocupaçõesdo governo. Este "apoiava• a 
pesquisa, com poucos recursos e sem direcionamento. Competia ao pesquisador 
direcionar o trabalho e, aos poucos, os minguados recursos humanos e mate -
riais iam sendo orientados para um grande número de culturas, duplicandc -
se temas e metodologias de pesquisa. Dada a escassez de recursos, a disper­
são de esforços deixava de ser um modelo eficiente e, consequentemente, de_! 
xava de gerar o volume e a quantidade de infonnações que os agricultores P!!_ 

deriam precisar. Em muitos casos, entretanto, acumulou-se um conhecimento. 
sem aplicação, imediata, mas que mais tarde veio a ser de grande utilidade 
para o desenvolvimento do setor agrícola. Estes casos de excepcional intuj_ 
ção científica, infelizmente, foram raros no Brasil e, vistos desse ângulo, 
isso complica a posição dos que pretendem defender o sistema de dispersão com 
base nessas exceções. Na verdade, a defesa desse sistema que geralmente vem 
escamoteada com as ideias de liberdade de criação dos pesquisadores poderia 
ser melhor entendida como um tipo de ideologia à qual se agarram alguns gru -
pos de pesquisadores brasileiros (e de outros palses) para defender pequenos 
interesses individuais que se estabeleceram durante os longos anos nos quais 
o dinheiro público era usado sem avaliação e onde os resultados de pesquisa 
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, eram considerados acidentais. 

O fato ê que os pesquisadores da ãrea agricola no Brasil ficaram 
soltos. sem apoio e sem orientação de lideranças científicas com sensibilid! 
de econômica. SWANSON avança uma idêia de que todos os sistemas de pesquisa 
bem sucedidos na ãrea da agricultura sempre contaram com alguns "arquitetos 
biolõgicos" que são pesquisadores de alto nível. de alta sensibilidade para 
os problemas bãsicos do pais e que desempenham um papel chave na orientação 
da descoberta cientifica para objetivos econômicos, (SWANSON, 1975). EVENSON, 
usando a ideia de "arquiteto cientifico" avança mais o raciocinio: "... em 
muitos campos da ciência, particularmente em economia, reconhece-se hoje em 
dia que os chamados "cientistas-puros" contribuiram muito pouco para o avan­
ço da teoria científica e que a interação dialêtica entre a evidência e a 
abstração operada pelos arquitetos cientificos produziu a maior parte dos n~ 
vos conhecimentos" (EVENSON, 1975). Esses arquitetos da pesquisa. entretan­
to, nem sempre são bem aceitos nos circulas dos pesquisadores: éstes tendem 
muito mais a responder aos estímulos dos círculos acadêmicos e profissionais 
do que ao "management" da investigação. No caso brasileiro, não sõ foram r! 
ros os arquitetos da pesquisa como tambêm os pesquisadores tiveram larga fl! 
xibilidade para responder aos estímulos do mundo científico, especialmente 
do exterior, de onde vinham os figurinos para as replicas simplificadas. As­
sim, ao lado da falta de interação entre pesquisadores e agricultores, ob­
servou-se no Brasil, uma timida relação entre os pesquisadores e os adminis­
tradores de pesquisa. HAYAMI e AKINO, analisando os fatores chaves que fiz~ 
ram o sistema japonês de pesquisa altamente eficiente destacam: "A intera -
ção entre os administradores da pesquisa, os pesquisadores e os fazendeiros 
foi o fator-chave para direcionar os recursos de pesquisa para a produção de 
informações úteis aos agricultores. Alem disso, a íntima interação das est! 
ções experimentais com os problemas de extensão e com as associações de agrj_ 
cultores aguçou ainda mais a sensibilidade de resposta dos pesquisadores ãs 
necessidades dos agricultores" (HAYAMI e AKINO, 1975). 

O que se pretende deixar claro aqui ê que inexistiam no Brasil 
mecanismos de recompensa que pudessem estimular a produção de pesquisa orien­
tada para o agricultor. A estrutura das estações experimentais seguiam muito 
de perto o sistema de recompensa da universidade: publicação de trabalhos em 
revistas orientadas para as disciplinas e não para os produtos agrícolas, bu_! 
ca de reconhecimento pessoal e não de crêditos institucionais, tendência para 
o trabalho individual de independente em lugar da atividade interdisciplinar 
geralmente requerida para a geração de novas tecnologias. A transferência des 
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tes padrões para· as estações experimentais visava tambem mitigar o estigma 
que o pesquisador agricola carregava (e carrega atê hoje), isto ê, o de ser 
considerado como um profissional de status baixo nas escalas de prestigio~ 
cupacional. Alem do mais, para eles havia pouca escolha no mercado de tra­
balho entre os estimulos econômicos ou gratificações individuais. Ao con­
trãrio, as estruturas politico-administrativas sõ remuneravam melhor se o 
pesquisador concordasse em desistir de ser pesquisador e se transfonnasse 
em burocrata. 

Compreendendo essa sindrome econõmico-social a que foram subme­
tidos os pesquisadores no Brasil. compreende-se tambem o porque de suas re!_ 
ções ao se tentar re-direcionar os institutos de pesquisa para um outro es­
tilo de trabalho. No ambiente federal, a massa de pesquisadores era tão P! 
quena que a reação não chegou a perturbar os planos de transformação com a 
criação da EMBRAPA, sua rede de Centros e sistemas auxiliares. Nos estados 
onde era maior a massa. como São Paulo. a reação se fez sentir de modo ai­
nibir uma modernização rãpida do setor. partindo-se então, para fórmulas CO!!, 

ciliatõrias que aparentemente atendem aos interesses individuais criados e 
ã "liberdade cientifica": referimo-nos ã movimentação em torno dos institu­
tos de pesquisa vs. empresas ocorrida em São Paulo em 1974. Três anos antes. 
o mesmo tipo de reação ocorrera na Inglaterra, contra o "Rotschild Report" 
que foi inteligentemente descrita por ULBRICHT da seguinte maneira: "Três 
princípios pare~em ter sido confundidos na discussão sobre a modernização dos 
sistemas de pesquisa e sobre o estabelecimento de relações mais intimas de 
"pesquisa contratada" por clientes: 

a) o primeiro principio ê o de que todos os pesquisadores finan -
ciados pelo governo devem ser responsáveis para ajudar a aten­
der as necessidades de seu pais e devem ser cobrados ou avalia 
dos por aquilo que fazem; 

b) o segundo principio ê que o estabelecimento de relações de pe! 
quisa contratada seria um modo eficiente de se cobrar aquilo 
que os pesquisadores fazem; e 

c) o terceiro principio relaciona-se ã questão geral de politica 
cientifica, ou seja. qual o papel dos pesquisadores no atendi­
mento das necessidades nacionais quando o próprio governo não 
forme politicas claramente definidas?• (ULBRICHT, 1975). 

No entender de ULBRICHT, a maior parte dos pesquisadores aceita o 
primeiro principio, rejeita o segundo e fica confusa em relação ao terceiro. 
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Por isso. entende-se grancfe parte da reação inicial dos pesquisadores ã iijêia 
da "pesquisa empresariada" ou. em outras palavras. ã ideia de empresa de pes­
quisa de como toda empresa passa a ter objetivos claros e muita incerteza: as 
decisões passam a ser tomadas dentro de um clima de risco. onde aumentar a e­
ficiência e produzir novas ideias para os agricultores passa a ser mais impo_!: 
tante do que simplesmente administrar uma reparticão publica segundo os códi­
gos e as regras. 

A estrutura de empresa traz. assim. mais direcionamento e mais ris­
co. Em uma situação de risco. a responsabilidade passa a ser delegada e "as 
pessoas passam a ser mais importantes do que os cargos" que ocupam (ULBRICHT. 
1975). Esse tipo de estrutura passa a exigir maior competência profissional 
e sõ fica na empresa aquele que realmente contribui para a tarefa geral de 
produzir conhecimentos úteis para os agricultores, ou seja, aqueles que con­
tribuem para diminuir o grau de incerteza da instituição. Essa estrutura. a~ 
sim, passa a competir no mercado de trabalho pelos melhores talentos que acei 
tam trabalhar em condições de risco se o seu salário e as suas oportunidades 
de crescimento profissional forem superiores ãs que possuem. Instala-se as­
sim, novos mecanismos de gratificação e recompensa para o pesquisador. Mais 
do que isso. ele passa a ser recompensado como pesquisador tornando indesejá­
vel o sistema de subterfúgios ou de "promoções burocráticas". 

Esses são alguns dos principies gerais que nortearam a criação da 
EMBRAPA. Aos poucos, observa-se uma maior racionalizaçãc na.alocação de re­
cursos que vão passando de um modelo de pesquisa difuso para um modelo conce.!:!_ 
trado, capitalizando em cima dos melhores talentos disponíveis e focalizando 
apenas os produtos de relevância econômica para o pais. E a operacionalização 
de umJ estrutura que procura seguir os três principias acima delineado~ e si­
multaneamente, aceita uma divisão do trabalho com outros organismos de pesqui­
sa e universidades reconhecendo as vantagens comparativas de cada um. 

3 - A ABORDAGEM DA EMBRAPA 

O aumento da produtividade da agricultura é a missão da EMBRAPA que 
exige, para seu cumprimento, geração de conhecimentos cientificos capazes de 
cristalizarem-se em sistemas de produção atraentes aos agricultores e. portan­
to. em condições de competir com aqueles em uso. 

Esta visão do objetivo da EMBRAPA tem importantes implicações no que 
tange ã avaliação do desempenho da Empresa. As evidP.ncias do impacto do trab~ 
lho devem ser buscadas a nivel de produtor. identificando-se os efeitos das no 
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vas tecnologias sobre os índices de produtividade. Tendo-se em vista que os 
efeitos se irradiam do setor agrícola para outros setores da economia, ê po~ 
sível avaliar-se os resultados da pesquisa a níveis mais agregados, como por 
exemplo, ao nivel do consumidor, do mercado internacional e do setor indus­
trial sem perder de vista, entretanto, que todos os resultados observados 
são consequências de mudanças ocorridas entre os produtores rurais. 

Existe, porém, uma defasagem, de amplitude variãvel, entre a prod.!!_ 
ção do conhecimento cientifico e sua cristalização em tecnologia agrícola 
Se, de um lado, os novos conhecimentos sõ podem ser considerados resultados 
alcançados quando utilizados pelos agricultores, de outro, reconhece-se que 
a adoção de novas ideias ê um processo que demanda tempo e ê altamente in­
fluenciado por variáveis de natureza econômica. Uma outra maneira de se ava 
liar o trabalho é considerar como resultado alcançado os conhecimentos que 
tem condições de se cristalizarem em sistemas de produção mais vantajosos do 
que aqueles em uso ou que poderão entrar em uso sob novas condições econômi­
cas. De qualquer forma, a palavra final sobre os resultados do trabalho de 
uma empresa como a EMBRAPA deve ser buscada no impacto que os con~ecimentos 
gerados tiverem sobre os índices de produtividade da agricultura. 

Deve-se ressaltar também a responsabilidade do pesquisador no pro­
cesso de difusão de tecnologia. Com efeito, se os sistemas de produção não 
se cristalizarem em nova tecnologia não haverá aumento de produtividade. Fi­
ca, assim, patente a importância da Empresa em interagir com os produtores e 
ajudar ã Assistência Técnica no sentido de obter deles uma participação ati­
va em todas as fases do trabalho de investigação. Neste estágio é que ocor­
re a dialética apontada por HAYAMI e RUTTAN. 

Atualmente, a geração de conhecimentos cientificos ê instrumento 
importante da estratégia de modernização da agricultura brasileira. Evident~ 
mente, esse instrumento é tanto mais eficaz quanto mais se encurta o tempo 
entre a produçao de conhecimentos e sua utilização pelos produtores rurais e, 
também, quanto mais se aumente o coeficiente de utilização dos conhecimentos 
gerados. 

A redução do tempo de adoção e o aumento do coeficiente de utiliza­
ção dependem, em parte, da capacidade do sistema de pesquisa em definir tópi­
cos de investigação a partir dos problemas dos agricultores e, a cada passo 
da execução do trabalho, ter em mente os interesses do produtor rural. Depen­
dem, ainda, da visão global do pesquisador em relaçao ao produto agrícola co~ 
siderado. Na seçao seguinte, discutir-se-á com Lerto detalhe, um modelo de 
pesquisa que tem, como pressuposto, uma visao global uo produto ou da cultura 
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a ser explorada. 

Como se sabe, o mêtodo científico ê uma sucessão de fases de análi 
se e síntese. Comporta, portanto, uma visão global do problema (síntese) e 
uma partição em elementos mais simples (análise) que serão investigados. Os 
resultados obtidos serão "sintetizados", dando origem a novas teorias ou a 
confirmação das atuais. Esse processo continua indefinidamente. Não existe, 
portanto, um modelo de pesquisa em sistema e um modelo de pesquisa analítico. 
Existe, isto sim, uma fase de síntese - onde é necessário ter-se uma visão do 
sistema e uma fase de análise, quando o sistema é quebrado, nos seus elemen-

. _·tos essenciais e estes investigados. Alternam-se, portanto, a visão global 
e_a das partes, numa sequência infinita e, por vezes, difícil de ser caracte­
rizada. 

Na investigação agrícola a questão chave é saber-se onde iniciar a 
fase de síntese (quando o problema é fonnulado) e em que nível de agregação.O 
ponto inicial é o sistema de produção que os agricultores praticam?, ou dete!_ 
minada praça ou doença? A seção seguinte procurará responder esta questão e, 
bem como, a que lhe é relacionada - qual ê o ponto terminal? 

Afirmou-se que a escolha de um problema de pesquisa ê uma síntese , 
visto representar, em ultima instância, um esforço de abstrair de uma realid! 
de complexa determinados elementos que constituirão objeto da investigação.Na 
realidade, a dificuldade maior está com o nível de abstração que, tradiciona_! 
mente, tem sido muito influenciado (ou ãs vezes somente influenciado) pelo 
campo de especialização do cientista. Este nível de abstração costuma estar 
relacionado com uma doença, com determinada praga, com melhoramentos genêti -
cos, fertilidade de solos, práticas culturais, etc. No caso da EMBRAPA, cuja 
missão ê aumentar a produtividade da agricultura, torna-se aconselhável um n.! 
vel mais agregado de definição dos problemas de pesquisa e, a partir deste ni_ 
vel, caminhar para problemas mais específicos que, fatalmente, estarão em li­
nha com os interesses dos cientistas que compõem as equipes multidisciPl ina -
res. A razão deste procedimento decorre do fato da Empresa estar diretamente 
interessada em ter elevada produtividade através da produção e rápida adoção 
de conhecimentos pelos agricultores. Realisticamente, hã que se reconhecer 
que os conhecimentos gerados deverão ser incorporados aos sistemas de produ -
ção postos em prática pelos produtores. E, então, natural ter como nível in~ 
cial de agregação os sistemas de produção disponíveis e a partir daí, buscar 
um nível de especificidade mais conveniente tendo sempre em vista a solução 
dos problemas que limitam o crescimento da produtividade. 

Assim, o ponto inicial de abordagem do trabalho da EMBRAPA são os 
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sistemas de produção em uso na atualidade. A sua descrição torna claro os 
pontos de estrangulamento que entravam o aumento de produtividade e que. Pº!. 
tanto. deverão ser removidos pela pesquisa. r. contudo, desaconselhãvel u­
sar os sistemas em uso como unico elemento de informação. Um esforço espe­
cial deve ser feito no sentido de prever sistemas que poderão entrar em uso. 
tendo em vista a evolução da conjuntura econômica brasileira e internacional. 
Isso ê especialmente necessãrio em uma sociedade como a do Brasil, onde o d.!_ 
namismo da ~conomia e a regra. 

Corre-se o risco, quando se utiliza do termo sistema de produção • 
de dar a ideia que seja algo tão complicado que requeira do pesquisador uma 
especialização em "sistemologia". Nesta fase inicial do trabalho da EMBRAPA 
parece ser suficiente trabalhar-se com uma simples descrição que nomeie as 
variãveis relevantes e mostre o interrelacionamento das mesmas através de 
diagramas de fãcil entendimento aos pesquisadores. Espera-se que. na medida 
que experiência for sendo acumulada, os esoecialistas em sistemologia se ju.!!_ 
tarão ãs equipes multidisciplinares e cuidarão. então. de prover descrições 
mais elaboradas dos sistemas de produção que servirão de base para os proje­
tos de pesquisa. Assim, diagramaticamente. a busca de sistemas de produção 
pode ser resumida da seguinte maneira: 

~ Sistemas de Subprojetos Conhecimentos 
Produção de Pesquisa Parciais 

[> Sistemas de Teste dos Difusão entre 
Produção Sistemas os Agricultores 

r õbvio que muitos resultados parciais de pesquisa podem ser divul­
gados para os agricultores antes da síntese do sistema. Isso ocorrerá quando 
os novos conhecimentos se encaixarem adequadamente nos sistemas em uso. Na 

realidade, o que se fazê substituir uma peça de um sistema em uso por outra 
de melhor qualidade e que nele se ajusta corretamente. Não se deve perder de 
vista que as chances desta ocorrência são elevadas. Mas. por outro lado, um 
pequeno exercício deve ser feito visando apurar como o "encaixe" se darã. Na 

maioria das vezes. uma discussão entre cientistas. extensionistas e agricult.!!_ 
res e suficiente. 

Nesta. altura convém introduzir mais um elemento para a compreensão 
dos sistemas de produção na agricultura. A produção agrícola tem como carac-
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teristica fundamental a existência de um transformador. dotado de vida 
planta ou animal, que transforma energia em produto. A produtividade que 
se obtém ê, assim, função das condiç~es ambientais nas quais o transforma -
dor realiza o seu trabalho. O homem pode modificar estas condições ambien­
tais, mas estã sujeito ãs restrições econômicas e da natureza como o clima, 
regime de chuvas, etc., sobre as quais. em muitos casos, pode exercer pequ! 
no controle. 

Por outro lado, o objetivo do produtor ê o lucro. Por isso, ar! 
lação de preço entre produto e insumos dita, em geral, as condições que se­
rão criadas para o transforniador. Dentro da amplitude de manobra que as 
variáveis econômicas pennitem, o agricultor visa criar condições favoráveis 
ãs diversas fases da vida do transformador. Em outras palavras,dadas as 
condições econômicas e o transformador, existe um conjunto de insumos que 
torna a produtividade, do ponto de vista econômico. máxima. Neste sentido, 
o transfonnador e as variáveis econômicas tem caráter dominante. No caso 
de plantas, tal ê o caso do preparo do solo, níveis de fertilização, tratos 
culturais, colheita, armazenamento, etc. No que respeita aos animais. ê o 
manejo, pastagens, alimentação suplementar, estabulação, etc. 

Alem disso, as variáveis econômicas exercem influência na escolha 
do transfonnador. Os sistemas de pesquisa tendem a produzir transformado -
res capazes de vencer as restrições impostas pelo ambiente econômico e nat~ 
ral. Quando o fator trabalho se torna caro e escasso, as plantas são "dese 
nhadas" de modo a facilitar a colheita e outras operações mecânicas. Rep! 
tindo, este ê o processo de indução da pesquisa a partir do preço dos fato­
res de produção. Esquematicamente, a geração de conhecimentos pode ser ex­
pressa como segue: 

Meio alllbiente 
.Sócio-econômico 
. Fatores naturais 

Produçao do 
transformador 

Meio ambiente 
SÕcio-econõmico 
Fatores naturais 

Outras fases· 
do processo 
produtivo 

A sequência acima dâ uma ideia dos fundamentos de um sistema biolô 
gico na agricultura. Trata-se, entretanto. de um esquema muito geral que po 
de ser melhor compreendido através de algum exemplo. Antes, porém, convêm 
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fazer um comentário especialmente endereçado para os pesquisadores da area 
biológica. Como se sabe. os índices de produtividade são geralmente formul.!_ 
dos em termos de produtividade física. visto estar ela diretamente relacion!_ 
da com o transformador buscado pelo pesquisador. Esta formulação requer, no 
entanto, alguns cuidados adicionais. Determinada produtividade física pode 
ser antieconômica. Por esta razão, e necessário verificar se os índices de 
produtividade propostos suportam o teste econômico. o metodo a seguir e 
simplesmente o de propor um índice de produtividade física coerente com os 
conhecimentos existentes e outro que se almeja obter. Em seguida, faz-se um 
teste, a priori, a fim de se verificar a sua economicidade. Se o teste fa­
lhar, propõe-se outro índice e, por tentativa e erro, chegar-se-á, finalmen­
te, a uma solução de compromisso entre o que os pesquisadores desejam e o 
que e economicamente possível. 

E costume enunciar os índices de produtividade em termos de uma r.!_ 
zão entre duas variáveis, por exemplo, produção/hectare. Parece ser mais 
conveniente fazê-lo em termos de um interv31o como, por exemplo, entre 3000 

kg/ha e 5000 kg/ha. O mínimo refere-se às condições menos satisfatórias nos 
quais o transformador ainda produz economicamente e o máximo diz respeito ãs 
"melhores condições", dadas as restrições econômicas. 

O exemplo que segue ilustra o trabalho inicial da EMBRAPA na elab~ 
ração de sistemas de produção ou "pacotes tecnológicos•. O exemplo serã so­
bre o milho. Admitamos uma região em que a análise do meio ambiente mostrou 
ter as seguintes características: estã próxima de grandes centros consumid~ 
res, com o preço da terra elevado que, portanto, deve ser usada intensivame!!. 
te. No caso de uma única cultura, como se supõe neste exemplo, o uso inten­
sivo da terra e sinônimo de elevado rendimento por hectare, no intervalo en­
tre 5000-7000 kg/hectare. Suponhamos ainda que a mão-de-obra e escassa e C.!, 

ra e que os agricultores cultivam extensões de ãrea que justificam a mecani­
zação. Admitamos tambem a possibilidade de organizar um sistema de arrenda­
mento de máquinas, por intermédio de firmas particulares ou cooperativas,vo! 
tado para pequenos produtores de milho. Assim. o objetivo da pesquisa, nes­
ta região, serão de elaborar um sistema de produção com mecanização e com 
metas de produtividade de 5.000 a 7.000 kg/hectare. E claro que estas metas 
foram determinadas pelos pesquisadores apôs um exame do meio ambiente. Admi­
te-se. ainda, que a cultura do milho sã se justifica economicamente se atin­
gir aqueles níveis de produtividade e que, dado o estãgio das "artes" tais 
níveis são biológicamente viáveis exigindo apenas os conhecimentos que a via 
bili zarão. 
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Essa decisão implica imediatamente no segundo passo. Os pesquisa­
dores examinarão o transfonnador - os cultivares do milho existentes. Pode 
ocorrer que jã existam hibridos ou sintéticos com as qualidades desejadas -
em condições de serem mecanizados, resistentes a doenças existentes e com 
capacidade potencfal para atingir a meta proposta. Se isto não ocorrer, a 
equipe multidisciplinar terã que desenhar uma planta com as caracteristicas 
desejadas e, obrigatõriamente, um projeto de pesquisa será relacionado com 
o trabalho de melhoramento. Uma situação mais realista foge ã dicotomia "~ 
xiste e não existe". Na maioria dos casos existe o sintético ou milho hi­
brido com algumas das características requeridas necessitando ser aperfei -
çoado. Desta forma, o trabalho de melhoramento estarã fatalmente presente. 

Surge, então, o terceiro passo. Conhecidas as caracteristicas do 
transformador, suas exigências e deficiências, a equipe multidisciplinar 
volta para o meio ambiente onde se dão cultivo do milho: as pragas e doe_!! 
ças, controle de invasores, fertilização, colheita e annazenagem, comercia­
lização da produção, etc, serão, então, considerados, sem se perder de vis­
ta a meta proposta • 

Dessa forma, a partir da sintese que foi expressa num indice de 
produtividade, quebrou-se o problema em partes e estas deram origem a va­
rios projetos de pesquisa a serem executados. 

A execução dos projetos de pesquisa, como jâ se disse, darã ori -
gema resultados parciais e, a partir deles, a montagem de vãrios sistemas 
de produção com "performance" estimada entre 5.000 - 7.000 kg/ha. O passo 
seguinte é o teste destes sistemas nas condições de campo a fim de verificar 
se realmente atingem os objetivos previstos. Os sistemas que vencerem o 
teste serão divulgados. Como já se disse, os resultados parciais pode111 ser 
divulgados, desde que se encaixem adequadamente nos sistemas de produção em 
uso. 

No exemplo dado, convém salientar, partiu-se da premissa que hã~ 
penas um transformador como o ideal. Na prática hã geralmente vários que 
precisam ser testados {diferentes híbridos e variedades sintéticas}. Equiv~ 
le isto a repetir o esquema para cada transformador, omitindo-se as partes 
cuja interação com o transformador é sabidamente pequena. No caso em que o 
milho é cultivado em consorciação com outra cultura - como milho~ feijão , 
o esquema partP. de dois transformadores, um interagindo com o outro. A es -
trategia é a de obter o máximo de produção conjunta e não isolada. O teste 
de sistema implica que se vai verificar a performance do conjunto de práti­
cas que compõem o sistema. Deseja-se conhecer, nas condições de fazenda 
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(quando em estação experimental - simulam-se as condições de fazenda), adi_! 
tribuição de probabilidade dos parâmetros que compõem o sistema e, a partir 
destas infonnações e de outras que fluem do mundo externo (preços, por exem­
plo), a rentabilidade econÔIDica de cada sistema a fim de poder c01Rparã-los . 
Na fase de montagem dos sistemas, técnicas de simulação poderão ajudar a eli­
minar certos sistemas. reduzindo, assim, o dispêndio de dinheiro c0111 os tes -
tes. 

4 - CONCLUSÃO 

Os procedimentos que a EMBRAPA vem adotando em sua estratégia de 
trabalho não tem a pretensão de inovar a 1Õgica cientifica e a metodologia de 
investigação. Estas são universais e Jâ se encontram suficientemente codifi­
cadas para serem rev~lucionadas. O trabalho da EMBRAPA visa apenas, em nosso 
entender, fazer um melhor uso da lõgica e metodologia cientifica para aumen -
tara produtividade da agricultura do modo mais direto possível, ou seja, pr~ 
duzindo tecnologias úteis ao produtor. Num balanço geral, a grande meta da 
EMBRAPA e ganhar essa objetividade. Para tanto, uma sêrie de inovações instf 
tucionais foram concebidas no sentido de gerarem as condições mais propicias 
ao surgimento daquela objetividade: (1) procura-se inicialmente gerar siste­
mas de produção que estejam prõximos daqueles em uso; (2) esforça-se parai_!!. 
cluir nos sistemas os component.es de custo como indicadores da viabilidade 
dos mesmos; (3) concentra-se o trabalho dos pesquisadores em poucos produtos 
e poucos sistemas evitando assim a dispersão de esforços; (4) coloca-se os 
sistemas gerados em testes comportamentais de campo onde as variãveis reais 
do agricultor logo passam a desempenhar importante papel, procurando-se, com 
isso, reduzir o tempo de adoção e aumentar o índice de utilização dos siste -
mas; (5) procura-se desenvolver no pesquisador da área biológica a sensibil! 
dade para os problemas econômicos e sociais dos produtores provocando-se opo!. 
tunidades de encontro, diãlogo e, ãs vezes, "confronto". 

A perseguição dessas metas é feita baseada no pressuposto de que a 
pesquisa preocupada com custo dos fatores de produção e preocupada com o agrj_ 
cultor atende mais os seus interesses e também aos requisitos de especificid_! 
de locacional. Como se sabe, a tecnologia agrícola - química, biológica ou 
mecânica - tem grande dependência dos fatores ambientais e econômicos. Por 
isso, os Centros Nacionais por Produtos vem se pautando por uma política de 
concentração de talentos e descentralização de experimentos visando exatamen­
te atender iis necessidades dos "nichos ecolõgicos". Trata-se, porém, do esta 
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belec1mento de uma rede que tenha a finne liderança da massa crftica concen­
trada nos Centros Nacionais. 

Ao lado desta ação direcionada para o produto, uma organização co­
mo a EMBRAPA necessita participar em outras redes de produção cientifica.Com 
as universidades ela vem realizando acordos de cooperação técnica e treina -
mento de pessoal nos departamentos mais orientados para disciplinas como ge­
nética, fisiologia, patologia, microbiologia, zootecnia, etc., com os Cen -
tros Internacionais ela vem estabelecendo relações de fluxos de informações 
e treinamento; com o setor privado a EMBRAPA entra em relações contratuais 
que visam o atendimento a problemas tecnolõgicos especificas; cõm as demais 
instituições de ensino e pesquisa agrícola dos estados ou do exterior a 
EMBRAPA vem estabelecendo contratos extensivos para treinamento de pessoal, 
troca de infonnações e trabalho conjunto; com os serviços de assistência têE_ 
nica, especialmente com a EMBRATER, ela vem trabalhando lado a lado na tare­
fa de encurtar o tempo de adoção. 

Em suma, a EM~APA, como uma nova organização de pesquisa, consti­
tui hoje um dos mais importantes experimentos sociais ate então realizados 
no setor agrícola. Com sua flexibilidade de ação e seus avolumados recursos 
(quando comprados com situações anteriores), a Empresa é colocada em posição 
vantajosa para a melhoria da agricultura brasileira. Constitui, por outro 
lado, uma forma institucional de teste da hipÕtese de inovação induzida no 
setor agrícola, sintetizando em seu trabalho inümeros elementos daquele mod_! 
lo. Essa Empresa de pesquisa torna-se, assim, um objeto de pesquisa para os 
estudiosos da teoria das organizações formais. 
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l - INTRODUÇÃO 

MODELO ECONOM(TRICO DE OFERTA 
MICROREGIONAL DE ARROZ 

Alexandre Aad Neto 
Alberto Martins Rezende 
Sergio Alberto Brandt 
Helofsa Helena Ladeira( 1) 

1.1 - O Problema e sua Importância 

O arroz é uma das culturas bãsicas da região Amazônica, mante_!! 
do o Estado do Parã, hã muitos anos, a posição de maior produtor desse ce 
real, com cerca de 70% da produção regional. 

A cultura é das mais importantes, não sõ do ponto de vista so 
cial, em razão da grande parte de sua população dedicar-se a ela, sendo f!_ 
tor de sobrevivência, como do ponto de vista econômico, pois é uma das que 
mais contribui para a economia do Estado do Parã, bastando dizer que, em 
1969, esta contribuição foi aproximadamente de 13 milhões de cruzeiros,oc.!!_ 
pando a quarta colocação em termos de valor da produção agrfcola. 

O conhecimento empírico das relações estruturais de oferta p~ 
de ser de grande valia na orientação de políticas e, ou programas de dese!!_ 
volvimento da produção e comercialização estadual do arroz. Mais especifj_ 
camente, a estimativa das elasticidades da oferta indica as reações de pr~ 
dutores, face ãs variações aleatõrias ou controladas de preço do produto, 
(~). 

1- 2 - Objetivos 

O objetivo geral deste estudo é de especificar e quantificar 
os efeitos de variãveis selecionadas sobre produção de arroz no Município 

( 1) Os três primeiros autores são professores da Universidade Federal de 
Viçosa e o quarto autor citado ê técnico do DER-ESA-UFV. 
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de Santarém e no Estado do Parã como um todo. 
Especificamente, procura-se detenninar as elasticidades da ofe! 

ta a curto e longo prazos para o Munic;pio de Santarêm e para o Estado do 
Parã. 

1.3 - Revisão de Literatura 

No Estado do Pará-não existe qualquer estudo estrutural da ofe,!:_ 
ta do referido ?roduto. No quadro 1, apresenta-se algumas estimativas obt! 
das de estudos em diferentes regiões em processo de desenvolvimento e para 
o Brasil COIIIO um todo. 

2 - MATERIAL E METOOOS 

2.1 - Teoria da Função de Oferta 

.~ função de oferta explica a relação direta entre preço do pr~ 
duto e sua quantidade ofertada, por unidade de tempo,"ceteris paribus". 

Em outros termos, o produtor ou vendedor tende a ofertar maio 
res quantidades do produto a preços mais altos do que a preços mais baixos 
e vice-versa. 

A oferta é representada, diagramaticamente, como uma curva as 
cendente da esquerda para a direita, de baixo para cima, tendo em mente que 
preços altos levam os vendedores a colocar maior quantidade de produção no 
mercado. 

As curvas de oferta são derivadas das curvas de custo da f1rma, 
resultantes da função de produção. Através do somatório das cul'vas indivi­
duais, podem-se detenninar as curvas de oferta para a indústria. 

Teoricamente, a curva da oferta de uma firma individual, num 
mercado de competição perfeita, ê igual a sua curva do custo marginal. qua~ 
do este estiver acima da curva do custo variãvel médio. Deste modo, a f!A!! 
ção de oferta para a indústria representa o somatõrio das curvas de oferta 
das ffrmas individuais, desde que os preços não estejam sendo afetados P! 
los níveis de produção. Havendo influência de detenninadas economias ou 
deseconomias externas, a curva de oferta para a industria não serã simples­
mente a soma das curvas das finnas individuais. 

As curvas de oferta, derivadas das curvas de custo, são-defini-



QUADRO 1.- Estimativas Selecionadas de Elasticidades de Oferta de Arroz, em Diferentes Regiões em Processos de 
Desenvolvi mente,, 

Elasticidade 
Variãvel dependente Fonte Região Per'íodo Curto Longo 

prazo prazo 

Quantidade produzida BRANDT(~_) São Paulo 1948-63 0,62 4, 10 
Quantidade produzida TOYAMA e PESCARIN (9) São Paulo 1948-69 0,43 0,69 
Ãrea cultivada SANTOS (-ª) Minas Gerais 1947-69 0,06 0,08 
Rendimento cultural SANTOS(-ª) Minas Gerais 1947-69 -0,01 
Quantidade produzida SANTOS(-ª) Minas Gerais 1947-69 o.os 
Qauntidade produzida RIBEIRO (1.) Minas Gerais 1948-69 0,04 0,06 
Ãrea plantada RIBEIRO (.I.) Minas Gerais 1949-69 º· 14 
Quantidade produzida VILAS (.!Q) Goiãs 1948-69 0,30 2,34 
Ãrea plantada VILAS (.!Q) Goiãs 1948-69 0,22 3,09 
Ãrea cultivada PANIAGO (.§_) Brasil 1946-66 0,31 1,74 

N 
e.,, 

'° 



260 
das quando se tem: a) detenninado conjunto de preços de produtos que na sua 
produção competem com o uso dos recursos da firma; b) determinado conjunto 
de preços de fatores; e c) determinado conjunto de tecnologia. 

Estes três fatores anterionnente citados definem as condições 
de oferta para a finna ou para a industria. lmla modificação em qualquer um 
destes fatores afetarã as condições de oferta. Se as condições de oferta 
variarem. o resultado serã uma quantidade diferente com o mesmo preço do 
produto. 

A inclinação da curva de oferta é determinada pela função de 
produção. A curva de custo marginal constitui a curva de oferta para a fi.!, 
ma. Por conseguinte. a inclinação da curva do custo marginal depende da 
inclinação da função de produção. 

Suponha-se uma função de produção y = f (X1;x2 ••.•• Xn)• rep'"! 
sentada diagramaticamente de sorte que o eixo horizontal indica os níveis 
do insumo variãvel exigido para dados níveis de insumos fixos e com eles 
atingir determinados, colocados no eixo vertical, níveis de produção (figu­
ra 1). 

Converte-se a escala horizontal (investimento) em valores. Isto 
é conseguido facilmente. uma vez que o preço das unidades de investimento é 
uma constante. Pela simples multiplicação de cada nível de investimento P! 
lo preço da unidade, serão obtidos os valores para nova escala de investj_ 
mento (figura 2). 

Dã-se uma rotação de um quarto de volta para a direita na figu­
ra 2 e obtém-se a figura 3. 

Para comodidade de interpretação, consegue-se, por meio de uma 
siqiles rotação da figura 3 sobre o seu eixo horizontal. a figura 4, que 
mostra as quantidades em forma convencional. 

Isto demonstra que a função do custo total de produção ou sim­
plesmente a função do custo total variãvel é um reflexo da curva de investi 
mento-produção. A escala de investimento, contudo, ê transformada de unid!_ 
des físicas em unidades de valores. 

Em um grãfico distribuído deste modo os custos fixos podem ser 
indicados por uma linha reta (figura 5). 

Esta linha indica que os custos fixos ou custos dos investimen 
tos fixos não variam de acordo com o nível do investimento. 

Desde que o custo total inclui tanto custo fixo como o variãvel, 
o custo total pode ser distribufdo em grãfico, como se vê na figura 6. 
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FIGURA 1. - Ilustração da Função 
de Produção. 

Px1• x1 x2 ••• xn) 

FIGURA 2. - Ilustração da Conver­
são da Escala de Investimento 
F1sico em Investimento Monetã­

rio. 
o y 

Px1 .x1 
FIGURA 3. - Ilustração da Rotação 

da Figura Anterior. 
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-
FIGURA 4. - Ilustração da Rotação da 

Figura Anterior sobre o Eixo Horj_ 
zontal. 

cf OL... ______ ..__ ______ :Y 

FIGURA 5. - Ilustração da Função do 
Custo Fixo (cf). 

"'----t--________ y 

FIGURA 6. - Ilustração das Funções de 
Custo Total (ct), Custo Variãvel 
(cv) e Custo Fixo (cf). 
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O custo marginal pode ser definido como a adição ao custo total 
acompanhando a adição de uma unidade ã produção. Ou pode ser definido como 
o custo necessãrio para conseguir uma unidade a mais de produção. O custo 
marginal deve ser distinguido do custo do fator marginal, que e apenas o 
preço da unidade de investimento, quando se presume que os preços são cons­
tantes. 

Geometricamente, o custo marginal é definido como: 

à CT 
à PT ou à CVT 

ÃPT 

Ao atingir o limite, isto se torna a inclinação da tangente P! 
ra a curva de custo total no nível particular da produção. 

Forçosamente é também obliqOidade de tangente para a curva do 
custo varíavel total, porque a curva do custo total tem a sua forma da cur 
va de custo variãvel. 

Pode-se colocar a curva de custo. marginal em grãfico como na fi 
gura 7. 

O custo marginal corresponde, geometricamente, ã inclinação de 
uma tangente ã curva total ou ã curva de custo variãvel total, o ponto de 
inflexão ou curva S. 

Observa-se que a escala vertical da metade superior e diferente 
da escala da metade inferior da figura 7. O custo total pode ser em milh,! 
res de cruzeiros, enquanto que o custo marginal, para aumentar mais uma 
unidade ã produção, pode ser apenas uns poucos centavos. Contudo, em am­
bos os grãficos, a escala horizontal ou unidade da produção mantém-se a me1 
ma. 

Observa-se que a obliqÜidade de CT ê representação geométrica 
da unidade media total de custo mais baixo. 

A obliqüidade O'S ê a unidade media variãvel de custo mais ba.!_ 
xo. Desde que estas linhas são tangentes a O'RST suas obliqÜidades também 
representam custos marginais, isto é, o custo marginal ê igual ao custo 111! 
dio em seus pontos mais baixos, o que também é demonstrado na metade inf~ 
rior da figura 7. 

Pela ordem dos pontos mais baixos, o custo marginal atinge um 
ponto mais baixo, primeiramente, antes de atingir o custo médio variãvel em 
OA, e finalmente, o custo médio total em 0B. 



264 

Px • x-1 

CVMe 

o y 

FIGURA 7. - Derivação das Curvas de Custo Marginal (CMa), 
Custo Medio (CMe) e Custo Variãvel Medio (CVMe} a par-

B 

tir da Função de Custo Total. 
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Nestas circunstâncias. o e111presãrio fixarã sua produção ao ni­

velem que os custos marginais se igualarea ãs receitas marginais (figura 
8). 

A curva de custo aarginal. acima do custo variãvel aedio. ê a 
curva de oferta da firma. Assim. o iínico meio para que qualquer fi1"1111 po_! 

sa produzir mais e expandir a sua produção ao longo da curva de custo mar 
ginal. 

A curva do custo marginal. a longo prazo. de 1111a firma isolada. 
seri menos inclinada do que a curva marginal a curto prazo e a produção de­
verã. conseqDentemente. expandir-se mais do qlA! aquela a curto prazo (figu­
ra 9). 

2.2 - Modelos com Retardamentos Distribuidos 

Existe ia retardamento entre Ulllil variação no preço corrente e a 
variação na quantidade produzida. Essencialmente. este retardamento se CCJ!! 
põe de duas partes: a) o retardamento psicolõgico. o qual diz respeito ao 
lapso de tempo decorrido entre a variação no preço corrente. o reconhecillle!!. 
to de que o preço realmente mudou e o ajustamento de expectativa baseado n,!_ 
quela 1111dança. Pode haver ainda 1111 retardamento adicional em razão da re 
sistência ã mudança. e b) o retardamento físico, que se refere ao telq>o m! 
nimo necessãrio para 1111dança na produção. que, para a maioria das ativida­
des agricolas. ê de um ano. 

Os retardamentos distribuidos surgem na teoria quando dada cau­
sa econômica produz seu efeito somente apôs a passagem de alg1111 retardamen­
to, de tal mdo que seu pleno efeito não ê sentido de uma sõ vez, em 1111 iinj_ 

co ponto no tempo, mas se distribui ao longo do tempo. 
A função de oferta a longo prazo pode ser apresentada da segui!!_ 

te forma: 

(1) 

onde: y ê a produção desejada a longo prazo; a0 ê a intercepção emy quando 
as variãveis explicativas são iguais a zero; a1 é o coeficiente de regres­
são; x1 ê o preço real do produto; E é o componente do erro ao acaso. 

Pressupondo que os agricultores agem no sentido de eliainar o 
desequilibrio entre a produção atual e a produção desejada a longo prazo. a 
extensão de ajustamento de produção planejada para o ano em curso, em rela-
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FIGURA 9. - Curvas de Custo Marginal a Curto e Longo Prazos 
(oferta a Curto e a Longo Prazos), respectivamente. 
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ção ã produção obtida no ano anterior, pode ser apresentada pela seguinte 
equação, supondo ausência de mudanças nas variãveis explicativas, das 
quais a oferta depende: 

{11) 

onde: Yt é a produção no ano em curso; Yt-l ê a produção no ano anterior; 
b é o coeficiente de elasticidade de ajustamento e y* ê a ãrea plantada 
no ano t. 

Como as equações (1) e (11) não podem ser estimadas, visto te. 

rem variãveis não observãveis no mercado, obtém-se uma equação e111>irica 
(III) para a produção do ano em curso, da qual são derivadas as elastici­
dades de oferta a curto e a longo prazo: 

que representa não propriamente uma equação de oferta, mas sim uma rela­
ção entre variãveis observãveis. 

As estimativas para as equações de oferta a longo prazo sao 
obtidas dividindo os coeficientes das variãveis explicativas a curto pr_! 
zo pelo coeficiente de ajustamento. 

O coeficiente de ajustamento ê obtido subtraindo da unidade 
o coeficiente da ãrea plantada no ano anterior (Yt_1). 

O coeficiente do ajustamento constitui a parcela de desequil_! 
brio entre a produção atual e a planejada a longo prazo, que é eliminada 
num periodo de tempo. 

2.3 - Relações Esperadas 

Para estimativa de relações de oferta de arroz foram utiliza­
das as informações de fonte secundãria para o Estado do Parã como um todo 
e para o município maior produtor - Santarém. Estas informações se res_!! 
mem em series temporais de produção e preços deste produto (quadros 2 e 
3). 

O modelo mais geral usado para estimar relações de resposta 
de produção inclui retardamentos distribuidos: 

y =a+ bl z1 + b2 z2 + b3 z3 + b4 z4 + b5 z5+ b6 z6 + b7 z7 

onde: y ê a estimativa da quantidade de arroz produzida no ano t,expressa 
em toneladas; z1 ê a quantidade de arroz produzida no ano t-1, expressa 
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QUADRO 2.- Quantidade Corrente, Quantidade Retardada, Preço Rea] Retard.!, 
do (Cr$ de 1970 = 100) e Tencíencia para a Cultura do Arroz em Sant_! 
rêm, PA. 1960-71 

Qt Qt-1 
Pt-1 T Ano 1970=-100 1960=1 (t) (1) (Cr$/t) 

1960 3.000 2.520 284,31 
1961 2.220 3.000 242,21 2 
1962 1.998 2.229 244.19 3 
1963 2.700 1. 998 366 ,67 4 

1964 3.000 2.700 361,22 5 
1965 6.000 3.000 232.88 6 
1966 5.040 6.000 155 ,24 7 
1967 7.800 5.040 307.57 8 
1968 9.000 7.800 359,39 9 
1969 11.160 9.000 289,31 10-
1970 12~000 11.160 239,58 11 

1971 13.334 12.000 250.00 12 

Fonte: Departamento Estadual de Estatística do Parã - DEE - Parã. 
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QUADRO 3.- Quantidade Corrente. Quantidade Retardada. Ãrea Colhida Corrente. 
Ãrea Colhida Retardada. Rendimento Cultural Corrente. Rendimento Cultu-
ral Retardado. Preço Real Retardado (Cr$ de 1970=100) e Tendência para a 
Cultura do Arroz. Estado do Parã. 1951-70 

Qt Qt-1 At At:.1 Ri Rt-1 pt-1 
Ano (t) (t) (ha) (ha) (t/ha) (t/ha) 1970:100 T 

Cr$/t 

195,1 21.838 38.397 25.098 28.517 0.879 o.996 244.19 
1952 25.858 21.838 25.088 25.098 1.031 o.870 268.00 2 

1953 ·27.912 25.858 29.274 25.088 o.953 1.031 258.93 3 
1954 28.293 27.912 30. 346 29.274 0.932 o.953 315.62 4 
1955 30.441 28.293 32.866 30.346 0.926 o.932 260.98 5 
1956 32. 531 30.441 35.027 32.866 c.929 o.926 240.00 6 
1957 39.341 32. 531 45.192 35.027 0.876 o.929 200.00 7 
1958 38.327 35.341 42.470 45.192 0,902 0,876 303,84 8 
1959 40.755 38.327 47. 313 42.470 0,861 0,902 322,30 9 
1960 30. 786 40.755 47.310 47.313 0,651 0,861 254,41 10 

1961 40.413 30.786 50.942 47.310 0,794 0,651 284,43 li 

1962 39.422 40.431 49.217 50.942 0,800 0,794 266, 16 12 

1963 56.455 39.422 65.515 49.217 0.862 0,800 334,50 13 

1964 51. 112 56.455 63.008 65.515 0,811 0,862 307,60 14 

1965 67.955 51.112 74.039 63.008 0,918 0,811 235,28 15 

1966 61. 790 67.955 67 .477 74.039 0,916 0,918 193,34 16 

1967 60.525 61.790 62.974 67.477 0,961 0,961 318,57 17 

1968 74.858 60.525 74.304 62.974 1,001 0,961 328,30 18 

1969 63.810 74.858 64.508 74.304 0,989 1,001 252.70 19 

1970 73.055 63. 81 O 74.580 64.508 0,979 0,989 252,47 20 

Fonte: ETEA - MA. 
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em toneladas; z2 e o rendimento cultural de arroz no ano t. expresso em t~ 
neladas por hectare; z3 ê o preço real de arroz no ano t-1. expresso em 
cruzeiros de 1970 por tonelada; z4 ê o preço real de milho no ano t-1. ex 
pressa em cruzeiros de 1970 por tonelada; z5 ê o preço real de feijão no 
ano t-1, expresso em cruzeiros de 1970 por tonelada; z6 ê o preço real de 
mandioca em ra1z no ano t-1. expresso em cruzeiros por tonelada; z7 ê uma 
variãvel de tendência ou tempo. expressa em anos. onde 1951 = 1, e a e b1 
são constantes de regressão. 

A variãvel z2, rendimento cultural da produção de arroz, con­
siderada como indicador do nivel tecnolõgico da cultura, e y1• produção 
corrente de arroz, devem apresentar relação direta; a variável independe~ 
te em causa ê encarada como um deslocador da função de oferta. 

As variãveis z3, preço real retardado do arroz, e y1 .produção 
corrente do arroz. devem apresentar relação direta, pressupondo que o em­

presãrio rural seja estimulado a produzir mais a preços mais altos do pro­
duto e vice-versa. Esta hipõtese tem fundamento direto na chamada "lei de 
oferta"·. 

No que diz respeito ãs variações z4, z5 e z6 não se pode, "a 
priori", especificar a natureza das suas relações com y1, quantidade pro­
duzida de arroz. Em outras palavras, a teoria não especifica quais os pr~ 
dutos que tendem a apresentar relações competitivas ou complementares com 
o produto em pauta, visto que este é um problema de ordem empírica. Esp! 
ram-se relações inversas para produtos competitivos, isto é, na medida que 
os preços do(s) produto(s) competitivo(s) sohem, o empresário rural é esti 
mulado a produzir mais do(s) referido(s) produto(s), ao invés de produzir 
arroz. Se produtos competitivos tem seus preços diminuídos, espera-se 
maior reação da empresa no sentido de produzir maior quantidade de arroz. 
Para produtos complementares espera-se uma relação direta, isto é, na medj 
da que aumentam os preços dos produtos complementares, espera-se que. a 
quantidade produzida de arroz aumente. Deste modo é possível, determinar, 
quais produtos têm relações competitivas ou complementares, em termos de 
uso de recursos. com. a produção de arroz. 

As variáveis z1 e z7 são introduzidas no modelo com os ob.iet_! 
vos especificas de a) derivar equações de oferta a longo e curto prazos;e 
b) determinar a taxa de deslocamento anual da função de oferta devido a o~ 
tros fatores que não os explicitamente incluidos no modelo. 

Outras variáveis que poderiam ser consideradas como deslocado 
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ras da função de oferta de arroz foram: precipitação pluviOlllétrica e pre-
ços de produtos da pecuãria bovina de corte. uma vez que a cultura e reco­
nhecimento exigente em suprimento de ãgua e. por outro lado. a cultura tem 
sido utilizada pelos empresãrios rurais da região como meios preliminares 
de preparo do solo para formação de pastagens. Entretanto, o nível de P"! 
cipitação médio na região e de molde a tornar negligenciãvel a probabilid!_ 
de de deficiência hídrica. Alem disso. a produção de arroz da maioria 
das ãreas estudadas caracteriza-se como atividade agrícola principal, dif! 
rindo daquela tendência geral da região, em que ã produção de arroz segue­
se a implantação de projetos da pecuãria de corte. 

O referido modelo bãsico é 1111a equação multivariada e foi aju! 
tado pelo método dos mínimos quadrados ortodoxos. As hipóteses referentes 
aos coeficientes de regressão parcial foram testados por meio do teste "t" 
do Student. O grau de ajustamento da regressão das variãveis independentes 
relacionadas sobre a produção corrente fci avaliado pelo coeficiente de mül 
tipla determinação. O problema de multicolinariedade foi evitado, foram 
ajustadas diversas equações estimativas em que.se subtraem uma ou mais va­
riãveis explicativas no modelo bãsico. Isto permitirá, pelo menos em parte, 
avaliar possíveis efeitos de rnulticolinariedade sobre os valores dos pari 
metros estimados (7). O critério de exclusão de uma ou mais variãveis nas 
equações alternativas é o de alta correlação desta ou destas variãveis com 
outras, remanescentes no modelo geral. A estatística de Durbin-Watson foi 
usada para avaliação de problemas de correlação serial nos resíduos das 
equações estimadas. (1) e (4). 

3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As equações de oferta de arroz a curto e a longo prazo, para o 
Município de Santarém e para o Estado do Pará como um todo, são derivadas 
de equações empíricas de resposta de produção apresentadas nos quadros 4 e 
5. 

Teoricamente, a elasticidade de oferta de um produto agrícola 
como o arroz e igual ao somatório das elasticidades-preço das respostas de 
ãrea e rendimento cultural, visto que a produção ou quantidade produzida é 
igual ao produto de ãrea cultivada pelo rendimento cultural. Assim, seria 
de interesse decompor a elasticidade-preço da oferta nas suas duas compone_!! 
tes básicas. Neste estudo, entretanto, problemas de natureza estatística 
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impossibilitaram a obtenção de estimativas fidedignas e ou coerentes das 
elasticidades-preço de ãrea e rendimento da cultura de arroz. tanto para o 
Municipio quanto para o Estado do Parã como um todo. 

O :nodelo estimativo da relação de resposta ã produção utiliza­
do para derivar as equações de oferta a curto e a longo prazo de arroz no 
Município de Santarém ê o modelo II apresentado no quadro 4. A regressão 
linear de quantidade produzida no ano corrente sobre quantidade retardada 
(z1) preço corrigido retardado de arroz (z2) e tendência ou tempo (z3) ex­
plicou oitenta e nove por cento da variação observada na variãvel dependen­
te. A estatística de ~urbin-Watson (d') utilizada para verificar a existêE_ 
eia cu não de correlação seria1 nos resíduos desta equação, apresentam re 
sultado inconclusivo. 

No modelo II, apresentado no quadro 4. todas as variãveis são 
expressas nos iogaritmos decimais dos valores observados. O coeficiente 
de regressão da variãvel z, ê estatisticamente diferente de zero ao nível 
de probabilidade de 0,01 e o coeficiente estimado da variãvel z2 ê quase 
igual ao respectivo erro padrão. Para alguns economistas agrícolas, a si~ 
ples coerência da estimativa empírica com o parâmetro estrutura sugerido P! 
la teor-fo econômica permite a aceitação daquele valor empírico como indic! 
dor do verdadeiro coeficiente estrutura-1 (].). O coeficiente da variãvel z3 
ê estatisticamente significante pelo menos ao nível de probabilidade 0,05. 

A equação de oferta de arroz a longo prazo, derivada da equa­
ção empírica (Modelo .in, ê a seguinte: 

a qual indica que para uma variação de 1% em preço corrigido de arroz, ou­
tros f3tores permanecenao ~onstantes, seria de esperar uma variação de ap~ 
ximadamente de 1.5% na produção de arroz no Município de Santarém, no longo 
prazo. Neste estudo, entende-se por longo prazo a extensão de tempo sufi­
ciente para pennittr ã empresa produtora complete ajustamento face a uma V! 
riação em preço. Na teoria da finna isto se refere ao prazo em que se pe! 
mitem variar todos os fatores da produção. 

Este valor, como era de esperar, é substancialmente maior que 
a elasticidade-preço da oferta de arroz, estimado para o curto prazo. Os 
coeficientes das variáveis z3 no modelo II e na equação de oferta a longo 
prazo podem ser interpretados como "elasticidades de tendência". respectiv!_ 
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QUADRO 4.- Equações Estimativas da Relação de Resposta de Produção no Munic! 
pio de Santarém, Estado· do Parâ, 1960-71 

Especificação Modelo alternativo ( 1) 
I . II III 

bo -1. 320,710 -0.112 1,466 

bT 0,630 0,791 0,410 

t 2,570 3,877 1,338 

b2 3,465 0,315 0,176 

t 0,625: 0,926 0,556 

b3 508,765 0,234 0,050 

t 2.100 1,349 2,097 

R2y. 1 ,2 ... k 0,93 0,89 0,89 
d' 2,98 (I) 2,66 (I) 2,96 (I) 

(1) Nos modelos I e III todas as var,aveis são expressas nos números natu­
rais dos valores observados e no modelo II todas as variáveis são expres 
sas na forma logarítmica. Para a estatística d' de Ourbin-Watson, I in 
dica teste inconclusivo em relação ã existência ou não de correlação se 
rial nos resíduos. As variáveis (z) para os respectivos coeficientes ãe 
regressão parcial (b.) são: z1 é a quantidade produzida no ano t-1, ex 
pressa em toneladas; 1 z ê o pteço recebido pelo empresário rural no ano 
t-1, expresso em cruzeiros de 1970, por tonelada; z3 ê tendência ou tem 
po 1960=1. 
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mente, nos curto e longo prazos. 

O modelo estimativo da relação de resposta ã produção utiliz! 
do para derivar as equações de oferta a curto e longo prazo de arroz, para 
o Estado do Parã como um todo, ê o modelo II do quadro 5. A regressão li­
near de quantidade produzida de arroz no ano t (y12) sobre quantidade pro­
duzida no ano t-1 (z1). preço corrigido de arroz no ano t-1 (z 3), preço CO! 

rigido de milho no ano t-1 (z4), preço corrigido de mandioca no ano t-1(z6) 
e rendimento cultural de arroz no ano t-1 (z2) explica 91% da variação to 
tal observada em produção corrente de arroz e a estatística de Durbin­
Watson indica ausência de correlação serial dos resíduos na equação ajusta­
da. 

Neste modelo, todas as variãveis são expressas nos logaritmos 
decimais dos valores observados e, desse modo, os coeficientes de regressão 
estimados podem ser interpretados como uma elasticidade de resposta de pr~ 
dução a curto prazo, exceto o coeficiente da variãvel z1, que ê utilizado 
para derivação do coeficiente de ajustamento (1-b1). Todos os coeficientes 
de regressão parcial desta equação são estatisticamente diferentes de zero, 
pelo menos ao nível de probabilidade de 0,01. A equação de oferta do arroz 
no longo prazo derivada desta equação empírica (modelo II), ê a seguinte: 

Y. * _ 3 656 z 1,918 z 0,518 z 0,912 z -1 ,566 
12 - • 2 3 4 6 

Esta equação indica que, no longo prazo, a produção estadual 
de arroz é altamente sensível ãs variações em preços de arroz, milho e man­
dioca e que, outras variãveis permanecendo constantes, uma variação de 1% 
em rendimento cultural tende a resultar uma variação de aproximadamente 2% 
no mesmo sentido, com exceção da mandioca, que ê em sentido contrãrio na 
produção corrente do arroz. Como era de esperar, as elasticidades ~•reço 
da oferta no longo prazo são relativamente maiores que as eldsticidades-pr! 
ço da oferta de arroz no curto prazo. Assim, para uma variação de 1% no 
preço de arroz é de esperar variações de 0,2% e 0,5%,em variação de 1% em 
preço de milho ê de esperar acréscimos de produção de arroz da ordem de 0,5 
e 0,9% na produção de arroz no ano seguinte. O milho oarece ser uma ativi­
dade complementar ã produção de arroz no Estado. Para uma variação de 1% 
em preço de mandioca, é de esperar variações de 1,1% e l ,5% na produção de 
arroz, no ano seguinte, em sentido contrãrio. O sinal do coeficiente de z6 
também sugere relações de natureza competitiva entre a produção de arroz e 
de mandioca. 
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QUADRO 5.- Equações de Estimativas da Relação de Resposta de Produção. Est,! 

do do Parã, 1951-70 

Especificação Modelo alternativo ( 1) 

1 11· Ili 

bo 1,816 2,045 1,046 

bl 0,580 0,442 0,647 

t 4,510 3,599 5,991 

b2 0,953 1,070 1,420 

t 3,024 3,903 4,649 

b3 0,511 0.289 0,221 

t 2,348 1,401 1,076 

b4 0,509 

t 2,535 

b5 o.478 

t 2,875 

b6 -0.696 -0.874 -0,807 

t 3,395 4.619 4,676 

R2y. 1,2 ... k 0,87 0,91 0,96 

d' 2,26 (NCS) 2,20 (NCS) 2,99 (1) 

(1) Nos modelos I, II e III, todas as variãveis são expressas na fonna loga 
rítmica. Para estatística d' de Ourbin-Watson I indica teste inconclu-= 
sivo e NCS indica não evidência de correlação serial. As variãveis 
!z;) para os respectivos coeficientes de regressão parcial (bi) são: z1 e quantidade de arroz produzida no ano t-1, expressa em toneladas; z2 é rendimento cultural, expresso em toneladas por hectare; z1 é preço 
real de arroz no ano t-1, expresso em cruzeiros de 1970, por tonelada ; 
z5 ê preço real do feijão no ano t-1, expresso em cruzeiros de 1970, 
por tonelada; z6 ê o preço real de mandioca no ano t-1, expresso em 
cruzeiros de 1970, por tonelada. . 
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As estimativas de elasticidade de oferta de arroz obtidas para 

o Estado como um todo parecem mais plaus1veis que as estimativas obtidas 
para o Municlpio de Santarém. Assim, por exemplo, a estimativa de elastic! 
dade-preço da oferta de arroz, no longo prazo, obtida para o Estado do Parã 
(E~: 0,5), parece mais coerente com o conhecimento empfrico do que a esti­
mativa obtida para o Municfpio ·de Santarém (E;= 1,5). Isto pode ser expl! 
cado, pelo menos em parte, por um possível viés na estimativa de coeficien­
te de ajustamento da produção no Município de Santarém, em virtude de evi­
dente erro de especificação do modelo. r aparente que inumeras variãveis 
que podem afetar a produção de arroz foram omitidas no modelo (quadro 5).E! 
ta deficiência não pode ser corrigida, por falta de informações (series te~ 
parais) indicadoras destas variãveis, para aquela ãrea específica ajustada. 

4 - CONCLUSOES 

Os resultados encontrados no presente estudo possibilitam alg_l! 
mas conclusões com relação ã resposta de produção e oferta de arroz para o 
Munic1pio de Santarém e para oito rrunicípios selecionados do Estado do Parã, 
incluindo o Município de Santarém. 

Uma conclusão mais geral é a de que os produtores paraenses de 
arroz reagem ãs variações em preços do produto, produtos competitivos eco~ 
pi ementares. 

As elasticidades de oferta estimadas para os prazos curto e 
longo oscilam entre 0,3 e 1,5 e 0,3 e 0,5, respectivamente, para o Municí­
pio de Santarém e para o Estado do Parã. Verificd-se que a elasticidade­
preço de oferta de arroz a curto prazo foi inferior ã encontrada para longo 
prazo, o que ê consistente com a teoria. 

Os resultados mostraram uma elasticidade-preço relativamente 
baixa, quer para curto, quer para longo prazo, com exceção do Município de 
Santarém, que para longo prazo foi de 1,5. Isto pode ser explicado, pelo 
menos em parte, por um possível viés na estimativa do coeficiente de ajust! 
mento da produção no Municip·;o de Santarém, em virtude de evidente erro de 
especificação do modP.lo. Esta deficiência não pode ser corrigida por falta 
de infonnações (series temporais) que indiquem estas variãveis com relação 
ã ãrea especifica ajustada. 

Os resultados indicam que aumentos substanciais nos preços de 
arroz tendem a provocar modificações menos que proporcionais na produção da 
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cultura do arroz. com exceção para longo prazo para o Município de Santarém, 
que são modificações mais do que proporcionais. 

Assim, para uma variação de 11 no preço de arroz e de esperar 
variações de O.li e o.si em produção de arroz a curto e a longo prazos, re! 
pectivamente. para as oito ireas selecionadas do Estado do Parã. enquanto 
que para o Municipio de Santarém as variações são de o.3 e 1.si em produção 
de arroz a curto e a longo prazos. 

As funções de resposta de produção para o Município de Santa­
rém e para as ãreas selecionadas do Estado do Pari explicaram cerca de 89 
e 911 das variações de produção. respectivamente. 

O coeficiente de ajustamento da produção variou 8111 tomo de 
0.2 e de 0,6. respectivamente, para o Município de Santarém e Estado do Pa­
ri. 

A instabilidade de preços pode ser considerada uma das causas 
por que os produtores de arroz fazem ajustamentos de produção relativamente 
pequenos a curto prazo. Sendo assim. a incerteza defrontada pelo produtor. 
com relação a preços. dificulta o planejuiento racional da produção. 

O coeficiente de elasticidade-cruzada da oferta, relativo a 
preço de milho para as ãreas selecionadas. revela a existência de compleme!!, 
tariedade entre esses produtos. Acrésci110s no preço de milho tendem a cau­
sar acréscimos na produção de arroz. 

Isto jã não acontece COlll a cultura da mandioca, visto que esta 
cultura mostrou carãter competitivo com a produção de arroz. Isto sfgnifi­
ca que acréscimos nos preços de mandioca em raiz tendem a provocar diminui­
ção na produção de arroz. 

As estimativas da elasticidade de oferta de arroz, a longo pr!_ 
zo. obtidas para as oito ãreas selecionadas como um todo, parecem ser mais 
plausiveis do que as estimativas obtidas para o Município de Santarém. As­
sim, por exemplo. a estimativa de elasticidade-preço de oferta de arroz, ob 
tida a longo prazo para as ãreas selecionadas do Estado do Pari (E;ª o,s): 
parece mais coerente com o conheci111ento empírico do que a estimativa obtida 
somente para o Municlpio de S1nt1réll (E;• 1.s). 

RESUMO 

O objetivo deste estudo é especificar e quantificar os efeitos 
de variáveis selecionadas sobre a produção do arroz no Município de Santa-
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rém e em oito ãreas do Estado, incluindo o Município de Santarém, utiliza!! 
do séries temporais para derivação posterior da relação da oferta. 

As equações estimativas foram ajustadas pelo metodo dos míni­
mos quadrados ortodoxos. 

Dentre os principais resultados e conclusões destacam-se os s~ 
guintes: 

As funções de resposta de produção para o Município de Santa­
rém e para o Estado do Parã explicaram cerca de 89 e 91% das variações de 
produção, respectivamente. 

As elasticidades de oferta estimadas para os prazos curto e 
longo oscilam entre 0,3 e 1,5 e 0,3 e 0,5, respectivamente, para o Municí­
pio de Santarém e para o Estado do Parã. Disto se conclui que os rizicult~ 
res de Santarém e dQ Estado reagem de modo direto e substancial a variações 
em preços do produto. 

O coefi ci.ente de ajustamento da produção variou em torno de 
0,2 e de 0,6, respectivamente, para o Município de Santarém e Estado do Pa­
rã. 

Parece existir relações de complementariedade entre as cultu­
ras de arroz e milho e algum grau de competição entre as culturas de arroz 
e mandioca. Os produtores de arroz tambem reagem a variãveis preços de mi­
lho e mandioca, porém de modo diferente. 

SUMMARY 

The objectives of this study are to specify and evaluate the 
effects of selected variables on the production of rice in the município of 
Santarém and in 8 areas of Parã including the município of Santarém, 
utilizing time series data estimate supply. 

The estimated equations were fitted by the orthodox 
squares method. 

least 

Among the principal results and conclusions, the followinq are 
outstanding: 

The production response function of the município of Santarém 
and of the state of Parã explained about 89 and 91% of the variations in 
rice production, respectivel.v. 

The estimated elasticit.v of suppl_v in the short and long run 
oscilate between 0.3 and 1.5, and 0.3 and 0.5, respectivel.v, in the munici-
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pio of Santarém and Parã. From this it is concluded that the rice 
producers of Santarém and Parã react directly and substantialy to 
variations in product price. 

The coefficient of production adjustment varied around 0.2 
and 0.6, respectively, for Santarém and Parã. 

The seems to exist complementary relations between the 
production of rice and corn and some degree of competition between rice 
and cassava. The producers of rice also react fn different ways to 
variations in the prices of corn and cassava. 
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AVAUAÇÃO DA INTRODUÇÃO DE NOVA TECNOLOGIA PARA PEQUENOS E M[DIOS AGRICULTORES 
SOB CONDIÇOES DE RISCO: O SERIOO DO RIO GRANDE DO NORTE 

1 - INTRODUÇÃO 

Antonio Dias de Holanda 
John H. Sanders Jr. c1) 

Para que a renda agrlcola aumente ê necessãrio que ocorram, isola­
da ou conjuntamente, mudanças estruturais, melhores condições de transporte ou 
de outra infra-estrutura, e mudança tecnolõgica. As duas primeiras geralmente 
aumentam a renda reduzindo o custo dos insumos ou aumentando o preço recebido 
pelo produto. A mudança estrutural pode resultar de uma politica de interven­
ção governamental ou pode ocorrer gradualmente. A melhora na infra-estrutura 
resulta em geral de investimentos públicos. Tanto a mudança estrutural via 
intervenção governamental como investimentos em infra-estrutura são decisões 
politicas dificeis e dispendiosas. 

A mudança tecnolõgica parece ser mais atraente Jã que não acarreta 
necessariamente a redistribuição de renda e os custos para o setor público pa­
recem ser menores do que para os investimentos em infra-estrutura. Alêm dis­
so para qualquer região do Brasil, inclusive a estudada, espera-se haver rese!. 

(1) Os autores são, respectivamente, estudante põe-graduado e professor visi­
tante para o programa de mestrado em Economia Agr{cola da Universidade Pe 
deral do Cearã. Este trabalho é um resumo da tese de mestrado atualmente 
sendo desenvolvida por HOLANDA. Os autores desejam expressar o seu reco­
nhecimento pelas proveitosas sugestões dos Drs. JOHN L. DILLON e PASQUALE 
L. SCANDIZZO, sem implicá-los, é claro, em quaisquer erros. Somos gratos, 
também, a ANTONIO CLESIO TIICJ,IAS pela substancial ajuda no programa de CO!_ 
putação. ·. 
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va de novas tecnologias "potenciais" (2). Estas novas tecnologias envolvem 
uma certa combinação de mudanças no uso de insumos, nas prãticas culturais 
e nos produtos. Elas são potenciais no sentido de que não receberam sufici 
ente experimentação agrícola. Geralmente advêm dõs ideias de técnicos de 
estaçoes experimentais, agentes de extensão e outros funcionãrios de gover­
no envolvidos em agricultura e de agricultores inovadores. Neste estudo, os 
autores, baseando-se nas experiências do primeiro autor, no Rio Grande do 
Norte, e em entrevistas com pessoas do tipo acima indicado, especificaram 
seis tecnologias potenciais e criaram estimativas "sintêticas" (3) de se­
ries temporais dos rendimentos dessas tecnologias (veja apêndice A para 
maiores detalhes sobre essas tecnologias especificas). rste foi o aspecto 
mais difícil da fase de elaboração dos dados desta pesquisa. Entretanto, e1. 
ta e a fase mais importante, uma vez que não se espera que os ganhos de re!!_ 
da resultantes da realocação dos recursos e produtos, com a tecnologia exi1. 
tente, em uma ãrea agrícola tradicional valham o tempo e a energia para ef!_ 
tuar a anilise (4). 

Estas tecnologias potenciais podem não ser adequadas para a extensão de 
vido a problemas de produção ou de mercado ou ainda pela falta de testes 
suficientes a nível de propriedade agrícola. Entretanto, parece exis -
tir sempre um grupo dessas tecnologias entre os profissionais que traba­
lham em qualquer região. A viabilidade dessas tecnologias é geralmente 
avaliada com orçamento parcial ou simplesmente ã base êe um empirismo ca 
sual. A análise de orçamento ou global (a nível mic_rotconômico)' usada ã 
qui é indubitavelmente um teste mais relevante para uma tecno!ogia pc::­
tencial. Se o resultado deveria ser extens iv<1 aos ar.r icu 1 tort>s ou uti Ii 
zado como orienta3ão de pesquisa para experimentos 011 testes agrícolas -
futuros, dependera da disponibilidade de dados e de 011tros fatores. Em 
muitos casos, as exigências de dados para a presente análise não esta -
rão disponíveis a partir dos dados agrícolas ou mesmo experimentais. Nes 
tes casos, estes dados têm que ser "sintetizados", baseando-se no concen 
so dos que têm experiência neste campo ou na tecnologia específica. Ã me 
dida em que esses dados não sejam considerados sólidos, as recomendações 
podem ser mais apropriadas como um guia de pesquisa do que para extensão 
agrícola. Entretanto, o nosso objetivo imediato ê avaliar essas tecnolo­
gias "potenciais" para uma posterior consideração ao nível de pesquisé a 
grÍcola ou de estabelecimento. 

Veja nota de rodapé (1). 

Muitos estudos da programação linear (5) relacionados com tecnologia cor 
rente utilizam outros elementos na função objetiva além da maximização -
da renda, num esforço para demonstrar a racionalidade das tomadas de de­
cisão dos agricultores. Aqui supõe-se essa racionalidade como Óbvia . 
HEYER (_!) inclui duas novas tecnologias potenciais, mas sua função obje­
tiva maximiza apenas a renda. 
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Espera-se que a maioria das regiões do Brasil tenha uma reserva 
de novas tecnologias potenciais. das quais um economista agrícola com algum 
conhecimento dos custos. preços provãveis e riscos de ãrea. poderfa seleci.!!_ 
nar e identificar algumas variações promissoras para teste de modelos. Com 
estes dados sintéticos sobre as atuais atividades alternativas. a introdu -
ção de nova tecnologia em uma determinada região pode ser considerada com 
uma variação de programação linear. levando-se em conta todo o plano global 
do estabelecimento. as restrições existentes e os requisitos para subsistê!!_ 
eia. 

Em resumo. o objetivo deste trabalho é indicar as condições de 
risco/lucratividade dessas novas tecnologias potenciais. de modo a dar alg~ 
mas diretrizes econômicas ã atividades experimentais e de extensão. numa d!_ 
terminada região. Em segundo lugar. testa-se a sensibilidade da renda agr! 
cola a mudanças na política de crêdito. 

Requisitos de risco e consumo 

As fontes primãrias de risco na agricultura do Seridõ são o cl! 
ma e os preços. A precipitação pluviomêtrica é muito baixa. uma media de 
53611111 {5). A distribuição desta precipitação tambêm é irregular. Hi uma 
probabilidade de que a ãrea tenha pelo meno·s 501nm. 75% para que tenha pelo 
menos 36111111. mas somente pelo menos 21111111 estão associados a uma probabili­
dade de 95% (6). A fonte primãria de riscos é então esta precipitação plu­
viométrica baixa e irregular. Nos primeiros ensaios deste modelo esta foi 
a única fonte de riscoconsiderada. A prõxima versão deste trabalho. tambêm 
incluirã as variações de preço do produto. 

(5) Esta media foi baseada em dados de 47 anos da estação experimental de 
Cruzeta. Veja G.H. HARGREAVES 1 Honthly Precipitation for Northeast Br.!, 
zil. Utah State University Contract AID/csd 2167 1 Departamento de Enge 
nharia. Agricultura e Irrigação. setembro 1973 página 218. Veja tambêiii 
G.H. HARGREAVES. "Precipitation Dependability and Potentiala for Agri­
cultural Production in Northeast Brazil"• EHBRAPA - Utah State Univer­
sity. Logan 1 Utah. setembro 1974 1 pp. 7 1 8 1 12 1 55. HARGREAVES define 
Cruzeta como sendo árida. Em apenas dois meses a disponibilidade de 
água é moderadamente deficiente. No resto do ano. é muito deficiente, 
As áreas áridas são consideradas ser de "adequação limitada" para a a­
gricultura. No entanto, nesta ãrea do estado, é conhecida pela produ -
ção de fibra de algodão de alta qualidade. 

(6) Ibid, página 218. 
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Ã êpoca de tomada de decisões para o prõximo ano agricola, os a 
gricultores têm conhecimento da maioria dos preços dos insumos (7) de mod~ • 
que o risco advindo da variação nos preços dos insumos ê menos do que aquele 
resultante da variação dos preços do produto. Existe uma variação substan -
cial nos preços de produtos agricolas no Rio Grande do Norte, entretanto, e! 
sa variação frequentemente tomaria a direção oposta ã variação dos rendimen­
tos. Por exemplo, numa economia fechada, a queda do rendimento· com demanda 
constante resultaria em preços mais altos. Portanto, a variância dos lucros 
entre anos seria menor do que a variância em rendimentos ou preços. A va­
riância de preços entretanto, seria influenciada pelas condições de produção 
em outras ãreas, quando se relaxa a pressuposição de uma economia fechada. 

Finalmente, hã outros tipos de riscos que advêm de doenças, in­
setos ou desastres naturais. Eles são mais difíceis de serem estudados siste 
maticamente. Na presente trabalho, eles serão tomados em conta, na medida 
em que sejam refletidos nos dados. 

Dadas essas circunstâncias, espera-se que os agricultores este­
jam preocupados tanto com a renda esperada,como com os riscos ou variância 
desta renda,que poderiam resultar das combinações alternativas das ativida -
des atuais ou a introdução da nova tecnologia. Ou ainda as funções de utili­
dade dos agricultores contêm tanto os lucros esperados como a variância des­
ses lucros. O peso posto em cada um desses componentes nas suas funções de 
utilidade variaria entre agricultores, dependendo de fatores tais como o ta­
manho do estabelecimento e as preferências individuais. A forma e especifi­
cação desta função de utilidade não ê preocupação imediata deste trab3lho 
Antes, o interesse dirige-se para a fronteira renda-risco. Para se obter 
maior renda na maioria dos empreendimentos, faz-se necessãrio arriscar mais. 
A fronteira então, mostra a posição do risco minimo para qualquer nível de 
renda. Uma vez conhecida a fronteira, um agricultor poderã inserir o seu m! 
pa de utilidade e encontrar uma sol~ção de equilíbrio, e o pesquisador pode 

(7) O preço da mão-de-obra na colheita e em outras operações de cultivo po­
de variar. Entretanto, esta variação não se espera ser tão grande como 
a variação do preço do produto. Espera-se que os fatores que influen­
ciam a demanda de trabalho, como as oportunidades não agrícolas, migra 
ção e taxas de natalidade tenham uma variância menor do que as mudan~as 
de preço do produto resultantes de variações nas condições de produçao 
no Brasil e no resto do mundo. 
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ignorar o problema difícil de especificar ou pressupor a função de utilidade 
do agricultor. A solução da programação minimiza o·s riscos em diferentes ní­
yeis de renda; contudo, a solução ê parametrizada para obter a fronteira, de 
fonna que nenhuma decisão implícita ê feita sobre a função objetiva do agri­
cultor.exceto que a sua função de utilidade ê baseada sobre os dois elemen -
tos acima. 

Os pequenos agricultores ou aqueles mais isolados dos mercados • 
muitas vezes precisam assumir riscos muito altos para alcançarem o nível de 
subsistência. A lavoura de feijão no Seridõ ê extremamentê arriscada. O ex -
cesso ou a falta de chuva pode reduzir substancialmente a colheita. Por ou­
tro lado. o algodão arbõreo apresenta rendimentos estáveis de um ano para O,! 
tro. mesmo com substancial variação pluviométrica. Entretanto não se vê pe­
quenos agricultores cultivando apenas algodão. Uma aparente explicação para 
isto ê que os agricultores têm uma ordem lexicogrãfica.na qual a primeira 
prioridade ê obter os requisitos de subsistência do milho e feijão. 

Estas culturas parecem ser arriscadas. porêm essenciais. Os requ! 
sitos de subsistência foram introduzidos na segunda parte do modelo (não pu­
blicada neste trabalho). Houve duas razões para esta ordem. Primeiramente.e!_ 
perava-se que a fronteira de minimização dos riscos resultasse numa combina -
ção de culturas que poderia incluir milho e feijão. Neste caso, o milho e o 
_feijão deveriam reduzir o risco atravês da diversificação. Isto não era cons! 
derado muito provãvel devido aos riscos inerentes ã produção de ambas as cul­
turas em ãreas de chuvas escassas e irregulares. Em segundo lugar. no caso 
em que o milho e o feijão não apareçam na solução de fronteira. a fronteira 
resultante poderia ser considerada como um plano õtimo a longo prazo. A cur­
to prazo. os agricultores talvez necessitem cultivar milho e feijão para ga -
rantirem a subsistência. Entretanto, não seria de se esperar que as ãreas ã­
ridas tivessem uma vantagem comparativa desses produtos a longo prazo. Por­
tanto. com o aumento da renda agricola e meios de transporte ligando o SeridÕ 
a outras ãreas do Pais. poder-se-ia esperar um declínio da importância das 
exigências da subsistência na função objetiva, e os agricultores iriam. com o 
tempo, cultivar menos milho e feijão. a não ser que tivessem mais acesso ã 
ãgua. 

Em resumo, o objetivo principal deste trabalho ê estimar a fron -
teira risco-renda e éomparã-la com a solução de maximização da renda. Na prõ­
xima revisão deste trabalho, as exigências de subsistência serão satisfeitas 
primeiramente, e em seguida far-se-ã a estimativa da fronteira. 



286 

2 - O MODELO 

Na formulação inicial da função de utilidade do agricultor sõ f.!!_ 
ram incluídas a renda esperada e a variância da renda. Não foi necessãrio o 
processo de ponderação porque a técnica de estimação foi de minimizar um 
substituto para a variância nos diferentes níveis de renda e através disso. 
traçar uma fronteira risco-renda. O substituto utilizado para a variãncia 
foi o desvio absoluto. Esta substituição facilita substancialmente a anãli­
se do computador,pois permite o uso da programação linear simples, minimiza!!. 
do a soma dos desvios absolutos de renda (8). 

Gráficamente, as relações de fronteira entre a renda esperada e 

o risco (o desvio absoluto da renda), estã sendo traçado com a variação P!!. 
ramêtrica da renda e com uma função objetiva que minimiza o risco. Muitas 
coisas são imediatamente claras na figura 1. Primeiramente, ê necessãrio a~ 
sumir riscos cada vez maiores para atingir níveis de renda mais altos. Em 

segundo lugar, para qualquer nível de renda dado (como Yo) ê sempre preferi, 
vel estar sobre a fronteira (em B ao invês de C), porque estar dentro da 
fronteira requer que o indivíduo assuma maior risco sem obter uma renda 
maior. Os autores não pretendem indicar ao agricultor quanto de risco ele 
deveria assumir oara obter uma dada renda, mas apenas indicar a posição de 
risco mínimo, associado a cada nível de renda. Então, qualquer agricultor po 
de escolher quanto de risco estã disposto a assumir (9). 

Esta substituição da variância pelo dP.svio absoluto remove a necessidade 
de se utilizar a programação quadrática. Os estudos preliminares desta 
substituição indicam que o custo de eficiência não parece ser muito sig­
nificativo. A análise com ambas as técnicas e utilizando as Lecnicas Mon 
te Carlo tem mostrado uma diferença muito pequena no resultado dos pia::­
nos dos agricultores. 

Na próxima versão deste trabalho a função objetiva será modificada de for 
ma que os pequenos e médios agricultores primeiro satisfaçam as exigên -­
cias de subsistência para milho e feijão. Esta modificação serã executada 
introduzindo-se como restrição a exigência de uma área mínima para estas 
duas culturas. Como foi dito acima, isto darã uma solução intermediária, 
ou de curto prazo, para o modelo. A longo prazo. com o aperfeiçoamento dos 
transportes, os agricultores esperariam depender do mercado para suas exi 
gências de subsistência. Então eles teriam o tipo de função de utilidade­
acima, sem os requisitos de subsistência. Portanto, a comrinação de cultu 
ras deveria refletir a vantagem comparativa na produção da ârea não res": 
tringida pelas atividades de subsistência. 
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FIGURA 1. - As Possibilidades do Limite de Renda para Todos os Planos 
Agricolas Praticãveis. 

3 - RESULTADOS DA NOVA TECNOLOGIA 

O quadro l apresenta os resultados da maximinização simples da 
renda por programação linear, para pequenos e médios agricultores (anexo B 
para maiores detalhes sobre tipos de solo e outras restrições aqui utiliza -
das). A posição de renda mãxima estã associada com os mais altos níveis de 
risco como indica uma comparação do quadro 1 com os quadros 2 e 3. Dada a 
variação climãtica, um agricultor maximizador de renda deveria apenas esco­
lher o plano indicado utilizando dados de 1973 se ele esperasse "ex ante• as 
condições climãticas realmente experimentadas naquele ano (1.0). Mesmo o a­
gricultor maximizador de renda iria procurar realizar aquelas atividades in­
dicadas por suas expectativas probabilisticas subjetivas referentes a chuvas, 
preços e outros fatores que influenciam os rendimentos. Para incluir essas 

c1º> Fm 1973, as chuvas foram relativamente boas na maior parte do Nordeste, 
inclusive na área ora em estudo. 



QUADRO 1. • Combinações Ot11111s pera llail■lza~ão de Pendo Llqulda para Empresa Pequena e Média, coa Dados de 1973 11 Nêdlas pare o Perfodo 1969-73 

Renda Utilização da Terra Jlrea Total Collpra de Compra de Coapra dt 
Tipos de Empresa e Hqulda Terra "A" Terra "BA" Terra •op• Terra ·e· Terra •o• Utll izada Cap1to1 mão-de-obra força 1nl1111l 
origem dos dados 

(CrS) C.pl11 (ha) (ha) (ha) (ha) (ha) (ha) (CrS) (dlas/hOfflenS) (dlas/1nl • 
lllis 

Empresa peouena 

(30 ha) 

Alg.sorgo Alg.501'!10 A.M.F. P.natlvo 6,8 ha em 
(8.Dtnso) (8. Denso) (Adubado) culturas 

!lidos de 1973 5.517,71 . 0,30 2,70 1,70 2,10 22,20 22,2 ha 11111 3.313,25 
P .nativo 

A.M.F. A.M,F. A.M.F. P.nattvo 6,8 ha em 
(B.Denso) (B.denso) (Adubado) culturas 

Dados médios de 
1969-73 5.151,04 0,30 2_,70 1,70 2,10 22,20 22,2 ha em 3.629,01 

P. Nativo 

Elllpresa llêdh 
(125 ha) 

Alg.sorgo Alg.sorgo A.M.F. P.nativo 102 ,4 ha em 1101. •• 756,64 
(O.denso) (B.denso) (Adubado) culturas MOZ ••• 150,38 

Dados de 1973 43.900,24 0,80 7,90 31,20 62,50 20,20 20,2 ha em 80.204 ,06 M03 ••• 721,32 FA3 ••• 134,42 
P .nativo M04 • •• 1.970,08 

A.H.F. A.H.F. A.M.F. P .nativo 102,4 ha 1!11 
(B.densol iA.densol (Adubado) culturas MOI. •• 756,64 

Dados médios de M02 ••• 150,38 
1969-73 39.541 ,08 0,80 7,90 31,20 62,50 20,20 20,2 ha em 83.170,95 M03 ••• 721,32 FA3 ••• 134,42 

P. nativo M04 .. • 2.138,21 

Convenções: 

A,M.F. - SigolUc, algodão cooaorchdo com milho • foljâo. 
MOl, N02, NOJ, N04 • Sigolficaçiio MÃO-DE·OBP.A r~• pedodos l, 2, 3 e 4 respectivamente, 
FA3 • Sigoiflc, FORÇA AliDIAL no per(odo 3. 
B. Denso - Boaque Den10. 
P.Nativo - Pa1to Nativo. 

.., 
0D 
0D 
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probabilidades subjetivas no modelo seria necessãrio entrevistar com profu,!!_ 
didade cada agricultor. Faltando esta fnfonnaçio. a medfa dos coeficientes 
de insumo-produto de alguns anos seria pelo menos uma aproximação dos rendi­
mentos esperados. Portanto. a solução de maximização da renda de p,.,rama -
ção linear fof tambêm calculada com dados midfos do periodo 1969-73 ( 1).Ne! 
tas soluções de maximfzaçio. os pequenos e médios agricultores expandiram 1 

irea de terra atê o máximo permitido pelo modelo. extendendo o cultivo is 
áreas de terras de tipo Bp e C. Estes tipos de terra são descritos com maio­
res detalhes no apêndice e. mas e é pastagem convertida. Para aumentar os 
rendimentos das terras mais pobres tipo e. fof utilizada a adubação. Nas me­
lhores ãreas de terra. a combinação do algodão em "Bosque Denso". com sorgo 
ou com feijão e milho. foi utilizada sem fertilizantes. Na pequena ãrea A. 
com ãgua. o capim foi cultivado intensivanente (4 cortes por ano). Nas pequ_! 

nas propriedades. houve excesso de aio-de-obra familiar. enquanto que as p~ 
priedades mêdias compraram quantidades substanciais de mão-de-obra em todos 
os periodos. e também tração animal (12 ). Esta relação excesso-deficit na 
disponibilidade de mão-de-obra entre propriedades de diferentes tamanhos in­
dica uma relação c0111plementar e natural e1tre essas propriedades. 

As grandes compras de credito e. no caso dos medfos agricultores, 
de mão-de-obra. indicam fontes de risco na solução de maximização da renda • 
lha falha na liquidação de um empréstimo devido ao fracasso de uma colheita 
poderã resultar na perda da propriedade. se ela fôsse hipotecada. O insuces­
so era obter a mão-de-obra necessãria para a colheita (M04). a qual ê a maior 
parcela de mão-de-obra paga. poderã causar uma perda de fonte da colheita ou 
um declinfo de lucros ao forçar um agricultor a pagar por esta mão-de-obra • 
acima do salãrio de mercado (13 ). Estes dois aspectos do risco ajudam a ex-

Na próxima revisão do IDOdelo. serão inclu{do1 01 ano, de 1965-73. 

As propriedades de ambos 01 tamanho•• po11ue111 1ua propria tração ani -
mal. Para maiorea detalhes sobre a1 têcnicaa existente• na área, veja 
anexo B. 

Uma vez que o Rio Grande do Norte não tem uma mão-de-obra itinerante pa 
ra colheita• em anos de chuva• adequadas, médio■ e grandes agricultoreã 
ao necesaitarem de mão-de-obra paga além da mão-de-obra doa parceiros , 
teriam que oferecer 1alãrio1 a pequenos agricultores tirando-os de auaa 
propriaa colheitas de algodão. Por•••• razão, noa ano1 de chuvas boas, 
oa salârioa sobem e 01 pequeno■ e mêdioa agricultorea reclamam em alta■ 
vozes da falta de mão-de-obra. 
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plicar porque os agricultores cultivam menos terra e utilizam menos crédito 
e mão-de-obra do que se poderia prever pelo modelo da maximização de renda. 
Os quadros 2 e 3 indicam os resultados decorrentes da utilização de uma fun 
ção objetiva de minimização de risco, nos diferentes nívets de renda. As 
combinações de atividades são dadas para cada mudança com base em renda e 

risco. traçando-se assim. a fronteira de possibilidades renda-risco. As po­
sições de risco mais altas são. ê claro. idênticas às de renda mãxima do 
quadro 1. Nas condições de menor risco. pequenos e médios agricultores não 
plantam nenhuma cultura. Nenhum desses extremos e de maior interesse. 

As posições interessantes são as de risco-renda intennediârias. 
Na melhor terra para algodão (Ba e Bp) domina o consõrcio de algodão com 
sorgo. em Bosque Denso. Em níveis de risco ligeiramente mais altos. o con­
sõrcio tipico da ãrea (algodão. milho. feijão) aparece com adubação nas te.!:. 
ras pobres. Em niveis de riscos mais altos. o consõrcio tradicional preva­
lece com o Bosque Denso em vez de adubação de (Ba e Bp) e. como acima. um 
consõrcio adubado em terra tipo C. 

As implicações politicas parecem ser que. algodão em Bosque Den 
soe na introdução do sorgo. são tecnologias· muito interessantes. dignas de 
uma anãlise mais extensa. Em segundo lugar. que a adubação foi usada na 
terra inferior e estã associada a um alto nível do risco. Parece necessã -
rio introduzir uma política generosa de seguros contra riscos para aqueles 
que utilizam adubos e fazer muito mais pesquisas de novas variedades que 
respondam a adubos. dada a expectativa de uma variação grande nas condições 
pluviométricas c14 ). 

(14) Os agricultores são geralmente pessimistas sobre o potencial genético 
de desenvolver novas variedades, os quais iriam produzir aumentos 
substanciais nos rendimentos em resposta à adubação, sem controle de 
âgua. Õbviamente, nos bons anos de chuva, seria possrvel um aumento 
substancial no rendimento, Entretanto, nos- anos de chuvas irregula -
res ou escassas. a falta de adubação aumentaria substancialmente o 
risco assumido pelo agricultor devido ao grande investimento necessá­
rio para comprar o adubo. Por isso, nos resultados do modelo, o uso 
dos fertilizantes entra somente a altos nrveis de risco e somente pa­
ra compensar o uso de terra tipo e. de qualidade inferior. 
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llJADRO 2. - C.0.11111çW1 tltt•s dt Athto.Mlu ~ Jllt111MIU- o -Slsco• para• Dido Nbt1 dl Rendi Lfqytdl, • ... '•tlfldl nptu PIQwftl (JD 1\1) 
dl Regtio SffldÕ (RN) 

:.ttUt:1c,io da TffTI lepnda o nfnl de Nnda Uqutd, Arta total ec:.,radt tl1"ldl 1tqutd1 nP9redl 
Tem~• "tiltt&dl 

! ' 
c■plUI (C,SJ 

leTT& •·• 
ftrf'l -a,• ''"'' -e· Terra ·o• ~, · upt■ (r.el ,,. .. ~ (Nl (N) (NI (N) (C,S) 
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2.097,50 0.10 P.natho P.n1tho ,., "·"' 24,60 595,16 238,06 

Alt.lOr'fCI P,Mtho r.natho 
(I.IIIMoJ 
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(1 ...... J 
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.,,.IOf'IO' ..... ,. ª·"·'· P,utt,o 
(1.IIIMoJ (I.DIMOJ ,_, 

).184,80 1.27:1,92 ).445,68 4..111,111 O,J .. , 1,7 .. , "·"' '9.00 

A.IIS. A.R.F. ..... ,. P.Nttwo 
(1 ...... , (1.11,MoJ ,_, 

n,20 J,)41,64 1.JJ6,66 J.629,01 s.1s1.01 O,J .. , '·' ,., 19,00 

> 
- ão ••nio -lo ~11110 da r..ta. t ..-..o e--, ...SW. da iec:eu .. .a • é d ■llnido aqui e- A•~ ~ 1 Y,. oftd ■ ) i o ~ro J ■ ,no, 

dH ollaerea,çÕn. (Y•J• Mau. fM'• - --,uc~âo •obT• ffU 2). r• 
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a. o.uv • lo■qu• 0'eD111. 



292 

m 

QUACaO J, • C..1nacin ltttas ctt Ati•t-- - llt■t:81,_ o -viKO• pen. Dido llf.,.I de ...... l.t.afdl 0 a Ule FHtedl Tlp1u Nidla (llS 1\1) 

01 latlio Strtdi (li) 
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....... ....... e-... 
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S.706,JO ISZ,SO ,.,,. 11?,70 l,7J9,ll 695,65 

P.Mtl'fO P.Nth,o 
UZll,IO 0,80 61,SO ..... 81,50 Z.135,58 BS4,2J 

Alg.lO'f'IO P.111tho P.Mtho 
1•--> 

11.077,10 0,80 , ... 61,50 ,.,,. 90,55 •.m,!11 1.689,0J 

"•·IOf'fO P.uttwo P,Mtho 
1•--•l zo,zo tl,40 S.234,Jl 1.0tJ,72 '99,l9 1UJ9,J7 0,80 1,,0 61,SO 

:~~= Alg.'°"90 P.Mtho P.111tlwo 
(1 ...... ) 

2.781,06 1Z.IJ6,tt 0,80 7,90 ,,,. 61,SO ..... .. ... 6.677 .so Z.671,00 

Al9,sorgo A19.10,,o P.Mtho P,11r11tho 

U,UJ,11 
(l.lleMo) (l,Dtft,o) 

zo,,o 1?0,7Z ll.JS0,00 6.140,00 21.417,68 1111)1 ••• 711,69 0,80 7,90 Z9,ll 62,SO 

"'•·'°"'° Al9.S0f"90 , .... u .. P.Mtlwo 
(I.Dn!IO) (8.lleMo) NJ1. •• 19,U 

N,115,lt 0,80 7,90 Jl,ZO 61,50 ..... IZZ,60 18.690,74 7,476,29 ll.759 006 11)4 •.• 795,08 

ª·"·'· Al9.so,,o .... ,.,. P.nttl.o 
(l.01010) (8.0,.,,o) (-) 

fllll •.• 9,B7 1)5,61 
P.nttho ..:!] •.• 110.81 

N.740,19 0,80 7,90 Jl ,!O S!,U ,.,,. 122.60 18.77].ot 7.509,21 lZ.C◄fi.18 11)4 ••• 1.0H.61 

''••l0f"90 , .... ,. a.'!.r. P.nttho 
(I.Otflso) 1•--•l 1-dol 

1()1 .•• l9,9J 246.05 
P.nttlwo fll:l) ••• Z90.J9 "3 .. 21,92 

IO.Jn,U 0,MI 7,90 Jl,ZO ,,.u ,.,,. 121.60 2C.Z18,tC 9.617.29 C2.86~ 0 l.Z 11%)111 ••• 1.no.1, 

ª·"·'· , .... r. "·"·'· P.nttho 
(l.lleMo) , ....... ) , ....... , "01 ••• 706.«9 

58,H "11 ... llJ.J8 

'·"-'"'º tt:13 ••• 897.07 fll ..• 1os,iz 

•.H2,IJ 0,80 7,90 ]1.2'0 •.n "'·'° IU 0 60 l7 .097 ,J1 I0.8lli.9l 19.JCJ.69 11)4 •. Z.~.ll 

, .... ,. "·"·"· "·"·'· ,.111ttwo '"" '56.6' 
f•--> (l.lleMoJ ,.._ .... , flt:!2 .. ISO,l8 

1103 •.• 121,JZ FAJ ..• IJC,CZ 

JI.Ml,07 .... 1,90 J1,IO 62,!0 20 • .:0 ll2 0 60 41.766.ZO 16.706.'8 8].170,95 tcl>C ••• Z.118..Zl 

' ;.,'" · i • f~ãu obJ.ti••• ■ .. r•••u fl .,_,ôrif'> d.•~ ,.u•iH •'-olut'->• _,,uvo,. 

"'i O ..... io Mio ft.c,luto U , .... f .,,aJ,. C'- aNld1 d• IOUtUH". delitudo -=- /. + ·'' ,•I r 

&.a.,. .. d1dfiu •laodào ,_u1aJ,, ,.. •lit,o., h•iJio; ntr. p.uNtui, Hti • illllca4,W •• tKa.ol-.a, •••• p,r, o, ·u•Õ•• "'• 

•• MIZ, •1, JIDI .. 1l1ai'ic, ~~..,. ,., ,.,roe01 ,. ::, , , ,. r•-,.c•h--u. 



293 
O credito ê frequentemente mencionado como um instrumento de po­

lTtica econômica destinado a ajudar pequenos e médios agricultores. Abstrai!!_ 
do-se os problemas de execução e, supondo-se que um grupo-meta de agriculto­
res estaria inclinado a aéeitar o maior nivel de risco, e por isso a posição 
mais alta de renda, através do uso de algum tipo de seguro de colheita, ou 
de outro dispositivo qual seria o efeito das mudanças na política de credito 
nos seus planos agrícolas e nTveis de renda? Foram consideradas três polft,i 
cas de crédito. Primeiramente, tomou-se em consideração uma polftica de cr!_ 
dito não-institucional com-uma taxa de juros também não-institucional de 40%. 
Esta ê a solução sem crédito, encontrada pela maioria dos pequenos e alguns 
médios agricultores. Em segundo lugar, o crédito, fornecido a uma taxa de 
10%, pode ir atê a 60% do valor esperado da produção, a preços minimos (15 ). 

Este segundo caso ê o atual caso potencial, uma vez que têcnicos 
de extensão e de bancos poderiam dar mais ênfase ã necessidades de credito 
para pequenos e, em menor grau, para os mêdios agricultores, sob a legisla -
ção existente. O terceiro caso exigiria mudança nos regulamentos que aumen­
tassem o teto superior do total mãximo de crédito institucional a ser empre! 
tado. A questão critica de politica econômica ê, então, atê que ponto a ren­
da do estabelecimento agrTcola ê sensTvel a essas mudanças de disponibilida­
de e condições de crédito. 

Os quadros 4 e 5 indicam que o crédito tem um impacto sobre os 
padrões de cultivo e sobre a renda. Retirando-se os limites de credito ins­
titucional, chegou-se ao plano de produção do estabelecimento correspondente 
ã solução.de maximização da renda do quadro 1. Sem este credito a renda cai 
sensivelmente. O ajustamento do estabelecimento agrícola ã ausência de cred.!_ 
to institucional consiste em abandonar as culturas em consõrcio com adubação, 
fazendo com que a ãrea de terra C volte a ser de pastagem, no caso de peque-

(15) Geralmente, pressupõe-se boas condições meteorológicas ao se fazer o 
cálculo destes valores esperados. Isto é compensado pelo uso dos pre -
ços mínimos, jã que os preços reais de mercado são frequentemente mais 
elevados que oa mínimos. Note-se que este era o caso nos primeiros qua 
dros (1, 2 e 3) quando não foi posta nenhuma restrição sobre a quanti'= 
dade de crédito institucional disponível. 



QUADRO 4. • Variações na Disponibilidade e Custo do Crédito e seus Efeitos no Plano de Exploração e na Rmda de 1111 Fazenda TTpica Pequena 
(30 ha) para o SeridÕ 

(Dados Medios do Perfodo 1969-73) 

Vol1111e de crédito US!, Modificações no plano de e,ploração da fazenda 
do 

Condições do Crêd i to Renda lfquida llrea total 
(CrS) f> Nio(2l Terra•A·• Terra"BA" Terra"BP" Terra •e• Terra•o• utilizada 

lnstituc o· instituci! 
nal nal 

(CrS) (CrS) Capim(ha) (ha) (ha) (ha) (ha) 

Selll crédito institucional A.M.F. A.M.F, P .nativo P.nativo 4,7 ha em cull!!_ 
ras 

(B.Oenso) (B.Oenso) 
4.226,15 1.€%,86 0,30 2,70 1,70 2,10 22,20 24,3 ha em P.na-

tivo 

Com credito inst1tucional 3 A.M.F. A.M.F. A.M.F. P.nativo 6,12 ha em cul• 
limitado nfvel 2 ( ) (B.Oenso) (B.Oenso) (Adubado) turas 

1,42 ha 
5.015,72 3.000,00 0,30 2,70 1,70 P.nadwo 22,20 22,88 ha 4!111 P,n!, 

0,68 tivo 

Com crédito institucional A.M.F, A.M.F. A.M.F. P.nativo 6,8 ha em cul l!!_ 
se111 limite ¾°.Denso) ÍB.Oenso) !Adubado) ras 

5.151 ,04 3.629,01 0,30 ,70 ,70 ,10 22,20 22 ,2 ha em P .na· 
t1vo 

t1) Credite Institucional 10% a.a, 

(2) Crédito Não lr.stitucional 40? .à.a. 

(
3

) Como limite usamo• 60% do valor da produção esperada, com base n~s pré~u• mínimo,, ao caso Cr$ 3.000,00. 

ConvençÕe■ : 

A.M,F, - significa •leodão consorciado com milho e feijão I entre parentes ia estã a indicação da tecnololiia uaada para o con1Õrcio. 
B. Den10 - Bo1que Denso. 
P. Nativo - Pasto Nativo. 

N 
\O .. 



QUADRO 5, - Variações na Disponibilidade e Custo do Crédito e seus Efeitos no Plano de Exploração e na Renda de um.1 Fazenda Tfpica Hêdia 

(125 ha) para o SeridÕ 

(Dados Médios do Periodo 1969-73) 

Volume de crêdito usado Modificações no plano de exploração da fazenda 

Condições do Renda liqui (1) Não (2) Terra nA" Terra "BA" Terra "BP" Terra•c• Terra "D" lrH total 
crêdi to da - Institucional institucional uti 11zada 

(CrS) (CrS) (Cr$) Capim(ha) (ha) (ha) (ha) (ha) 

Sem crêdi to A.M.F. A.H.F. P .nativo P .nativo 39,90 ha em 
institucional culturas 

(B.Denso) (B.Denso) 
19.465,29 25.725,95 0,80 i ,90 31,20 62,50 20,20 82,70 ha em 

P.nativo 

Com credito institucio A.M.F. A.H.F. A.M.F. P.nativo 60,9 ha em 
na 1 1 im1 tado nlvel 2 ( 3) culturas 

(8.0enso) (B.Denso) iAdubado) 
1,00 

31.329,46 45.000,00 0,80 7,90 31,20 P.nat1vo 20,20 61,7 ha em 
41,50 P.nativo 

Com crédito insti tucio- A.M.F. A.M.F. A.M.F. P.nativo 102 ,40 ha em 
nal sem limite culturas 

(B.Denso) (8.Denso) (Adubado) 
39,541,07 83.170,95 0,80 7 ,90 31,20 62 ,50 20.20 20,20 ha em 

P .nativo 

(1) Crêdito Institucional: 10% a.a, 

(
2

) Crédito Não Institucional: 40% a.a. 

(
3

) Como limit~ usamos 60% do valor da produção: esperada, com base 0011 preços mínimos, no caso Cr$ 45.000,00. 

Convenções: 

A.M.F. - significa algodão consorciado com milho e feijão; entre· parêntesis está a indicação da tecnologia uaada para o con■Õrcio. 

B. Denso - Bosque Denso. 

P. Nativo - Pasto Nativo. 

N 
\O 
u, 
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~os e medios agricultores. O ajustamento a credito mafs caro proveniente de 
fontes não-institucionais reflete-se numa redução da ãrea de cultura jã que, 
pastagens requerem menos gastos. Estas mudanças nos planos tambem parecem 
indicar que, dada uma disponibilidade de capital a taxas mais favorãveis, os 
agricultores iriam escolher atividades mais arriscadas. 

Para os pequenos agricultores, o problema crítico era adquirir 
credito institucional. Se este credito estava disponível, mesmo com restri­
ções, a maior parte da ãrea Cera cultivada com consórcio com adubação e a 
renda era apenas CrS 136,00 a menos que no caso do uso sem restrições do cr§. 
dito institucional. Para agricultores medios obteve-se uma solução semelhan­
te com o mesmo tipo de ajuste: redução do consórcio com adubação na terra 
tipo e. Nenhum credito não-institucional era utilizado e a redução foi de 
Cr$ 8.212,00, devido ãs restrições no total do crédito institucional disponf 
vel. 

4 - CONCLUSDES 

O modelo de renda-risco fornece conclusões interessantes sobre as 
novas tecnologias potenciais. A tecnologia algodão (Bosque Denso) - sorgo me­
rece maior consideração pelo seu potencial a longo prazo, no SeridÕ, devido ã 
baixa variabilidade de rendimento de seus componentes sob condições de gran­
de variação pluviométrica. O uso dos adubos somente foi introduzido nos níveis 
mais altos de risco em terra inferior. A pesquisa e a extensão agrícolas pro­
vavelmente terão que tomar em consideração outros métodos, além de adubação , 
para aumentar a renda, dada a sensibilidade de suas respostas ãs variações pl~ 
viométricas. 

A renda e a ãrea cultivada mostraram-se bastante sensíveis ãs con­
dições de credito. O credito e o risco parecem estar altamente associados na 
determinação da ãrea de cultivo e da tecnologia utilizada. Isto pode sugerir 
a necessidade de um programa de seguros para lavouras, para estimular a expan­
são das ãreas cultivadas, principalmente se a estratégia de alto risco para u­
so de adubos for ampliada. 

Finalmente o modelo parece funcionar bem ao fazer a anãlise de no­
va tecnologia e de mudanças nas condições de crédito. Ele pode ser ddaptado p~ 
ra testar uma ampla gama de outras alternativas de política econômica, onde se 
incluem preços mínimos, seguro agrícola, outros tipos de subsídios a insumos 
produtivos e outras tecnologias potenciais. 
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AVALIAÇÃO DA INTRODUÇÃO DE NOVA TECNOLOGIA PARA PEQUENOS E MtDIOS AGRICULTO~ES 

SOB CONDIÇOES DE RISCO: O SERIDO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ÃREA DO ESTUDO 

ANEXOS 
ANEXO 1 

A região do Seridõ constitui uma das dez micro-regiões homogêneas 
em que estã dividido o Rio Grande do Norte. t formada por 22 municfpios e es­
tã localizada na parte centro-sul do Estado, que penetra no vizinho Estado da 
Paraiba. 

Seu clima ê semi-ãrido quente e a média das precipitações pluvio­
métricas anuais ê de 508,6rrm, distribuídos irregularmente de fevereiro a maio, 
com variações de 40 a 50% em relação a média c16). 

O solo, em sua maior parte, ê !raso, pedregoso e muito sujeito ã 
erosão. A cobertura vegetal ê de médio e baixo porte, formada por pastos nat_i 
vos, entremeados por arbustos, pequenas ãrvores e cactãceas. 

O sistema de produção predominante ê constituído do algodão mocõ 
e pecuãria bovina. De um modo geral, as explorações agrícolas estão localiza­
das nas ãreas que margeiam os rios e riachos, nas vazantes dos açudes e nas 
areas menos erodidas. 

OS DADOS 

j 1 - - i Os dados utilizados neste traba ho sao de tres fontes: nforma -
ções a nivel de propriedades, informações Ide têcnfcos familiarizados com a 
ãrea, e dados experimentais. 

c16) Estudos Bãsicos para a Formulação de Programa de Desenvolvimento Agro­
pecuário no Estado do Rio Grande do Norte, Vol. 2, CEPA-RN. 
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Os dados básicos foram as informações ao ntvel de proprtedades fo!_ 
necidos pela •Pesquisa do Tamanho Ttpico da Unidade de Procrução Agrtcola do 

Nordeste•, promovida pel~ SUDENE/BIRD. Essas observações foram obtidas atra­
vés de entrevistas diretas com produtores, selecionados aleatoriamente em dois 
munictpios (Caicõ e Florânia), também escolhidos ao acaso. Esses dados se ref_! 
rem ao ano agrtcola de l973, considerado normal. 

Os dados experimentais foram extraídos de publicações da Estação 
Experimental do SeridÕ (Cruzeta - RN}. Finalmente obtivemos informações compl,!_ 
mentares através de entrevistas com técnicos conhecedores da ãrea e das cultu­
ras consideradas. 

Os dados de algodão para os anos 1969-72 foram obtidos do seguinte 
modo: 

TECNOLOGIAS 

1) fnicfalmente tomamos os dados de produção e ãrea cultivada da 
região para esses anos, fornecidos pelo DEE (Departamento Esta­
dual de Estatistica do Rio Grande do Norte); 

2) consideramos então que os dados da pesquisa seriam usados c01110 
base, calculando então as variações percentuais que havia entre 
estes e os dados de rendimento por ha de cada ano da serie 1969-
72; 

3) para a tecnologia 1 (usual), os dados de rendimento foram os re!!_ 
dfmentos encontrados na serie 1969-72, e os dados medfos da pes­
quisa para 1973; 

4} para as outras tecnologias, consideramos as estimativas obtidas 
anteriormente como dados para 1973 e calculamos os dados de ren­
dimento para os outros anos com base nos percentuais encontrados 
na fonna descrita acima. Usamos os preços de 1974 para insumos e 
produtos. 

Consideramos aqui, alem da tecnologia usual, cinco outros tipos de 
tecnologias para o algodão, que diferem entre si pelo uso de espaçamentos dife­
rentes, como no caso do bosque denso, na utilização de novos insumos, como a a­
dubação quimica, ou no tipo de consõrcio, como na substituição do milho e fei -
jão pelo sorgo. As outras culturas pennanecerão sempre na tecnologia usual. 

A seguir definiremos cada tecnologia, diferenciadas através de nüme 
ros. 
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Tecnologia 1 (usual): 

Os dados para a determinação desse ntvel tecnolõgico foram extra.f 
dos de 137 questionãrios da pesquisa SUDENE/BIRD a que nos referimos anterio!. 
mente. As informações utilizadas foram obtidas da media aritmética das obser­
vações selecionadas, apÕs a eliminação daquelas que nos pareceram distorcidas. 
Não levamos em consideração a estratificação dos estabelecimentos pesquisados, 
em virtude do pequeno número de infonnações vãlidas, em alguns casos. 

No caso do algodão, procuramos captar dados correspondentes a ca­
da um dos cinco anos de vida econômica da cultura. 

Esse tipo de tecnologia usa cultivador a tração animal, mas nem.!!. 
sa fertilizantes nem defensivos. 

O algodão ê consorciado com o milho e o feijão apenas no 19 ano. 

Tecnologias 2 e 3 (recomendadas): 

Os dados para estas tecnologias são sintêticos, e foram gerados em 
um encontro promovido pela EMBRAPA, entre produtores de diversos munictpios da 

região e técnicos dos orgãos de pesquisa e assistência técnica que atuam na 
ãrea. 

As inovações introduzidas são de ~aixo custo e se resumem no uso 
de ~spaçamento recomendados (mlnimo de 5.000 plantas por ha), melhoria dos 
tratos culturais, uso de defensivos alêm das prãticas de desbaste e poda. 

A tecnologia 3 difere da tecnologia 2 pelo uso mais intensivo de 
defensivos e maiores cuidados nos tratos culturais, o que se reflete em ligei­
ro aumento no rendimento. Usa-se o cultivador ã tração animal para o preparo 
da terra e capinas. 

O algodão ê consorciado com o milho e o feijão no 19 ano. 

Tecnologia 4 (recomendada com adubação): 

Tambêm aqui. os dados s.ão sintéticos e, como no caso anterior, fo­
ram gerados no mesmo encontro de técnicos com produtores. Este tipo de tecnol,2_ 
gia, al.êm das prãticas recomendadas para a tecnologia 3, recomenda, a aplica -
ção de fertilizantes aos ntveis de 20-40-10(N-P2o5 - K20) kg/ha, no 19, 2Q e 39 
anos do algodão, que durante os 49 e 59 anos,aproveitarã os restduos da aduba -
ção. 

Como nos casos anteriores, utiliza-se o cultivador ã tração ani-
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mal para o preparo do terreno e capinas, sendo manuais as demais operações,· 
inclusive o combate ãs pragas. 

O algodão ê consorciado com o milho e o feijão, no lQ ano. 

Tecnologia 5 {recomendada - bosque denso): 

A principal modificação que essa tecnologia apresenta e a muda.!!_ 
ça no espaçamento do algodão. Aqui ele se apresenta disposto em filas quã­
druplas, guardando entre si a distância de 1 metro, sendo a distância entre 
plantas de 0,25m. Entre cada grupo de quatro filas hã uma ãrea livre de 3m, 
geralmente destinada ãs culturas consorciadas, que ai podem ser cultivadas 
do 19 ao 59 ano. 

Em nosso estudo, essas ãreas serão ocupadas por milho e feijão, 
durante os 5 anos do algodão para essa tecnologia. Usa-se o cultivador a tr!_ 
ção animal no preparo da terra e capinas, e o plantio ê feito com mãquinas 
tracionadas por animais. Usam-se defensivos no combate ãs pragas. 

Os dados para esse tipo de tecnologia se basearam em informações 
experimentais e de campo, publicadas pela Estação Experimental do Seridõ 
(Cruzeta - RN). Esses dados foram comparados com outras informações de campo 
conseguidas junto aos produtores, e criticados por técnicos do Serviço de E! 
tensão Rural, que coordenam os trabalhos com a cultura do algodão, em nível 
Estadual e Regional. Este tipo de espaçamento apresenta uma ligeira redução 
nos custos de produção em relação aos demais. 

Tecnologia 6 {bosque denso com sorgo): 

A introdução do sorgo nas ãreas livres dos bosques densos, dura!!_ 
te os 5 anos, em substituição ao milho e feijão, é a inovação que esta tecn~ 
logia apresenta. Sendo o sorgo mais resistente ãs variações pluviométricas, 
mostra-se ideal para a ãrea, como cultura consorciada com o algodão. 

Aqui, o bosque denso mantem as características apresentadas na 
"tecnologia 5", com o uso intensivo da tração animal. 

Os dados de algodão e sorgo tambem foram extrafdos de publicações 
da Estação Experimental do Seridõ {Cruzeta - RN), e criticados e revisados 
segundo as sugestões dos técnicos do Serviço de Extensão Rural do Rio Grande 

~ 

do Norte. 
As pragas são combatidas com aplicações de defensivos. 
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AS CULTURAS 

Para as terras "BA". "BP" e "C", cultivou-se apenas o algodão~ 
cõ sob as vãrias tecnologias apresentadas. Para as terras "A", permitiu-se o 
cultivo das culturas do feijão isolado (feijão de corda), da batata doce is~ 
lada, do feijão consorciado com a batata doce, do arroz e do capim para cor­
te, todos com tecnologia usual. 

DESCRIÇÃO DA FAZENDA TTPICA 

O Modelo Teõrico da Fazenda 

Para caracterizar bem as empresas agricolas da micro-região do 
Seridõ, imaginamos um modelo teõrico que pudesse retratar suas peculiarida -
des e assim refletir melhor a realidade total. 

Esse modelo pressupõe que uma fazenda "tipica" do Seridõ aprese! 
ta diversos tipos de terras que podem ser agrupados em cinco grupos princi -
pais, conforme mostra o diagrama seguinte: 

Terras 
"BA" 

Terras "A" 

Terras 
"BP" 

Terras 
"Cº 

Terras 

"D" 

Ter­
ras 
"E." 

FIGURA 1. - Distribuição Esquemãtica dos Tipos de Terra, Segundo o Uso, para 
Uma Fazenda Hipolitica Tipica do Seridõ. 

O grupo "A" e constituído pelas terras limidas encontradas nas vãr 
zeas e vazantes. Essas terras podem ser cultivadas com arroz, milho, feijão, 
batata doce, capim, ou qualquer consórcio dessas culturas. 

As terras do grupo "B", .não dispõem da umidade caracteristica da­
quelas do grupo "A", entretanto, são relativamente ferteis e se prestam espe­
cialmente ao cultivo do algodoeiro mocõ e seus consõrcios. Esse grupo se su~ 
divide em "BA" e "BP". As terras do sub-grupo "BA" representam as que se en­
contram atualmente cultivadas com algodoeiro mocõ. As do sub-grupo "BP", são 
as que potencialmente podem ser cultivadas com algodoeiro mocõ, mas que atua.!_ 
mente se encontram cobertas por matas. ou estão em descanso. 
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O terceiro grupo, que corresponde ã terras "C" do diagrama apr! 
sentado, e formado por terras que, estão cobertas por matas, ou se destinam 
ã pastagem nativa, mas, salvo algumas restrições quanto ã fertilidade, pres­
tam-se bem ao cultivo do mocõ (tem fertilidade inferior a terras "BA" e "BP"). 

As terras do grupo "D" destinam-se exclusivamente ao pasto nat~ 
ral, não se prestando para o cultivo, devido ã pouca profundidade do solo e 
ã sua baixa fertilidade. 

Finalmente, o grupo "E" ê constituido pelas terras imprestáveis 
para qualquer tipo de exploração. [ formado pelas terras submersas_ durante 
todo o ano, por terras ocupadas com benfeitorias, ou por terras imprõprias 
para as atividades agropecuárias. 



1. - INTRODUÇÃO 

ELASTICIDADE DE OFERTA AGROPECUÃRIA AGREGADA NA 
REGIÃO SUL DO PAIS 

Sergio Alberto Brandt 
Alberto Martins Resende 
Alexandre Aad Neto 
Heloisa Helena Ladeira 
Enio Tolini(l) 

1.1 - Importância e Objetivos 

Entre os objetivos de pesquisas em oferta podem-se citar os s! 
guintes: a) melhorar o conhecimento sobre o mecanismo de reação de prod~ 
ção; b) melhorar as previsões de variações em produção; c) elevar o nivel 
de competência em soluções politicas relativas ã oferta e d) melhorar o 
conhecimento sobre o impacto de programas de importação, exportação, tribu 
tação etc. 

Todavia, para o caso brasileiro, segundo PASTORE (ZJ, as. pe_! 
quisas sobre oferta tiveram importância maior, visto que proporcionaram ba 
ses reais para contestar a tese estruturalista que defendia o conceito da 
incapacidade da produção agricola em crescer e se diversificar de forma a 
atender o crescimento e ã diversificação da demanda. 

Afirmavam os ~struturalistas que a estrutura da propriedade 
tornaria o comportamento do agricultor impermeãvel a quaisquer estimulas 
econômicos. As decisões sobre "o que" e "quanto" produzir seriam tomadas 
em função das necessidades de subsistência de cada um, enquanto que as decj_ 
sões sobre "como produzir" derivariam da observação do comportamento dos 
antepassados, mantendo-se os modos de produção tradicionais, sem introduzir 
modificações tecnolÕgicas que aumentassem a produtividade mêdia da mão-de­
obra. 

(1) Os três primeiros autores citados são professores da Universidade Fede­
ral de Viçosa; o quarto ê técnico do DER-ESA-UFV e o quinto ê técnico 
da UFSH. 
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Em razão deste ponto-de-vista, acreditavam que de nada adian­
tariam as alterações de preços relativos, porque a composição da produção 
permaneceria a mesma. 

Todavia, os trabalhos pioneiros desenvolvidos por BRANDT (3) 

e NERLOVE (!), mostraram que existem claras evidências de respostas posi-t.!_ 
vas e altamente clãsticas das ofertas agricolas aos preços. 

Desta forma, a derivação de curvas de oferta veio provar que 
os agricultores são sensiveis a preços, e, assim, ê possivel provocar au­
mento na produção por meio dos incentivos da politica de preços, sem ter 
que, necessariamente, modificar a estrutura da propriedade. 

Neste contexto, a anãlise de relações de oferta agregada pode 
representar um papel significativo ao fornecer uma base politica de preço 
para as propriedades rurais como um todo, somando-se, deste modo, aos tr!_ 
balhos realizados que analisam a oferta de determinados produtos a determi 
nadas variações de preço. 

2 - MATERtAL E MtTODOS 

Foram utilizados dados de produto-insumo de uma amostra de 80 
propriedades rurais de ãrea selecionada do Sul do Brasil. Originariamente, 
os dados foram levantados com a intenção de se efetuar uma avaliação do 
Programa de Extensão Rural da "Operação Oswaldo Aranha", da Universidade 
Federal de Santa Maria e, em razão desse motivo, não foi efetuada uma amos 
tragem aleatõria dos agricultores, mas sim uma escolha intencional. 

A renda bruta considerada neste estudo ê proveniente dos se 
guintes itens: a) renda de culturas temporãrias; b) renda de culturas 
permanentes; c) renda de horticultura; d) renda de animais; e) renda de 
prodUtos animais. 

As funções de produção podem ser utilizadas para a derivação 
das funções de oferta e, conseqUentemente, das elasticidades de oferta. 

O método envolve a estimativa de uma função de produção usan­
do dados de corte seccional ou de uma serie temporal de produtores rurais 
e, por meio algébrico, a derivação de uma função de oferta. 

A partir da dêcada de 1960, mais atenção foi dada ãs funções 
de oferta de mercado derivadas de funções de oferta agregada da firma.Alem 
dos trabalhos de ALLEN(!) e RIBEIRO et alii (,!!), podem-se numerar alguns 
outros, tais como os de KADLEC (~) e BALIGA (~). os quais derivaram fun 
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ções de oferta a curto prazo, microestãticas para diferentes partes do mun 
do. 

As vantagens aparentes deste método parecem ser as seguintes: 
a) podem-se obter estimativas para qualquer ãrea geográfica e ou mercad~ -
ria; b) a variável tempo pode ser mais facilmente manipulada; c) os im­
p~ctos de variações específicas, em tecnologia e em política, sobre a pro­
dução e a renda, podem ser mais fãceis de avaliar; e) os dados de insutro­
produto, coletados com outras finalidades. podem ser utilizados neste tipo 
de estudo. 

As limitações aparentes deste método são as seguintes: a) as 
reações de oferta derivadas são as reações ótimas e não reações realizadas; 
b) as complexas inter-relações de preço e produto de produtos alternati -
vos podem ser de difícil manipulação; c) é difícil, senão impossível, 
prever progressos tecnológicos específicos e, particularmente, sua taxa de 
difusão; d) tais projetos de pesquisa envolvem grande numero de indiví -
duos, em diferentes ãreas, com diferentes filosofias de pesquisa; toma-se 
difícil manter uma metodologia consistentes; e) o custo de tal tipo de 
pesquisa, provavelmente, excede o custo de pesquisas do tipo alternativo ; 
f) é difícil quantificar a fidedignidade das estimativas num sentido esto­
cãstico; e g) ê difícil definir as ativas com relação ã ~ixidez temporal. 

A derivação da oferta agregada suporta as mesmas vantagens e 
limitações da derivação das ofertas parciais mas, no primeiro caso, deve­
se admitir que um único produto homogêneo Y ê obtido com o concurso de vã­
rios fatores de produção que, para simplificar, podem ser reduzidos a 
dois, x1 e x2 e deve-se admitir ainda que todas as firmas tenham a mesma 
função de prod~ção. 

A hipótese de que a função de produção ê a mesma para todas 
as firmas permite evitar as dificuldades de agregação, segundo PASTORE (7). 

- - 1 y a 1 X (1 - a 1) De fato se Te o numero tota de finnas, e se j = ax1j 2j 
fosse a função de produção para a firmai, na agregação teríamos: 

a 1 

Supondo que cada firma esteja na posição de equilíbrio, prod_!! 
zindo quantidades iguais, e desde que os preços dos fatores sejam iguais, 
todas utilizam as mesmas quantidades de fatores e, conseqaentemente 
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FIGURA 1 - Função de Oferta da Firma T{pica. 
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FIGURA 2 - Função de Oferta da Industria como um Todo. 
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TXx = x1 e TXx • x2, que são as quantidades dos fatores utfli 
1f 2f 

zados pela indüstria. C01110 os parâmetros são iguais para todas as ffraas, 
pode-se eliminar o lndice i e escrever a função de produção agregada na 
fonna 

cs 1 1 - cs 1 bl b2 
Y = ax1 x2 em Y = ax1 x2 

As pressuposições da derivação de funções de oferta agregada 
a partir de funções de produção são as seguintes: a) não ocorrem nem eco­
nomias nem deseconomias externas, isto e, variações no tamanho da indus­
tria não afetam custos. Caso isto ocorresse, CMa + PY; b) as quantid.!, 
des oferecidas no mercado são altamente combinadas com as quantidades pr~ 
duzidas. A função estimada correlaciona preços com quantidades produzidas. 
Isto "elimina" a produção especulativa, retentiva e de subsistência; c) 
mantém-se constante, para o período, o niinero de finnas, em tecnologia e 
preço de insumos. Os preços dos fatores de produção devem ser constantes, 
pois o aumento no preço do produto provocà o crescimento dos preços dos 
fatores, tomando a curva de custos marginais mais inclinada e reduzindo a 
elasticidade-preço da oferta; d) a função de produção deve admitir subst,! 
tuição entre fatores, pois, na hipótese extrema, de que alguns fatores 
tivessem curvas de oferta totalmente inelãsticas, a elasticidade total da 
curva de oferta poderia ser positiva, desde que apenas um fator tivesse 
a oferta sensivel aos preços; e e) as finnas operam no ponto minimo da 
curva de custo médio, deste modo, a um aumento do preço do produto, a fi,! 
ma poderã imediatamente aumentar a produção, pois, no ramo em que estão 
operando, os custos marginais não se elevam. 

Quando estas pressuposições são realistas, a função de oferta 
agregada fornece as quantidades de produto produzido nas propriedades ru­
rais como um todo, em diferentes nlvefs de preço. Sob a pressuposição bã-
sica dP que os produtores são maximizadores de lucro, a função estãtica 
da finna pode ser estimada de sua função de custo. A função de custo ma! 
ginal acima de CMVe e a função de oferta da finna (figura 1). P~de-se o.!!_ 
ter a função de oferta de industria por meio de agregação das funções de 

ofertas das finnas {figura 2). 
A função de CMa de uma firma pode ser derivada da seguinte 

função de produção: 
Y = f(Xl' X2) 
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onde V= produção. x1 z custos fixos· e x2 = custos variãveis. 
A relação entre variação em custo variãvel (X2) e variações em 

produção (V) observada. quando se mantêm constante o custo fixo (X1). ê a 
função de CTV. A derivada primeira da função de CTV ê a função de CMa, ou 
seja. a função de oferta da firma. 

Desta maneira, no curto prazo, o empresãrio que quiser variar 
sua produção precisa mudar seus custos variãveis. Além disso, o nível de 
produção é detenninado pelo nível de custos fixos, os quais pode também re­
fletir o nível de tecnologia e as quantidades de insumos físicos (benfeito­
rias, mãquinas e implementos). Assim, a curva de oferta se relaciona com 
os custos fixos e variãveis (8). 

A função de CMa de uma finna pode ser derivada da seguinte fun 
ção de produção: Y = f(X1, X2), onde y é a variãvel indicadora do volume 
de produção; x1 é a variãvel dos custos fixos e x2 é a variãvel indicadora 
dos custos variãveis. Os custos fixos pennanecem fixos em relação a uma 
finna individual. Numa anãlise de corte seccional, os custos fixos tomam­
se variãveis, visto que o nível de investimento varia entre firmas. Além 
disso, quando se estima a oferta como função do custo variãvel, mantendo-se 
o custo fixo constante na sua média, presume-se que o custo fixo é represe.!!. 
tativo de uma firma média. 

3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A equação de produção estimada foi uma função do tipo_. Cobb­
Douglas, com duas variãveis consideradas exõgenas (custos fixos e custos va 
riãveis) e uma variãvel endógena (renda bruta): 

y s AX1 bl Xz bZ 

Y = 10 388 x~• 32 x~•44 ou na forma logarítmica 

log V= 1,388 + 0,32 log X1 + o.44 log Xz 
(0,33) (O~Tl) (O,TO) 

n2 a 00 55 
~ 

onde Y ê a estimativa de produção de todos os produtos da propri-edade (ren­
da bruta); x1 indica custos fixos. incluindo Juros sobre inversões em ben 
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feitorias, implementos e mãquinas, terra e depreciações de benfeitorias im 
plementares e mãquinas, despesas com mão-de-obra familiar; x2 indica CU!_ 

tos variãveis, incluindo despesas com sementes, adubos, defensivos agric~ 
las, defensivos animais, combustíveis e lubrificantes, mão-de-obra assala­
riada e despesas diversas como energia elêtrica e impostos. 

Outras estimativas pertinentes ã derivação das funções de 
oferta agregada em questão são apresentadas no quadro 1. 

QUADRO 1.- Estimativas de Valores Mêdios das Variãveis Endõgena e Exógenas. 

Variãvel 

y 

Xl 
X2 
py 
pl 
p2 

Ãrea Selecionada do Sul do Brasil, 1973 
(Ni = 1.200; n = 80) 

Unidade Expectativa 

Cr$ 46. 167 ,36 
Cr$ 12.923,79 
Cr$ 20.845,69 
Cr$ 1,50 
Cr$ 1,00 1,06 
Cr$ 1,00 1,06 

Erro-padrão 

26.495,15 
6.800,31 

11.860,83 

A função de produção Cobb-Douglas (Y = a x~1 x~2) usada no 
estudo gera a seguinte função de oferta: 

(1) log Y = 

b2 
l-b2 

bl 
1-b2 

b2 
l-b2 

l-b2 
log a+ bl 

l-b2 

Assim, a produção (Y), expressa em forma de renda bruta, tor-
na-se uma função de b1 e b2 com custos fixos (X1) constantes, dados os 
preços de PY e P2. 

No caso da oferta agregada, P e o preço da produção agregada, y 
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e como existem diversos preços para os diversos produtos, a variação será 
entre 1 e 2. 

Variando Py• estimaram-se os valores resp·,ctivos de Y. 
Mantendo P2 constante em sua media e substituindo os valores 

da fõrmula (1), obtiveram-se os valores do quadro 2. 
Da mesma forma, o impacto de variações no preço do dinheiro 

(juros) para inversões globais sobre a produção total no mercado e mostra­
do no quadro 3 e na figura 3. Assim, por exemplo, mantendo-se o preço da 

QUADRO 2.- Estimativa de Relações Estruturais de Oferta Agregada Agropecu! 
ria, Mercado de Ãrea Selecionada do Sul do Brasil, 1973 

Preço da produção 
(Py) 

1,00 
1,20 
1,40 
1,60 

1,80 

2,00 

Produção por empresa 
(Cr$) 

36. 777 ,41 
42.462,42 
47.974,59 
53.290,19 
58.494,30 
63.578,79 

Fonte: Equação (1) e dados do quadro l. Valores de x1 e x2 fixados nas 
medias. 

produção prõximo da media, (PY = 1,40), tem-se que para uma redução de 12 
para 3% na taxa de juros bancãrios resultaria, "ceteris pari bus", em um 
acrescimo·da ordem de 107% no valor da produção. 

O cãlculo da elasticidade da oferta agregada merece atenção 
especial. O coeficiente de elasticidade parcial depende apenas da forma 
da função de produção, enquanto que o coeficiente de elastic;dade total 
depende das elasticidades das ofertas dos fatores. Mesmo na hipõtese ex­
trema de que alguns fatores de produção tivessem curvas de oferta totalme_!! 
te inelãstieas, a elasticidade total de oferta agregada poderia ser positj_ 
va, desde que apenas um fator tivesse a oferta sensivel aos preços e desde 
que a função de produção admitisse substituição entre fatores. 
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fIGURA 3. - Ilustração do Efeito da Variação na Taxa Anual de Juros (i) sobre a 
Oferta Agregada Agropecuária, Ãrea Selecionada do Estado do Rio Grande do 

Sul, 1973. 
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QUADRO 3.- Estimativas do Impacto de Variação por Taxas de Juros Bancãrios 

sobre Empréstimos ã Produção Global. Ãrea Selecionada do Sul do Brasil. 
1973 

(mi 1 cruzeiros} 

Preço da Taxa de juros (i =ta.a.) 
produção i=0.00 i-0,03 i-0,06 i =0, 12 i=0.18 

1,00 38.50 37,61 36,77 3!i,20 33.78 
1,20 44,46 43,44 42,46 40,66 39,01 
1,40 50,22 49,06 47,97 45,92 44.~07 
1,60 55,80 54,52 53,29 51,03 48,97 
1,80 61.25 59,83 58,49 56,00 53,74 
2,00 66,56 65,02 63,57 60,86 58,40 

Fonte: Dados do quadro l. Valores de x1 e P1 fixados na mêdia. 

Segundo HEADY (8) e TWEETEN (4) a elasticidade de substituição 
do recurso i pelo recurso j é definida como a porcentagem de mudanças em x1 
quando varia 1% em Xj. 

Matematicamente expressa-se do seguinte modo: 

(2) . . dxi 
lJ =-- Í mas no equilibrio 

dxj x.i 

dxi = _iL 
dxj Pi 

então, multiplicando-se a expressão (2) por Xj/Xi temos a equação da elast.!_ 
cidade de substituição, isto é, 

desde que: 

dução ei como 

equi llbrio: 

( 3) - ij = dxi 
dxj 

_6 Xj 
6 Xi 

PjXj 
Pi Xi 

dxi 
dxj 

y 

Xi 

= _§_J_ / _§_J_, e definindo elasticidade de prE_ 
6 Xj 6 Xi 

Xi --- , ficou-se com a seguinte equação em 
y 

• 



(4) PjXj 
Pi Xi 
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A razão da elasticidade de produção e igual ã elasticidade de 
substituição e esta ê. igual dos preços dos .Produtos. 

Desta maneira, para a função de produção Cobb-Douglas, a elas­
ticidade de substituição de x1 por x2 ê a razão das respectivas elasticida­
des de produção:· 

entio tenms: 

(Sl e a y 

Para valores médios de P2 = 1,06 e x1 = 12.923,79, obteve-se 
uma estimativa de elasticidade de oferta agropecuãria agregada de 3, 16 •. Is 
to significa que para um acréscimo de 1% no preço da produção globar. "ce 
teris paribus". a produção total das empresas na ãrea em estudo sofreria um 
acréscimo da ordem de 3,2% no curto prazo. 

4 • CONCLUSOES 

O impacto de variações no preço do dinheiro para inversões 
globais sobre a produção total na ãrea selecionada do Sul do Brasil indica 
que, "ceteris pari bus". uma redução de 12 para 3% na taxa de juros resulta­
ria em um acréscimo de 107% no valor da produção, mantendo-se o preço da 
produção, por exemplo, igual a 1,40. A atenção dada por parte dos poderes 
públicos com relação ãs politicas de incentivos ao crédito agropecuãrio 
orientado, a juros reais nega ti vos, reflete de modo acentuado sobre a prod.!!. 
ção agropecuirfa agregada na ãrea estudada. 

A elasticidade de oferta agropecuãria agregada encontrada, da 
ordem de 3,2%, indica que 1111 acréscimo de 1% no preço da produção global, 
"ceteris pari bus". provoca um acréscimo de 3,2% na produção total das emp"! 
sas, no curto prazo. Os empresãrios interessados na maximização de seus 
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lucros devem observar os preços da produção no mercado e ajustar seus ní­
veis individuais de produção ãs condições de preços, no curto prazo. Para 
cada acréscimo de 1% no preço da produção os empresãrios deveriam ajustar 
seus investimentos de 3,2%, em media, a fim de garantir continuamente a 
maximização de retornos líquidos. 

RESUl«:l 

A anãlise de relações de oferta agregada pode representar um 
papel significativo ao fornecer uma base politica de preço para as propri_! 
dades rurais como um todo. 

Os objetivos desta pesquisa de oferta podem ser resumidos nos 
seguintes: a) melhorar o conhecimento sobre o mecanismo de reação de pro­
dução; b) melhorar as previsões de variações em produção; c) elevar o 
nível de competência em soluções políticas relativas ã oferta e d) melh~ 
raro conhecimento sobre o impacto de programas de importação, exportação, 
tributação e incentivos. 

A metodologia empregada envolveu a estimativa de uma função 
de produção usando dados de corte seccional de produtores rurais e aderi­
vação "a posteriori", por meio algébrico, de uma função de oferta. 

A equação de oferta estimada mostra que para valores médios 
das variãveis P2, preço de insumos variãveis e x1, 
{P2 = Cr$ 1,06 e x1 = 12.923,79), a elasticidade de oferta 
agregada é de 3,2. Isto significa que para um acrêscimo de 

custos fixos, 
agropecuãria 

1% no preço da 
produção global, "ceteris paribus", a produção total das empresas, na ãrea 
em estudo, sofreria um acréscimo da ordem de 3,2% no curto prazo. 

A atuação governamental no sentido de subsidiar o credito a­
gricola encontra resposta substancial na produção, devendo, portanto, ser 
incentivada. Observa-se que "ceteris paribus" uma redução na taxa de ju­
ros de 12 para 3% acarreta um acréscimo correspondente no valor da produ­
ção da ordem de 107%. 
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lhe analysis of aggregate supply relationships might play a 
significant ~le in providing a basis for price policy favoring 
agricultural producers. 

The objetives of the present supply study may be summarized 
as follows: a) to iq,rove understanding of the mer.hanism of aggregate 
production response. b) to improve predictions of aggregate production 
changes, e) to iaprove the effectiveness of policies affectingaggregate 
supply. and d) to iq,rove the understanding of the impact of programs 
of iq,ortats exportats taxation. and incentives on the aggregate 
agricultnre production •. 

This research involved the estimation of a production 
function using cross-sectional data from farm producers to determine an 
aggregate supply function. lhe estimated supply equation shows that for 
the average values of the variables P2 (variable input price) and x1 
(fixed costs, with P1 = CrS 1.06 and Y1 = CrS 12.923,79), the price­
elasticity of aggregate agricultural supply was equalto 3,16. This means 
that a ll in average agricultural prices increase. "ceteris pari bus", the 
total fam production would suffer an increase of about 3,2% in the short 
nm. 
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USO DE FATORES E ECONOMIAS DE ESCALA EM VÃRIOS TAMANHOS 
DE FAZENDAS - SERIDD, RIO GRANDE DO NORTE 

1 - O PROBLEMA 

Antonio Rodrigues Barbosa 
Roberto Claudio de Almeida Carvalho 
John H. Sanders Junior (1) 

A Região do SeridÕ, no Estado do Rio Grande do Norte, caracter..!_ 
za-se como outras regiões nordestinas, por uma agropecuãria de mêtodos tra­
dicionais, de baixa produtividade no uso de recursos. Em conseqUência, os 
proprietãrios agricolas mostram um baixo nivel de renda. As· precipitações 
pluviomêtricas são irregulares, de tal modo que os riscos e incertezas asso­
ciados ao processo produtivo são relativamente altos (afora os riscos climã­
ticos, existem os riscos econômicos associados ã grande instabilidade dos 
preços dos produtos agricolas). 

Os aumentos observados na produção, através do tempo, têm sido 
originados de expansão das ãreas cultivadas e não de um aumento da eficiên­
cia no uso dos recursos (l). Uma questão que necessita ser estudada ê o n.I_ 
vel de utilização dos fatores, tendo em vista fornecer informações para o 
planejamento adequado da exploração agropecuãria. 

A estrutura fundiãria da região mostra um quadro comum em todo 
o cenãrio rural brasileiro: a presença do binômio minifundio-latifÜndio (qu! 
dro 1). Pode-se observar que as propriedades com meno~ de 20 hectares, cor 
respondem a 54% dos estabelecimentos e dispõem de 8% da ãrea total. Por ou­
tro lado, as empresas superiores a 100 hectares correspondem a 14% dos esta­
belecimentos e detêm 74% da ãrea das propriedades. As diferenças muito ace_!! 

(1) Os autores agradecem as sugestões apresentadas pelos têcnicos da Comis­
são Estadual de Planejamento Agrícola (CEPA/RN) e são respectivamente, 
Técnico da Comissão Estadual de Planejamento Agrícola do Rio Grande do 
Norte, Professor Assistente e Professor Visitante do Departamento de E­
comomia Agrícola da Universidade Federal do Ceará. 



QUADRO 1. - Relação dos Estabelecimentos da Região SeridÕ/RN segundo os Estratos, 1972 w 
N o 

Numero de estabelecimentos Ãrea dos estabelecimentos (ha) 
Estrato Absoluto Relativo (t) 

(ha) em Absoluto Relativo (S) 
hectare Simeles Acumulado Si!!!J?les AcUlllllado 

º·º a 20.0 6,278 54,07 54,07 50.543,5 6,13 6, 13 

20, l a 50,0 2.358 20,31 74,38 76.411,5 9,26 15,35 

50, l a 100,0 1,297 11, 17 85,55 91.275,4 11,07 26,43 

100, l a 
1. ººº·º 1.576 13,58 99,13 411.113,6 49,86 76,29 

1.000, l a mais 101 0,87 100,00 195.443 ,5 23,68 100,00 

Fonte: lNCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrãr1a. 
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tuadas no tamanho das empresas faz com que existam variações igualmente 
grandes na administração e alocação dos recursos. Essas diferenças são or..!_ 
ginadas nas disponibilidades de recursos. As grandes empresas têm um maior 
investimento em capital e utilizam essencialmente mão-de-obra contratada 
nas atividades da fazenda. As pequenas e mêdias empresas tendem a usar o 
fator terra de modo mais intensivo. dispõem de menor capital e o serviço ê 
feito basicamente por mão-de-obra familiar. E Õbvio que o valor da produ­
ção e superior para as empresas de maior tamanho. entretanto. não se conhe­
ce o comportamento da eficiência técnica ã medida que a fazenda cresce. Em 

outras palavras. para empresas de diferentes dimensões. o que ocorreria com 
os custos unitãrios da produção. O conhecimento desses indicadores leva-se 
a identificar a existência de economias ou deseconomias de escala no proce_! 
so produtivo. 

Uma inovação têcnica que tem sido introduzida com razoãvel acej_ 
tação e a mecanização atravês do uso do cultivador a tração animal (lQ), A­
credita-se que o uso deste fator proporciona uma diminuição nos custos com 
mão-de-obra e um aumento na sua produtividade, ou seja, um incremento na 
ãrea cultivada por trabalhador. A tração anima1( 2) tem sido preferida ã 
motomecanização em virtude de, nesta Ültima, ser necessãrio wn investimento 
inicial muito grande em tratores o que não seria comportado para pequenas 
e mêdias empresas. Dessa forma seria interessante verificar se o uso do 
cultivador a tração animal tem contribuido significativamente para o aumen­
to da produtividade da mão-de-obra e da ãrea cultivada por unidade de mão­
-de-obra alem de averiguar a influência du mecanização ã tração animal so­
bre o nlvel de uso e a produtividade do fa:.or terra. 

2 - OBJETIVOS 

2.1 - Objetivo Geral 

o objetivo geral do trabalho é a anãlise da eficiência tecnica 
no uso dos fatores de produção em empresas agropecuãrias de diferentes tam_! 
nhos da Região do SeridÕ, Estado do Rio Grande do Norte. e o estudo dos e-

(2} A tração animal não ê só usada nas operações de cultivo, também é uti­
lizada em menor escala em outras atividades, como o transporte de pro­
dutos. 
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feitos econômicos de uma opção tecnolÕgica - o cultivador a tração animal -
e as possibilidades de sua expansão para a região. 

2.2 - Objetivos Especlficos 

a) verificar se hã diferenças signficiantes na resposta da p~ 

dução ao uso dos fatores entre os diferentes tamanhos de pr,2 
priedades; 

b) verificar os níveis atuais do uso dos fatores em todos os es 
tratos de propriedades e comparar a eficiência entre eles; 

c) identificar a existência ou não de economias ~/ou desecono­
mias de escala na produção agrícola; e 

d) estimar e comparar a taxa marginal de retorno da ãrea agrlc,2 
la nos sistemas de produção com e sem tração animal e verifj_ 
caro desempenho de mão-de-obra nas ~mpresas que utilizam a 
força-animal na agricultura. 

3 - MATERIAL ·E M[TODO 

3.1 - Ãrea do Estudo 

A região escolhida para o estudo foi a Microrregião Homogênea 
do SeridÕ, Estado do Rio Grande do Norte, constituída de 20 municípios, co­
brindo uma superfície de 9.372 km2. Em 1970, 58% de sua população se acha­
va na zona rural. O clima da região ê semi-ãrido quente, com precipitações 
medias anuais a 600ml, propiciando o desenvolvimento de uma vegetação tip~­
camente xerÕfila. 

Os solos apresentam-se como uma das principais limitações do 
meio físico seridoense. Geralmente muito rasos, são submetidos a uma ero­
sao intensa agravada pela ausência de têcnicas conservacionistas (!). Nes­
tas condições ecolÕgicas, o complexo algodão, gado e culturas de subsistên­
cia constitui o sistema de produççao mais tlpico. 

No período 1967-72, o algodão apresentava uma ãrea media de 

51.600 ha e um rendimento médio de 195 kg/ha, sendo a principal fonte de 
renda da população. O algodão vem diminuindo sua contribuição na fonoação 
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da renda agr1cola regional. constatando-se que sua participação em 1960 era 
de 78%. decrescendo em 1966 para 64% e l:endo alcançado. no per1odo 1967/71, 
a participação de apenas 44%, 

Consorciadas com o algodão. desenvolvem-se as culturas do milho 
e feijão. com produção destinada em grande parte para o autoconsumo das fa­
zendas. A expansão destas culturas estã condicionada ã disponibilidade de 
ãrea oferecida pela cultura principal (algodão). Estes cultivares de sub­
sistência são sensivelmente afetadas pela irregularidade das chuvas. Com 
78% da ãrea total dos estabelecimentos destinados ã pastagem. o SeridÕ con­
ta com o maior rebanho bovino do Estado. "'-tito embora se destaque no abas­
tecimento do mercado consumidor local e estadual. o crescimento do rebanho 
bovino nos Últimos anos, se mantém constante e com baixo 1ndice de desfrute. 

3.2 - Dados e Amostragem 

Os dados referem-se a observações de proprietários e arrendatã­
rios da região em estudo do ano agr1cola 1971/72, obtidos através de entre­
vistas diretas por extensionistas da ANCAR-RN. cooi revisão cr1tica feita 
por têcnicos da CEPA-RN. Considerou-se 383 questionãrios elaborados e apl.!_ 
cados ã pesquisa de Rentabilidade dos Estabelecimentos Agr1colas do SeridÕ/ 
RN(3). adotando-se para anãlise os mesmos estratos definidos naquele estu­
do. cujo critério bãsico teve como referencial a classificação do Comitê l!!_ 
teramericano de Desenvolvimento Agr1cola (CIDA) com os respectivos interva­
los de ocupação de mão-de-obra{4), relacionando cada.uma das classes com o 
mõdulo do Instituto Nacional de Colonização e Refornia Agrâria(5). 

A pesquisa foi realizada pela ELC - Electroconsult do Brasil Llda (_~). 

A cada classe do CIDA corresponde um detenn:inado intervalo nos Índices 
de ocupação da mão-de-obra: Classe I, menos de 2 pessoas; Classe II, 
de 2 a 4 pessoas; Classe III. de 4 a 12 pessoas e Classe IV, mais de 
12 pessoas. 

Adaptação do conceito do módulo do INCRA a mêdia real da força de tra­
balho de familia agrícola do Nordeste (aceita como 2.2 u.t.) permitin­
do reduzir o grau de arbitrariedade implícito na determinação de u.t. 
por familia. 
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As propriedades estudadas possuem ãreas de 20 a 1.000 hectares. 
Para o cãlculo da amostra. baseou-se na técnica de amostragem aleatõria es­
tratificada. O tamanho da amostra foi diluido proprocionalmente entre os 
estratos de modo' que o tamanho de cada estrato fosse relativamente igual ao 

' número das propriedades nesta categoria (quadro 2) (6). 

3.3 - Modelo Conceptual 

A fim de atingir os objetivos a que se propõe o estudo. serã 
utilizada a teoria da finna. com ênfase no conceito de função de produção e 
nos princípios analíticos bãsicos dela derivados. Una função da produção. 
em sua forma geral. pode ser assim apresentada: 

V = quantidade do produto 

x1 •.. Xn = quantidade dos n fatores da produção utilizados. 

Assim a função de produção mostra o nível de produto que resul-
taria de toda a possivel combinação dos fatores. 

A natureza da função de produção e os instrumentos bãsicos de 
anãlise econômica que dela são derivados acham-se amplamente discutidos em 
diferentes livros. teses e artigos, como KEHRBERG (~). HEADY e OILLON (Z) e 
GAST AL (É_) • 

-{6) Para o câlculo do tamanho da amostra utilizou-se a seguinte fórmula: 
(t2 s2) N N. ., ....... ,,,_..,,.._ __ ....,,. onde 

i (t2 S2) + Nd2 
Ni e tamanho da amostra 

t e 2 (tomado este valor ao nível de 5%, para amostras superiores a 30) 

d m desvio permissível correspondente ã metade da amplitude de confiança 

N m tamanho da população 

S • desvio padrão •. 

• 



(JJADR0 2. - Estratos de Propriedades e Tamanho da Amostra, Região SeridÕ/RN 

Intervalo Nümero Ãrea Ãrea Tamanho 

Estrato de de total mêd1a da 
classe (ha) propriedades (ha) (ha) amostra 

20,00 46,35 2.202 67.369,34 30,50 155 

li 46,35 93,63 1.438 94.159,07 65,40 101 

III 93,63 280,93 1.330 210.250, 10 158,00 93 

IV 280,93 1.000 513 254.374, 10 495,00 36 

Total 5.483 626.152,61 114,20 385 

w 
Fonte: Pesquisa sobre rentabilidade dos estabelecimentos a9ricolas, Região SeridÕ/RN, 1971/72. N 

u, 
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3.4 - Modelo Matemãtico 

Para mensurar as relações entre a produção e os níveis de fat!!_ 
res, serã utilizado 1111a função Cobb-Douglas, cuja fonna geral ê: 

onde: 

Y = variãvel dependente (nivel de produção) 

Xi = níveis df fatores de produção (variãveis independentes). 

Considerando as característica~ do fenômeno estudado e da fun 
ção a ser utihzada na anâlise, podem-se "a priori" definir os sinais dos 
expoentes a serem estimados. Todos devem ser maiores do que zero e menores 
do que um, ou seja: 

Assim, a função mostraria o segundo estãgio de produção (rend.!_ 
mentos decrescentes) que e o estãgio relevante para as decisões técnicas e 
econômicas. Entretanto é interessante observar que a mesma apresenta al­
guns inconvenientes. A não ocorrência do primeiro e terceiro estâgio de 
produção, forçando a que todos os fatores apresentem um comportamento caraE_ 
terístico do segundo estãgio. No entanto, existem fortes razões para se 
admitir que este seja de fato o comportamento físico a ser encontrado no 
mundo real. Um outro inconveniente da função seria o de forçar uma elasti· 
cidade de produção constante (igual ao expoente) para todos os fatores. 

Outras características matemãticas da função, no entanto a to.!: 
nam apropriada para um ~studo do tipo a que se propõe este trabalho. Uma 
primeira vantagem, seria a determinação direta dos coeficientes ~e elastic.!_ 
dade de produção dos fatores, que são os prõprios expoentes. O cãlculo das 
produtividades marginais é também bastante simplificado. Uma terceira se­
ria o fato da função se tornar linear quando sujeita a transformação loga­
rítmica, o que a identifica com a equação de regressão linear mültipla, fa· 
cilitando a aplicação do mêtodo dos mínimos quadrados. 

Uma vantagem importante da função Cobb-Douglas também e a ma-



327 

neira simples como se pode determinar o tipo de resposta, em relação ã esca­
la de produção que se verifica no conjunto do processo produtivo (variações 
nos niveis de todos os fatores). Como a função e homogênea de grau K, onde 
K e a soma dos expoentes (K =i~l bi), verificar-se-ão retornos crescentes, 
decrescentes ou constantes ã escala de produção, se se tiver respectivamen­
te: 

n 
<1 ou i: bi 

i=l 

3.5 - Modelo Estatistico 

Serã estimada uma função do tipo: 

n bi 
Y = A ff X; E onde: 

i=l 

y = va·lor da produção 

A termo constante da função 

bi coeficiente de regressão 

Xi fatores.de produção 

E erro estocãstico 

A função se torna linear, quando sofre transformação logarítmica, 
identificando-se com a equação de regressão linear múltipla: 

Log Y = log A+ bi 
n 
i: 

i=l 
log X;+ log E 

O método de ajustamento serão dos minimos quadrados. Serão es 
timados funções para cada um dos estratos e para o agregado das fazendas. Di­
ferenças entre os coeficientes das diferentes funções correspondentes a cada 
um dos estratos, serão testados atravês do teste de Chow. Este teste permite 
verificar se os coeficientes de regressão das funções são estatisticamente di 
ferentes entre si (ª). Ajustadas tambem funções para as empresas com e sem 
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tração animal e o teste de Chow serã igualmente empregado para verificar dj_ 
ferenças entre seus coeficientes. 

3.6 - Especificação e Definição das Yariãveis 

As variãveis em estudo estio especificadas no quadro 3, com as 
respectivas unidades de avaliação. Para mais detalhes sobre estas variã­
vefs, veja o anexo. 

4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 - Resultados Estatisticos 

As funções ajustadas para cada um dos quatro estratos e para o 
conjunto de todas as empresas são mostrados no quadro 4. A comparação en­
tre as funções através do teste de Chow e mostrada no quadro 5. Neste pod_! 
se observar o seguinte: 

a) os termos constantes das funções de produção não diferem e!_ 
tatisticamente ao nivel de significância de 1%. Entretanto, 
entre os coeficientes de regressão estimados, aparecem dif!_ 
renças significantes ao nivel de 5%; e 

b) a comparação das funções de produção dos estratos I, II e 
III mostra que os coeficientes de regressão são estatistic! 
mente diferentes ao r.ivel de significância de 5%. Quanto 
ãs equações referentes aos estratos III e IV, não se apre­
sentam diferentes ãquele mesmo nivel de significância. As­
sim, esses dois estratos maiores podem ser descritos com 
uma sõ superficie de resposta. Tem-se agora, portanto, tres 
grupos de empresas, de acordo com o quadro 6. As funções! 
justadas para os estratos I, II e III+ IV e para o conjun­
to de todas as empresas acham-se mostradas no quadro 7. Ne 

le observa-se que todas as equações são significantes, ou 
seja, o teste F mostra um valor significante em dada uma 
das equações. O coeficiente de correlação múltipla corrigi_ 
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QUADRO 3. - Variãveis Especificadas nos Modelos 

Yariãvel Discriminação Unidade 

y Renda bruta de agropecuãria Cruzeiro 

X1 Ãrea agricola Hectare 

X2 Ãrea com pastagem Hectare 

X3 Benfeitorias Cruzeiro 

X4 Equipamentos Cruzeiro 

X5 Despesas diversas Cruzeiro 

X5 Mão-de-obra Dias/homem 

X7 Animais produtivos Cruzeiro 

Xs Tração animal Dias/animal 



QUADRO 4. • Resultacios Estatlst1cos das Funções de Produção dos Estratos 1, li, Ili, IV e para o Conjunto das Empresas, Regtio SertdÕ/RN, 1971/72 11) 

Ãrea Jlrea de Benfe.!_ Equtp!_ Despesas Mão-de- Animais Tração Soma dos Inter• NÜme• Estetl! 
Estrato agrlc!!. pasto torias mentos diversas obra produt_t animal coef_!_ R-2 Sy.X cepto rode tice SOR obser 

la (xi) (X2) (x3) (x4) (x5) (x6) vos(x7) (x8) entes (a) vaçi'õ "F" ( 2) 

0,377ª 0,035"• 5 , o,001n· 1 • 0,081c 0,063d 0,238' 0,057b 0,086d 0,944 0,55 0,315 1,997 153 24,39 14,37 
(0,070) (0,051) (0,039) (0,041) (0,097) (0,021) (0,021) (0,050) (0,166) 

li 0,353ª 0,049n,I. 0, 157C -o,084"• 5 • 0,060f 0,390ª 0,024"• 5 , o,010"· 5• 1,019 0,48 0,400 t ,646 101 12,35 14,73 

(0,098) (0,063) (0,072) (0,072) (0,038) (0,117) (0,040) (0,068) (0,242) 

Ili 0,201b 0,029"· 5 • -0.022"• 1
• 0,139e 0,088e 0,179d 0,077b -0,011"·'· 0,680 0,56 0,295 2,374 93 15,35 7 ,31 

(0,068) (0,040) (0,052) (0,058) (0,058) (0,098) (0,056) (0,051) (0 ,,CS) 

IV o,o67n.s. o,034n,s. o,01e"• 5 • -o,051n.s. 0,211c ·0,114"' 5 ' 0,136d 0,097n,s. 0,464 0,45 0,384 2,451 36 4,58 40,01 

(0,276) (0,113) (0,186) (0,102) (O, 127) (0,291) (0,073) (0,129) (0,598) 

Todas empresas 0,2761 o,os1d o,05ec 0,057d º· 116ª 0,24gb 0,045b 0,054d 0,906 0,61 0,350 1,915 383 75,978 45,86 

(0,043) (0,026) (0,028) (0,029) (0,024) (0,057) (0,015) (0,031) (0,108) 

(l) Nlveia de 1ignificância: a • a• O,lZ; a• b • 1%t C1 • e • SZ; o• d • 1oz, a • e• 2%: a • f • 20% e oa valore■ entre parênteaea correapondem os re!. 

pectivo1 erro• padrão, a..,. • não 1igniflcante. 

(2) soa ê a 1oma do quadrado do1 reaíduoa. 

w 
w 
o 
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QUADRO 5. - Comparação das Funções de Produção dos Diferentes Tamanhos de 
Propriedades e do Conjunto das Empresas, Região SeridÕ/RN 

Diferença nos 
Estrato interceetos 

Teste 
"t" 

I X II A2 = 0,45 
II X III A3 = 1,55 
III X IV A4 = 0,25 

I X II A2 = O, 18 
Todas empresas I x III A3 = 1,57 

1 x IV A4 = 0,37 

* NTvel de significância 
** Nivel de significância 

= 0,01. 
= 0,05. 

Diferença nos 
coeficientes 

Graus de Teste Graus de 
liberdade lltll liberdade 

244 2,03* 8,236 
184 3,38* 8,176 
119 0,88 8,111 

371 1,793** 24,347 

QUADRO 6. - Estratos de Propriedades em Função da Ãrea e do Comportamento 
dos Fatores de Produção, Região SeridÕ/RN 

Estrato Intervalo de Ãrea media 
classe (ha) 

I 20,00 ~ 46,35 30,50 

II 46,35 -1 93,63 65,40 

III + IV 93,63 -1 1.000,00 252,10 

Todas empresas 114,20 



QUADRO 7. • Resultados Estatlstlcos das Funções de Produção dos Estratos I, li, Ili e IV e para o Conjunto das [Jlpresa5, Região Ser1dÕ/RN, 1971/72(1) 

Jlrea Jlre1 de Benfe! Equ1P!_ Despesas Mio-de• Anlu1s Tração Soma dos Inter- Niiaero btUl! 
lstrato 

agrlc~ pasto torla mento dherus obra produt_!_ animal coefl• R·2 Sy.X cepto de 0b• tice 

~~ sena• 
11 (xl) (X2 (x3) (x4) (x5) (x6) vos(x7) (x8) entes (a) ção •f• 

0,3774 0,035n.s. 0,007n.s. 0,081d 0,063e 0,238ª 0,057b 0,086d 0,944 0,55 0,315 1,997 153 24,39 14,37 

(0,070) (0,051) (0,039) (0,041) (0,038) (0,097) (0,021) (0,050) (0,166) 

li 0,3531 0,00"· 1 · 0, 157C -o,084"· 1
• 0,060f 0,390ª 0,024"• 1 • o,01o"·'· 1,019 0,48 0,400 1,645 101 12,35 14,73 

(0,098) (0,063) (0,072) (0,072) (0,038) (0,117) (0,040) (0,068) (0,242) 

Ili + IV 0.211ª 0,038"· 5· -0.023"· 5• 0,090d O, 115b 0,142d 0,0874 o,01o"·s· 0,679 0,56 0,318 2,396 129 19,63 12,03 

(0,066) (0,038) (0,052) (0,048) (0,037) (0,087) (0,024) (0,046) (0,240) 

Todas 0,2761 0,051d o,ossc 0,057d 0,116ª 0,249ª 0,045b 0,054d 0,909 0,61 0,350 1,915 383 75,978 45,86 

e111presas (0,043) (0,026) (0,028) (0,029) (0,024) (0,057) (0,015) (0,031) (0,108) 

(1) Níveis de significância: Q • a • O,ll; a • b • ll; Cl • e • Sl: a • d • 101; a • f • 20%; Cl • e • 21, os valor•• entre parêote••• corre■poodea ºª 
respectivos errod .»adrão e n. s. • não aignificante~ 

(2) SOK é a 1oma do quadrado doa re1tduo1. 

w 
w ,., 



QUADRO 8. - Participação dos Fatores de Produção e Renda Bruta de Empresa Mêdia de Cada Extrato e para Conjunto 
das Propriedades Região Seridõ. 1971/72 ( l) 

Especificação II III + IV 
Total % Total % Total % 

Terra (hectare) 21 100 37 lOQ 131 100 
Ãrea agrlcola 6 28 11 30 ?1 16 
Ãrea com capineira 1 5 1 3 2 1 
Ãrea com pasto nativo 14 67 25 67 108 83 

Trabalho 

a) Mão de obra dias/hor11e111 217 100 360 100 629 100 
Na agricultura 142 65 225 62 391 62 
Na pecuãria 75 35 135 38 ~38 38 

b) Tração animal dias/animais 17 100 32. 100 56 100 
Na agricultura 13 76 19 59 39 70 
Na pêcuãria 4 24 13 41 17 30 

Capital fixo (cruzeiro) 3.701 100 6.903 100 20.641 100 
Benfeitorias 454 12 806 12 1.984 10 
Equipamentos 72 2 127 2 396 2 
Rebanho bovino 2.994 81 5.434 79 17 .833 86 
Outros tipos de rebanho 181 4 536 7 428 2 

Despesas diversas (cruzeiro) 223 100 581 l 00 1.408 100 
Na agricultura 43 19 95 16 1.209 86 
Na pecuãria 180 81 486 74 199 14 

Valor da erodu~ão 2.626 4.439 10.886 
(1) Co~respondem a média aritmética. w 

w 
Fonte: Dados da amostra. 

w 



QUAIIIIO t. • Y1l0, <IH ,,_11w1111•s IINIH t .. .,, .. 11 t Preços 4o1 flwrts - Dlfertt1tes htr1tos, R.9fio SerfdÕ/1111, 1971/ll (1) e (2) w 
w • 

ittr•to ., .. l9!lCol1 1121 ... ,,u.-11 1sl1 [5\!fl!;!!!ntl0 1f1 Dell!!:US dhern1 Nio-4t-obro 1161 Anfats ~tfvos Ir) 

- YPIII 
,. 

YPllt/P~ - '""' 
, . ..... ,,. - mia Pai YPlll/h YPIII YPIII l'll 'fflll/Pa YPllt YPIII ,. YPlll/l'l Yl'lle YPIII ,., VPlll/h 

40? 152 17,SQ ' 87 1,ot l,07 1. 40 2,54· Z,12 2 10 2,42 1) ;:~ 
o,s 

' o,so l,G7 o,s 
1,0 

li 40S 143 17,SO 8 1 1,12 1,07 1 100 S,99 1,12 s li 4,18 1) 4•50 1,0 
2,ZS l,t 

Ili • IV 510 110 17,SO 6 62 5,57 1,07 s 20 2,:14 1,12 2 15 2,09 1) 4,SO 0,5 
, 0,22 1,07 0,2 

( 1) V,. • V•lor 4o Pl'ocl1o1te IWdio (affi.a ari.c.ihiuh Vllla • Valor do produto •r1iaal1 h • Pr•çoa do fator, paca à de-obr•a a) Pr~o para aio-cSe~bra f•Uhr. 

(2) a. .. calc1,1hn.a ,,w.,diwic1-.. aich&1 • auai■-h ,.,.. u Yariiveh não alanUicachu n,o procHIO 4• producio. 



Custo/ ..... 
clepr~ÕO 
(c,S) 

20-43 
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Areo da empreto 
(ha) 

FIGúRA l. - custos Unitârios de Produção Segundo Diferentes Tamanhos de 
Ellpresas, Região SeridÕ/Rio Grande do Norte, 1971/72. 

QUADRO 10. - Uso da Ãrea Agricola e Renda Bruta nos Sistemas de Exploração 
Com e Sem Tração Animal, Região SeridÕ/RN, 1971/72 

Sistema de 
exploração 

Com tração 
Sem tração 

Fonte: Dados da -,i;;tra. 

(Medias aritméticas) 

Ãrea agricola 
(hectare) 

14,5 

8,0 

Renda bruta 
(cruzeiro) 

7 .354 

3.647 
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do varia de 48% a 56%. 

Considerando-se 20% como o maior nivel de significância aceito~ 
observa-se que as variãveis: ãrea agricola, mão-de-obra e despesas diversas 
apresentam efeitos significantes em todos os estratos. As demais variãveis 
têm efeitos significantes em um ou mais estratos e não significantes no res 
tante. 

4.2 - Anãlise Econômica 

4.2.l - Eficiência no uso de recursos 

Nesta parte do trabalho ê feita uma anãlise sobre o nlvel e a 
eficiência no uso dos fatores de produção considerados. O quadro 8 aprese!!. 
ta os niveis de uso e distribuição dos fatores para a empresa media de ca­
da estrato. O quadro 9, por sua vez, mostra o valor do produto médio, ova 
lor do produto marginal (7) e o preço de cada fator, dentro de cada estra-­
to. 

O fator terra ê usado para lavoura, capineira ou pasto nativo. 
No estrato I, ê utilizado numa media de 21 ha, sendo 28% dedicados ã lavou­
ra, 67% ao pasto nativo e 5% com capineira. No estrato II, o uso médio da 
terra ê de 37 ha nos quais, ã semelhança do estrato anterior, 67% são dedi­
cados ao pasto nativo. Para ãrea agrlícola, o valor ê de 30%, enquanto que 
apenas 3% são utilizados com capineira. No estrato correspondente ãs em­
presas de maiores tamanhos (III+ IV), verifica-se que o uso médio do fator 
era de 131 ha, com 83% do total sendo ocupado com pasto nativo, 16% com a­
gricultura e somente a com capineira. 

Os efeitos da variãvel ãrea agricola sobre o valor da produção 
mostram-se estatisticamente significantes a um nivel de 0,1% para todos os 
estratos. Apresenta, tambêm, os maiores coeficientes de elasticidade de 
produção, variando de 0,217 no estrato III+ IV a 0,377 no primeiro estra­
to. Isto indica que um aumento de 10% na ãrea agricola cultivada provoca 
um incremento de 2,17% no valor da produção no estrato III+ IV e 3,77% no 
estrato I. Pode-se observar que o valor da produtividade marginal (VPMa) 

(7) O valor do produto marginal de um fator de produção é mostrado quando 
esse fator foi estatísticamente significante. 



337 
da ãrea agricola estã sempre superior a seu preço em todos os estratos, ind.!. 
cando assim que esse fator estã sendo utilizado aquém do seu ponto õtimo. A 

produtividade marginal da ãrea agricola decresce ã medida que o tamanho da 
propriedade aumenta do primeiro para o segundo estrato, mas decresce, atin­
gindo seu menor valor, no estrato III+ IV. 

O capital fixo das empresas, medido em cruzeiros, compreende as 
benfeitorias, equipamentos e animais produtivos (rebanho bovino e outros ti­
pos de animais). A medi~ de capital fixo utilizado por estrato foi de 
Cr$ 3.701,00, Cr$ 6.903,00, e Cr$ 20.641,00 para os estratos l, II e III+ 
IV, respectivamente. Pode-se observar, através do quadro 8, que a maior pa!_ 
te dn capital fixo em todos os estratos ê devida ao rebanho bovino, que re­
presenta 81% do capital fixo no estrato I, 79% no estrato 11, e 86% no estr!_ 
to III+ IV. Para os fatores benfeitorias e equipamentos, o VPMe (valor do 
produto médio) ê tanto menor quanto maior foi o tamanho da propriedade. Pa­
ra benfeitorias, no estrato II, o nivel de uso estã correspondendo ao Õtimo 
econômico, pois o preço do fator estã aproximadamente igual ao valor de sua 
produtividade marginal (8). 

O fator trabalho foi dividido em mão-de-obra, medida de dias-ho­
mens,e a tração animal, medida em dias-aniR1c1is. De um total de 217 dias-ho­
mens utilizados no estrato 1, 65% (ou seja, 142 dias-homens) são usados na 
pecuãria. No estrato 11, a proporção é de 62% na agricultura e 38% na pecui 
ria, de um total de 360 dias-homens. No estrato III+ IV são usados em mé­
dia 629 dias-homens, 62% dos quais para a agricultura e o restante 38% para 
a pecuãria. Quanto ã tração animal, os números de dias-animais utilizados 
em media por estrato são 17, 32, e 56 para os estratos l, II, e 111 + IV, 
respectivamente. As percentagens do total utilizadas na agricultura e pe­
cuãria são 76 e 24% no estrato l, 59 e 41% no estrato II e 70 e 30% no es­
trato III+ IV. 

Para o fator mão-de-obra (variãvel X6), o VPMe aumentou um pouco 
do primeiro estrato, onde tinha o valor de Cr$ 10,00/trabalhador, para o se­
gundo estrato onde foi encontrado o valor Cr$ 11,00/trabalhador. No ultimo 
estrato, de maiores fazendas, foi encontrado o valor Cr$ 15,00/trabalhador. 
Na comparação entre VPMa e preço, para analisar a eficiência no uso do fator 

(8) A análise não foi feita para os estratos I e III+ IV, em virtude de, 
nestes grupos de fazendas, o uso de benfeitorias não ter mostrado efei­
tos significantes. 
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consideram-se dois niveis de preço: um, o salãrio de mão-de-obra contratada, 
mais comum nas propriedades maiores; outro, o preço estimado para mão-de­
obra familiar, mais encontrado nas pequenas e mêdias empresas. Observando­
se o quadro 9, verifica-se que a mão-de-obra estã sendo aproximadamente 1111-

pregada no nlvel de mãxima eficiência econômica no primeiro estrato, quando 
se constdera o preço de mão-de-obra familiar. Conclusão aniloga (mâxima e­
fictência econômica) pode ser obtida para o estrato II, quando se considera 
o preço de mão-de-obra contratada. Para o estrato III+ IV, apenas este Ü! 
timo preço é considerado; al verifica-se que o preço supera o valor do pro­
duto marginal, indicando que o lucro do produtor pode ser aumentado com uma 
diminuição no uso do fator, pois este estã sendo usado alem do ponto Õti1110 
de mãxima eficiência econômica·. 

Quanto a despesas diversas (variãvel x5). medida em cruzeiros, 
pode-se observar que a quantidade mêdia por estrato corresponde a Cr$233,00. 
Cr$ 581,00, e Cr$ 1.408,00 para os estratos I, II e III+ IV, respectiv~me_!l 
te. Nos estratos I e li a maior parte dessas despesas devem-se aos gastos 
com a pecuãria que representam, respectivamente, 81% e 74% do valor total. 
No estrato III+ IV, no entanto, apenas 14% do total de despesas diversas ê 
destinado ã pecuãria sendo os restantes 86% dedicados ã agricultura. Isto 
caracteriza o carãter predominantemente extensivo da atividade pecuãria nas 
grandes empresas. Os pequenos e mêdios estabelecimentos, dadas umas limit!_ 
ções na quantidade disponivel da terra, tendem a criar o gado de modo mais 
intensivo, justificando-se assim a quantidade maior de insumos que adquirem, 
em relação ãs grandes empresas. 

Para esse fator, nos três estratos, observa-se. que o VPMa ê in­
ferior a seu preço, indicando que uma expansão nas despesas diversas contrj_ 
buiria para aumentar a renda bruta do empreendimento. O VPMa para esse fa­
tor aumenta bastante do primeiro para o segundo estrato, mas sofre um gran­
de decréscimo, atingindo um menor valor, para o grupo de empresas de maior 
tamanho. 

4.2.2 - Retornos i escala 

Os retornos i escala, ou seja, a resposta da renda bruta a uma­
variação proporcional no uso de todos os fatores, pode ser analisada utili­
zando-se os somatõrios dos coeficientes de regressão das equações estimadas 
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para os tres estratos (quadro 5). Para as pequenas e mêdias empresas (estr! 
tos I e II). os somatõrios dos coeficientes de regressão (elasticidades de 
produção) foram o.944 e 1.019. estatisticamente iguais ã unidade ao nlvel de 
significância de li. Quanto aos estratos III+ IV (grandes empresas) o SOlll! 
tõrio das elasticidades de produção foi 0.679. diferente da unidade ao nlvel 
significância de lS. 

Esses resultados indicam que um aumento de 101 no uso de todos 
os fatores de produção corresponde a um aumento de 101 na renda bruta nos e! 
tratos I e II (retornos constantes ã escala) e 6.99S no estrato III+ IV (r! 
tornos decrescentes ã escala). Com base no bi's constituiu-se a figura 1 
que mostra o comportamento dos custos unitãrios de produção nos diferentes 
tamanhos de empresa. Observa-se que o tamanho das empresas determina modif_i 
cações nos custos unitãrios de produção a partir de propriedades superiores 
a 93 hectares. Estas modificações possivelmente estão associadas ao sistema 
de produção. [ reconhecido na Região do SeridÕ do Rio Grande do Norte, que 
as pequenas e mêdias empresas (estratos I e II) recebem maior assistência 
dos seus proprietãrios em todas as fases da cultura e sua pecuãria ê explor!. 
da semi extensivamente. atendendo ãs limitações da capacidade de suporte de 
suas pastagens. tudo isto se refletindo diretamente nos custos unitãrios de 
produção. 

Para os proprietãrios do estrato III+ IV, o fato da exploração 
agropecuãria ser em muitos casos atividades complementar na formação da ren­
da do empresãrio. com administração direta entregue a terceiros, e agricul~ 
ra explorada em grande parte em regime de parceria e a pecuãria submetida ao 
regime extensivo de criação - inclusive utilizando pastagens de inferior qu! 
lidade. comprometendo a fertilidade e o crescimento normal do rebanho - po­
dem se constituiren elementos explicativos da elevação dos custos unitãrios 
de produção na grande empresa. 

4.2.3 - Anãlise econômica sobre o uso de tração animal 

O quadro 10 mostra as diferenças na ãrea cultivada e renda bruta 
das propriedades que empregam ou não a força animal nas atividades agropecu! 
rias. Nas empresas que não utilizam a tração.a ãrea agrlcola e a renda são 
inferiores a 45 e 501. respectivamente em relação as que adotam a força anj_ 
mal. 

Analisando as funções de produção desses dois grupos de empresas 
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(quadro 11), nota-se que o coeficiente da variãvel D111111y s1, não apresentou 
significância estatistica, indicando que os interceptos das duas funções 
são iguais. O teste de Chow, por sua vez, evidenciou que os coeficientes 
de regressão (bi's) das duas funções não são estatisticamente diferentes 
entre si ao nivel de 5% de probabilidade, o que leva a aceitar a hipótese 
que os dois grupos de empresas podem ser descritos com uma sõ superficie de 
resposta. Este fato dã também 1111a indicação de que o uso de força animal ê 
a Ünica diferença significante dessas empresas. 

Nó quadro 12 são mostradas as produtividades mêdias e marginais, 
e as taxas marginais de retorno para ãrea agricola e a tração animal, para 
os sistemas de exploração com e sem uso desse ultimo fator. Observa-se que 
o valor do produto mêdio da ãrea agricola ê de Cr$ 463,00 nas empresas com 
tração animal, sendo superior em 13l ãs que não adotam esse fator. O valor 
do produto marginal e a taxa marginal de retorno (9) da ãrea agrícola, por 
sua vez, são menores no grupo de empresas que utilizam a força animal. 

Acredita-se que este fato esteja correlacionado ao maior uso da 
ãrea cultivada proporcionado pela adoção da tração animal. Sendo a ãrea a­
gricola cultivada em um nivel mais elevado, sua produtividade marginal e ln! 
nor. Nestas condições e com preços iguais para a ãrea agricola nos dois 
sistemas de exploração (com e sem tração animal), a taxa marginal de retor­
no da ãrea agricola e superior nas empresas que não usam a tração animal, 
identificando as possibilidades de maior expansão do fator no empreendimen­
to. 

A taxa marginal de retorno para tração animal ê de 17%. Este 
percentual expressa o retorno liquido ã margem, quando se investe em uma u­
nidade a mais de tração animal. Considerando que a tração animal se desti-

VPMaxi - Pxi onde: 
1MR. '"---:=---

Xl. pXÍ 

VPMaxi e o valor do produto marginal do fator xi; 

Pxi e o preço do fator xi; 

'lMRxi e a taxa marginal de retorno do fator xi. 



QUADRO 11. - Resultados Estatlst1cos das Funções de Produção das E:r.presas que não Utilizam a Tração Aninial, das Empresas que Ut111z11111 a Tração Animal, e 
do Agregado "Todas as Elllpresas" ( 1) 

Função de produção 
por grupo de snpr! 
sa 

A • Empresas que não 
ut11 izmn tração 
anilllill 

B - Empresas que uti 
1 i zam tração a-= 
nimal 

C - Todas snpresas 
(3) 

Ãrea 
agrico 
la(xlT 

0,3171 

(D,072) 

0,244ª 
(0,057) 

0,2781 

í0,043) 

Ãrea de Benfe.!_ Equ1P! Despesas 
pasto torh mento diversas 

(x2) (xJ) (x4) (x5) 

0,094d 0,061"· 5 • o,028n.s. 0,168ª 
(0,056) (0,049) 

· O,OJ6n,s. 0,056e 
(0,029) (0,036) 

0,050d 
(0,026) 

0,061c 
(C,028) 

(0,058) 

0,078e 
(0,033j 

0,055d 
(0,029) 

(0,047) 

o,osoª 
(0,029) 

0,1191 

(0,025) 

Mão-de 
obra 
(x6) 

0,235b 
(0,096) 

.0,275ª 
(0,074) 

o,24g~ 
(0,057) 

An1ma1s 
produt1 
vos(x7T 

O,oJge 
(0,030) 

0,047ª 
(0,016) 

0,0441 

(0,015) 

Tração 
animal 

(xB) 

0,059e 
(0,042) 

S1 
Sollla dos 

R"2 
coefi- Sy.X 
cientes 

0,942 0,52 0,41 

0,855 0,61 0,31 

0,024"· 5 o,oss"· 10,888 o,61 o,35 
(0,041) (0,053) 

Inter- Niime- Estatls 
cepto ro de t1ca - SOR 

obser- (2) (A) vações ºFº 

1,320 
(0,189) 128 

1,950 
(0,057) 255 

1,900 383 
(0,109) 

21,3 20,26 

50,8 24,66 

67 ,6 45,72 

( 1) Os níveis de aigniticância considerados foram: e• a• 1%; a• b.; 2%; a: • e• SI; o • d • 10%; a • e • 20%. Oa valores entre parêotes~• correspon­

dem os respe<..tivos erro.s padrão. Para mensurar a difei:ença nos interceptoa da• funçõe1 de produção doía grupoa de Empresas utilizou-se • variável 

"UUM.'1Y", distribuindo valor 10 para as Empresas que usam tração animal e valor 1 para aa eapreaa1 que não adotam a tração animal no empreendimento. 

( 2) SOR ê a ,oma do quadrado dos resíduos. 

w .. .... 



QUADRO 12, - Produtividades Medias e Marginais (1), Taxas Marginais de Retorno da Ãrea Agrícola e Tração Animal 
nos Sistemas de Exploração Agropecuãria Com Tração e Sem Tração Animal, Região SeridÕ/RN, 1971/72 

Sistema de exploração Ãrea agrícola Tra~ão animal 
Valor do Valor do Taxa marginal Valor do Valor do Taxa marginal 
produto produto de retorno produto produto de retorno 

mêdio marginal (S) médio· marginal (S) 

Sem tração animal 411,50 130,00 645 

Com tração animal 463,00 104,00 492 168,00 9,90 17,0 

( 1) -d. - . Me ias geometr1cas. 

Fonte: Dados da amostra. 
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na com maior intensidade ãs atividades agricolas, procurou-se mensurar o de­
sempenho da mão-de-obra empregada especificamente pela agricultura, nas em­
presas que adotam ou não a força animal segundo seus diferentes tamanhos. Os 
resultados dos quadros 13 e 14 mostram que a renda mêdia da mão-de-obra e a 
relação ãrea agricola por mão-de-obra são estatisticamente maiores, nas em­
presas que adotam a tra,;ão animal . 

Por outro lado, investigando as diferenças de desempenho da mão­
de-obra na agricultura com tração animal entre os estratos, observa-se que 
a produtividade mêdia da mão-de-obra apenas ê diferente entre as empresas 
dos estratos I e II ao nivel significãncia de vinte por cento (quadro 14). 
Para a relação ãrea por mão-de-obra, as comparações entre estratos indicam 
que o trabalhador na grande ê mais eficiente·, cultivando maior ãrea agricola 
por unidade de mão-de-obra empregada. Essa variação no comportamento do tr_! 
balhador nesse estrato, possivelmente estã associada ao fato de que na gran­
de empresa, a contratação de grande parte da mão-de-obra fora da propriedade, 
possibilita ao empresãrio não sõ a opção de trabalhar com operãrios mais ha­
bilitados, como a exercer maior controle sobre seus serviços. Contribui tam 
bem para que isto aconteça, o maior poder de barganha dos empresãrios does­
trato III+ IV no mercado de trabalho, pela possibilidade de oferecer servi­
ços durante todo ano agrícola e uma provãvel melhor remuneração ao fator. 1~ 

to permite, que muitos trabalhadores estejam propensos a executar as tarefas 
com mais habilidade, a fim de garantir sua fonte de renda e a prÕpria subsis 
tência. 

5 - CONCLUSOES 

Os resultados deste estudo mostram que existe, na Região SeridÕ/ 
RN, diferenças significantes nas funções de produção dos estabelecimentos a­
gropecuãrios com tamanhos mêdios de 30, 65 e 250 hectares. Em relação ao 
tamanho das empresas, os pequenos e médios estabelecimentos usam maior pro­
porção de ãrea agr1cola (Xl) que as grandes empresas. Comparando-as com os 
demais fatores, a variável ãrea agricola (Xl) apresenta mais alta elastici­
dade de produção (exceção de mão-de-obra no estrato II), sendo decrescente 
com o tamanho do estabelecimento, o que implica em dizer que as variações 
neste insumo, mantidos os demais fatores constantes, permitem maior resposta 
na produção para as pequenas e médias empresas que para as grandes. 
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QUADRO 13. - Relação entre Ãrea Agricola e Mão-de-obra nos Sistemas de Expl! 
ração Agricola Com e Sem o Uso da Tração Animal. nos Estratos I. II. III 

+IV.Região SeridÕ/RN. 1971/72 

Sem tração Com tração Teste Graus de 
Estrato animal(l} anilial "t" liberdade 

Ãrea agrkola por mão-de-obra 
0.04 o.os 3,25._ 136 

(0.020) (0.033) 
N=48 N=90 

II o.04 o.os 1 • 72" 87 
(0.023) (0.028j 
N=23 N=66 

III + IV o.os 0.01 2,07 .. 114 
(0,034) (0.064) 
N=24 N=92 

(1) Ãrea agrfcola avaliada em hectares; mão-de-obra mensurada em dias/homem. 
Os valores entre parênteses correspondem aos erros padrão. Nê o número 
de obse.rvações. 
Nível de significância* a e 10%; **a• 5%; *** a m 1%. 

Fonte: Dadoa da amostra. 

QUADRO 14. - Valor da Produtividade l("edia da Mão-de-obra nos Sistemas de Expl~ 
ração Agricola Sem Tração e Usando Tração Animal nos Estratos I. II e III+ 

IV. Região SeridÕ/RN. 1971/72 

(Media aritmética) 
Sem traçao Usando traçao Teste Graus de 

Estrato animal ,11 animal "t" 1 i berdade 
Renda bruta ~r mão-de-obra 
10.20 15,40 3,88*** 136 
(5.70) (10,10) 
N=48 N=90 

II 13.20 18,20 2,28 .. 87 
(8.31) (10,90) 
N=23 N=66 

II 1 + IV 13.20 17.00 1,76* 114 
(7.83) (13,90) 
N,;24 N=92 

(1) Renda bruta medida em cruzeiro; mão-de-obra mensurada em dias/homem. Os 
valores entre parênteses correspondem aos erros padrão. 
Nê o número de observações. Nfvel de significância* a~ 10%. 

Fonte: Dados da amostra. 



QUADRO 15. - Comparação da Renda Bruta por Mão-de-Obra e Ãrea Agrlcola Por Mio-cle..Obra entre os Estratos no Sis­
tema de Exploração Agrícola Com Tração Animal, Região SeridÕ/RN, 1971/72 

Diferença entre estratos 
Agrf°cultura com tração aminal I x II II x III + IV I x III + IV 

Graus de Teste Graus de Teste Graus de 
liberdade "t" liberdade •t" liberdade 

Ãrea agrícola por mão-de-obra 

Renda bruta por mão-de-obra 1,63* 154 0,60 156 o.as 180 

Nivel de significância: *a• 20%;** a m 1%. 

Fonte: Dados da amostra. 

~ 
U'I 
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A s~b-utilização da ãrea agricola (Xl) fica evidenciada, quando 
se compara o valor do produto marginal do fator com o custo de oportunidade 
do mesmo. Aumentos nos lucros das empresas podem se alcançar através do 
uso adicional da ãrea agrlcola. Esta situação sugere que uma politica de 
credito bem fonnuiada para a expansão da ãrea agricola poderia conduzir a 
aumentos na renda bruta principalmente nos estabelecimentos de 30 a 65 hec­
tares. 

As altas taxas marginais de retorno da ãrea agricola favore­
cem a expansão de tração animal uma vez que permitirã aumentar substancial­
mente a ãrea cultivada. Das propriedades pesquisadas 68 por cento utiliza­
ram tração animal. A extensão do uso deste fator a maioria das outras em­
presas poderã facilitar a expansão da ãrea cultivada e aumentar a renda. P! 
ra o caso dos pequenos proprietãrios que não tem acesso a mais terra de boa 
qualidade, o aumento da ãrea cultivada pode ocasionar rendimentos menores e 
inclusive aumentar a erosão. Esta possibilidade deve ser pesquisada no fu­
turo. 

Embora seja crescente a participação de animais produtivos (X7) 
com o tamanho da empresa, as produtividades mêdias e marginais do fator são 
decrescentes. Estes resultados parecem estar correlacionados ao nivel de 
extensividade da exploração pecuãria. As pequenas empresas (estrato I), 
por limitação de pastagem, adotam o sistema predominantemente semi-extensi­
vo de exploração, com maiores gastos em vacinas, medicamentos, e ração su­
plementar para o rebanho, pennitindo obter melhor rendimento da exploração. 
Por outro lado, na grande empresa, o regime extensivo de criação se reflete 
em menores niveis de eficiência técnica para esse fator. 

As empresas do e5trato I e II apresentam retornos constantes ã 
escala. Para os estabelecimentos do estrato Ili+ IV, os retornos são de-. 
crescentes ã escala. Oeseconomias de escala aparecem a partir de propried!_ 
des com 93 hectares. Baseados exclusivamente nestas informações, a princi­
pal conclusão seria o fortalecer as pequenas e medias empresas. 



USO DE FATORES E ECONOMIAS DE ESCALA EM VÃRIOS TAMANHOS 
OE FAZENDAS - SERIOO, RIO GRANDE DO NORTE 

ANEXOS 

ANEXO 1 

Definição das Variãveis Utilizadas 

A definição das varíãveis e a que se segue: 
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Y é a renda bruta da agropecuãria. Constitui o agregado dos va­
lores da produção agr1cola e da pecúãria. Tem a seguinte fÕrmula. 

Y = VPA + VAPP, sendo que (lO) 

VPA = (Ep + Co + Qv + Ces) 

VAPP = (Ep + Co + Qv) + DI - C, significando 

VPA = Valor da produção agrícola 

VAPP = Valor adicional da produção pecuãria 

Ep = Valor da produção entregue ao parceiro 

Co = Valor da produção consumida na propriedade 

Qv = Valor da produção vendida 
Ces = Valor da produção estocada em 1971/72 

DI = Diferença de inventãrio de inicio e final do ano, 
soem cruzeiros 

expre~ 

c = Compras efetuadas durante o exercício 1971/72, expresso 
em cruzeiros. 

c1º> Os valores adicionais na produção pecuâria correspondentes as vendas, 
foram estimados tomando-se o valor adicional da unidade do produto 
(ôPY) vezes a quantidade do produto (Y). Além da renda bruta adicio-

nal, incluem-se as receitas provenientes do leite, queijos, e outros 
derivados. 
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x1 - Ãrea Agrlcola 

Corresponde a ãrea destinada ã agricultura, quer seja de cult,!!_ 
ras puras ou consorciadas. E representada pela ãrea dedicada ao algodão em 
consõrcio com milho e feijão, no primeiro e segundo anos e isoladamente, a 
partir do terceiro ano do ciclo de cultura. Somam-se a estas ãreas. aque­
las destinadas ao plantio de mandioca. pomares, arroz e batata. 

O preço da unidade desta variãvel c11 ) refere-se ao valor obtt 
do da taxa de juros de 71 sobre o valor mêdio de 11111 hectare de ãrea cultiv!_ 
da (Cr$ 250,00 x 0,07 = Cr$ 17.50). 

x2 - Ãrea de Pasto 

Corresponde ãs ãreas de pasto nativo e ãreas de capineiras. R!, 

presenta cerca de 761 da ãrea dos estabelecimentos. As espécies de forra­
geiras mais c01111ns são constituidas pelos capins panasco, elefante, Ruice, 
gordura, cana forrageira e pelas forrageiras arbÕreas como jurema, catin­
gueira e cactãceas, principalmente xique-xique. O preço da unidade deste 
fator ê o válor obtido da taxa de juros de 71 sobre o valor médio de um he.f_ 
tare de pastageu (Cr$ 100,00 x 0,07 = Cr$ 7,00). 

x3 - Be~feitorias na Exploração Agropecuãria 

As benfeitorias avaliadas referem-se a cercas, estãbulos. açu­
des, barreiras, cochos, currais, não sendo incluldas nesta categoria as ca­
sas de morador e administrador. Correspondendo a um estoque, esta variãvel 
foi estimada usando-se a fõnnula 1: 

(11 ) As taxas de juros tomadas noste trabalho correspondem àquelas utliza­
das pelos Bancos Oficiais, nendo de 1% para investimentos e 12% para 
as atividades de custeio. Essas taxas são definidas como U111 custo de 
oportunidade para todos os recursos. Constitui um modo de retribuir 
o capital investido no processo produtivo, em relação ao que poderia 
render em outra exploração alternativa. 



EB = YEA - YR + R onde: 
n 

EB = Estoque das benfeitorias ou equipamentos 

VEA = Yalor no estado atual 
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VR = Valor residual (estimado !!li torno de 101 sobre o valor 
no estado atual) 

R = Reparo, e 

n = Anos de vida. 

As despesas de reparos superiores a 101 dovalor de cada benfej_ 
toria foram consideradas como incorporadas no estado atual, não sendo, po.!:_ 
tanto, somadas na avaliaçio das benfeitorias, como indica d fÕnaila. O 
preço desta variãvel corresponde ao retorno proporcionado por cada cruzei­
ro investido a tlllil taxa de juros de 71 a.a .• ou seja Cr$ 1,07. 

x4 - Equipamentos na Exploração Agropecuãria 

Refere-se a cultivador. polvilhadeira, ferramentas, balanças, 
carroças, picadeira, motores. Também avaliada como 1D estoque. calculou-se 
o valor para o ano agr'icola e adicionaram-se os reparos cOIIIO mostra a fÕ~. 
la l. 

Quando ãs despesas com reparos excediam a 101 sobre o valor do 
equipamento. tomou-se como criterio considerã-las como incorporadas ao va­
lor no estado atual. Na detenninação do preço do fator, considerou-se o r~ 
torno proporcionando por cada cruzeiro investido a lalB taxa de juros de 71 

a.a .• O preço serã de Cr$ 1,07. 

x5 - Despesas Diversas na Agropecuãria 

Na avaliação desta variãvel toa>u-se o preço de cada fator ve­
zes a quantidade empregada no exerc1cio agricola - 1971/72. Especificamen­
te. corresponde a despesas com aquisição de sementes. inseticidas concentr!_ 
dos (torta de algodão, melaço). sal vacinas e a!dicamentos. 

Como se refere a despesas de custeio. o preço do fator repre­
senta o retorno proporcionado por cada cruzeiro investido a 1aa taxa de ju­
ros de lll. O preço serã de Cr$ 1.12. 
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x6 - Mão-de-Obra na Agropecuãria 

Correspondendo ao trabalho humano nas atividades agropecuãrias 
por propriedade no ano agricola de 1971/72, constitui uma agregação dos se_!: 
viços realizados pelo proprietãrio e sua familia e pelos assalariados, quer 
sejam pennanentes ou temporãrios. 

O trabalho de 111.1lheres e crianças foi convertido em dias de se_!: 
viço-homem utilizando-se os seguintes indices de ajustamento: 

1 n-..lher corresponde a 0,8 unidade de trabalho homem 

1 menino corresponde a 0,4 unidade de trabalho homem 

O preço do fator corresponde ã media aritmética ponderada dos 
salârios pagos por dia de serviço. O preço estimado foi de Cr$ 4,50. Uti­
lizou-se da pressuposição de que por falta de trabalho na fazenda, o custo 
de oportunidade da mão-de-obra familiar diminui e estimou-se em 50 por cen­
to do preço de mão-de-obra contratada. 

x7 - Animais Produtivos 

(:.: 
Corresponde ã agregação de todas as categorias de animais pro-

dutivos representados pelos bovinos, suinos, caprinos e ovinos. A avalia­
ção desta variãvel foi feita, tomando-se a media dos inventãrios do inicio 
e final do ano de 1971. Para o preço do fator, considerou-se o retorno que 
cada cruzeiro proporcionarã ã taxa de juros de 7%. O preço estimado foi de 
Cr$ 1,07. 

x8 - Tração Animal na Agropecuãria 

Representa o fluxo de serviços de tração animal, destinados a 
produção agropecuãria. Especificamente refere-se aos serviços de preparo 
do solo (primeiro corte do terreno), capinas e transportes dos produtos. P! 
ra esta variável considerou-se o preço do aluguel do animal de trabalho 
mais as despesas com uso do cultivador. O preço estimado foi de Cr$ 8,40 
( 12). 

(12) O preço para aluguel .de animais de tração foi estimado em Cr$ 8,00 
por dia. Na determinação do preço de uso do cultivador considerou-se 
os Reguintes dados: custo do cultivador em 1971/72 Cr$ 120,00, vida 
-0til de 10 anos, 30 dias de trabalho/ano. Informações foram forneci 
das pela ANCAR/RN (Associação Nordestina de Crédito e Assistência Ru= 
ral). 
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UM ESTUDO ECONOMETRICO MICROREGIONAL OE DEMANDA DE ARROZ 

1 - INTRODUÇÃO 

Alberto Martins Rezende 
Helolsa Helena Ladeira 
Sergio Alberto Brandt 
Alexandre Aad Neto( 1) 

Os muntcipios do Estado do Parã que apresentam maior produção cte 
arroz estão concentrados em seis microregiões: M""edio Amazonas, Furos, Baixo 
Tocantins, Guajarina, Salgado e Bragantina. 

Esta concentração tem incentivado a implantação de industrias de 
beneficiamento junto ãs ãreas de produção, ao lado de diversas unidades de 
beneficiamento de matéria-prima na capital do Estado. 

Na região de produção do Médio Amazonas, o municipio que concen­
tra a maior produção comercializãvel e o Münicipio de Santarém, que e tam­
bem o Estado que mais produz . 

1.1 - O Problema 

Estimativas de coeficientes estruturais da demanda de arroz, a 
nível de atacado, são de grande importância, tanto na orientação de politi­
cas de preço, como no planejamento de produção e comportamento da demanda a 
nivel de competição imperfeita. 

O problema a ser investigado neste estudo e a influência de fat.Q_ 
res econômicos sobre as quantidades de arroz adquiridas no mercado atacadis­
ta do município de Santarém, e quais as possiveis reações a preços por parte 
dos compradores, diante do incremento do volume de produção encaminhado ao 
mercado._ 

(
1
} O primeiro,terceiro e quarto autores são professores da Universidade Fe 

deral de Viçosa. O segundo autor citado ê técnico do DER-ESA- UFV. 
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1.2 - Objetivos 

O objettvo geral deste estudo consiste em especificar e quantif_i 
caros efeitos de variãveis selecionadas sobre a demanda de arroz a nlvel de 
atacado e, especificamente, se pretende estimar as elasticidades-preço da de 
manda, a n1vel de atacado, a curto e longo prazos. 

2 - REVISÃO DE LITERATURA 

No Estado do Parã não existe qualquer estudo estrutural da deman 
da do referido produto. No quadro 1, apresentam-se algumas estimativas obtj_ 
das em diferentes regiões em processo de desenvolvimento e para o Brasil co­
mo um todo. 

3 - MATERIAL E Mt'.TODOS 

A função da procura explica a.relação inversa entre preço de pr.!!_ 
duto e sua quantidade adquirida, por unidade de tempo, "ceteris pari bus". 

Em outros termos, o comprador tende a adquirir maiores quantida-
des de produto a preços mais baixos do que a preços mais elevados e vice-
versa. 

Isto se deve a dois efeitos: a) o efeito renda menores preços 
se traduzem em maior poder aquisitivo restante para aquisição do produto; 
b) o efeito de substituição menores preços do produto relativos aos preços 
dos outros produtos os compradores tendem a substituir os outros produtos 
pelo produto de mais baixo preço relativo. 

A teoria de taxa marginal decrescente da substituição e uma teo­
ria que ajuda a explicar o formato decrescente da esquerda para a direita, 
num grãfico cartesiano, da curva de procura (figura 1). 

A taxa marginal de substituição de Y por X significa maior aqui­
sição de X e menor aquisição de Y. A TMS yx decresce na medida em que se 
atingem n1veis mais baixos da curva de indiferença (1). Esta curva (I) mos­
tra as quantidades de X e Y entre as quais o comprador e indiferente, "id 
est", lhe proporciona a mesma satisfação. 

A taxa marginal de substituição de X por Y, isto é, TMS xy de-
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QUADRO 1. - Estimativas Selecionadas de Demanda de Arroz, em Diferentes Regiões em Processo de Desenvolvimento 

Fonte Região PerTodo Elasticidade-ereko Elasticidade-renda 

CP LP CP LP 

BRANDT e DUARTE (ll São Paulo 1964-66 - 1,60 

ETENE (1) Recife 1960 0,05 

ETENE .(1) Fortaleza 1960 o, 10 

ETENE (1) São Luiz 1960 0,05 

FGV (i) Brasil 1960 o, 16 

FGV m Brasil 1965 o, 18 

FGV (!) Brasil 1970 0,20 

FGV (i) Brasil 1975 0,23 

PANIAGO (~) Brasi 1 1946-66 - o, 10 - 0,13 1,28 1,59 

CP= Curto-prazo. 
LP = Longo-prazo. 

w 
u, 
u, 
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FIGURA 3. - Curva de Indiferença. 
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cresce quando se caminha no sentido do ponto mais alto na curva (I). 
A linha de orçamento do compradõr mostra as diferentes quantida­

des de X e Y que o comprador pode adquirir com determinado volume de recurso 
(R) ou renda disponlvel (figura 2). 

A tangencia da linha de orçamento com a curva de indiferença mo!_ 
tra o ponto de equilibrio. Neste ponto. o comprador maxfmiza satisfação. 
com seu orçamento ou renda disponivel. No grãfico seguinte. ~ostram-se as 
quantidades x1 e y1 que o comprador adquire neste ponto de mãxima satisfação 
ou equillbrio (figura 3). 

Para se derivar a curva de procura. dentro das proposições de 
teoria de TMS decrescente. simula-se uma variação em preços. isto e. uma va­
riação na inclinação da linha de orçamento. 

O~ pontos de tangência indicam pontos de linha de preço-consumo, 
isto e, o comportamento do comprador face a variações em preços. 

Transportando-se preços e quantidades. obtêm-se nas intercepções, 
pontos da linha ou curva de procura (figura 4). 

3.1 - Mêtodo de Retardamento dfstrfbuidos para demanda 

Considera-se urna função de demanda a longo prazo com: 

onde <it representa a quantidade de equilibrfo a longo prazo demandada do pr~ 
duto, Pt e o preço corrente do produto e Yt e a renda corrente do comprador. 

A quantidade demandada de equilibrio a longo prazo qt não e ob­
servada. portanto. a equação (I) não pode ser estimada diretamente. Por 
pressuposição, a relação entre a quantidade observada e a quantidade de equ_! 
librio demandada no tempo t. qt e qt, respectivamente, e dada pela seguinte 
equação diferencial: 

(li) qt • •t·l • b ( Õt • •t·l) 

onde bê chamado coeficiente de ajustamento. Substituindo a equação (I) na 
equação (II) obtêm-se uma equação que pode ser estimada empiricamente. 
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onde be e um termo residual distribuido aleatoriamente, acrescentado para 
mostrar que a relação não precisa manter-se exata. Os coeficientes de fun­
ção de demanda a longo prazo (1) podem ser derivadas de estimativas dos co~ 
ficientes de preço, renda e quantidade retardada em (III). 

Em consequência, os coeficientes a longo prazo podem ser tambêin 
derivados. O coeficiente de ajuste b detennina a relação entre as elastic! 
dades a curto prazo e a elasticidade a longo prazo e pode ser obtido sub­
traindo-se o coeficiente detenuinado estatisticamente de qt-l em (III) da 
unidade. Dfvfdindo-se os coeficientes de preço e renda pela estimativa de 
b obtêm-se os coeficientes de preço e renda da função de demanda a lohgo 
prazo. 

O coeficiente de ajustamento constitui a parcela de desequili­
bio entre a demanda atual e a planejada a longo prazo, que ê eliminada num 
perlodo de tempo. 

3.2 - Os dados 

Para estimativa das relações de demanda de arroz serão utiliza­
das infonnações obtidas de um censo de intennediãrios atacadistas, localiz~ 
dos no municipio de maior concentração de produção comercializada, que ê o 
mesmo municlpio de Santarêm. As infonnações obtidas cobrem o periodo de 
1967 a 1969, constituindo, assim, uma combinação de dados de cortes secio­
nafs e series temporais {quadro 2). 

3.3 ~ Relações Esperadas 

O modelo mais geral usado para estimar relações de demanda der.!_ 
vada de arroz (nivel de atacado) serão seguinte: 

onde: y3 ê a estimativa da quantidade adquirida de arroz no atacado no pe-
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QUADRO 2. - Quantidade Comprada no Mês t, Quantidade Comprada no Mês t-1. 
Preço de Compra no Mês t, Tendência, Nümero de Ordem da Firma a N'fvel 
Atacadista no Municipio de Santarêm-PA. Dados Obtidos do Censo de 1969 

(continua} 

Qct Qct-1 pct t NQ da 

(t) (t) (Cr$/t) firma 

6,01 5,4 233,33 01 01 
2,95 6,01 250,00 02 01 
4,98 2,95 243,33 03 01 
4, 12 4,98 166,66 06 01 
1,83 4, 12 166,66 07 01 
4,63 1,83 173,33 08 01 

12,09 4,63 233,33 01 02 
6,62 12,09 250,00 02 02 

11, 18 6,62 243,33 03 02 
9,23 11, 18 166,66 06 02 
4,09 9,23 166,66 07 02 • 

10,39 4,09 173,33 08 02 
24,03 10,39 233,33 01 03 
11,82 24,03 250,00 02 03 
19,96 11,82 243,33 03 03 
16,48 19,96 166,66 06 03 
7,31 16,48 166,66 07 03 

18,55 7,31 173,33 08 03 
26,44 18,55 233,33 01 04 

13,00 26,44 250,00 02 04 
21,95 13,00 243,33 03 04 

18, 12 21,95 166,66 06 04 

B,04 18, 12 166,66 07 04 
18,55 8,04 173,33 08 04 
32,52 18,55 233,33 01 05 
16,02 32,52 250,00 02 05 
27,24 16,02 243,33 03 05 
22,32 27,24 166,66 06 05 
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QUADRO 2. - Quantidade Comprada no Mês t. Quantidade Comprada no Mês t-1 
Preço de Compra no Mês t. Tendência, NÜmero de Ordem da Finna a NTvel 
Atacadista no Munic1pio de Santarem-PA. Dados Obtidos do Censo de 1969 

(continua) 

Qct Qct-1 Pct t NQ da 

(t) {t) (Cr$/t) firma 

14,62 22.32 138,66 07 05 
25,08 14,62 173,33 08 05 
00, 11 25,08 250,00 01 06 
00, 72 o, 11 250,00 02 06 
18,50 0,72 216,66 04 06 
37,33 18,50 180,66 05 06 
40. 10 37,33 179,16 06 06. 

14,62 40,10 138,66 07 06 

23,71 14,62 120,00 08 06 
23,81 23,71 172,50 09 06 

11,63 23,81 201,66 10 06 

06.08 11,63 221 .50 11 06 

00,12 6,08 250,00 01 07 

00,78 0,12 250.00 02 07 

20.04 0,78 216,66 04 07 

44,44 20,04 180.66 05 07 

43,44 44,44 179, 16 06 07 

15,84 43,44 138,66 07 07 

25.68 15,84 120,00 08 07 

25,80 25,68 172.50 09 07 

12,60 25,80 201.66 10 07 

6,60 12,60 221,50 11 07 

º· 13 6,60 250,00 01 08 

0,84 o, 13 250,00 02 00 

21,59 0,84 216,66 04 08 

43,55 21,59 180.66 05 08 

46,79 43,55 179, 16 06 08 

17 ,05 46,79 138,66 07 08 
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QUADRO 2. - Quantidade Comprada no Mês t, Quantidade Comprada no Mês t-1 
Preço de Compra no Mês t, Tendência, Numero de Ordem da Firma a Nivel 

Atacadista no Municipio de Santarêm-PA. Dados Obtidos do Censo de 1969 

(conclusão) 

Qct Qct-l Pct t NQ da 

(t) (t) (Cr$/t) fima 

27,66 17 ,05 120,00 08 08 
27,78 27,66 172 ,50 09 08 
13,57 27,78 201,66 10 08 
7, 10 13,57 221,50 11 08 
5,48 7, 10 250,00 01 09 
0,55 5,48 250,00 02 09 
0,30 0,55 250,00 05 09 
9,18 0,30 166,66 06 09 

21,48"' 9, 10 173,33 07 09 
84,48 21,48 173,33 08 09-
49,65 84,48 187,50 09 09 
13,58 49,65 318,00 10 09 
11,82 13,58 250,00 ll 09 
6,57 ll,82 250,00 01 10 
0,66 6,57 250,00 02 10 
0,36 0,66 250,00 05 10 

fl,01 0,36 166,66 06 10 
25,77 11,0.1 173,33 07 10 ~ 

l 01 ,37 25,77 173 .33 08 10 
59,58 101,37 187,50 09 10 
18,45 59,58 318,00 10 10 
14, 19 18,45 250,00 11 10 
24,48 14, 19 250,00 01 11 
2,46 24,48 250,00 02 11 
l ,38 2,46 250,00 05 11 

41,04 1,38 166,66 06 11 
96,06 41,04 173,33 07 11 

377 ,70 96,06 173,33 08 11 
222,00 377 ,70 187,50 09 11 
68,82 222,00 318,00 10 11 
52,92 68,82 250,00 11 11 
26,28 52,92 250,00 01 12 
2,64 26,28 250,00 02 12 
l ,44 2,64 250,00 05 12 

44,04 1,44 166,66 06 12 
103,08 44,04 173,33 07 12 
405,48 103 ,08 173,33 08 12 
238,32 405,48 187,50 09 12 
73,80 238,32 318,00 10 12 
56,76 73,80 250,00 11 12 
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riodo t, expresso em toneladas; w1 ê a quantidade adquirida de arroz no ata­
cado, no periodo t-1, expresso em toneladas; w2 ê o preço de compras de ar­
roz ao nivel de atacado, no periodo t, expresso em cruzeiros, por tonelada ; 
w3 ê uma variãvel indica.dora de tendência ou tempo, expressa em meses, onde 
(janeiro de 1967 = 1) e w4 ê uma variãvel artificial indicadora de nivel de 
renda disponivel do comprador. 

A variãvel w1 ê introduzida no modelo com o objetivo especifico 
de derivar equações de procura a curto e longo prazos. 

Para a variãvel w2, isto ê, preço de compra de arroz ao nivel de 
atacado, espera-se que sua relação com a quantidade adquirida no atacado se­
ja direta, isto e, na medida em que aumenta este nivel de preço, outras coi­
sas pennanecendo constantes, tende a aumentar a quantidade adquiridij do ref~ 
rido produto e vice-versa. Isto pode ser explicado, pelo menos em pa~te, p~ 
lo fato de maiores expectativas de lucros futuros induzirem maiores aquisi­
ções correntes. 

A variãvel ¾• isto ê, tendência ou tempo, e introduzida no mo­
delo, com o objetivo especifico de. determinar a taxa de deslocamento anual 
da função de demanda, em razão de outros fatores que não os explicitamente 
incluidos no modelo. 

Presume-se que a variãvel w4 seja um indicador de nivel de ren­
da da firma atacadista. Espera-se que sua relação com a quantidade adquiri­
da no atacado seja de natureza direta "ceteris paribus" firmas que apresen­
tam maior capacidade instalada tenderiam a comprar maiores quantidades de 
produto e vice-versa. 

O referido modelo foi ajustauo pelos métodos dos minimos quadra­
dos ortodoxos (.§_). As hipõteses referentes aos coeficientes da regressão 
parcial foram testadas por meio da estatistica "t" de Student. O grau de 
ajustamento da regressão das variãveis independentes, relacionadas sobre a 
quantidade comprada pelo atacado, foi avaliado pelo coeficiente de múltipla 
determinação. O problema de multicolinearidade foi abordado empiricamente, 
fazendo-se variar a especificação do modelo bãsico. Em outras palavras, se­
rão ajustadas diversas equações empiricas em que se subtraem uma ou mais va­
riãveis explicativas no modelo bãsico. Isto permitirã, pelo menos em parte, 
avaliar possiveis efeitos de multicolinearidade sobre os valores dos parâme­
tros estimados. O critério da exclusão de uma ou mais variãveis nas equa­
ções alternativas é o de alta correlação desta ou destas variãveis com ou­
tras, remanescentes no modelo geral. A estatistica de Durbin-Watson foi usa 
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da para avaliação de problemas de correlação serial nos residuos das equa­
ções estimadas (~)-

A estrutura de demanda aqui estimada é uma relação de procura em 
mercado oligopsônico. A venda de produto do atacadista também se efetua em 
mercado oligopolista. 

4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Diversas equações alternativas foram ajustadas tendo em vista ei 
timar as relações estruturais de demanda de arroz ao nlvel de atacado, no~ 
nicipio de Santarém. O quadro 3 apresenta três modelos selecionados da rel~ 
ção da procura de arroz ao nlvel de atacado. _Estas relações emplricas pennj_ 
tem derivações algébricas das équações de demanda de arroz no longo prazo, 
naquele nlvel de mercado. 

O modelo I foi selecionado como aquele que melhor expressa as 
relações de demanda de arroz, no municipio em pauta. Cerca de 47 por cento 
da variação observada na variãvel dependente podem ser explicados pela re­
gressão linear desta sobre as variãveis independentes incluidas no modelo. 
A estatistica de Durbin-Watson ê inconclusiva. Todos os coeficientes de re­
gressão parcial são estatisticamente diferentes de zero, pelo menos ao nivel 
de significância de 0,01. 

No modelo I, os coeficientes de regressão parcial são estimati-
vas de elasticidades de procura no curto prazo, isto é, indicam variações 
percentuais em compras de arroz face ãs variações de um por cento nas varia­
veis independentes incluidas no modelo, exceto o coeficiente da variãvel w1, 
que ê utilizada para estimativa do coeficiente de ajustamento de compras de 
arroz (l-b1). Nesse modelo, todas as variãveis são expressas nos logaritmos 
decimais dos valores observados, exceto a variãvel w3, que é expressa nos nQ 
meros naturais dos valores originais. Este coeficiente da variãvel w3 permj_ 
te derivar a taxa geométrica mensal de deslocamento da curva de procura ex­
plicado por outros fatores que não os explicitamente incluidos no modelo. 

O coeficiente de ajustamento de compras estimado é da ordem de 
0,51, indicando a proporção do desequilibrio que é removida em um periodo de 
tempo. Este desequilibrio total é entendido como a diferença entre a quantj_ 
dade de equilibrio a longo prazo e a quantidade efetivamente adquirida pelo 
atacadista. 
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QUADRO 3. - Relações Estimativas de Demanda de Arroz ao Nivel de Atacado, Mu 

nicipio de Santarem, Parã 

Especificação Modelos alternativos(1l 
II Ill 

bo 5,063 2,612 3,254 

bl 0,486 0,549 0,536 
t 5,812 6,103 5,978 

bz -2. 105 -1,204 -1 ,421 
t 3,395 1,291 1,493 

b3 0,030 0,318 0,871 
t 1,431 1,265 1,260 

b4 -0,040 -0,007 
t 0,763 0,259 

b5 0,001 º·ººº t 0,501 · º· 106 
b6 0,026 0,.235 
t 1,497 1,192 
2 R y.1,2 ... k 0,47 0,48 0,49 

d' 1,55(1) 1,69(1) 1,68(1) 

(1) Em todos os três modelos a variável dependente é expressa na forma loga 
rítmica decimal dos valores observados. No modelo I, as variáveis w1,-

w2 são expressas na forma logarítmica e a variável w3 é expressa na fo!_ 

ma linear. No modelo II, as variáveis w1, w2 sao expressas na forma 1~ 

garÍtmica e as demais na fonna linear. No modelo III, as variáveis w2 
e w

3 
são expressas na forma linear e as demais na forma logarítmica. P.! 

ra a estatística de Durbin-Watson, I é inconclusiva. As variáveis nas 
equações expressas: y3 é quantidade adquirida de arroz no atacado no 

mês t, expressa em toneladas; w1 é a quantidade adquirida de arroz no 

atacado no mês t-1, expressa em toneladas; w2 é preço de compra de ar­

roz no atacado no mês t, expresso em cruzeiros de 1969, por tonelada; 
w3 i tendência ou tempo, expresso em meses, onde janeiro=l; w4 é uma va-

riável artificial indicadora do nível de renda da firma, onde os valores 
das variáveis são dispostos em ordem crescente. 



366 

A elasticidade-preço da procura de arroz. no curto prazo, ê d& 
ordem de 2,1. indicando que para uma variação de um por cento em preço de 
arroz. "ceteris paribus". as compras de arroz. ao nlvel de atacado, tendem 
a sofrer uma variação em sentido contrãrio da ordem de 21 1 por cento. No 
longo prazo. esta reação de compras. face ãs variações em preço. ê da ordem 
de um por cento para 4,1 por cento. 

5 - CONCLUSOES 

Os modelos lineares. nos números naturais, e potencial. ajusta-
dos para demanda derivada de atacadistas mostraram-se consistentes com a 
teoria de procura e com o conhecimento ernplrico do mercado local. 

O volume de arroz comprado pelos atacadistas parece variar em 
função inversa dos preços de arroz. 

A elasticidade-preço da procura de arroz. a nivel atacadista no 
curto prazo, ê da ordem de 2,1, o que parece indicar alta cersibilidade das 
firmas compradoras em relação ãs oscilações de preços de arroz. 

No longo prazo. esta reação de compras face ãs variações em pr_! 
ço. ê ainda maior, chegando a 4,1. aproximadamente. 

RESUMO 

O presente estudo procura estudar algumas variãveis relaciona­
das com a demanda de arroz. a nivel de atacado, no municlpio de Santarem. 
maior produtor do estado e tambem ponto de convergência da produção da mi­
croregião Mêdio Amazonas. Procura-se determinar as elasticidades da deman­
da de arroz a curto e longo prazo. Foi feito um censo dos atacadistas que 
operam no mercado de arroz no referido municipio, incluindo a Cooperativa 
dos Lavradores de Santarem. 

Usa-se o modelo Koyck-Nervoliano aplicado ã demanda que tem co­
mo variãvel dependente a quantidade de arroz adquirida no mercado atacadis­
ta e corno variãveis independentes a quantidade retardada de arroz, o preço 
de compra de arroz ao nivel de atacado, renda disponivel da finna comprado­
ra como variãvel artificial e a variâvel-indicadora de tendência. A variã­
vel quantidade retardada de arroz ê introduzida com o fim precipuo de deri-

• 
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var equações de procura a curto e longo prazos. 
O modelo selecionado como o que, em termos de consistência teõ­

rica e conhecimento empirico, melhor explica as relações de demanda de ar­
roz, no atacado, em Santarêm, apresenta as variãveis quantidade retardada e 
preços na forma logaritmica e as outras variãveis na forma linear. Os coe­
ficientes de regressão parcial são todos estatisticamente diferentes de ze­
ro, sendo significantes ao nivel de probabilidade de 0,01 e as elasticida­
des-preço da procura no curto e longo prazo são da ordem de 2,1 e 4,1 res­
pectivamente. 

Sllfl4ARY 

This study is concerned with the several variables influencing 
the demand forrice at the wholesale level in the Municipio of Santarêm, 
state of Parã, Brazil. Santarêm, is the principal producing cent~r of the 
state and also a terminal for the production of the other regions in the 
Amazonas Yalley. The study was conducted in order to detennine the demand 
elasticity of rice in the Tong and short run. A census was conducted among 
the wholwsalers that operate in the rice market in the above mentioned mun.!_ 
cipio, including the Rice Producers Cooperative of Santarêm. 

The Koyck-Nervolian modelo was applied to demanã equations 
that have as the dependent variable the quantity of r-ice acquired in the 
wholesale market andas independent variables the lagged quantity of rice 
the price of rice at the wholwsale level, disposable income of the purchaser, 
an artificial variable, anda trend variable. The variable of lagged quan­
tity of rice is introduced with the main objetive of deriving equations of 
long run demand. 

The selected adjusted model was consistent with the empirical 
knowledge and gave the best explaination of the demand forrice at the 
wholwsale market of Santarém. It represents the variables of lagged quanti­
ty and price in the logaritlwnic form and the other variables in linear form. 
The coeficients of partial regression are all statisticaly diffE:rent fron 
zero at the 0.01 probability level and the price elasticities of demand in 
the short and long run were of about 2.1 and 4.1 respectively. 
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EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO RURAL(1) 

Alzemiro E. 5turn 
Mãrfo Ried1( 2) 

1 - INTROOUÇJIO 

A iq,ortância da educação para o desenvolvimento foi bastante 
realçada por Adams e Bjork, quando definem "desenvolvimento" como um p~ 
cesso educativo(3): 

ªln the most fundamental sénse, development is an educational 
process lfhereby people leam to understand and alter 
constructively their relations to their natural and social 
environments". 

A educação fonnal que os agricultores do Rio Grande do Sul re 
ceberam deveria capacitã-los a alterar.suas relações com o ambiente 
ral no sentido de incrementarem a produtividade agrfcola. Ate que 

natu 
ponto 

fsso acontece? Esta e a questão que pretendemos abordar e discutir neste 
ensaio. Ao delinear as nossas ideias, procurijremos seguir o seguinte pl.!_ 
no: 

1 - prfmefro, apresentaremos alguns dados muito gerais a re! 
peito da situação educacional no Brasil, de um ponto de vista macrosociolõ­
gico. Tadlém relacionaremos a educação com problemas de desigualdade so 
cial; 

(1) Trabalho apresentado na XIII Reunião Anual da SOBER - Curitiba, 27-30 
de julho de 1975. 

( 2) Professores do Setor de Sociologia Rural do Centro de Estu_dos e Pesqui-
sas Econômicas (IEPE) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UPRCS). 

(3) Don Adams and Robert M. Bjork, Education in developing Areas, McKay,New 
York, 2nd. ed. 1972, p. VII. 
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2 - segundo. apresentaremos três casos em que a pesquisa S.5!. 

cial não confirmou a idêia generalizada de que a educação estã influencia!!_ 
do direta e significativamente o processo de modernização em ãreas rurais •. 
e 

3 - terceiro. serão consideradas algumas iq>licações destes 
resultados da pesquisa empirica para a fort111lação de politicas educaci.5!. 
nais com vistas ao desenvolvimento rural. 

2 - EDUCAÇÃO E CRESCIMENTO ECONOMICO 

Antes de iniciarmos a apresentação de três casos de relacion! 
mento entre educação e modernização de agricultores. abordaremos rapidame.!!_ 
te o problema de quais as variãveis que mais influem.no crescimento econô­
mico do Brasil. Por exemplo, Langoni. em "Algumas reflexões sobre a me­
lhor maneira de redistribuir a nossa renda11

(
4) que se baseia na sua tese 

de Ph.D apresentada na Universidade de Chicago em 1970. analisando os da­
dos do Censo Demogrãfico de 1960 e da Pesquisa Nacional de Domicilios de 
1969, trata das causas do crescimento econômico do Brasil nos últimos 10 
anos. Em resumo, a anãlise de Langoni naquela êpoca levou-o a concluir 
que o Brasil estava lucrando mais com os investimentos feitos em "capital 
humano" do que dos investimentos em "capital físico" (mâquinas e equipame!!: 
tos pesados). Ele mostra que os investimentos na educação tinham apresen­
tado uma lucratividade de 28 por cento enquanto os investimentos em mãqui­
nas e equipamentos pesados somente atingiram um retomo de 14 por cento( 5). 
Textualmente. diz Langoni (vide pâgina 111 da obra (5) citada): 

"O estudo mostra que os investimentos em educação no Brasil 
tem apresentado uma alta rentabilidade social, quer em rela 
ção a investimentos alternativos sob a forma de capital fisT 
co. quer em relação a estimativas semelhantes, feitas para 
outros países. A taxa media de retomo para o ano de 1969 
foi de 281. ou aproximadamente o dobro a rentabilidade dos 
investimentos em capital físico•. 

(4) Vide artigo de Paulo Henrique Amorim na Revista REALIDADE. Edição de 
Fevereiro de 1973. pâg_inaa 58-63. 

(5) LAHGORI, Carlos G., As Causas do Crescimento Econômico do Brasil. Apec, 
Rio, 1974 1 páginas 111-112. 

• 
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Langoni mediu o retomo na educação comparando os montantes i.!! 
vestidos no setor educacional com os valores agregados que as pessoas rec! 
beriam em salãrios depois de concluiremos seus estudos. 

De volta ao Brasil, Langoni foi colhido de surpresa com as cr.! 
ticas de McNamara, presidente do Banco Mundial, a respeito da desigualdade 
de distribuição da renda no Brasil. McNamara baseara as suas criticas nos 
resultados do estudo feito por Albert Fischlow, intitulado "Brazilian Size 
Distribution of Income 11

(
6). Fischlow chefiara uma equipe de economistas 

norteamericanos que estavam trabalhando no Ministério do Planejamento do 
Brasil em 1967 e 1968 Usando os dados recentemente publicados do Censo de 
1970, sua anãlise influenciou a maior parte das publicações ·que nos primei~ 
ros anos da presente década considerava a politica governamental brasileira 
como a principal causadora do aumento de concentração da renda do Pais. A 
primeira anãlise de Langoni foi uma tentativa de verificar e se possive·l 
corrigir as deduções de Fischlow. Os primeiros resultados da anãlise de 
Langoni foram publicados na secção especializada de Economia e Negõcios da 
Revista VEJA, Edição de 7 de junho de 1972, pãginas 67-74. O trabalho fi­
nal de Langoni estã no livro intitulado "Distribuição da Renda e Desenvolvi 
mento Econômico do Brasil", publicado pela Editora Expressão e Cultura.Rio, 
1913. 

A grande preocupação de Langoni foi a de verificar porque a 
economia brasileira mostrava um aumento na concentração da renda na ultima 
década (1960-70). Por exemplo, entre 1960 e 1970, a desigualdade na distrj_ 
buição da renda havia aumentado. Defensores e opositores da atual politica 
econômica do Brasil concordavam que a distância econômica entre ricos e os 
pobres havia aumentado na ultima década. Em 1960, 30 por cento da popula­
ção que detinha a renda mais baixa apropriara somente 7 por cento do Produ­
to Nacional Bruto. Dez anos mais tarde essa fatia diminuira para 6 por ce_!! 
to. Em outras palavras, 30 por cento da população econômicamente ativa· r! 
cebera 66 por cento da renda nacional em 1960 e 72 por cento em 1970. A 
renda média dos 10 por cento da população que detinha a renda mais elevada 
do Pais aumentara 67 por cento em 10 anos. Os 10 por cento da população 

(6) FISCHLOW, Albert, "Brazilian Size Distribution of Income", American Eco 
nomic Review, May, 1972, páginas 391-402. 
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que detinha a renda mais baixa tivera um incremento na sua renda media de 
somente 28 por cento. 

Em suma: Langoni achava que. 19) a renda se distribuía com 
maior desigualdade nas cidades. 29) a renda se distribuía com maior des! 
gualdade nos setores secundãrio e terciãrio da economia. e 39) que a re!!. 
da se distribuia mais desigualmente entre as pessoas que tinham educação 
secundãria e superior. Ele atribuia esses fatos ao aceleramento do p~ 
.. •- . éesso de_ industr~a;li"Zação que engendrava uma mobilização da mão-de-obra 
pelo:'.~·'..i'ridüstrial (maior concentração da renda nesse setor devido ao 
crescimento da oferta de mais e melhores empregos na cidade e 1111a expa.!!. 
são da demanda por pessoas mais bem qualificadas - com niveis de educação 
secundãria e superior). Conclui que a causa fundamental de aumento na 
concentração da renda no Brasil foi a educação e secundariamente foi o 
incremento da taxa de crescimento econômico. Por exemplo. na pãgina 208 
do seu livro referido. ele afinaa( 7): 

"A importância da educação ficou evidente não sõ para as di 
ferenças observadas de renda em cada ano I mas também para õ 
aumento da desigualdade durante o período. Os coeficientes 
desta variãvel (que representam acréscimos de renda associa 
dos a anos adicionais de estudo) são os de maior magnitude 
e de maior significância entre todas as outras variãveis in 
cluídas na regressão. Ao mesmo tempo. a contribuição margT 
nal (nonnalizada) de educação para a variância da renda aü 
mentou 331 entre 1960 e 1970. Idade. que foi a segunda vã 
riãvel importante. sofreu acréscimo de apenas 10". 

A sua política educacional. portanto. seria a de expandir a 
mão-de-obra qualificada. Mas 1 também seria necessãrio investir em educa­
ção primãria 1 uma vez que foi aí que o retomo foi mais elevado. Em suas 
prõprias palavras(8): 

•o trabalho também permite uma anãl ise da a 1 ocação de recur­
sos dentro do setor educacional. O curso primario é o de 
rentabilidade social mais elevada (48S em 1960 e 321 em 
1969) 1 justifirando a aq,liação de investimentos nesse se­
torem relação aos níveis". 

(
7
) LANGONI, Carlos G. Op. cit. Página 208. 

(
8
) LANGONI, Carlos G. Op. cit. Página 217. 
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O CllSto da educação de n1vel ginasial ê 30 vezes mais elevado 

do que o custo da. educação de nfvel eleme.~tar. A sugestão óbvia e a de a.!! 
mentar no orçamento pw>lico a rubrica para educação- ele--..ntar, que, e11r 

1969 correspondia somente a 3,8 por cento dos custo~ de ensino uniYer$itã­

r1o-. 
Blaug, por outras razões que não as de Lan.gooi, tambélll argu­

menta que a tridia deveria destinar mais recursos fiAanceiros em favor da 

educação de ni~~• elementar( 9). 

"Although cogent arguments can l>e produced 01'1· both sides of 
this question, it is difficult to sustain the view in a 
largely illiterate country tbat higher ed11Cation necessarily 
generates a greater sense of persona:.1 enr'ichmet1t as ~n as 
greater indfrect benefits for the less educated than primary 
educationQ. 

Em resU1110, a edtlc.tção (em termos de oportunidades desig,.sais 

na busca e na obtenção} está acusando desigualdades na distribuição da re_!! 
da. Portanto, fovestir mais na edoca~ão superior é o mesmo que prorl!OVer 

o progresso de certas classes (as e.lasses. médias e altas), 011, em outras 

l)itlavras, o ônus do desemro?viirento do Brasfl estã sendo desproporcional -

mente carregado nas classes baix-as. tanto em temos de oportuntdades de 

estudo que não lhes foram proporcionadas. e, conseqlieAtemente, e111 termos 

de perdas de oportUflidacfes de obtenção de empregas mais bem remunerados. 

A rerida nas ãrea-s rvrais ê llleOOS coocentrada e mais igualmente distribtrida. 

Porem o ni'vel de renda ê extreata111ente bai)(O. 
Portanto, essa situação nos. reva a ter que tomar em consider2_ 

ção o aspecto da estratificação social, porque os nfvets superiores de ed!:!: 

cação são obtioos. mais facib1ente pelos indivídu&s que: pertences1 ~ fi!!ni' 

lias ft cl•sse mêôia e alta. 

3 - fOOCAÇAO t CE.ASSE SOCIAL 

A ed:,cação· tem sido considerada por 111Uit0s estudiosos como U1II 

"pr'ivilêgio social". porque esti intill!8fflente assodada com o sta,tus sócio-

{9) I:LIWC, Ma;::k, &l lntroduction to tbe Ecouaaiics of Educat:ion.. 
Books, USA, 1972. pâgiaas Z .. 241. 
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econômico do individuo que estuda, ou, dos seus progenitores. Essa rela­
ção foi evidenciada por Kahl, com dados brasileiros e mexicanos(1º). Lloyd 
Wamer, no seu famoso estudo de Yankee City, também encontrou alta as­
sociação entre educação fonnal e classe socia1(11 ). Riedl, na sua teses~ 
bre estratificação social dos agricultores no Rio Grande do Sul, constatou 
que entre vãrios fatores, a educação tambem estava significantemente rela­
cionada com a posição social do educando( 12). Sewell e Hauser aludem ao 
mesmo fato da seguinte fonna( 13). 

"From all of this evidence it seems clear that although 
ability plays an important role in determining which 
students will be selected for higher education, socfo-
economic origfn never cease to be major determinant of who 
Shall be eliminated from the context of higher education". 

Pode-se ver com estes exemplos que os individuos que tinham 
maiores possibilidades de receberem um grau mais elevado de educação geral 
mente pertenciam aos estratos mais elev;1dos da estrutura social. No Bra 
sil, como em muitos outros paises subdei;envolvidos, a educação acima do n! 
vel pri.mârio para· aqueles que pertencem aos estratos inferiores e muito d_!. 
ficil de ser alcançada porque as escolas de nivel secundãrio se encontram 
nas cidades e a escolarização dos filhos de agricultores (jã não falando 
das filhas) se toma muito onerosa para a família. 

Logo, a educação acima do primãrio estã aberta para relativa­
mente poucos, constituindo-se num verdadeiro privilegio. Ivan Illich mui­
to eloquentemente alude aos resultados dessas injustiças no sistema educa­
cional da América Latina(14). 

(1
º) KAHL, Joseph A., Tbe Measuremente of Modemism: A Study of Values in 

Brazil and M""exico. Latin American Monograph n9 12, Institute of La­
tin American Studiea, Tbe University of Texas, 1966. 

( 11) WAI™ER, Lloyd et al., "Democracy in Jonesville" Happer Brothers, New 
York, 1949. 

c12) RIEDL, Hãrio, Estratificação Social numa Ãrea de Colonização do Rio 
Grande do Sul, IEPE-UFRGS, Porto Alegre, Serie de Teses de Conclusão 
de Cursos de Pôs-graduação em Sociologia Rural n9 10, 1970. 

(13) SE'WELL, Willian H. and HAUSER, Robert H., Education, 0ccupation, and 
Earnings, New York, Academic Press, 1975, página 10. 

(14) ILLICH, Ivan, "The Futility of Schooling in Latin America Saturday 
Review, April 20, 1968, página 74. 

) 
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•schools grade and therefore they degrade. They make the 
degraded accept his own submission. Social seniority is 
bestowed according to the level of schooling achieved. 
Everywhere in Latin America more money for schools means 
more privilege for a few at the cost of most, and this 
patronage of an elite is explained as a political ideal! .. 
The steep educational pyramid defines a rationale for the 
corresponding levels of social status. Citizens are 
"schooled" into their places. This results in politically 
acceptable forms of discrimination which benefits the 
relatively few achievers". 

4 - EDUCAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

Apesar da educação ter sido atacada como um fator de reforça­
mento das desigualdades sociais por Illich e outros, a maioria dos pesqui­
sadores não enfatiza as disfunções do sistema educacional, mas se preocupa 
com a potencialidade da educação em se tornar o "preparador" ou o "capaci­
tador" fundamental que leva ã predisposição do individuo para a aceitação 
de inovações, novas ideias, novos valores e novos conceitos de vida. Ire­
mos abordar esse tópico novamente mais adiante (vide casos l, 2 e 3). 

Weiner, por exemplo, diz que a educação pode desempenhar um 
papel muito importante "na criação de habilidades e atitudes necessãrias 
para a inovação tecnolõgica"( 15 ). Ainda mais, a escola como instituição 
social pode servir como um "modelo de racionalidade", de modo a difundir 
a ideia da importância da competência técnica e do principio da justiça 
distributiva que alicerça o sistema de atribuição de notas aos alunos( 16 ). 

Assim sendo, a educação formal pode desempenhar 3 (três) im­
portantes funções com vistas ã modernização: lQ) ao proporcionar alfabetj__ 
zação ela coloca o individuo em comunicação com a sociedade global; 2Q) o 
nível de escolaridade ê atê certo ponto um critério pelo qual se distri 
buem as funções ocupacionais, e 3Q) a educação em si pode ser um importa.!!_ 
te fator causal de atitudes e comportamentos inovadores. Contudo, como 
iremos expor mais detalhadamente na última parte deste ensaio, o grau em 
que a educação formal propicia isso, depende muito do tipo de 
que ê oferecido e da eficiência da administração da escola. 

curriculo 

(15) WEINER, Miron - Modernization, The Dynamics of Growth, New York:Basic 
Books, 1966, pãgina 8. 

c16) INKELES, Alex - The Modemization of Man, in Miron Weiner (editor) , 
Moderni.zation - The Dynamics of Growth, New York: Basic Books, 1966, 
página 147. 
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Foi mencionado por Inkeles que 111Jito pouca ou nenhuma mud&nça 
para a modernização foi observada em crianças nas escolas mafs tradici_!!; 
nais onde se propunha principalmente a transmissão de conhecimentos reli­
giosos ou incubar e transmitir prãticas e conceitos tradicionais( 17). 

Outra fonte que pode ser citada em favor do nosso argumento 
ê o livro de Adams e Bjork acima mencionado. Por exemplo, no capítulo so­
bre "Padrões de Pobreza da Educação: América Latina•, dizem que 

"os vilarejos e ãreas rurais da Amêri ca Lati na foram as que 
menos avançaram ao longo da estrada do desenvolvimento". 

Alêm disso, os autores ressaltam o fato de que as escolas na 
Amêrica Latina não são agentes de 111Jdança, e anbos parecem aceitar as con 
clusões de Nash a respeito das escolas de vilarejos da Ãsia e da Amêrica 
Latina-( 18). 

11
(
1) Local schools tend to be conservative agents values that 

reiforce local tendencies toward stability. 
(2) Education becomes a farce for social change only when 
the process of social change is well underway". 

Gordon Whiting também menciona que isso freq1ientemente é o 
caso de escolas das ãreas rurais do Brasi1(19). Ele resume a natureza da 
relação entre modernização e educação da seguinte forma: 

"lducation may be regarded as ar. instance of coerced, if 
benevolent, opening of the mind and an expansion of the 
alternatives or skills to perceive alternatives, which a 
person can use in decision-making. As such it doubtless 
con t ri bu tes to modern f za t ion" . 

c17) WEINER, Miron - Op. cit., página 146. 

(18) ADAHS, Don and Robert M. Bjork - Education in Developing Areas, New 
York: McKay, 2nd, ed., 1972, Página 109. 

(19) WHITING, Gordon - Empathy, Mass Média and Modernization in Rural Bra­
zil, Report: Project on the Diffusion of Innovations in Rural Socie­
ties, East Lansing, Michigan State University, 1967 (Nov), página 29. 
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Porém. ao mesmo tempo conclui que a educação no Brasil rural. 
além de alfabetizar e de transmitir conheciinentos mínimos de aritmética. 
contribui muito pouco para a modernização dos indivíduos que a ela se ex-
põem. 

Portanto. não obstante o fato de as relações entre moderniza­
ção e educação precisarem ser ponderadas em face de condições _especificas. 
somos de parecer que o nível educacional não estã diretamente associado 
com a inovabilidade do indivíduo. medida. ou pela aceitação de modernas 
técnicas agrícolas (vide casos 1 e 2 na seção seguinte). ou pelo grau de 
exposição ã infonnação instrumental (vide caso n9 3, na seção subseqüente). 

Nesta parte apresentaremos resultados de duas pesquisas que 
tratam do relacionamento entre adoção de modernas prãticas agrícolas rec~ 
mendadas (uma variãvel de modernização) e duas variãveis de nível educacio 
nal (alfabetização e escolaridade). 

Caso n9 1: Adoção de Prãticas Agrícolas 

O primeiro caso a ser discutido é a pesquisa realizada em 
dois municípios do Rio Grande do Sul (Estrela e Frederico Westphalen) c2º~ 
Naquela oca~ião o interesse era o de realizar um estudo comparativo entre 
duas populações que apresentassem graus diferentes de difusão de prãtkas 
agricolas recoinendadas. Estrela é o município de maior progresso. Com re 
lação ao nível de adoção de prãticas recomendadas. pode-se constatar as dj_ 
ferenças no quadro A.1.1. 

Nem em Frederico Westphalen nem em Estrela houve associação 
significativa entre o número de anos de escola e número de prâticas agríc~ 
las adotadas pelos agricultores. 

Os agricultores de Estrela. possuem em média, escolaridade 
mais elevada, e isso pode. em parte. explicar o nível mais elevado de ad.Q. 

ção. Porém, não se pode inferir que haja uma relação direta e significan­
te entre adoção de prãticas e anos de escola completos pelos agricultores 
dos dois municípios em questão. 

<2º> JOHNSON 1 Donald E •• Alzemiro Stuna. José Fraga Fachel et al. "Inves­
tigação de Fatores Relacionados com a Produtividade no Setor Agrícola 
de Dois Municípios do Estado do RGS. (Estrela e Frederico Westpha­
len)". Relatório de Pesquisa-lEPE/UFRGS/USDA. Porto Alegre. 1968. 
(Não publicado). Os quadros A.l. A.2 e A.3 foram extraídos desse re­
latório e estão reproduzidos no anexo. 
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Com relação ã alfabetização, porém, foi encontrada I.Dlla relação 
significante em Frederico Westphalen (quadro A 1.3.). 

Dentre os que sabiam ler e escrever em duas linguas. aproxima­
damente 55 por cento eram altos adotadores, comparados com somente 32 por 
cento dos que eram letrados somente em uma língua e somente 14 por cento 
dos analfabetos. 

Não houve relação neste sentido em Estrela apesar de haver so­
mente 6 por cento de agricultores analfabetos, um niinero insuficiente para 
efetuar um teste estatístico. Mais de 62 por cento dos agricultores de 
Estrela eram bi-lingues, isto ê, sabiam ler e escrever em português e ale­
mão, comparados com somente 20 por cento em Frederico Westphalen, mormente 
em português e italiano. 

Caso nQ 2: Adoção de Prãticas Agrícolas 

Este caso refere-se a três municipfos do Rio Grande do Sul 
Guarani das Missões, Garibaldi e Candelãria (21 ) - que representam três 
populações etnicamente diferenciadas. e, portanto, podem constituir um 
exemplo de. coq,aração transcultural ao nivel de comunidades, para a verif.!_ 
cação do relacionamento entre escolaridade e adoção de prãticas agrícolas 
recomendadas. 

Escolaridade não mostrou relacionamento significante com ado­
ção de prãticas agricolas recomendadas em nenhum dos três municípios (qua­
dro A 1.4.). 

O fato de o niimero de anos de escola completados pelos agricu.!_ 
tores nestes municípios serem quase o mesmo para todos introduz uma diff 
culdade para detectar diferenças no comportamento dos agricultores em "! 
lação ãs prãtfcas agricolas recomendadas. Em outras palavras, eles Pº!. 
suem nível escolar muito semelhante et11 termos de anos de escola completa­
dos (altamente concentrados no 3Q e 4Q ano de nível primãrio). 

Com referência ã alfabetização, porém, foi constatada uma rela 
ção significante em Candelãria e Garibaldf (quadro A 1.5.). 

( 21) A maior parte da informação aqui apresentada foi extraída do ensaio 
dos autores, intitulado "Adoption of Farming Practices in Three llmi 
cipios of Rio Grande do Sul, Brasil", lido e discutido na reunião 
anual da Rural Sociological Society, em Baton Rouge, Louisiana, USA, 
agosto de 1972. 
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Resumo dos casos l e 2 

Concordamos com Johnson de que ê surpreendente que, de um pon­
to de vista sociológico, a escolaridade não estivesse direta e significan 
temente relacionada com a adoção de prãticas agrícolas recomendadas (22 ) ·~ 
Em alguns estudos, realizados em outros países, foi constatado que os que 
adotavam maior número de prãticas agrícolas recomendadas eram os qúe ha­
viam obtido uma escolaridade mais elevada. Porêm, em ãreas em desenvolvi­
mento, tais como o Setor Agrícola do Brasil, deve-se tomar em consideração 
o nível geralmente baixo de escolaridade (seis anos de escola, no meio ru~ 
ral, podem ser considerados como sendo de alto n~vel de escolaridade) e as 
dificuldades que os menos bem instruídos tem na aplicação de princípios 
cientificos na agricultura por razões de ordem estrutural. Neste caso a 
falta de associação entre escolaridade e adoção não deve ser interpretado 
como se a educação fonnal não tivesse influência positiva. Pelo contrãrio, 
a situação pode ser anãloga a de um agricultor que estã aplicando duas 
toneladas de calcário por hectare quando são necessãrios quatro toneladas 
para haver resultados compensadores. Em outras palavras, ê provável que 
os níveis de escolaridade ainda não sejam suficientemente elevados para 
produzir alguma influência nas taxas reais de adoção nos municípios estud~ 
dos. 

Fliegel, ao fazer uma revisão teórica nessa ãrea de pesquisa 
sociológica, diz que em um vasto número de pesquisas sobre adoção de prã­
ticas agrícolas recomendadas,realizadas nos Est~dos Unidos e em países da 
Europa, se faz pouca referência ã alfabetização porque nos países desenvol 
vidos a alfabetização porque nos países desenvolvidos a alfabetização é 
considerada como um fato universal. Mas nível de educação, por outro lado, 
é sistematicamente incluído nos estudos de adoção. Mais adiante conclui 
que: 

"The general conclusion from these studies is that the level 
of aducation is not highly correlated with instri,nental 
information seeking behaviour and real adoption of modern 
techniques" (23). 

JOHNSON, Donald E., Alzemiro Sturm, José Fachel et al. op, cit. pági­
na 268. 

FLIEGEL, Frederick e. - "Litteracy and Exposure to Instrumental lnfo!_ 
mation Among Farmers in Southem Brazil", in Rural Sociology, Vol. 
31, NQ 1, March 1966, pagina 20. 
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caso nQ 3: Exposição i lnfonução lnstninent&l 

Dadas as perspectivas de no futuro haver uma elevação das ta­
xas de alfabetização e um número maior de anos de escola, os jornais devem 
tomar uma importância cada vez maior na difusão da moderna tecnologia. 
Atualmente, uma minoria de agricultores alfabetizados lêa jornais em todos 
os municfpios do Rio Grande do Sul. A percentagem de leitores, porem, i 
suficientemente ampla para que os jornais possam ser utilizados com êxito 
na difusão de infonnação agricola relevante. Todavia, nosso caso em estu­
do concentra-se principalmente nos resultados ate agora obtidos com estu­
dos feitos no município de Santa Cruz do Sul (24). 

Assim, pois, não obstante o fato de que os jornais estão se 
tornando cada vez mais importantes para a disseminação das ideias modernas, 
Fliegel fonnulou a seguinte hipÕtese: 

"Que exceto para um necessãrio relacionamento entre alfabetiza­
ção e escolaridade com a leitura de material impresso, não ha­
verã tendência maior do entrevistado alfabetizado ou de •is 
alta escolaridade estar effl contato com fontes de informação 
instnaentaP. 

As fontes de infol"lllllção instruniental para a agricultura eram as 
seguintes: programas agrícolas difundidos pelo rãdio suplementos agrfcolas 
de jornais metropolitanos, contatos com técnicos agricolas e afiliação em 
organizações agrícolas. Como se pode inferir dos dados constantes dos qu! 
dros A 1. 7. e A 1. 8., Fliegel também conclui que (25): 

"Os dados apresentados atê aqui demonstram que alfabetização e 
nível de educação não eode~ ser considerados como fatores ge­
rais de predisposição a exposição instrumental sobre agricultu 
rapara a população estudada. Hã uma associação óbvia e neces 
síria entre saber ler e exposição ã informação em 111atêria i• 
pressa. O fato de que esta mesma relação nao se verifica quan 
do é analisada a exposição ao mesmo tipo de informação, eor oü 
tros meios, sugere que alfabetização e aumento da adubaçao, pi 
lo menos ao nível primãrio, não impele os agricultores a buscã 
rem informação instrumental sobre agricultura". 

( 24) FLIBGEL, Frederick, e., Alfabetizaç&o e Exposição ã Informação Instru­
mental entre Agricultores do Munic{pio de Santa Cruz do Sul, IEPS/ 
UFRGS, série Estudos e Trabalhos Mimeografados, n9 10, 1969, página 
19-21. 

c25) Ibidem, página 379. 

•• 
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Entretanto, como serã explkado na u_lti~ parte deste ensaio, 
a questão não ê de que a educação não seja importante para o desenvolvime_!! 
to econômico, mas que ela precisa ser orientada para esse objetivo. Nem 
todos os currTculos nas ãreas rurais estão orientados para assuntos rele­
vantes para o desenvolvimentõ agricola. Logo, a qualidade da educação é 
mais importante do que o simples número de anos que uma pessoa passa na 
escola. 

Tambêm é relevante neste sentido a constatação-de que a alfa­
betização foi mais importante para a explicação do fato de que alguns agr! 
cultores estavam procurando infonnação instrumental mais insistentemente 
do que outros. Alfabetização parece ser um fator mais importante no rel! 
cionamento entre nivel de educação e modernização em vãrios municípios do 
Rio Grande do Sul. 

Muitos pesquisadores confinnam que a alfabetização é uma va­
riãvel mais discriminatõria do que anos de escola. Fachel achou que entre 
vãrios fatores relacionados com a adoção de prãticas agrícolas recomenda 
das pelos agricultores de uma ãrea de colonização do Rio Grande do Sul, al 
fabetização foi·uma delas (26 ). 

Bostian e Oliveira também afinnam que: 

"ln relating literacy to measures of social, economic and 
agricultural progress we expect strong associations.In fact, 
literates are in front of non-literates in farm practice 
adoption, farm income and socioeconomic level. Although 63 
percent of the literates have at least a medium level of 
recommended agricultural practice adoption only 24 percent 
of the i 11 iterates". 

Fett também constatou que: 

•Particularly, interesting is the lack of effect of education 
on adoption of fann practices". 

E logo apõs conclui que: 

ªFor the literate, high use of the mass media was 
definitelY acco~anied by higher adoption in nearly 
cases" (27). 

quite 
all 

FACIIEL, José Fraga - Adoção de Práticas Agrícolas Numa Ãrea Sul-Rio -
grandense, IEPE/UFRGS, Porto Alegre, Teses de Conclusão dos Cursos de 
Pôs-Graduação em Economia Rural e Sociologia Rural, n9 2, 1966, 
FETT, John - "Education, Literacy, Mass Média Exposure and Farm prac­
tice Adoption in Southern Brasil", in Rural Sociology,Vol.36,Sept.1971, 
n9 J, p. 362. 
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Finalmente, no estudo mais recentemente realizado com dados do 
Rio Grande do Sul, Schneider levanta a hipótese que anos de escola c01110 me­
dida de educação fonnal estariam diretamente reladonados com o nível de fo 

formação (28). Ele esperava que •anos de escola" estivesse fortemente lig! 
do com "alfabetização", pois ambas estariam teorica111ente afetando a recept! 
vidade a novas informações agrícolas e facilitando os contatos interpes­
soais. Todavia, com base nos dados observados, (quadro A 1. 8.), não se 
confinnaram os relacionamentos esperados entre anos de escola e niveis de 
informação dos agricultores. 

5 - DISCUSSÃO E SUGESTOES DE PESQUISA 

Segundo Toffler, "os sociõlogos consideram os sistemas educa­
cionais instrumentos de socialização - formas de padronização do ser humano 
para que se ajustei sociedade" c29). Mas a questão crucial consiste em 
saber se essa padronização e apropriada em função do desenvolvimento econô­
mico e social. 

Das evidências apresentadas e discutidas, parece não pairar 
duvidas de que o sistema educaci-onal nas âreas rurais do Rio Grande do Sul 
não estâ deseq,enhando as suas funções adequadamente. Algo estã errado. 

Porem, nossa iq,ressão e de que não existe uma solução para o 
problema porque ainda não se conhece toda a realidade. Alêm disso, as pol! 
ticas educacionais para o Estado precisam ser consideradas no contexto do 
sistema de educação nacional. Esse ponto assume especial relevância se nos 
lembrannos das circunstâncias especificas prevalentes na administração fed! 
ral, que, nesta decada, se caracteriza por uma política de introdução de'!. 
formas significativas no ensino em todo o Pais. Relacionado intimamente com 
este aspecto estão os valores filosõficos e éticos que integram a cultura 
brasileira, e que também constituem um importante condicionador do sistema 
educacional. Dentro deste quadro geral nossas sugestões são as de se pro­
curar obter cientificamente um conhecimento mais profundo do processo edu­
cacional do setor rural do Estado e do Pais: neste sentido apresentamos 

(28) SCHNEIDER, Ivo A. - "The Empirical Test of the Two Step Flow Hipo-
theais of Connnunication for the Diffusion of New Agricultural lnfor­
mation in a Developing Country - 8razil", Tese de Ph.O. em Jornalismo 
Agrícola, Dept. de Jornalismo Agrícola, Universidade de Wisconsin, 
Hadison, 1973, página 91. 

(29) TOFFLER, Alvin - "Educação para o Futuro", in Revista DIÃLOGO, Vol.VII, 
n9 4, 1974, página 61. 

,, 
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abaixo alguns comentãrios sobre possíveis tõpicos de pesquisa a realizar. 
Estã claro que existe uma infinidade de dados que poderiam ser 

coletados, mas temos que pensar em tennos de prioridades. Por isso achamos 
que se deveria seguir as sugestões de Fliegel (3º): 

a) obter dados adicionais a respeito de uma margem maior de 
diferenças de níveis educacionais. Com casos suficientes 
em cada nível, de zero a doze anos, por exemplo, seria pos 
sível investigar a natureza dos relacionamentos entre edu 
cação e algumas medidas de tipos específicos de comportame.!!. 
to. Em que nível educacional ocorre um alargamento signifj_ 
cativo dos horizontes mentais da pessoa com as conseqüentes 
mudanças de comportamento?; 

b) obter informação adicional sobre o conteúdo de cada nível. 
E bem possível que um currículo orientado especificamente 
para o desenvolvimento produza mais rápidamente um comport!_ 
mento que conduza ao mesmo, do que produziria a educação 
generalista. E o dilema das disciplinas vocacionais versus 
disciplinas humanísticas. 
Parece-nos bastante óbvio que um sistema educacional acadê­
mico e livresco nas ãreas rurais não conseguirã atender aos 
pré-requisitos funcionais bãsicos para uma educação técnica 
que deve preparar a juventude para desempenhar melhor as 
suas tarefas na agricultura moderna. 
Concordamos com Toffler no sentido de que "o sistema educa­
cional (na maioria dos países) é, bãsicamente, um sistema 
planejado muito cuidadosamente para produzir gente que se 
ajuste a uma cultura industrial" (31 ). Esse sistema educa 
cional urbano dificilmente serã funcional para o ajustamen­
to e aperfeiçoamento da população rural. Straus e Estep, 
por exemplo, constataram que o treinamento vocacional esta­
va relacionado significativamente com adoção de práticas a-

(30) F'LIEGEL, Frederick C. - Alfabetização e Exposição a Informação Instru­
mental entre Agricultores do Município de Santa Cruz do Sul, RS - IEPE/ 
UFRGS, Sêrie Estudos e Trabalhos Mimeografados n9 10, 1969, pãginasl9-
21. 

c31) TOFFLER, Alvin - op. cit., página 60. 
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gricolas entre jovens agricultores de Wisconsin (32 ). 
Porem, Adams e Bjork são contrãrios ã noção de que tem hav_! 
do uma discussão extensa em favor de programas vocacionais 
em larga escala, baseados no fato de que "não existe nenhu 
ma deficiência implicita no sistema educacional atual por 
ser acadêmico e livresco" (33). 

E mais adiante concluem que (34): 

"Em primeiro lugar, observadores mostram que a necessidade 
para um desenvolvimento agrícola e industrial não demanda 
programas· vocacionais específicos nas escolas primãrias.Se 
gundo, educação geral e educação vocacional não são substT 
tutos de um e outro, e muito do que e fornecido pela educã 
ção geral e crucial para o desenvolvimento. Terceiro, õ 
desemprego e oriundo de falta de oportunidade de trabalho, 
e a expansão das matriculas em escolas vocacionais não vai 
solucionar este problemaª. 

Portanto, nem o dilema da educação vocacional ao inves da 
educação humanística (ou geral) no meio rural não foi devi­
damente equacionadoi 

e) por outro lado, porem, necessitamos mais informação sobre o 
papel que a agricultura está desempenhando na esfera econô­
mica em geral. Por exemplo, treinamento para aumentar a 
produtividade na agricultura pode constituir-se em perda de 
tempo e dinheiro se as oportunidades para aumentar a produ­
tividade são percebidas como objetivamente menos atraentes 
do que as oportunidades fora da agricultura. As tendências 
de migração rural-urbana são fortes indicadores de que o 
contexto urbano e mais atraente para milhares de agriculto­
res, do que a agricultura, em termos de oportunidades de 
progresso econômico. E que o contexto rural, por suas ca­
racterísticas, não propicia canais adequados e suficientes 
para a satisfação das aspirações individuais e grupa1si e 

STRAUS, Murray A. e Allen J .Estep - "Education for Tecbnological Chqe 
Among Wisconsin Farmere, Madison: Wisconsin Agricultural Experiment 
Station, 1959, Research Bulletin 214. 
ADAMS, Don and Robert M. Bjork - Education in Developing Areas, New 
York: McKay, 2nd. ed., 1972, pãgina 128. 
ADAMS, Don and Robert M.Bjork - Op.cit., página 128. 
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d) outro tipo de informação que seria de grande valia ·tem que 
ver com os valores sociais. A falta de uma generalizada 
associação entre nível de educação e exposição a informa 
ção instrumental ou aceitação de prãticas agrícolas reco­
mendadas, nos casos acima apresentados, sugere que talvez 
a influência da educação no comportamento condutor ao de­
senvolvimento seja indireta. Seria interessante descobrir 
quais as variãveis intervenientes que podem ter fortes elos 
com diferenças específicas de comportamento. Entre essas 
variãveis talvez se deva incluir o valor que as pessoas 
atribuem ã educação em geral. Um conhecimento fundamenta­
do de questões de ética e filosofia de vida seriam impor -
tantes para o estabelecimento de estratégias de moderniza­
ção e desenvolvimento do meio rural. Precisamos, pois, 
achar um padrão de ensino que atenda a todos esses requis.!_ 
tos. 



386 

LITERATURA CITADA 

1. ADAMS. Don and Robert M. Bjork. Education in Developing Areas. New York: 
McKay, 2nd. ed. • 1972. 

2. BLAUG, Mark. An Introduction to the Economics of Education. New York: 
Penguin Books, 1972. 

3. BOSTIAN. Lloyd R. and Fernando e.Oliveira. "Relationship of Literacy and 
Education to Communication and to Social and Economic Conditions on 
Small Farms in Two Municípios of Southern Brazil", (ensaio não publi­
cado). 

4. FACHEL. Josê Fraga. Adoção de Prãticas Agrícolas Numa Ãrea Sul-Riogran -
dense. IEPE-UFRGS, Tese de Conclusão de Curso de Põs-graduação em So 
ciologia Rural. n9 2. 1966. 

5. Fm. John. •Education. Literacy. Mass Média Exposure and Fann Practice 
Adoption in Southern Brazil•. "Rural Sociology, Vol. XXXVI, Sept.1971. 
n9 3. 

6. FISCHLOW. Albert. •erazilian Size Distribution of ·1ncome", American Eco­
n011ic Review, May. 1972 1 pp. 391-402. 

7. FLIEGEL, Frederick e .• •Literacy and Exposure to Instrumental Informa -
tion Among Fanners in Southem Brazilª, Rural Sociology. Vol. XXXI, 
nQ 11 March, 1966. 

8. FLIEGEL, Frederick e .• Alfabetização e Exposição a Informação Instrumen­
. tal entre Agricultores do Município de Santa Cruz do Sul. IEPE-UFRGS, 

Sêrie Estudos e Trabalhos Mimeografados n9 10 1 1969. 

9. ILLICH, Ivan. "The Futility of Schooling in Latin America", 
Saturday Review, April, 1968. 

10. INKELES, Alex. "The modemization of Man" in Myron Weiner (ed.), 
Modernization - The Dynamics of Growth, New York: Basic Books, 1966. 

• 



... 

,, 

387 

11. JOHNSON, Donald E., Alzemiro Eduino Stunn e Josê Fraga Fachel, Inves­
tigação de Fatores RelacJonados com a Produtividade no Setor Agri­
cola de Dois Municipios do Estado do RS - {Estrela e Frederico 
Westphalen), Relatõrio de Pesquisa do IEPE-UFRGS/ERS-USDA, Porto 
Alegre, 1968 {não publicado). 

12. KAHL, Joseph. The Measurement of Modernism: A Study of Values in Bra 
zil and México, Latin American Monograph, nQ 12, Institute of 
Latin American Studies, The Univ. of. Texas, 1966. 

13. LANGONI, Carlos Geraldo. As Causas do Crescimento Econômico·do Brasil, 
Rio: Apec, 1974. 

14. RIEDL, Mãrio. Estratificação Social numa Ãrea de Colonização do Rio 
Grande do Sul, Porto Alegre, IEPE-UFRGS, Teses de Conclusão do Cur 
so de Põs-Graduação em Sociologia Rural, nQ 10, 1970. 

15. SCHNEIDER, Ivo Alberto. Test~ da Hipõtese do Fluxo da Comunicação em 
duas Etapas para a Difusão de Nova Informação Agrícola, num Pais em 
Desenvolvimento, Porto Alegre: IEPE-UFRGS, Série Estudos e Traba­
lhos Mimeografados nQ 26, 1974. 

16. SEWELL, William H. and Robert M. Hauser. Education, Occupation, and 
Earnings a Achievement in the Early Career, New York: Academic 
Press, 1975. 

17. STURM, Alzemiro E. e Mãrio Riedl. Adoption of Farm Practices in Three 
Municípios of RS, Brazil {não publicado). 

18. TOFFLER, Alvin. "Educação para o Futuro", DIALOGO, Vol. VII, nQ 4, 

1974. 

19. WARNER, Lloyd et al., Democracy in Jonesville, New York. Harper & 
Bros., 1949. 

20. WEINER, Myron {Editor). Modemization: The Dynamics of Growth, New 
York: Basic Books, 1966. 

21. WHITING, Gordon. "Empathy, Mass Media and Modemization in Rural Bra 
zil", Project Report on the Diffusion of Innovations in Rural 
Societies, East Lansing, Michgan State Univ., Nov. 1967. 



388 

EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO RURAL 

ANEXOS 

ANEXO 1 

QUADRO A 1.1.- Comparação da Distribuição dos Escores na Escala de Adoção 
de Prãticas Combinadas de Suínos e Lavoura, em Estrela e Frederico 
Westphalen, 1966 

Estrela F. Westehalen 
Escores da Margem possível dos Margem possível dos escala escores (O -- 15) escores (O -- 17) 

N s N % 

12+ 8 7, 1 7 6,3 
10-11 17 15,2 11 9,9 
8-9 24 21,4 17 15,3 
6-7 33 29,5 22 19,8 
4-5 16 14,3 29 26,2 
2-3 11 9,8 19 17, 1 
0-1 3 2,7 6 5,4 

Total 112 100,0 111 100,0 

Medi a ,. 7 ,2( l) Media= 6,2( 1) 

(1) As medias foram calculadas base das distribuições de frequência reais. 

2 X = 11,387 4 g.1. P < ·05 

Fonte: Relatório IEPE/UFRGS/ERS-USDA - Porto Alegre (RS) 1968 (não publi­
cado). 

... 

i 
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QUADRO A 1.2.- Relação entre Adoção de Prãticas Agrícolas e Escolaridade 
em Estrela e Frederico Westphalen, 1966 

(em porcentagem) 

Estrela( 1) 
Escores da escala {anos de escola)(2) 
de adoção 0-4 

(N=41) 

11+ 14,6 
8--10 31,7 
6-7 31,7 
0-5 22,0 

Total 100.0 

( 1) Um caso sem resposta. 

(2) x2 • 4,179 - 6 g.l. 

(3) x2 • 2,326 - 6 g,l. 

Fonte: Vide quadro Al. 1 

5 6+ 

(N=52) (N=l9) 

15,4 21, l 
23, l 31,5 
30,8 21, 1 
30,7 26,3 

100,0 100,0 

- n.s. 

- n,s. 

F.Westphalen( 3) 
(anos de escola) 

0-4 2-3 4+ 

(N=48) (N=28) (N=34} 

12,5 17 ,9 8,8 
12,5 21,4 26,5 
22,9 17 ,9 14,7 
52,l 42,8 50,0 

100,0 100,0 100.0 
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QUADRO A 1.3.- Relacionamento entre Adoção de Prãticas e Alfabetização 
em Estrela e Frederico Westphalen, 1966 

(em porcentagem) 

Estrela( 1) F.Westehalen{2) 
Escores da es- Analfa Uma Duas Analfa Uma Duas cala de adoção betos 1 ingua 1 inguas betos lingua 1 inguas 

(N=7) (N=35) (N=70) (N=29) (N=60) (N=22) 

11+ 14,3 11,4 18,6 6,9 8,4 31,8 

8-10 28,6 28,6 27, 1 6,9 23,3 22,7 
6-7 57, 1 20,0 31,4 20,7 23,3 9, 1 
0-5 0,0 40,0 22,9 65,5 45,0 36,4 

Total 100,0 100.0 100.0 100.0 100,0 100.0 

(1) Imposs{vel calcular o x2 devido ao pequeno número de analfabetos. 

(2) x2 • 15.231 - 6 g.l. - p < •02. 

Fonte: Vide quadro Al. 2. 

<. • 

-
.,. 
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QUADRO A 1.4.- Relacionamento entre Escolaridade e Adoção de Prãticas 
Agrfcolas em Três Munic1pios do Rio Grande do Sul, em 1970 

Ano de escola 

Garibaldi 

Menos de 3 anos 
3 ou 4 anos 
5 anos ou mais 

Candelãria 

Menos de 3 anos 
3 ou 4 anos 
5 anos ou mais 

Guarani 

Menos de 3 anos 
3 ou 4 anos 
5 anos ou mais 

NUmero de prãticas 
O - 1 2 - 3 

9 11 

25 15 
13 11 

x2 = 4,55 - 4 g.1. - n.s. 

11 32 
11 24 
9 14 

2 X = 2,07 - 4 g.1. - n.s. 

11 6 
13 16 
4 7 

x2 = 3,49 - 2 g.1. - n.s. 

4 ou mais . 

8 

8 

3 

- N = 103 

8 

8 

7 

- N = 124 

2 
4 
4 

- N = 67 

Fonte: Mário Riedl e Alzemiro E. Sturm, "Adoption of Farming Practies in 
Three Municípios of Rio Grande do Sul, Brazil", ensaio apresenta­
do l reunião anual da Rural Sociological Society, Agosto de 1972, 
Baton Rouge, La., USA. 
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QUADRO A 1.5.- Relacionamento entre Alfabetização e Adoção de Práticas 
Agr1colas Recomendadas em Três Municípios do Rio Grande do Sul, em 
1970 

Alfabetização Numero de erãticas 
O - 1 2 - 3 4 ou mais 

Garibaldi 

Ana 1 fabetos 9 11 5 

Alfabetizados 38 26 14 

x2 = 5,03 P < ·05 2 g.1. N = 103 

Candelária 

Analfabetos 18 20. 4. 
Alfabetizados 13 50 l!t 

'lf- = 13,11 P < ·01 2 g.1. K = 124 

Guar•i 

Analfabetos 11 6 2 

Alfabetizados 17 23 8 

x2 = 2,91 n.s. 2 g.1. N = 67 

Fonte: Mário Riedl e Alzemiro B. Sturm, Adoption of Farming Practies in 
Three Municípios of llio Grande do Sul", Brazil, ensaio apresentá­
do ã reunião anual da llural Sociological Society, Agoeto de 1972, 
Baton Rouge, La., USA. 

• 

.. 

◄ 
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QUADRO A 1.6. Alfabetização e Exposição Instrumental, Santa Cruz do Sul, 
1962 

Exposição ã infonna­
ção instnnental 

Ouviu programa agrícola 
de rãdio( 1} 

Não 
Sim 
Total 

Lê suplemento agrícola 
de jomais(2) 

Consultou técnicos 

Não 
Sim 
Total 

agrícolas Não 
Sim 
Total 

Meld>ro de organização 
agr1'cola(3) 

Não 
Sim 
Total 

Analfabeto 
N9 s 

6 50 

6 50 

12 100 

19 95 

1 5 
20 100 

15 75 

5 25 

20 100 

10 56 

68 44 

78 100 

Alfabetização 
Alfabetizado 

NQ ,: 

38 35 

70 65 

108 100 

. 88 72 

34 28 

122 100-

85 70 

37 30 

122 100 

65 53 

57 47 

122 100 

Total 
NQ S 

44 37 

76 63 

120 100 

107 75 

35 25 

142 100 

100 70 

42 30 

142 100 

75 54 

65 46 

140 100 

(1) Exclui 22 entrevistados que não têm acesso a rãdio (N = 120). 

(2) Relação significante pelo teste do Qui-quadrado, p < •02 uni-direcio -
nal. Note que um analfabeto informou ler o suplemento informativo ru­
ral. Supondo que a resposta ê vãlida, isto poderia ser o caso de um 
membro alfabetizado de casa que lê o jornal.ªº entrevistado. 

(3) Exclui 2 entrevistados que não responderam esta questão (N m 140). 

Fonte: Frederick C. Fliegel, Alfabetização e Exposição a Informação Ins­
trumental entre Agricultores do Município de Santa Cruz do Sul, RS, 
Porto Alegre, IEPE - UPRGS, estudos e trabalhos mimeografados,n9 10, 
1969. p. 12. 
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QUADRO A 1. 7. - Nivel de Educação e Exposição ã Infonnação Instrumental, 

Rio Grande do Sul, 1962 ! 

Nivel de educ-ação 
Exposi~ão ã informa O - 3 5 ou mais ção instr1111ental - anos 4 anos anos Total 

NQ s NQ s NQ s NQ s 

Ouviu programa agrfco 
la de rãdio(l) -

Não 16 46 19 35 9 30 44 37 
Sim 19 54 36 _§ 21 70 76 63 
Total 35 100 55 100 30 100 120 100 

Lê suplemento agrico 
la de jomais(2) -

Não 29 94 39 67 20 61 JS 72 
Sim 2 6 19 ..B 13 39 34 28 
Total 31 100 58 100 33 100 122 100 

Consultou técnicos 
agricolas ~ 

Não 31 70 45 70 24 71 100 70 
Sim 13 30 19 ..1!! 10 29 42 30 
Total 44 100 64 100 34 100 142 100 

Membro de organiza-
ção agricola(3) 

Não 25 60 35 55 15 44 75 54 

Sim 17 40 29 45 19 56 65 46 
Total 42 100 64 100 34 100 140 100 

(1) Exclui 22 casos que não têm acesso a rãdio (N • 120). 

(2) Exclui 20 iletrados (N • 122), Relação significante pelo teste Qui-
quadrado, p < ·01, 2 g.l. 

(3) Exclui 2 entrevistados que não responderam esta questão (N m 140). 

Fonte: Frederick C, Fliegel, Alfa~etização e Exposição a Informação Ins-
trumental entre Agricultores do Município de Santa Cruz do Sul,RS, 
Porto Alegre, IEPE-UFRGS, Estudos e trabalhos mimeografados,n9 10, 
1969, p. 13. 
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QUADRO A 1.8.- Relação entre Anos de Escola e NTvel de Infonnação em 

Numeras Absolutos e Relativos 

Ano de escola Nível de infonnação 
Nenhuma Baixo Alto Total 

O a 3 18 ( 56) 7 (22) 7 (22) 32 (100) 

4 78 (42) 67 (36) 41 (22) 186 ( 100) 

5 a 8 36 ( 33) 47 (43) 26 (24) 109 ( 100) 

Total 132 ( 40) 121 (37) 74 (23) 327 ( 100) 

Fonte: Ivo A. Schneider, Teste da hipótese do fluxo da comunicação em 
duas etapas para a difusão de nova informação agrícola, num país 
em desenvolvimento. Porto Alegre, IEPE-IJFRGS, série estudos e 
trabalhos mimeografados, n9 26, 1974, página 78. 
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REGISTROS ESPECIAIS 
RESUMOS DE TRABALHOS- APRESENTADOS 

COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS NO ESTADO DO PfAUT-, 1967-72"" 

Francisco Ernani Pagels Barbosa, Jose Alu1sio Pereira, John H. Sanders Jr. 
e Roger W.Hlian Fox 

Neste artigo descreve-se o sistema de comercialização de carne 
bovina no Estado do Piaui, especialmente na cidade de Teresina. Foi pos­
sivel constatar que esse sistema modificou-se substancialmente nos últimos 
cinco anos. A empresa (FRIPISA) - Frigorifico Industrial do Piaui S/A, t~ 
ve influência na diminuição da margem atacadista. Durante o mesmo periodo, 
a margem varejista aumentou significativamente. 

O modelo econométrico utilizado mostrou que o aumento da mar­
gem varejista foi significante; mas a ação da .FRIPISA evitou que a margem 
total aumentass~. Em futuro prõximo, serã interessante estudar as causas 
do aumento na margem varejista. 

Deve-se notar que durante quase todo o periodo:1967-72, com 
exceção de 1969-71, a margem de varejo foi crescente. Podem existir mui­
tas causas para isso, mas normalmente não se observa tendência para monop.Q_ 
lios ou oligopÕlios. A situação mais comum e esperada e um aumento na mar 
gem varejista em função de mudanças na qualidade do produto. 

UMA ANÃLISE ESTRUTURAL DO EXCEDENTE COMERCIALIZÃVEL DE MILHO 

Sergio Alberto Brandt, Alberto Martins Rezende, Alexandre Aad Neto, Anto­
nio Carlos Nogueira e Heloisa Helena Ladeira. 

Pouco se conhece acerca dos niveis, absoluto ou relativo, do 
excedente comercializãvel de produtos agricolas no Brasil. As series his-
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tõricas disponfveis se referem ã produção total colhida ou produção total 
disponTvel. Entretanto, as polfticas de estimulo ou de efeitos restritivos 
ã produção, com base no carãter das reações dos produtores ãs variações de 
preço dos produtos, têm em vfsta de modo explicito o excedente COOlercializ!_ 
do e não a produção total. 

O presente estudo teve como objetivos especificos: a) estimar 
excedentes comercializãveis de milho em termos absolutos e relativos; b} e~ 
timar o efeito do nivel de produção total sobre excedente comercializãvel 
de milho; e c) derivar relações estruturais de oferta (elasticidades-preço) 
de excedente comercializãvel de milho em ãreas selecionadas do Estado de 
Minas Ger~is. O material utilizado para as anãlises foi obtido ern levanta­
mento realizado nos municipios de Patos de Minas e ltuiutaba. 

Foram estimadas as seguintes relações: elasticidade de venda em 
relação ã produção tota 1 de milho; propensão margina 1 de venda em re 1 ação ã 
produção total de- milho e ã elasticidade-preço do excedente comercializado 
que explica a relação entre vendas e preço real de milho. O ajustamento 
das relações estimadas foi feito pelo metodo dos quadrados minimos. 

Os resultados e as conclusões principais mostram que o exceden­
te comercializãvel, expresso em termos relativos, e ligeiramente superior 
em Patos de Minas (85%) quando comparado com o de ltuiutaba (79%). Essa di 
ferença sugere que os produtores de milho de Patos de Minas são mais orien­
tados para o mercado. A propensão marginal de venda de milho em relação ã 
produção total, da ordem de 0,82 para os dois municipios em conjunto, suge­
re que para um acréscimo de produção de 1.000 sacos de milho o excedente c.Q_ 
mercializãvel tende a aumentar em cerca de 820 sacos. 

A elasticidade de venda em relação ã produção de milho indica 
para os dois municipios que com acréscimo de 10% na produção de milho o ex­
cedente comercializado tende a sofrer um acréscimo da ordem de 6,7%. Ova­
lor minimo da elasticidade-preço estimada do excedente de Patos de Minas e 
ltuiutaba e da ordem de 0,17, indicando que para uma variação de 10% no pr~ 
ço de milho e de se esperar variação, de mesmo sentido, da ordem 1 ,7% nas 
vendas de milho. 

' 
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ESTRUTURA DO EXCEDENTE COMERCIALIZÃVEL DE FEIJÃO NO ESTADO DO ESPTRITO SANTO 

Hélio A. Alves, Sergio A. Brandt, Alexandre Aad Neto, Heloisa Helena Ladei­
ra, Alberto M. Rezende e Alberto A. Ferreira 

O presente estudo teve como objetivos especificos: a) estimar e~ 
cedentes comercializãveis de feijão em termos absolutos e relativos; b) estj_ 
mar o efeito do n1vel de produção total sobre excedente comercializãvel de 
feijão; c) derivar as relações estruturais da oferta de mercado, i.e, elast.!_ 
cidades-preço de excedente comercializãvel de feijão no Estado do Espirito 
Santo. 

O material utilizado para as anãlises foi obtido em um levanta­
mento de 188 produtores rurais do Estado do Espirito Santo no ano de 1973. 

Os resultados e as conclusões principais mostram que o excedente 
comercializãvel expresso em tennos relativos foi de 71% para o Estado como 
um todo. A propensão marginal ã venda de feijão em relação a produção total 

~, foi da ordem de 0,55, sugerindo que para um acréscimo de 1.000 sacas na pro­
dução de feijão, o excedente comercializado tende a 550 sacas. 

A elasticidade de venda em relação ã produção foi de 0,91 indi­
cando que para um acréscimo de 10% na produção de feijão, seu excedente co­
mercializãvel deve sofrer acréscimo da ordem de 9%. 

· O valor da elasticidade-preço estimado para o excedente comerei!_ 
lizado de feijão é da ordem de 0,22 para o Estado. 

AS CI[NCIAS SOCIAIS NA AVALIAÇÃO DE PROJETOS 

Laudelino Teixeira de Medeiros 

o trabalho apresenta considerações sobre as ciências sociais na 
avaliação de projetos. São enfocados problemas concretos que ilustram as 
possibilidades e oportunidade de utilização da Sociologia nas avaliações de 
projetos para desenvolvimento. 
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Das considerações expendidas o autor chega a algumas conclusões 
de ordem teõrica e de ordem prãtica: a) a partir da matureza do processo de 
desenvolvimento econômico, onde os aspectos sociais e culturais têm papel 
importante, conclui-se que o estudo cientifico desse processo envolve co­
nhecimentos sociolõgicos, antropolÕgicos e psico-sociais; b) toda vez que 
o estudo for situado no plano da ciência aplicada, impõe-sa a anãlise inter 
disciplinar do fato; c) o intercâmbio entre as·diferentes ciências sociais 
serã frutifero para a reformulação e aprimoramento da teoria geral e, de~ 
do especial, das teorias de médio alcance; d) em vista das contribuições 
que as ciências sociais podem oferecer no estudo e planejamento, arredando 
dificuldades e possibilitando maior interferência no processo, o desenvolvj_ 
mento ~rasileiro pode ser acelerado e ganhar em precisão de objetivos; e) 
a inclusão de avaliações, como um critério sistemãtico de acompanhamento 
dos projetos, ê uma necessidade para aumentar o rendimento e aprimorar téc­
nicas para a elaboração e implantação de futuros projetos; e f) para que as 
entidades, que promovem a implementação de projetos, possam contar com cie.!!_ 
tistas sociais capacitados a colaborar em equipes com o encargo de elaborar 
ou de avaliar projetos de desenvolvimento, e de se recomendar aos cursos de 
pôs-graduação nestas ãreas particular interesse por esta capacitação técni­
ca. 

ESTUDO DOS CANAIS E DAS MARGENS DE COMERCIALIZAÇÃO DE CARNES EM GOIANIA, 
GOIÃS, 1972 

João Basilio C. Seraphim, Alberto M. Rezende, Sêrgio A. Brandt, Alexandre A. 
Neto, Zezuca P. da Silva 

O objetivo do estudo ê o de analisar o sistema de comercializa­
ção de carnes no mercado de Goiânia, durante o ano de 1972, utilizando flux~ 
gramas de canais de mercado e estimativas das margens de comercialização. 

Goiânia é o mais importante centro consumidor do Estado de Goiãs. 
Para atender o consumo dos seus 474 mil habitantes, foram comercializados em 
1972 nada menos do que 8.394 toneladas de carne bovina, 2.167 toneladas de 
carne suina e 1.474 toneladas de carne de frango. 
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A pesquisa foi desenvolvida em 1973, nas cidades de Goiânia, 
Inhumas e Trindade. Utilizando a metodologia "survey", em entrevista dire­
ta junto ã Delegacia Regional da SUNAB e aos frigorificos, matadouros e ab!_ 
tedouros, foram coletadas as informações necessãrias ao desenvolvimento do 
presente estudo, tais como: a) quantidades de carne bovina, suina e de fra.!!_ 
go consumidas na Capital do Estado, em 1972; b) preços dessas carnes, ao nl 
vel do produtor, no atacado e no varejo; c) percentuais relativos ãs quant! 
dades de cada uma dessas carnes, segundo os destinos da comercialização; d) 
perdas verificadas no transporte; e) rendimentos de carcaças e de subprodu­
tos; e f) equipamentos utilizados no transporte da matéria-prima e na dis­
tribuição do produto. 

A comercialização das carnes bovina, suina e de frango, em Goi~ 
nia, é feita diretamente dos frigorificos e abatedouros para os varejistas, 
assumindo, então, essas instituições as funções de atacadistas. Hã casos, 
no entanto, em que o produto é vendido diretamente ao consumidor final, sem 
passar pelo retalho. 

Chegou-se ãs seguintes conclusões: a) 38% do peso vivo do bovi­
no, ou 76% do peso da carcaça, mais 6% do peso vivo ou 12% do peso dos sub­
produtos, devem chegar ao consumidor, respectivamente, na forma de carne e 
de subprodutos comestiveis; b) cerca de 80% do peso vivo do suino deve che­
gar ao consumidor, na forma de carcaça e de subprodutos comestiveis; c) a­
proximadamente 80% do peso vivo do frango destina-se ao consumidor, na for­
ma de carcaça e de subprodutos comestiveis; d) vendendo diretamente para os 
retalhistas, as instituições industriais das carnes bovina, suina e de fra.!!_ 
go assumem também funções de atacadista; e) industrias das carnes bovina e 
de frango de corte realizam "integração vertical"; f) a margem de comercia­
lização para carne bovina ê de 39%, cabendo 291 ao varejista e 10% ao atac! 
dista. ficando o produtor com 61% do preço pago no varejo; g) a margem de 
comercialização para a carne de frango de corte ê de 42%, cabendo ao vare­
jista 7% e ao atacadista 35%; sobrando para o produtor 58% do preço ao nt­
vem- do varejo. 
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LOCALIZAÇÃO DAS CULTURAS DE GRÃOS NO ESTADO DE SÃO PAULO, ANO AGRTCOLA 
1973/74 

Francisco Alberto Pino-

São apresentados mapas com a localização das culturas de grãos 
no Estado de São Paulo - Ano Agricola 1973/74. 

Para cada cultura foram calculadas, primeiramente, as percenta­
gens da ãrea cultivada de cada municipio sobre a ãrea total cultivada do E!_ 
tado. A seguir, foi escolhida tambêm para cada cultura a porcentagem mini­
ma que deveria figurar no mapa correspondente, onde essa percentagem minima 
significaria um ponto. 

PRIORIDADE PARA PESQUISA EM ABASTECIMENTO NO CONTEXTO DA POLTTICA NACIONAL 

Joseph S. Weiss 

O autor tece considerações sobre pesquisas prioritãrias em aba,!_ 

tecimento no contexto da politica agricola do Pais. 
São estabelecidas cinco ãreas de pesquisa como prioritãrias: a) 

anãlise da estrutura de mercado; b) avaliação das inovações; c) anãlise da 
participação do Governo nos mercados agricolas através de estoques regulad~_­
res, politicas de comercio internacional, fixação de preços mãximos e pro­
gramas de sustentação de preços minimos; d) avaliação da viabilidade de no­
vas técnicas de transporte, manuseio, preparação e beneficiamento de produ­
tos; e e) estudos de viabilidade de novos programas, tais como, extensão r.!!_ 
ral em abastecimento e mercados expedidores de origem. 
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APRESENTAÇÃO DE UMA METODOLOGIA A "POSTERIORI" PARA IDENTIFICAR SISTEMAS DE 
PRODUÇÃO 

Solon J. Guerrero e Evonir Batista de Oliveira 

E: apresentado mêtodo a "posterioriª para identificar sistemas de 

produção. O método apresenta três fases que se complementam entre si: 
la. fase - detenninação dos diversos tipos de agricultores, de 

acordo com as caracteristicas sociopsicolÕgicas associadas ao processo prod~ 
tivo; 

2a. fase - detenninação dÔs sistemas de produção usados pelas d.!_ 
ferentes tipologias de agricultores; 

3a. fase - identificação dos sistemas de produção mais eficien­
tes do ponto de vista econômico; 

• O método apresenta valor prãtico, não sõ para orientar os agen-
tes de mudança, na difusão das tecnologias adequadas para cada tipo de agri­
cultor, em cada região agropecuãria, mas também para orientar os centros de 
pesquisa na direção de seus esforços para investigar aquelas prãticas tecno­
lÕgicas que de acordo com o sistema de produção identificado são mais adequ! 
das para aumentar a produtividade.· 

COMERCIALIZAÇÃO E ABASTECIMENTO: ALGl}MAS QUESTOES 

José Francisco Graziano da Silva e Oriowaldo Queda 

O trabalho tem o objetivo de levantar algumas hipóteses sobre os 
problemas dé comercialização e abastecimento enfrentados pelos grandes cen­
tros urbanos no Brasil com respeito aos produtos de subsistência. Dada a 
distribuição da renda altamente concentrada no setor urbano, a maior parte 
de sua população se caracteriza por possuir um baixo poder aquisitivo. As­
sim, o estimulo que o desenvolvimento urbano industrial deveria proporcionar 
ãs áreas rurais, atravês dos mecanismos de preços não atinge o objetivo de 
dinamizar as ãreas produtoras de alimentos básicos: é que o preço dos gêne-
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ros não pode se elevar devido ao baixo poder aquisitivo da maior parte da 
população. 

Assim sendo, a produção de alimentos fica confinada aos estabe­
lecimentos que estão naturalmente impossibilitados de assumir o comportame~ 
to empresarial (pequenos proprietãrios e arrendatãrios, parceiros e ocupan­
tes) que produzem para a sobrevivência e geram um pequeno excedente para o 
mercado. Essa situação c~ia a necessidade de um grande número de interme­
diãrios fazendo com que nos periodos de escassez de gêneros alimenticios o 
diferencial de preços dilua-se pelas numerosas escalas existentes entre o 
produtor e o consumidor final. 

Dessa maneira, a distribuição regressiva da renda (do lado da 
demanda) e a estrutura de posse da terra conjugada ã estrutura de interme­
diação (do lado da oferta) provêm condições para que o comportamento dos 
preços deixe de ser um estimulo aos produtores, via modernização das unida­
des de produção e"ou incorporação de nova tecnologia, para ser, ao contrã­
rio, um estimulo ã manutenção (e mesmo proliferação) de formas de explora-
ção "pre-capitalistas" para atender o aumento da demanda do setor 
decorrente do processo de urbanização. 

urbano 

As evidências empiricas alinhavadas no texto mostram que as po­
liticas de modernização agricola não atingem as unidades de produção de gê­
neros alimenticios de primeira necessidade, nem contribuem significativame~ 
te para a solução dos problemas de abastecimento dos grandes centros urba-
nos. 

PROCURA POTENCIAL PARA O SORGO GRAN!FERO NO NORDESTE BRASILEIRO 

Teobaldo Campos Mesquita, Paulo Roberto Silva e John H. Sanders 

Atualmente, o milho ê o ingrediente básico das rações de fra~ 
gos de corte no Nordeste. Em geral, o milho ê comprado na prÕpria região 
e misturado aos concentrados proteicos adquiridos no sul do Pais. 

Este fato, alêm de encarecer bastante as misturas alimentares, 
pela importação do concentrado, cria para os fabricantes uma dependência 
acentuada com relação ã oferta de milho. 

◄ 
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Devido ã falta ou ã mã distribuição das chuvas, a Região Nordes­
te não se presta bem ã cultura do milho. Por causa disto, tem-se tentado in 
traduzir o sorgo, visando utilizã-lo na alimentação animal como substituto 
do milho. 

Este trabalho analisa as condições econômicas de substituição do 
milho pelo sorgo numa ração de custo minimo para frangos de corte; determina 
as taxas de substituição entre os dois cereais, a diversos niveis de preços 
relativos; estabelece estimativas para a demanda potencial de sorgo em_l980 
e aponta as principais implicações do uso deste cereal, como substituto do 
milho. 

As principais conclusões foram: 
- O sorgo substitui economicamente o milho, sob todas as rela­

ções de preços estudadas. 
- Ã relação de preços vigente no mercado (preço de sorgo igual a 

dois terços do preço do milho), o sorgo entra na ração de cus­
to minimo para frangos de corte, em uma proporção de mais de 
54% do peso total da ração. 

- Mesmo a uma relação de preços igual a l, verifica-se uma subs­
tituição de milho por sorgo, da ordem de 60%, demonstrando a 
superioridade do sorgo sobre o milho, como alimento de aves. 

- A demanda para o sorgo em 1980 estarã por volta das 514 mil t~ 

neladas, para uma relação de preços de 67%. Se a relação for 
de 100%, a demanda de sorgo serã de aproximadamente 400 mil 
toneTadas. 

UMA ANÃLISE QUANTITATIVA DA OFERTA DE AMENDOIM EM SÃO PAULO 

Heloisa Helena Ladeira, A. Aad Neto, A. M. Rezende .. Sêrgio A. Brandt e Paulo 
T. Morimoto 

São objetivos do presente estudo: a) estimar a oferta de amen­
doim a curto e longo prazo, no Estado de São Paulo; b) identificar algumas 
das variãveis mais importantes que afetam a oferta do amendoim no Estado de 
São PauTo; c) estimar as elasticidades de curto e longo prazo dessas variá-
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veis; e d) estimar o coeficiente de ajustamento da produção. 
A metodologia empregada envolve o ajustamento de modelos esta­

tisticos alternativos de oferta, através do Método de Mínimos Quadrados Or­
todoxos, utilizando variãveis retardadas de produção e preço de amendoim, 
preço de soja e a variãvel tendência. 

A elasticidade-preço de oferta de amendoim encontrada foi de 
1,14, e a elasticidade cruzada de -0,95. O coeficiente de ajustamento foi 
da ordem de 0,50. A elasticidade-preço de longo prazo foi da ordem de 2,28. 

O trabalho permitiu as seguintes conclusões: a oferta de amen­
doim ê bastante sensivel ãs variações nos preços, no curto e no longo pra­
zo, sendo que, no longo prazo, a resposta ã produção ê maior; a soja afeta 
significativamente a produção de amendoim, podendo provocar um abandono de! 
sa cultura no Estado de São Paulo, se continuar a crescente demanda interna 
e externa da soja. 

DETERMINANTES DA ADOÇÃO E MUDANÇA TECNOLÕGICA NA AGRICULTURA BRASILEIRA 

Claudio R. Contador 

O modelo de ninovações induzidas" popularizado por Hayami e 
Ruttan e diversos autores teve wn impacto importante e salutar na literat.!!_ 
ra sobre o desenvolvimento agrícola. Ao salientarem o papel da escassez 
relativa de fatores e conseqOentes preços relativos desfavorãveis ao empr! 
go de fatores escassos os autores chamaram a atenção para o processo indu­
zido, pelo qual são geradas as inovações agricolas, que aponta a.direção 
provãvel que a tecnologia agricola deve assumir para que se possa desenvo.!_ 
ver. 

Assim, uma economia carente em terras aproveitãveis mas com 
farta disponibilidade de mão-de-obra - como, por exemplo, o Japão - seria 
incentivada (induzida) a desenvolver e empr~gar inovações biológicas e qui 
micas que permitissem a substituição da terra por fontes alternativas de 
nutrientes. Por outro lado, uma economia com escassez relativa de mão-de­
obra e oferta abundante em terras - como os Estados Unidos atê a la. Guer 
ra Mundial - procuraria desenvolver inovações mecânica que substituíssem o 
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fator trabalho carente e pennitissem maior produção por homem. 
Uma vez gerada. a nova técnica passa por um processo de difusão 

e adoção pelos agricultores e regiões que reunem as condições mais propT­
cias economicamente. O processo não ê imediato e exige paralelamente que 
finnas ~rticulares e agências de extensão rural estejam dispostas a produ­
zir e divulgar a nova infonnação. Na maioria das vezes. a nova semente ou 
nova tecnologia tende a ser especifica ã localização. o que dificulta a sua 
transferência e divulgação por regiões diferentes. Assim, a divulgação de 
uma nova técnica pode exigir um prévio esforço de experimentação e adapta­
ção ãs condições locais, tanto ambientais quanto ã oferta relativa de fato­
res. Naquelas regiões onde os fatores de produção, que a nova espécie ou 
tecnologia pretende substituir, são menos escassos, e/ou que reunem condi­
ções adversas ã aplicação direta da nova espécie ou técnica, serão "retard!_ 
tãrias" naquele processo especifico de modernização. 

O modelo de Hayami e Ruttan procurou sintetizar o mecanismo na­
tural que explica a direção assumida pela tecnologia agrTcola no decorrer 
do tempo, e a intensidade do avanço técnico. Ademais, o raciocinio ê tam­
bém Ütil para explicar as diferenças da tecnologia gerada e adotada entre 

;~, diferentes paTses e regiões. 
As evidências empiricas tendem a confirmar o modelo das "inova­

ções induzidas". Hayami e Ruttan testararD o modelo com series temporais 
dos EUA e Japão. No Brasil o problema foi abordado por Pastore, Alves e 
Rizzieri e pesquisas futuras deverão complementar o teste do modelo. 

Embora Hayami e Ruttan visualizem a tecnologia e mudança tecno­
lÕgica como variãveis endogenas -raciocinio claramente oposto ao avanço te~ 
nolÕgico Schumpeteriano - o modelo não esclarece até que ponto os produto­
res rurais empregarão as novas técnicas. Ou seja, Hayami e Ruttan preoCUJ>! 
ram-se em desenvolver um modelo no qual ficava explicado o processo de ger!_ 
ção de novas técnicas, e implicitamente assumiram - a la Say - que a oferta 
de tecnicas geraria a sua própria demanda. 

Este trabalho pretende identificar empiricamente as variãveis e 
a respectiva contribuição para a explicação da ampla dispersão na tecnolo­
gia observada em estabelecimentos localizados na mesma região. Os resulta­
dos ora apresentados foram explorados anterionnente num trabalho mais exte!!_ 
so sobre a rentabilidade e tecnologia em sete estados brasileiros. 

Os resultados empiricos mostraram que, mesmo num mercado compe­
titivo com participantes maximizadores de lucro, a distribuição desigual de 
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certos fatores especificos, os custos distintos subjetivos de adoção e os 
preços relativos enfrentados diferentemente pelos estabelecimentos são cap! 
zes de gerar dispersão nas técnicas de produção. 

Para identificar as variãveis responsãveis e quantificar os 
seus impactos na tecnologia rural, foi necessãrio construir um indicador de 
estãgio tecnolÕgico, baseado em mêdia de diversos indices, retratando o em­
prego de técnicas e insumos modernos. A anãlise da distribuição do estãgio 
tecnolÕgico entre os estabelecimentos apontou que a dispersão ê elevada. 

A dispersão de técnicas ê explicãvel pela escala do estabeleci­
mento, educação do responsãvel e vTnculo entre o proprietãrio do estabelec_! 
mento e o produtor responsãvel; alêm disso, pela atividade predominante 
(cultura ou pecuâria), taxa de retorno do estabelecimento; acesso a crêdito, 
qualidade do solo e distância dos centros urbanos. Esta lista de argumen­
tos demonstrou ser capaz de explicar a maior parte da variância de distribui 
ção de técnicas, tanto em 1962/64 como em 1969/70. 

UM MODELO DE ANÃLISE DA ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE PRODUTJVA AGRTCOLA 

Tarcizio Rego ()lirino 

Estudo de modelo têcnico de fâbrica como unidad~ produtiva in­
dustrial e sua aplicabilidade ã unidade produtiva agricola. 

Um teste empirico do modelo é desejãvel, mas não poderã ser fei 
to antes que os diversos problemas de operacionalização e de tomada de deci­
são entre soluções alternativas para algunas variâveis sejam resolvidos. 

Espera-se que o modelo tenha valor por sua capacidade explicat_! 
va teôrica e empirica, por seu papel euristico e como sistematizador de pes­
quisas comparativas, podendo-se ainda obter informações estratégicas para d! 
e i sões de po lt t ica. 

.. 

◄ 



409 

UM M[TODO PARA A DEPURAÇÃO DE ERROS NÃO AMOSTRAIS EM DADOS OBTIDOS POR LEVA~ 
TAMENTO DE CAMPO 

Francisco Alberto Pino e Julio Humberto J. Ossio 

Foi estudada uma têcnica "a posteriori" de consistência interna 
de estatisticas, baseada na pressuposição de que os dados levantamentos e 
certas relações 1Õgicas entre eles apresentam algum tipo de distribuição, 
provavelmente normal, dentro de um intervalo definido. Os valores que apar! 
cem fora dos limites de tolerância previamente estabelecidos para esse inte!. 
valo, provavelmente decorrem de erros de infonnação, passiveis de serem cor­
rigidos: 

O mêtodo e o programa tem sido testados, através de sua utiliza­
ção em levantamentos nos Estados de São Paulo e Paranã. Os resultados têm 
sido satisfatõrios e o mêtodo tem se mostrado eficiente e flex1vel. 

RELAÇOES ESTRUTURAIS. DE EXCEDENTE COMERCIALIZÃVEL DE TRJ.GO 

Benjamim Hammershimidt, Sergio A. Brandt, Alberto Martins Rezende, Alexandre 
Aad Neto e Yeloisa Helena Ladeira 

O excedente comerciP-lizado de trigo na Região Sul do Brasil, no 
periodo de 1962-71, foi da ordem de 71% da produção total, oscilando entre 
25% e 92% daquele volume agregado produzido. 

Isto indica, em se tratando de região de agricultura relativa­
mente desenvolvida, um indice relativamente baixo de integração da triticul­
tura na economia de mercado. Observa7se, neste sentido, o costume dos trit.! 
cultores da região de reterem trigo em grãos nas propriedade~. dada a dispo­
nibilidade dos chamados moinhos coloniais junto ãs zonas produtoras de trigo. 

~ / Isto caracteriza a economia tritlcol a da região como uma economia de trans f­
ção, ainda parcialmente orientada para auto-consumo, a despeito de esforços 

~ governamentais no sentido de adotarem a região de uma infra-estrutura capaz 
de acelerar o processo de desenvolvimento da economia triticola. Alem disso, 
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observação participante, de que a cultura de soja, conduzida em "rotação" 
com a cultura de trigo ser, dentre as duas, aquela mais orientada para mer­
cado industrial domestico e/ou para mercado externo, e coerente com os re­
sultados aqui obtidos e ajuda também a explicar, em parte, o paradoxo apa­
rente do relativamente baixo grau de comercialização da cultura do trigo na 
região. 

A propensão marginal de venda de trigo em relação a produção t-2, 
tal foi de ordem de 1,10 e as elasticidades de excedente em função de prod.!!_ 
ção total variavam entre 1,67 e 1,71. Acréscimo na produção de trigo ten­
dem a resultar em acrêscimos mais que proporcionais no excedente comercial_!_ 
zado de trigo. A produção regional minima, abaixo da qual o excedente ten­
de a ser nulo e da ordem de 330 mil toneladas por ano. A relevância dessas 
estimativas, para orientação das politicas de câmbio e de garantia de pre­
ços minimos, e aparente. 

A elasticidade-preço do excedente comercializado de trigo esti­
mada para a Região Sul foi da ordem de 1,5, indicando alta sensibilidade da 
produção de trigo para mercado face a ei;timulos de preço. 

Novos estudos devem ser con,1uzidos, usando dados de corte-secci.2_ 
nal da triticultura sulina, visando es~~cificàr e quantificar os fatores que 
afetam a retenção de produção de trigo nas propriedades rurais e os que de­
tenntnam o volume relativo do excedente de mercado. 

.. 
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